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Diário Oficial
ESTADO DE SANTA CATARINA

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso 
de suas atribuições, resolve baixar os seguintes atos:

aTo nº 244 / 2024
AUTORIZAR, de acordo com o art. 2º, inciso ii, do Decreto nº 
879/2012 e conforme processo nº CiDasC 1016/2024, Carolina 
DaMo BolsanEllo, matrícula nº 0003312-0-01, ocupante do 
cargo MEDiCo vETErinario, lotada na CiDasC, a se ausentar 
do país para participar do sEMinario rEGional En saniDaD 
aniMal: BUEna GEsTion DE EnFErMEDaDEs ZoonoTiCas, 
vaCUnaCión Y EnFoQUE saniTario, no período de 10/03/2024 
a 16/03/2024, com ônus limitado ao Estado, que implica apenas 
em vencimento ou salário e demais vantagens do cargo, função 
ou emprego.

JORGINHO MELLO
Governador do Estado

VÂNIO BOING
Secretário de Estado da Administração

Cod. Mat.: 972734

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso 
de suas atribuições, resolve baixar os seguintes atos:

aTo nº 307 / 2024
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso de 
suas atribuições, conforme processo n.º sEF 1374/2024, resolve 
baixar os seguintes atos, no âmbito da sEF, a contar de 01/02/2024:

* DISPENSAR, de acordo com o art. 171, da lei n.° 6.745/85, 
roBson viTor GoTUZZo, mat. n.° 0950722-1-01, do cargo de 
GErEnTE rEGional Da FaZEnDa EsTaDUal DE CriCiÚMa, 
nível FG-2.

* DESIGNAR, de acordo com o art. 39, da lei n.° 6.745/85, Ga-
BriEla Dias KollEr, mat. n.° 0644364-8-01, para exercer o 
cargo de GErEnTE rEGional Da FaZEnDa EsTaDUal DE 
CriCiÚMa, nível FG-2.

aTo nº 308 / 2024
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso de 
suas atribuições, conforme processo n.º sEa 2546/2024, resolve 
baixar os seguintes atos, a contar de 01/02/2024:

* EXONERAR, de acordo com o art. 169, inciso i, da lei n.° 6.745/85, 
riCarDo FErrEira arDEnGHi, mat. n.° 0715825-4-01, do cargo 
de assEssor DE GaBinETE, nível DGs-2, da saQ.

* NOMEAR, de acordo com os arts. 9° e 11, da lei n.° 6.745/85, 
riCarDo FErrEira arDEnGHi, para exercer o cargo de as-
sEssor TÉCniCo, nível DGs-2, da DirEToria DE GEsTÃo 
paTriMonial, da sEa.

aTo nº 309 / 2024
NOMEAR, de acordo com os arts. 9° e 11, da lei n.º 6.745/85, con-
forme processo n.º GvG 32/2024, BrUna BorGEs, para exercer 
o cargo de assEssor DE GaBinETE, nível DGs-2, do GvG, a 
contar de 15/02/2024.

aTo nº 310 / 2024
EXONERAR, de acordo com o art. 169, da lei n.º 6.745/85, con-
forme processo n.° sCC 2522/2024, pEDro HEnriQUE JaCoBY 
CUrEaU, mat. n.º0624757-1-03, do cargo de assEssor TÉCniCo, 
nível DGs-2, da sCC.
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ATOS DO PODER JUDICIÁRIO
Direta de inconstitucionalidade (órgão Especial) nº 5008888-
58.2022.8.24.0000/sC
aUTor: procurador Geral - MinisTÉrio pÚBliCo Do EsTaDo 
DE sanTa CaTarina - Florianópolis
rÉU: prEFEiTo - MUniCÍpio DE sÃo MiGUEl Do oEsTE - sÃo 
MiGUEl Do oEsTE
rÉU: CaMara MUniCipal DE vErEaDorEs DE sao MiGUEl 
Do oEsTE
EDiTal
aÇÃo DirETa DE inConsTiTUCionaliDaDE
DECisÃo TransiTaDa EM JUlGaDo
rElaTor DEs. DinarT FranCisCo MaCHaDo
parTE DisposiTiva Da DECisÃo: "(...) o Egrégio órgão Especial 
do Tribunal de Justiça do Estado de santa Catarina decidiu, por 
unanimidade, a) julgar parcialmente procedente o pleito, para o 
fim de declarar inconstitucionais os incisos iii, iv e vi do art. 46, 
e o art. 47 da lei Complementar n. 24/2013 do Município de são 
Miguel do oeste; b) afastar os efeitos repristinatórios; e c) modular 
os efeitos a contar de 6 (seis) meses da publicação desta decisão. 
Comunique-se à Câmara de vereadores do Município de são Miguel 
do oeste, consoante o art. 16 da lei Estadual n. 12.069/2001. sem 
condenação ao pagamento de custas ou honorários, nos termos 
do relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo parte 
integrante do presente julgado."
Desembargador Dinart Francisco Machado

Cod. Mat.: 972571

ATOS DO PODER EXECUTIVO
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso 
de suas atribuições, resolve baixar os seguintes atos:

aTo nº 176 / 2024
FAZER CESSAR, conforme processo n° Ena 23/2024, a disposição 
para Ena, do servidor EMErson osCar roDriGUEs, mat. n° 
0221940-9-01, do cargo aGEnTE DE sErviCos GErais, lotado 
na siE, efetuada por intermédio do ato nº 2468, publicado em 
27/12/22, a contar de 01/02/2024.

JORGINHO MELLO
Governador do Estado

VÂNIO BOING
Secretário de Estado da Administração

Cod. Mat.: 972742



PÁGINA 2 DIÁRIO OFICIAL - SC - Nº 22206 19.02.2024 - SEGUNDA-FEIRA

Secretaria de Estado  da Administração

Diretoria do Arquivo Público

Centro Administrativo

Rodovia  SC 401  KM 5  nº 4.600

Saco Grande II | CEP: 88.032-000

Florianópolis | SC

CNPJ: 14.284.430/0001-97

SEA
(48) 3665-1400

www.sea.sc.gov.br

DOE
(48) 3665-6267
 (48) 3665-6269

diariooficial@sea.sc.gov.br
www.doe.sea.sc.gov.br

Governo do Estado de Santa Catarina

Governador
Jorginho Mello

Vice-Governadora
Marilisa Boehm

Secretário de Estado da Administração
Vânio Boing 

Secretária Adjunta da Administração
Maria Teresinha Debatin

Diretor do Arquivo Público
Rodrigo Fernando Beirão

Gerente do Diário Oficial
Arlene Natália Cordeiro

aTo nº 311 / 2024
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso 
de suas atribuições, conforme processo n° sEa 3278/2024, resolve 
baixar os seguintes atos, no âmbito da CGE, a contar de 01/02/2024, 
em atendimento ao Decreto nº 457, de 01/02/2024:

* EXONERAR, de acordo com o art. 169, inciso i, da lei n° 6.745/85, 
os servidores abaixo:
-Karin MaEsTri, mat. 0950018-9-01, do cargo de assEssor 
DE GaBinETE, nível DGs-2;
-Marina DE soUsa sanTos GarCia rEBElo, mat. 0382030-
0-01, do cargo de oUviDor-GEral Do EsTaDo, nível DGE.

* DESIGNAR, de acordo com o art. 39, da lei n° 6.745/85, os 
servidores abaixo:
-Karin MaEsTri, mat. 0950018-9-01, para exercer o cargo de 
assEssor EspECial, nível FG-1, do GaBinETE Do ConTro-
laDor-GEral aDJUnTo;
-Marina DE soUsa sanTos GarCia rEBElo, mat. 0382030-
0-01, para exercer o cargo de oUviDor-GEral Do EsTaDo, 
nível FGE.

aTo nº 312 / 2024
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso de 
suas atribuições, conforme processo n.º sEa 2545/2024, resolve 
baixar os seguintes atos, a contar de 01/02/2024:

* EXONERAR, de acordo com o art. 169, inciso i, da lei n.° 6.745/85, 
FErnanDo JosE silvEira, mat. n.° 0722786-8-01, do cargo de 
assEssor TÉCniCo, nível DGs-2, da sCC.

* NOMEAR, de acordo com os arts. 9° e 11, da lei n.° 6.745/85, 
FErnanDo JosE silvEira, para exercer o cargo de assEs-
sor TÉCniCo, nível DGs-2, do GaBinETE Do sECrETÁrio 
aDJUnTo, da sEa.

aTo nº 313 / 2024
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso de 
suas atribuições, conforme processo n° sECoM 505/2024, resolve 
baixar os seguintes atos, no âmbito da sECoM:

* EXONERAR, de acordo com o art. 169, inciso i, da lei n° 6.745/85, 
GaBriEla Farias aMin, mat. 0711044-8-02, do cargo de assEs-
sor TÉCniCo, nível DGs-2, a contar de 19/02/2024.

* NOMEAR, de acordo com os arts. 9° e 11, da lei n° 6.745/85, 
os servidores abaixo:
-saMUEl Moro JaCQUEs, para exercer o cargo de assEssor 
TÉCniCo, nível DGs-2;
pEDro HEnriQUE JaCoBY CUrEaU, para exercer o cargo de 
assEssor DE CoMUniCaÇÃo, nível DGs-2.

JORGINHO MELLO
Governador do Estado

VÂNIO BOING
Secretário de Estado da Administração

Cod. Mat.: 972794

GABINETE DO GOVERNADOR

CONTROLADORIA-GERAL DO 
ESTADO
PORTARIA N° CGE 07/2024 – 16/02/2024
(autos nº CGE 1039/2021)

o CORREGEDOR-GERAL DO ESTADO, com fundamento no que 
dispõem o inciso i do parágrafo único do art. 25 c/c inciso i do 
§ 2º do art. 106 da lei Complementar nº 741/2019, o parágrafo 
único do art. 19 do Decreto nº 1.106/2017, o inciso ii do art. 1º da 
portaria nº CGE 03/2023, e diante da solicitação do presidente 
da Comissão de fl. 10.382, RESOLVE prorrogar o prazo previsto 

na portaria nº CGE 012/2022 por mais 180 (cento e oitenta) dias 
a contar do encerramento do prazo anteriormente estabelecido.

Cícero Alessandro Teixeira Barbosa
Corregedor-Geral do Estado
auditor do Estado

Cod. Mat.: 972542

SECRETARIAS DE ESTADO

ADMINISTRAÇÃO
porTaria nº 136/2024
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das 
atribuições que lhe foram delegadas no art. 18, do Decreto nº 1.547, 
de 2018, resolve CONCEDER PENSÃO ESPECIAL à pessoa com 
Transtorno do Espectro do autismo (TEa), catalogada sob o código 
F84.0, nível 3, de que trata o art. 1º, inciso iv, da lei n.º 17.428, de 
2017, regulamentada pelo Decreto nº 1.547, de 2018, e alterada 
pela lei nº 18.557/2022, fixada no valor do salário-mínimo nacio-
nal a EnZo FonTanElla BorGHEZan, CpF XXX.973.XXX-XX, 
residente no Município de orleans, representado(a) por patricia 
alberton Fontanella Borghezan, conforme os autos do processo 
sEa 15144/2023.

VÂNIO BOING
Secretário de Estado da Administração

Cod. Mat.: 972458

porTaria nº 156/2024
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das 
atribuições que lhe foram delegadas no art. 18, do Decreto nº 1.547, 
de 2018, resolve CONCEDER PENSÃO ESPECIAL à pessoa com 
Transtorno do Espectro do autismo (TEa), catalogada sob o código 
F84.0, nível 3, de que trata o art. 1º, inciso iv, da lei n.º 17.428, 
de 2017, regulamentada pelo Decreto nº 1.547, de 2018, e alte-
rada pela lei nº 18.557/2022, fixada no valor do salário-mínimo 
nacional a ana CECilia varGas DE olivEira, CpF XXX.414.
XXX-XX, residente no Município de iÇara, representado(a) por 
rosilEnE JosÉ varGas, conforme os autos do processo sEa 
00021383/2023.

VÂNIO BOING
Secretário de Estado da Administração

Cod. Mat.: 972717

Secretaria de Estado da Administração Portaria nº . 146/2024 
- O SECRETÁRIO DE ESTADO ADMINISTRAÇÃO, no exercício 
de suas atribuições e, conforme processo sEa 3006/2024, resolve 
DEsiGnar como gestora do contrato a sra. Jaqueline severino 
amaral Dias, matrícula 0338613-9-02; patrícia lopes Dadam, Matrí-
cula: 374455-8-01, como membro efetivo e, Tabata Juliane Magrin, 
Matrícula: 960194-5-02, como membro suplente, para atuarem como 
fiscais de contrato, com a finalidade de acompanhar e fiscalizar a 
gestão do Contrato 002/2024, que tem por objeto a Contratação 
de serviços de atendimento e agendamento por meio presencial, 
virtual e teleatendimento; suporte de gestão da rede credenciada 
e nos cadastros dos serviços de saúde; desenvolver e implantar 
programas de prevenção de doenças e promoção da saúde; desen-
volver, implantar e fazer a manutenção dos indicadores de gestão 
de custos assistenciais. Contrato celebrado entre a secretaria de 
Estado da administração/Fundo do plano de saúde dos servidores 
públicos Estaduais de santa Catarina e a empresa saúde suple-
mentar soluções em Gestão de Consultoria e Treinamento ltda.
Vânio Boing
Secretário de Estado da Administração

Cod. Mat.: 972584

porTaria nº 143/2024
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso de 
suas atribuições previstas no art. 106, §2º, i, da lei Complementar nº 
741/19, e conforme processo FCC 487/2024, resolve DispEnsar, 

a pedido, JoÃo roBErTo Da silvEira, matrícula nº 0643577-7-
01, do cargo temporário de analisTa TÉCniCo aDMinisTraTivo 
ii, no âmbito da FCC, a partir de 15.02.2024.

VÂNIO BOING
Secretário de Estado da Administração

Cod. Mat.: 972478

TERMO DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS
aos sete dias do mês de novembro de dois mil e vinte três, a Diretoria 
de Gestão e Desenvolvimento de pessoas — DGDp, de acordo 
com o que consta na listagem de Eliminação de Documentos n° 
0001/2023/sEa/DGDp e respectivo Edital de Ciência de Eliminação 
de Documentos n° 5/2023, publicado no Diário oficial n° 22.093 
de 30/08/2023 e aprovado pela Gerência de Gestão Documental, 
através do ofício n° 19/2023/sEa/DiTi/GEDoC conforme processo 
sEa n° 00018013/2022, procedeu à eliminação de 1,911 metros 
lineares de documentos integrantes do acervo da Diretoria de Ges-
tão e Desenvolvimento de pessoas, das gerências: Gerência de 
Capacitação (GECap); Gerência de ingresso e Movimentação de 
pessoal (GEiMp); Gerência de Benefícios Funcionais (GEBEn); e 
Gerência de Desenvolvimento de pessoas (GEDEp), do período 
de 2003 a 2017.

Florianópolis, 07 de fevereiro de 2024.

SÉRGIO DA SILVA 
Presidente da CPAD/SEA

VÂNIO BOING
Secretário de Estado da Administração

Cod. Mat.: 972767

ADMINISTRAÇÃO PRISIONAL E 
SOCIOEDUCATIVA
PORTARIA Nº 405/GABS/ACAPS/SAP/2024
o secretário de Estado da administração prisional e socioeducativa 
e o Diretor da academia de administração prisional e socioeduca-
tiva, no uso de suas atribuições, atendendo ao disposto no inciso 
i do § 2º do art. 106 da lei Complementar nº 741, de 12 de junho 
de 2019, e no art. 5º do Decreto nº 1.327, de 14 de junho de 2021, 
e, ainda, de acordo com o que consta nos autos do processo sap 
151459/2023.
CONSIDERANDO a necessidade de efetivar adequações na re-
gulamentação das atividades de oficina realizadas no âmbito da 
academia de administração prisional e socioeducativa  aCaps, 
normatizadas por meio da portaria nº 1897/GaBs/sap/2023;
CONSIDERANDO que o prazo estabelecido na portaria nº 1897/
GaBs/sap/2023 para entrega das atas das reuniões é exíguo;
CONSIDERANDO que a norma não oportuniza aos membros 
apresentarem justificava acerca de eventual atraso no encami-
nhamento das atas.
RESOLVE:

Art. 1º o art. 4º da portaria nº 1897/GaBs/sap/2023, de 03/07/2023, 
passa a vigorar com a seguinte redação:

art. 4º Cada oficina terá o prazo máximo de 06 (seis) meses, 
prorrogável, uma vez, por igual período.

§1º Fica determinada a obrigatoriedade da elaboração de ata da 
reunião, conforme cada encontro, a qual deverá ser encaminhada 
em até 04 (quatro) dias úteis à aCaps, via sGpe, devidamente 
assinada pelos participantes.

§2º o não envio da ata da reunião no prazo determinado poderá 
implicar o não pagamento dos honorários aos integrantes da oficina, 
admitindose justificativa ao Diretor da aCaps, no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias, a contar do término do prazo estabelecido no 
parágrafo 1º deste artigo;

§3º a justificativa de que trata o § 2º deste artigo será avaliada 
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pelo Diretor da aCaps para fins de pagamento dos honorários 
aos integrantes da oficina;

§4º os encontros das oficinas somente poderão ocorrer com, no mí-
nimo, 50% (cinquenta por cento) do número de integrantes presentes;

§5º Caberá aos membros da oficina indicar o coordenador do grupo, 
mediante aprovação do Diretor da aCaps;

§6º o coordenador da oficina deverá cobrar a assiduidade de seus 
integrantes e solicitar a substituição de algum integrante em caso de 
mais de 50% (cinquenta por cento) de faltas injustificadas mensais 
ou em caso de justificada necessidade.

§7º ao final do prazo máximo de 06 (seis) meses deverá ser apre-
sentado, ao Diretor da aCaps, relatório contendo apresentação 
dos resultados alcançados pela oficina, devidamente assinado por 
todos os integrantes.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação no 
Diário oficial do Estado de santa Catarina  DoE/sC, com efeitos 
retroativos a contar de 04 de julho de 2023.

CARLOS ANTÔNIO GONÇALVES ALVES
secretário de Estado da administração prisional e socioeducativa

JOÃO PAULO FERNANDES DE SOUSA
Diretor da academia de administração prisional e socioeducativo

Cod. Mat.: 972424

PORTARIA nº 451/GABS/SAP/2024
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PRISIONAL 
E SOCIOEDUCATIVA, no uso de suas atribuições conferidas pelo 
art. 11, inciso v, do Decreto 1860/2022, com fulcro no processo 
sap 00012058/2024, resolve:
CONCEDER EXONERAÇÃO, de acordo com o art. 169, da lei 
Complementar nº 6745/1985, a(o) servidor(a) ICARO GIACOMELLI 
TEIXEIRA, matrícula 0619790601, do cargo de provimento efetivo 
de poliCial pEnal, lotado(a) no(a) pEniTEnCiÁria sUl, a 
contar de 01/02/2024.

CARLOS ANTÔNIO GONÇALVES ALVES
secretário de Estado da administração prisional e socioeducativa

Cod. Mat.: 972386

PORTARIA Nº 450/GABS/SAP/2024.
O Secretário de Estado da Administração Prisional e Socioe-
ducativa, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela 
portaria nº 0443/GaBs/sap, publicada no Diário oficial do Estado 
nº 21.774, de 19/05/2022, e de acordo com o art. 11, inciso i alínea 
b, do Decreto Estadual nº 1860/2022, com fulcro no processo sap 
17322/2024, rEsolvE:
CONCEDER, de acordo com o art. 88, paragrafo único, da lei 
Complementar 774/2021 c/c com o art. 27, da lei Complementar 
675/2016, progressão Funcional ao servidor lotado na secretaria 
de Estado da administração prisional e socioeducativa conforme 
segue: RAFAEL TIAGO VANDERLINDE, matrícula 0619438901, 
ocupante do cargo de POLICIAL PENAL, passando da Classe 
01/A, para Classe 02/A, a contar de 01/02/2024.

Carlos anTonio GonÇalvEs alvEs
secretário de Estado da administração prisional e socioeducativa

Cod. Mat.: 972330

PORTARIA nº 449/GABS/SAP/2024
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PRISIONAL 
E SOCIOEDUCATIVA, no uso das suas atribuições legais que foram 
conferidas pelo art. 11, inciso i, alínea b, do Decreto nº 1860/2022, 
conforme o processo sap 00017169/2024, rEsolvE:
CONCEDER PROGRESSÃO FUNCIONAL, de acordo com art. 
88, parágrafo único, da lei Complementar 774/2021 c/c com o art. 
27 da lei Complementar nº 675/2016 e o Decreto nº 1.630/2018, 
ao servidor HIGOR MARCAL ALMEIDA, matrícula 0695498702, 
ocupante do cargo de poliCial pEnal, passando da classe 01/a, 
para a classe 02/a, vigência a partir de 01/02/2024.

CARLOS ANTÔNIO GONÇALVES ALVES
secretário de Estado da administração prisional e socioeducativa

Cod. Mat.: 972377

porTaria nº 437/GaBs/sap/2024 de 15/02/2024
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PRISIONAL 
E SOCIOEDUCATIVA, no uso de suas atribuições conferidas pelo 
art. 11, inciso iv, do Decreto Estadual nº 1860/2022, com fulcro 
no processo sap 00016920/2024, rEsolvE, a contar da data 
da publicação:
* DISPENSAR, de acordo com art. 171 da lei nº 6.745/1985, o(a) 
servidor(a) EDSON TEIXEIRA, matrícula 0384115401, da função 

de DirETor Da pE11Dpp (pEniTEnCiaria inDUsTrial DE 
CHapECo), com fundamento no art. 47 da lei Complementar nº 
774/2021 c/c o Decreto nº 1731/2022.
* DESIGNAR, de acordo com art. 3º da lei nº 6.745/1985, o(a) 
servidor(a) FERNANDA VINTER, matrícula 0959392601, para 
ocupar a função de DirETor Da pE11Dpp (pEniTEnCiaria 
inDUsTrial DE CHapECo), com fundamento no art. 47 da lei 
Complementar nº 774/2021 c/c o Decreto nº 1731/2022.

CARLOS ANTONIO GONCALVES ALVES
secretário de Estado da administração prisional e socioeducativa

Cod. Mat.: 972431

PORTARIA Nº 392/ACAPS/GABS/SAP, DE 06/02/2024.
O Secretário de Estado da Administração Prisional e Socioe-
ducativa e o Diretor da Academia de Administração Prisional 
e Socioeducativa no uso de suas atribuições legais, com base no 
art.10, §3º, anexo ii do Decreto nº 1.327, de 14 de junho de 2021, 
resolvem: DESIGNAR o servidor Euler Botolo Ganancia, matrícula 
nº 998515801, em substituição ao servidor paulo roberto da silva 
Filho, para compor como membro de oficina, da oficina de normas 
da Consultoria Executiva para elaboração, correção, atualização, 
e unificação de: anteprojeto de lei, Decretos, portarias, instruções 
normativas e demais normativas no âmbito da secretaria de Es-
tado da administração prisional e socioeducativa do Estado de 
santa Catarina, instituída pela portaria nº 2147/GaBs/sap/2023, 
publicada no DoE nº 22075, de 4/8/2023.

CARLOS ANTÔNIO GONÇALVES ALVES
secretário de Estado da administração prisional e socioeducativa

JOÃO PAULO FERNANDES DE SOUSA
Diretor da academia de administração prisional e socioeducativa

Cod. Mat.: 972418

PORTARIA nº 452/GABS/SAP/2024
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PRISIONAL 
E SOCIOEDUCATIVA, no uso de suas atribuições conferidas pelo 
art. 4º, inciso v, alínea "d" do Decreto nº 1860/2022, com fulcro no 
processo sap 00012058/2024, rEsolvE:
CESSAR LICENÇA PARA TRATAMENTO DE INTERESSES PAR-
TICULARES, do o(a) servidor(a) ICARO GIACOMELLI TEIXEIRA, 
matrícula 0619790601, ocupante do cargo de poliCial pEnal, 
lotado(a) no(a) pEniTEnCiaria sUl, a contar de 31/01/2024, a 
pedido do referido servidor.

CARLOS ANTÔNIO GONÇALVES ALVES
secretário de Estado da administração prisional e socioeducativa

Cod. Mat.: 972387

PORTARIA nº 448/GABS/SAP/2024.
SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PRISIONAL 
E SOCIOEDUCATIVA, no uso de suas atribuições conferidas pelo 
art. 4, inciso vi, do Decreto Estadual nº 1860/2022, com fulcro no 
processo sap 00074744/2021, rEsolvE:
HOMOLOGAR O ESTÁGIO PROBATÓRIO, com base no §4º do 
art. 41 da Constituição Federal, incluído pela Emenda Constitucional 
nº 19/1998, e no Decreto nº 153/2003, do(a) servidor(a) JULIAN 
STRADIOTTO SOUZA, matrícula 0619307201, ocupante do cargo 
de poliCial pEnal, declarandoo(a) estável no referido cargo, a 
contar de 14/02/2024.

CARLOS ANTÔNIO GONÇALVES ALVES
secretário de Estado da administração prisional e socioeducativa

Cod. Mat.: 972375

PORTARIA nº 453/GABS/SAP/2024.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PRISIONAL 
E SOCIOEDUCATIVA, no uso de suas atribuições conferidas pelo 
art. 4, inciso vi, do Decreto Estadual nº 1860/2022, com fulcro no 
processo sap 00074870/2021, rEsolvE:
HOMOLOGAR O ESTÁGIO PROBATÓRIO, com base no §4º do 
art. 41 da Constituição Federal, incluído pela Emenda Constitucional 
nº 19/1998, e no Decreto nº 153/2003, do(a) servidor(a) RENAN 
SODRÉ DE CAMARGO, matrícula 0619898801, ocupante do cargo 
de poliCial pEnal, declarandoo(a) estável no referido cargo, a 
contar de 28/01/2024.

CARLOS ANTÔNIO GONÇALVES ALVES
secretário de Estado da administração prisional e socioeducativa

Cod. Mat.: 972446

PORTARIA nº 454/GABS/SAP/2024.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PRISIONAL 
E SOCIOEDUCATIVA, no uso de suas atribuições conferidas pelo 
art. 4, inciso vi, do Decreto Estadual nº 1860/2022, com fulcro no 
processo sap 00074912/2021, rEsolvE:

HOMOLOGAR O ESTÁGIO PROBATÓRIO, com base no §4º do 
art. 41 da Constituição Federal, incluído pela Emenda Constitucional 
nº 19/1998, e no Decreto nº 153/2003, do(a) servidor(a) RICARDO 
WEGNER FLORES, matrícula 0619590301, ocupante do cargo 
de poliCial pEnal, declarandoo(a) estável no referido cargo, a 
contar de 01/02/2024.

CARLOS ANTÔNIO GONÇALVES ALVES
secretário de Estado da administração prisional e socioeducativa

Cod. Mat.: 972448

PORTARIA nº 455/GABS/SAP/2024.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PRISIONAL 
E SOCIOEDUCATIVA, no uso de suas atribuições conferidas pelo 
art. 4, inciso vi, do Decreto Estadual nº 1860/2022, com fulcro no 
processo sap 00076092/2022, rEsolvE:
HOMOLOGAR O ESTÁGIO PROBATÓRIO, com base no §4º do 
art. 41 da Constituição Federal, incluído pela Emenda Constitucional 
nº 19/1998, e no Decreto nº 153/2003, do(a) servidor(a) LUCAS 
LUCIANO SLASKI, matrícula 0619312901, ocupante do cargo 
de poliCial pEnal, declarandoo(a) estável no referido cargo, a 
contar de 12/02/2024.

CARLOS ANTÔNIO GONÇALVES ALVES
secretário de Estado da administração prisional e socioeducativa

Cod. Mat.: 972561

AGRICULTURA
SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA – 
SAR/FUNDO DE DESENVOLVIMENTO RURAL - FDR
TErMo DE CEssÃo DE Uso TCU sar 335/2023 E tcu fdr 46/2023, 
firmado entre a secretaria de Estado da agricultura e pecuária – 
sar, representada por seu secretário de Estado, sr. valdir Colatto 
e a prefeitura Municipal de palmitos, representada pelo sr. Dair 
Jocely Enge. o objeto do presente Termo é a Cessão de Uso dos 
equipamentos listados no processo sGp-e citado abaixo. início 
da vigência em 20/12/2023 e término em 31/12/2033. sGp-e sar 
nº 2522/2023.

SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E PECUÁRIA – 
SAR/FUNDO DE DESENVOLVIMENTO RURAL - FDR
1º TErMo aDiTivo ao TCU FDr 072/2023, firmado entre a se-
cretaria de Estado da agricultura e pecuária – sar, representada 
por seu secretário de Estado, sr. valdir Colatto e a prefeitura 
Municipal de lindóia Do sul, representada pelo sr. neudi angelo 
Bertol em que  fica alterado o número de patrimônio do Distribuidor 
de adubo de pat/sar 2221 para pat/sar 2222. início da vigência 
em 18/12/2023 e término em 31/12/2033. sGp-e sar nº 2551/2023.

Cod. Mat.: 972538

EDUCAÇÃO
PORTARIA N°398 de 16/02/2024
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, resolve CONCEDER LICENÇA SEM REMU-
NERAÇÃO, de acordo com o art. 117, da lei 6844/86, conforme 
processo SED 32289/2024, a sHirllEY TaTHianna GriME DE 
olivEira, matrícula nº 980.672-5-03, no cargo de professor, pelo 
período de 01 (um) ano, a contar de 01/02/2024 a 30/01/2025, 
sem recolhimento mensal das suas contribuições previdenciárias 
e da parte patronal ao Gestor do regime próprio de previdência, 
conforme dispõe o art. 3º, da lei Complementar n. 773/2021, que 
alterou o § 4 º, do art. 4º da lei Complementar n° 412/2008.

PORTARIA N° 399 de 16/02/2024
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, resolve REMOVER, conforme o processo SED 
30155/2024, e de acordo com o artigo 22 da lei 6745/85, para 
EEM vereador oscar Manoel da Conceição, código 779001512970, 
município de Florianópolis, ronalDo valTEr CanDiDo, matrí-
cula n° 0374194-0-01, cargo de agente de servicos Gerais, lotado 
no EEB GETUlio varGas, código 779000014140, município de 
Florianópolis, com regime de trabalho de 40 (quarenta) horas se-
manais, a contar de 15/02/2024.

PORTARIA N°400 de 16/02/2024
O SECRETARIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, resolve CONCEDER EXONERAÇÃO, de acordo 
com o art. 57, item ii, letra d, da lei nº 6844 de 29.07.86, confor-
me processo SED 27262/2024, à CaMila pHilippi, matrícula nº 
674.838-4-03, professor, lotada na EEF. Júlio da Costa neves, código 
779000015030, município de Florianópolis, com 20 (vinte) horas 
semanais, a partir de 19/02/2024, para assumir outro cargo público.

PORTARIA N° 401 de 16/02/2024
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas e conforme processo SED 1764/2024, 
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resolve, AUTORIZAR de acordo com o § 1° o artigo 6° do Decreto 
n° 3421/2005, a servidora Franciane Kelly luciano, matrícula n° 
388.470-8-03, CnH:021XXXXXXX0-B, a conduzir veículo oficial da 
secretaria de Estado da Educação, até 31/12/2026.

PORTARIA N° 402 de 16/02/2024
A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, em exercício e no 
uso de suas atribuições designada pelo ato nº 191 de 01/02/2024, 
publicado no DoE nº 22.196-a de 01/02/2024, pág.08, conforme 
delegação de competência estabelecida nos termos do art. 106, 
§ 2º, inciso i, da lei Complementar nº 741, de 2019 c/c art. 3º, §º 
3º da lei Complementar nº 491, de 2010, e art. 4º, inciso ii, a, 1 
e 2 e § único, do Decreto nº 1860 de 2022 e considerando as ra-
zões expostas no processo administrativo ora em análise, resolve 
DESIGNAR, com fundamento no caput e no § 3º do art. 3º, c/c 
os arts. 25 26, 27 e 36, todos da lCE nº 491/2010, os servido-
res públicos ocupantes de cargo efetivo e estável superior ou de 
mesmo nível na categoria funcional do acusado, cujos nomes vão 
abaixo identificados, para constituírem COMISSÃO DE PROCES-
SO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR, com a finalidade de apurar 
a(s) suposta(s) irregularidade(s) a seguir especificada(s):processo 
administrativo: SED 215626/2023. (informação nº 6/2024);
Membro 1 Presidente: inGriD riCKEn, professor, matrícula n° 
317.032-2-04, nv/rEF: 05/E, lotada na CrE/Tubarão, C.H. 40h.
Membro 2: KÁTia rEGina EUGEnio CorrEa, assistente Téc-
nico-pedagógico, matrícula n° 373.770-5-01, nv/rEF: 04/G, lotada 
no CEDUp de Tubarão, C.H. 40h;
Membro 3: sanDra rEGina viEira, assistente Técnico-peda-
gógico, matrícula nº 281.517.6.04, nv/rEF:04/H, lotada na CrE/
Tubarão, C.H. 40h.provável(is) servidor(es) responsável(is):(L.C.D ) 
professor , matrícula nº 390.166-1. resumo dos fatos: apurar conduta 
da servidora por não cumprir adequadamente suas obrigações de 
docência, não preencher corretamente o sistema professor on line e 
deixar de atender as solicitações e orientações da equipe gestora, 
demonstrando um comportamento que não condiz com a função 
de professor. Capitulação legal: se comprovado(s), o(s) fato(s) 
importaria(m) na violação, em tese, do(s) seguinte(s) dispositivo(s) 
legal (is): art.160, i e ii; 163, caput; art.166, v; art. 167, Xi, da lei 
nº 6.844/1986. Declaração de ausência de impedimentos: os ser-
vidores designados não incidem em nenhuma das vedações do art. 
31 da lCE nº 491/2010. prazos: a comissão deverá ser instalada 
no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação desta no DoE 
e encerrar-se-á no prazo de 60 (sessenta) dias, prorrogável por 
igual período, e em caso de força maior, por prazo determinado a 
critério da autoridade competente, não excedente a 60 (sessenta) 
dias, na forma do art. 38 da mesma lei.

PORTARIA N° 403 de 16/02/2024
O SECRETARIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, resolve PRORROGAR, conforme processo 
SED 198035/2023, os efeitos da portaria nº 535 de 10/03/2022, 
publicada no Diário oficial do Estado nº 21.731 de 16/03/2022, 
que concedeu licença sem remuneração a sCHirlEY sanDra 
sCHWEDEr MUEllEr, no período de 03/02/2024 a 01/02/2028, 
sem recolhimento mensal das suas contribuições previdenciárias 
e da parte patronal ao Gestor do regime próprio de previdência, 
conforme dispõe o art. 3º da lei Complementar n. 773/2021, que 
alterou o § 4º, do art. 4º da lei Complementar n°412/2008.

PORTARIA N° 404 de 16/02/2024
A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, em exercício e no 
uso de suas atribuições designada pelo ato nº 191 de 01/02/2024, 
publicado no DoE nº 22.196-a de 01/02/2024, pág.08, e conforme 
delegação de competência estabelecida nos termos do art. 106, § 
2º, inciso i, da lei Complementar nº 741, de 2019 c/c art. 3º, §º 3º 
da lei Complementar nº 491, de 2010, e art. 4º, inciso ii, a, 1 e 2 
e § único, do Decreto nº 1860 de 2022e considerando as razões 
expostas no processo administrativo ora em análise, resolve DE-
SIGNAR, com fundamento no caput e no § 3º do art. 3º, no art. 16 
e no inciso i e do art. 17, todos da lCE nº 491/2010, os servidores 
efetivos e estáveis pertencentes à categoria funcional compatível 
com o objeto da apuração, cujos nomes vão abaixo identificados, 
para constituírem COMISSÃO DE SINDICÂNCIA INVESTIGATI-
VA, com a finalidade de apurar a(s) suposta(s) irregularidade(s) a 
seguir especificada(s):processo administrativo: SED 166251/2023,
Membro 1 Presidente: MarinEs BiGarElla riBEiro, Consultor 
Educacional, matrícula n° 153.334-7-01, nv/rEF: 04/ i, lotada na 
CrE/Caçador, C.H. 40h.
Membro 2: MarCElE GUZEla, professora, matrícula nº 276.404.0.02, 
nv/rEF:05/H, lotada na CrE/Caçador, C.H 40h. resumo dos fatos: 
apurar possíveis irregularidades na execução da obra do contrato 
nº 06/2012, celebrado entre a secretaria de Estado da Educação 
e a empresa ConrE Construções ltda, para construção de qua-
dras cobertas na EEB Dante Mosconi, no município de Caçador, 
devendo ser apurados os fatos e identificados os responsáveis 
que deram causa à possível irregularidade. Declaração de ausên-
cia de impedimentos: os servidores designados não incidem em 
nenhuma das vedações do art. 31 da lCE nº 491/2010. prazos: 
a comissão deverá ser instalada no prazo de 05 (cinco) dias e a 

conclusão dos trabalhos não excederá 30 (trinta) dias, contados a 
partir da publicação desta no DoE, admitindo-se prorrogação por 
igual período, na forma do art. 24 da mesma lei.

PORTARIA N° 405 de 16/02/2024
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas e conforme processo SED 158837/2024, 
resolve, AUTORIZAR de acordo com o § 1° o artigo 6° do Decreto 
n° 3421/2005, a servidora rosimeri Fatima spazini, matrícula n° 
721.514-2-01, CnH:020XXXXXXX5-E, a conduzir veículo oficial da 
secretaria de Estado da Educação, até 31/12/2026.

PORTARIA N° 406 de 16/02/2024
A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, em exercício e no 
uso de suas atribuições designada pelo ato nº 191 de 01/02/2024, 
publicado no DoE nº 22.196-a de 01/02/2024, pág.08, conforme 
delegação de competência estabelecida nos termos do art. 106, 
§ 2º, inciso i, da lei Complementar nº 741, de 2019 c/c art. 3º, §º 
3º da lei Complementar nº 491, de 2010, e art. 4º, inciso ii, a, 1 
e 2 e § único, do Decreto nº 1860 de 2022 e considerando as ra-
zões expostas no processo administrativo ora em análise, resolve 
DESIGNAR, com fundamento no caput e no § 3º do art. 3º, c/c 
os arts. 25 26, 27 e 36, todos da lCE nº 491/2010, os servido-
res públicos ocupantes de cargo efetivo e estável superior ou de 
mesmo nível na categoria funcional do acusado, cujos nomes vão 
abaixo identificados, para constituírem COMISSÃO DE PROCES-
SO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR, com a finalidade de apurar 
a(s) suposta(s) irregularidade(s) a seguir especificada(s):processo 
administrativo: SED 142879/2023, (informação nº 16/2024);
Membro 1 Presidente: JoÃo MarCElo GUarEZ pErEira, 
professor, matrícula nº 271.835.9.03, nv/rEF: 04/G, lotado na 
CrE/Campos novos, C.H. 40h;
Membro 2: rosEMar roDriGUEs, assistente Técnico-peda-
gógico, matrícula nº 318.144-8-03, nv/rEF 04/B, lotado na CrE/
Campos novos, C.H 40h;
Membro 3: Maria solanGE Dos sanTos pinHEiro, professora, 
matrícula nº 303.232-9-03, nv/rEF 04/H, lotada na CrE/Campos 
novos, C.H 40h.provável(is) servidor(es) responsável(is): (E.A.K) 
professor aCT, matrícula nº 339.091-8.resumo dos fatos: apurar 
conduta do servidor (E.A.K) por porta-se de maneira inadequa-
da em sala de aula e por não preencher corretamente o sistema 
professor online, demonstrando comportamentos não condizentes 
com a função de professor. Capitulação legal: se comprovado(s), 
o(s) fato(s) importaria(m) na violação, em tese, do(s) seguinte(s) 
dispositivo(s) legal (is): art.160, i e ii; 163, caput; art.165 ii, art.166, 
v; art. 167, Xi, da lei nº 6.844/1986.Declaração de ausência de 
impedimentos: os servidores designados não incidem em nenhuma 
das vedações do art. 31 da lCE nº 491/2010. prazos: a comissão 
deverá ser instalada no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publica-
ção desta no DoE e encerrar-se-á no prazo de 60 (sessenta) dias, 
prorrogável por igual período, e em caso de força maior, por prazo 
determinado a critério da autoridade competente, não excedente a 
60 (sessenta) dias, na forma do art. 38 da mesma lei.

PORTARIA N° 407 de 16/02/2024
A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, em exercício e no 
uso de suas atribuições designada pelo ato nº 191 de 01/02/2024, 
publicado no DoE nº 22.196-a de 01/02/2024, pág.08, conforme 
delegação de competência estabelecida nos termos do art. 106, 
§ 2º, inciso i, da lei Complementar nº 741, de 2019 c/c art. 3º, §º 
3º da lei Complementar nº 491, de 2010, e art. 4º, inciso ii, a, 1 
e 2 e § único, do Decreto nº 1860 de 2022 e considerando as ra-
zões expostas no processo administrativo ora em análise, resolve 
DESIGNAR, com fundamento no caput e no § 3º do art. 3º, c/c 
os arts. 25 26, 27 e 36, todos da lCE nº 491/2010, os servido-
res públicos ocupantes de cargo efetivo e estável superior ou de 
mesmo nível na categoria funcional do acusado, cujos nomes vão 
abaixo identificados, para constituírem COMISSÃO DE PROCES-
SO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR, com a finalidade de apurar 
a(s) suposta(s) irregularidade(s) a seguir especificada(s):processo 
administrativo: SED 131107/2023,(informação nº 20/2024),
Membro 1 Presidente: MÁrCio MiCHEl JUMEs DE soUZa, 
assistente Técnico administrativo, matrícula nº 373.531-1-01, nv/
rEF:04/J, em exercício na CrE/araranguá, C.H 40h.
Membro 2: lUCinEia silvEira DUZ, assistente Técnico peda-
gógico, matrícula nº 347.121-7-03, nv/rEF 04/G, lotada na CrE/
araranguá, C.H 40h.
Membro 3: JaCira lopEs, consultora educacional, matrícula n° 
306.063-2, nv/rEF 04/i, lotada na CrE/Florianópolis, C.H. 40h.
provável(is) servidor(es) responsável(is):(M.A.C) professor aCT, 
matrícula nº 322868-1.resumo dos fatos: apurar conduta do servi-
dor (M.A.C) por portar-se de maneira inadequada no exercício de 
suas funções, fazendo o uso de falas homofóbicas, racistas e de 
conotação sexual, demonstrando atitudes não condizentes com a 
função de docente. Capitulação legal: se comprovado(s), o(s) fato(s) 
importaria(m) na violação, em tese, do(s) seguinte(s) dispositivo(s) 
legal (is): art.160, i e ii; 163, caput; art.165 ii, art.166, v; art. 167, Xi, 
da lei nº 6.844/1986.Declaração de ausência de impedimentos: os 
servidores designados não incidem em nenhuma das vedações do 

art. 31 da lCE nº 491/2010. prazos: a comissão deverá ser instalada 
no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação desta no DoE 
e encerrar-se-á no prazo de 60 (sessenta) dias, prorrogável por 
igual período, e em caso de força maior, por prazo determinado a 
critério da autoridade competente, não excedente a 60 (sessenta) 
dias, na forma do art. 38 da mesma lei

PORTARIA N° 408 de 16/02/2024
A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, em exercício e no 
uso de suas atribuições designada pelo ato nº 191 de 01/02/2024, 
publicado no DoE nº 22.196-a de 01/02/2024, pág.08, conforme 
delegação de competência estabelecida nos termos do art. 106, 
§ 2º, inciso i, da lei Complementar nº 741, de 2019 c/c art. 3º, §º 
3º da lei Complementar nº 491, de 2010, e art. 4º, inciso ii, a, 1 
e 2 e § único, do Decreto nº 1860 de 2022 e considerando as ra-
zões expostas no processo administrativo ora em análise, resolve 
DESIGNAR, com fundamento no caput e no § 3º do art. 3º, c/c 
os arts. 25 26, 27 e 36, todos da lCE nº 491/2010, os servido-
res públicos ocupantes de cargo efetivo e estável superior ou de 
mesmo nível na categoria funcional do acusado, cujos nomes vão 
abaixo identificados, para constituírem COMISSÃO DE PROCES-
SO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR, com a finalidade de apurar 
a(s) suposta(s) irregularidade(s) a seguir especificada(s):processo 
administrativo: sED 126009/2023 (informação nº 19/2024);
Membro 1 Presidente: lEoniDa Maria HosTins, professor, 
matrícula n° 121.132-3-02, nv/rEF: 04/H, lotada na CrE/itajaí, 
C.H. 40h.
Membro 2: ClEoniCE WEHMUTH MonTEiro BErEJUK, as-
sistente Técnico-pedagógico, matrícula n° 205.333-0-01, nv/rEF: 
04/i, lotada na CrE/itajaí, C.H. 40h;
Membro 3: MarCia HElEna aroZi, professor, matrícula n° 194.926-
8-02, nv/rEF 04/i, lotada na CrE/itajaí, C.H. 40h.provável(is) 
servidor(es) responsável(is):(M da S.C), professor, matrícula nº 
293.870-7resumo dos fatos: de apurar conduta do servidor (M 
da S.C) por falas de conotação política partidária e tentativa de 
influência de natureza política em sala de aula, demonstrando assim 
atitudes não condizentes com a função de professor. Capitulação 
legal: se comprovado(s), o(s) fato(s) importaria(m) na violação, em 
tese, do(s) seguinte(s) dispositivo(s) legal (is): art.160, i e ii; art. 
163, art. 166, v; art. 167, Xi, da lei nº 6.844/1986. Declaração de 
ausência de impedimentos: os servidores designados não incidem 
em nenhuma das vedações do art. 31 da lCE nº 491/2010. pra-
zos: a comissão deverá ser instalada no prazo de 10 (dez) dias, 
a contar da publicação desta no DoE e encerrar-se-á no prazo 
de 60 (sessenta) dias, prorrogável por igual período, e em caso 
de força maior, por prazo determinado a critério da autoridade 
competente, não excedente a 60 (sessenta) dias, na forma do 
art. 38 da mesma lei.

PORTARIA N° 409 de 16/02/2024
A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, em exercício e no 
uso de suas atribuições designada pelo ato nº 191 de 01/02/2024, 
publicado no DoE nº 22.196-a de 01/02/2024, pág.08, conforme 
delegação de competência estabelecida nos termos do art. 106, 
§ 2º, inciso i, da lei Complementar nº 741, de 2019 c/c art. 3º, §º 
3º da lei Complementar nº 491, de 2010, e art. 4º, inciso ii, a, 1 
e 2 e § único, do Decreto nº 1860 de 2022 e considerando as ra-
zões expostas no processo administrativo ora em análise, resolve 
DESIGNAR, com fundamento no caput e no § 3º do art. 3º, c/c 
os arts. 25 26, 27 e 36, todos da lCE nº 491/2010, os servido-
res públicos ocupantes de cargo efetivo e estável superior ou de 
mesmo nível na categoria funcional do acusado, cujos nomes vão 
abaixo identificados, para constituírem COMISSÃO DE PROCES-
SO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR, com a finalidade de apurar 
a(s) suposta(s) irregularidade(s) a seguir especificada(s):processo 
administrativo: SED 217158/2023; (informação nº 23/2024);
Membro 1 Presidente: ElianE ForGiarini, assistente Técnico 
pedagógico, matrícula nº 337.922-1-03, nv/rEF 04/G, lotada na 
CrE/Jaraguá do sul, C.H 40h..
Membro 2: Maira alEssanDra DE soUZa KUsTEr, assistente 
Técnico pedagógica, matrícula nº 332.879-1-03, nv/rEF 04/G, 
lotada na CrE/Jaraguá do sul, C.H 40h;
Membro 3: Giovana polnoW Bassi, assistente Técnico-peda-
gógico, matrícula n° 374.602-0-01, nv/rEF: 04/G, lotada na CrE/
Jaraguá do sul, C.H. 40hprovável(is) servidor(es) responsável(is): 
(R.S.F ) professor aCT, matrícula nº 719.087-5resumo dos fatos: 
apurar conduta do servidor por não cumprir adequadamente suas 
obrigações de docência, não preencher corretamente o sistema 
professor on line e deixar de atender as solicitações e orientações da 
equipe gestora, demonstrando um comportamento que não condiz 
com a função de professor. Capitulação legal: se comprovado(s), 
o(s) fato(s) importaria(m) na violação, em tese, do(s) seguinte(s) 
dispositivo(s) legal (is): art.160, i e ii; 163, caput; art.166, v; art. 167, 
Xi, da lei nº 6.844/1986. Declaração de ausência de impedimentos: 
os servidores designados não incidem em nenhuma das vedações 
do art. 31 da lCE nº 491/2010. prazos: a comissão deverá ser 
instalada no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação desta 
no DoE e encerrar-se-á no prazo de 60 (sessenta) dias, prorrogável 
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por igual período, e em caso de força maior, por prazo determinado 
a critério da autoridade competente, não excedente a 60 (sessenta) 
dias, na forma do art. 38 da mesma lei.

PORTARIA N° 410 de 16/02/2024
A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, em exercício e no 
uso de suas atribuições designada pelo ato nº 191 de 01/02/2024, 
publicado no DoE nº 22.196-a de 01/02/2024, pág.08, conforme 
delegação de competência estabelecida nos termos do art. 106, 
§ 2º, inciso i, da lei Complementar nº 741, de 2019 c/c art. 3º, §º 
3º da lei Complementar nº 491, de 2010, e art. 4º, inciso ii, a, 1 
e 2 e § único, do Decreto nº 1860 de 2022 e considerando as ra-
zões expostas no processo administrativo ora em análise, resolve 
DESIGNAR, com fundamento no caput e no § 3º do art. 3º, c/c 
os arts. 25 26, 27 e 36, todos da lCE nº 491/2010, os servidores 
públicos ocupantes de cargo efetivo e estável superior ou de mesmo 
nível na categoria funcional do acusado, cujos nomes vão abaixo 
identificados, para constituírem COMISSÃO DE SINDICÂNCIA 
INVESTIGATIVA, com a finalidade de apurar a(s) suposta(s) ir-
regularidade(s) a seguir especificada(s):processo administrativo: 
SED 216817/2023;
Membro 1 Presidente: lUCinEia silvEira DUZ, assistente técnico 
pedagógico, matrícula nº 347.121-7-03, nv/rEF 04/G, lotada na 
CrE/araranguá, C.H 40h;
Membro 2: MÁrCia aparECiDa MaCHaDo, assistente Técni-
co-pedagógico, matrícula n° 299.814-9-03, 04/i, lotada na CrE/
araranguá, C.H. 40h, resumo dos fatos: apurar possíveis irregulari-
dades na EEB Catulo da paixão Cearense, localizada no município 
de sombrio, envolvendo o servidor (M.J. de M) em postagem de 
foto nas redes sociais, com gestos dos estudantes a qual supõe 
apologia ao nazismo e irregularidades na saída de alunos para uma 
viagem de formatura com professores da escola. Declaração de 
ausência de impedimentos: os servidores designados não incidem 
em nenhuma das vedações do art. 31 da lCE nº 491/2010. prazos: 
a comissão deverá ser instalada no prazo de 05 (cinco)dias e a 
conclusão dos trabalhos não excederá 30 (trinta) dias, contados a 
partir da publicação desta no DoE, admitindo-se prorrogação por 
igual período, na forma do art. 24 da mesma lei.

PORTARIA N° 411 de 16/02/2024
A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, em exercício e no 
uso de suas atribuições designada pelo ato nº 191 de 01/02/2024, 
publicado no DoE nº 22.196-a de 01/02/2024, pág.08, conforme 
delegação de competência estabelecida nos termos do art. 106, 
§ 2º, inciso i, da lei Complementar nº 741, de 2019 c/c art. 3º, §º 
3º da lei Complementar nº 491, de 2010, e art. 4º, inciso ii, a, 1 
e 2 e § único, do Decreto nº 1860 de 2022 e considerando as ra-
zões expostas no processo administrativo ora em análise, resolve 
DESIGNAR, com fundamento no caput e no § 3º do art. 3º, c/c 
os arts. 25 26, 27 e 36, todos da lCE nº 491/2010, os servidores 
públicos ocupantes de cargo efetivo e estável superior ou de mesmo 
nível na categoria funcional do acusado, cujos nomes vão abaixo 
identificados, para constituírem COMISSÃO DE SINDICÂNCIA 
INVESTIGATIVA, com a finalidade de apurar a(s) suposta(s) ir-
regularidade(s) a seguir especificada(s):processo administrativo: 
SED 210611/2023;
Membro 1 Presidente: sErGio avElino FErrEira, professor, 
matrícula 329.861-2-03, nv/rEF.: 04/G lotado na CrE/Blumenau, 
C.H. 40h.
Membro 2: MaXMiliano BaTisTa DE olivEira, professor, mat. 
nº 342.590-8-03, nv/rEF: 04/G, lotado na CrE/ituporanga, C.H 
40h, resumo dos fatos: apurar possíveis irregularidades envolvendo 
a entrega de intimação realizada por servidores da Coordenadoria 
regional de Educação de Criciúma. Declaração de ausência de 
impedimentos: os servidores designados não incidem em nenhuma 
das vedações do art. 31 da lCE nº 491/2010. prazos: a comissão 
deverá ser instalada no prazo de 05 (cinco) dias e a conclusão dos 
trabalhos não excederá 30 (trinta) dias, contados a partir da publi-
cação desta no DoE, admitindo-se prorrogação por igual período, 
na forma do art. 24 da mesma lei.

PORTARIA N° 412 de 16/02/2024
A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, em exercício e no 
uso de suas atribuições designada pelo ato nº 191 de 01/02/2024, 
publicado no DoE nº 22.196-a de 01/02/2024, pág.08, conforme 
delegação de competência estabelecida nos termos do art. 106, 
§ 2º, inciso i, da lei Complementar nº 741, de 2019 c/c art. 3º, §º 
3º da lei Complementar nº 491, de 2010, e art. 4º, inciso ii, a, 1 e 
2 e § único, do Decreto nº 1860 de 2022, considerando as razões 
expostas no processo administrativo, SED 121710/2023, ora em 
análise, resolve: SUBSTITUIR, o membro da Comissão, designada 
pela portaria n°2950 de 06/11/2023, publicada no DoE 22.138, 
do dia 07/11/2023, pag. 05. ONDE SE LÊ: nailDEs ZanETTi, 
assistente Técnico-pedagógico, mat. n° 345.618-8-03, LEIA-SE: 
lUrDEs DEvEnCi vEnDraME, mat. nº 322.002-8-03, assistente 
Técnico pedagógico, lotada na CrE/Maravilha.

PORTARIA N° 413 de 16/02/2024
A SECRETÁRIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, em exercício e no 
uso de suas atribuições designada pelo ato nº 191 de 01/02/2024, 

publicado no DoE nº 22.196-a de 01/02/2024, pág.08, conforme 
delegação de competência estabelecida nos termos do art. 106, 
§ 2º, inciso i, da lei Complementar nº 741, de 2019 c/c art. 3º, §º 
3º da lei Complementar nº 491, de 2010, e art. 4º, inciso ii, a, 1 
e 2 e § único, do Decreto nº 1860 de 2022 e considerando as ra-
zões expostas no processo administrativo ora em análise, resolve 
DESIGNAR, com fundamento no caput e no § 3º do art. 3º, c/c 
os arts. 25 26, 27 e 36, todos da lCE nº 491/2010, os servido-
res públicos ocupantes de cargo efetivo e estável superior ou de 
mesmo nível na categoria funcional do acusado, cujos nomes vão 
abaixo identificados, para constituírem COMISSÃO DE PROCES-
SO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR, com a finalidade de apurar 
a(s) suposta(s) irregularidade(s) a seguir especificada(s):processo 
administrativo: SED 207533/2023, (informação nº 13/2024);
Membro 1: Presidente: vilson von BorsTEl, professor, ma-
trícula nº 258.827-7-04, nv/rEF: 04/H, lotado na agência de são 
Miguel dos santos/itapiranga, C.H. 40h.
Membro 2: siMonE niEDErMaiEr, professor, matrícula nº 327.621-
0-03, nv/rEF: 04/G, lotada na CrE/Dionísio Cerqueira, C.H 40h;
Membro 3: sonia BaCK, professor, matrícula nº 225.484-0-03, 
nv/rEF: 04/G, lotada na CrE/itapiranga, C.H.40h.provável(is) 
servidor(es) responsável(is):(W.F.M) professor aCT, matrícula nº 
636.809-3. resumo dos fatos: apurar conduta do servidor por agir 
de maneira inadequada no processo de eleição da gestão esco-
lar Capitulação legal se comprovado(s), o(s) fato(s) importaria(m) 
na violação, em tese, do(s) seguinte(s) dispositivo(s) legal (is): 
art.160, i e ii; 163, caput;art.165,ii, art.166, v, art. 167, Xi, da lei 
nº 6.844/1986Declaração de ausência de impedimentos: os servi-
dores designados não incidem em nenhuma das vedações do art. 
31 da lCE nº 491/2010. prazos: a comissão deverá ser instalada 
no prazo de 10 (dez) dias, a contar da publicação desta no DoE 
e encerrar-se-á no prazo de 60 (sessenta) dias, prorrogável por 
igual período, e em caso de força maior, por prazo determinado a 
critério da autoridade competente, não excedente a 60 (sessenta) 
dias, na forma do art. 38 da mesma lei.

PORTARIA N° 414 de 16/02/2024
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, resolve REMOVER A PEDIDO, de acordo com 
o artigo 22, da lei n° 6.745/85,c/c com o artigo 219, da lei n° 
6.844/86, conforme processo SED 1937/2023, aDriana pETrolli, 
matricula n° 326.366-5-03, ocupante do cargo de professor, lotado 
na Coordenadoria regional de Educação de Chapecó para atuar 
no Coordenadoria regional de Educação de Quilombo, a contar 
da publicação no Diário oficial do Estado.

PORTARIA N° 415 de 16/02/2024
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais, resolve REMOVER, conforme o processo sED 
24278/2024, e de acordo com o artigo 22 da lei 6745/85, para EB 
proF JorGE aUGUsTo nEvEs viEira, código 756000294910, 
município de lages, GilBErTo TaDEU Da silva riBEiro, matrí-
cula 0373268-1-01, cargo de artífice ii, lotado no EEB GEn JosE 
pinTo soMBra, código 756000299800, município de lages, com 
regime de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, a contar de 
16/02/2024.

paTriCia lUEDErs
secretária de Estado da Educação, substituta

Cod. Mat.: 972548

PORTARIA N° 416 - de 16/02/2024
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas 
atribuições, resolve CONCEDER AFASTAMENTO, de acordo 
com o art. 29, item v, lei nº 6844/1986, conforme processo SED 
2370/2024, para atuar na Gerência de planejamento e Gestão/
GEpGE, da Diretoria de planejamento/DipE, no órgão Central 
da sED, à servidora prisCila CosTa Do aMaral BonnET, 
matrícula n° 0305573-6-03, com 40 horas semanais, a contar da 
data da publicação.

paTrÍCia lUEDErs
secretária de Estado da Educação, designada

Cod. Mat.: 972699

EDITAL N° 417 de 16/02/2024
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso das atri-
buições que lhe confere o inciso iii, parágrafo único, do art.74, da 
Constituição do Estado de santa Catarina e o inciso iX do § 2º do 
artigo 106, da lei Complementar nº 741, de 12 de junho de 2019 e 
de acordo com o previsto na portaria nº 46/sED/2013, estabelece 
os procedimentos de recadastramento para a renovação de bolsa a 
estudante matriculado em curso de graduação, nas instituições de 
Ensino superior cadastradas no programa de Bolsas Universitárias 
de santa Catarina (UniEDU)

1.DO OBJETO

recadastrar estudante matriculado em curso de graduação, visando 

a renovação para continuidade do recebimento de benefício de 
bolsa concedido pelo UniEDU, em atendimento ao disposto na lei 
Complementar Estadual nº 831/2023, lei Estadual nº 18.672/2023, 
e Decretos Estaduais nº 219/2023, nº 220/2023, nº 450/2024 e nº 
451/2024 e legislação correlata em vigor.

2.CRITÉRIOS PARA RECADASTRAMENTO

2.1 para participar do processo de solicitação da continuidade da 
bolsa Uniedu, o bolsista deve estar regularmente matriculado no 
curso de graduação, e na instituição de Ensino superior (iEs) em 
que se cadastrou, no segundo semestre de 2023.

2.2 Efetuar o recadastro que se dará exclusivamente pela internet, 
no link
https://bolsasuniedu.sed.sc.gov.br/wwpbaseobjects.home.aspx.

2.3 a primeira etapa para o recadastramento consiste em apresentar, 
obrigatoriamente ao final do semestre do recebimento do benefício, 
documentos comprobatórios de participação nos projetos, nos ter-
mos do disposto pela legislação de acordo com a bolsa recebida.

2.3.1 o não atendimento ao item 2.3 impede a continuidade do 
processo de recadastramento para participar da renovação da 
bolsa do Uniedu

2.4 atender a todos os requisitos previstos no art. 14 do Decreto 
nº 219, de 2023, alterado pelo Decreto nº 450/2024 ou no art. 13 
do Decreto nº 220, de 2023, alterado pelo Decreto nº 451/2024 
ou estar amparado por editais específicos para graduação em 
cursos de licenciatura.

2.5 aos estudantes beneficiados com bolsas de pesquisa, previstas 
na lei Complementar nº 281, de 2005, a possibilidade de renovação 
será garantida até o término do projeto de pesquisa, desde que 
comprove o desenvolvimento do projeto de pesquisa, nos termos 
do art. 25 da lei nº 831/2023 e ao art. 14, § 9º, do Decreto nº 
219/2023, com alterações promovidas pelo Decreto nº 450/2024.

2.6 aos estudantes beneficiados com bolsas do proEsDE, a pos-
sibilidade de renovação será garantida até o término do projeto, 
com a portaria nº 2180/2020 e conforme previsto no Contrato de 
assistência Financeira (CaFE), nos termos do art. 25 da lei nº 
831/2023 e ao art. 14, § 9º, do Decreto nº 219/2023, com alterações 
promovidas pelo Decreto nº 450/2024.

2.7 aos estudantes beneficiados com bolsas de estudos, previstas 
na lei Complementar nº 281, de 2005, a possibilidade de renovação 
será garantida até o final do curso, nos termos do art. 25 da lei nº 
831/2023 e ao art. 14, § 9º, do Decreto nº 219/2023, com alterações 
promovidas pelo Decreto nº 450/2024, desde que cumpra com o 
regramento do inciso v do art. 2º da lei complementar nº 281/2005.

2.8 aos estudantes beneficiados com bolsas de estudo, previstas 
na lei Complementar nº 407, de 2008, a possibilidade de reno-
vação será garantida até o final do curso, desde que cumpridas 
as prerrogativas legais estabelecidas à época da concessão, em 
atendimento ao art. 24 da lei nº 18.672/2023 e ao art. 13, § 9º, 
do Decreto nº 220/2023, com alterações promovidas pelo Decreto 
nº 451/2024.

2.9 aos estudantes beneficiados com bolsas de pesquisa e extensão, 
previstas na lei Complementar nº 407, de 2008, a possibilidade 
de renovação será garantida até o término do projeto de pesquisa, 
desde que comprove o desenvolvimento do projeto de pesquisa, 
em atendimento ao inciso X letra c do § 2º art. 12 do Decreto 
470/2020, nos termos do art. 24 da lei nº 18.672/2023 e ao art. 
13, § 9º, do Decreto nº 220/2023, com alterações promovidas pelo 
Decreto nº 451/2024.

3.CRONOGRAMA

3.1 a opção pela renovação do benefício é prerrogativa exclusiva 
do estudante beneficiado, que deverá respeitar o período de re-
cadastramento definido no cronograma semestral publicado pela 
secretaria de Estado da Educação (sED) em http://ensinosuperior.
sed.sc.gov.br/index.php/graduacao/cadastramento, sob pena de 
perda do direito à renovação.

4.REQUISITOS PARA PARTICIPAR DO PROCESSO CONTINUI-
DADE DO BENEFÍCIO:

4.1 Ter cumprido com as obrigações constantes no Contrato de 
assistência Financeira (CaFE) assinado no semestre anterior

4.2 preencher corretamente e finalizar o recadastro de solicitação 
de continuidade do UniEDU.

4.3 Comprovar a carência econômica, atualizando no sistema in-
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formatizado da sED todos os dados necessários para o cálculo 
do Índice de Carência, definidos na portaria nº 1.642, de 2020.

4.4 anexar no sistema informatizado da sED, os documentos que 
comprovem os dados informados no item 4.3.

5 .DA CONCESSÃO DA CONTINUIDADE DO BENEFÍCIO

5.1 a continuidade do benefício será concedida, semestral ou 
anualmente.

5.2 a concessão da renovação da bolsa UniEDU será realizada pela 
iEs, após conferência do cadastro com a documentação inserida, 
de acordo com o recurso financeiro disponível publicado em portaria 
específica e cronograma estabelecido pela sED para o UniEDU.

5.3 os procedimentos para a renovação de bolsa do UniEDU serão 
devidamente documentados e realizados pela Equipe Técnica, 
instituída por portaria no âmbito da iEs, mediante publicação de 
edital específico, seguindo os critérios estabelecidos na legislação 
em vigor.

5.4 a Equipe Técnica poderá cancelar a continuidade do benefício 
do estudante mediante constatação de irregularidade entre o in-
formado no recadastro UniEDU e a documentação apresentada, 
registrando a justificativa no sistema informatizado da sED.

5.5 a Comissão de Fiscalização, nomeada por portaria, no âmbito 
de cada iEs pode, a qualquer tempo, avaliar o grau de carência 
socioeconômica e o desempenho escolar do estudante, bem como 
dar imediata ciência à sED quando constatar incorreções ou al-
teração das informações utilizadas para garantir a continuidade 
do benefício.

6.DOS IMPEDIMENTOS PARA A CONTINUIDADE DO BENEFÍCIO

6.1 não incluir no sistema informatizado da sED documentos com-
probatórios da participação nos projetos realizados no semestre 
anterior.

6.2 não finalizar o recadastro de solicitação de continuidade do 
UniEDU.

6.3 não comprovar documentalmente a carência econômica

6.4 Descumprir, ou não comprovar o cumprimento, das obrigações 
constantes no Contrato de assistência Financeira (CaFE), vincu-
ladas no semestre anterior.

6.5 não atender os períodos estabelecidos em cronograma pu-
blicado pela sED.

7.DO RESULTADO DA CONTINUIDADE DA CONCESSÃO

7.1 a iEs divulgará a relação dos estudantes beneficiados com a 
continuidade do benefício concedido pelo UniEDU, por ordem de 
classificação, em locais acessíveis ao público e em sua página na 
internet, de acordo com o previsto em seu edital.

7.2 É responsabilidade do estudante acompanhar as informações 
e os prazos referentes ao programa Uniedu junto ao e-mail pessoal 
que foi informado no seu cadastro.

8.Da oBriGaÇÃo Do BolsisTa ConTEMplaDo CoM a Con-
TinUiDaDE Do BEnEFÍCio

8.1 É responsabilidade do bolsista:

8.1.1 dar o aceite no Contrato de assistência Financeira Estudantil 
(CaFE), disponível no link https://bolsasuniedu.sed.sc.gov.br/;

8.1.2 assinar mensalmente o recibo que comporá o relatório de 
assistência Financeira (raF), no link: https://bolsasuniedu.sed.
sc.gov.br/, sob pena de perder o direito à continuidade do recebi-
mento do benefício;

8.1.3 o pagamento do valor residual da mensalidade, quando for 
o caso;

8.1.4 cumprir a legislação em vigor e o regulamento do curso e da 
iEs em que está matriculado.

9.DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

9.1 Todas as informações prestadas durante o recadastro são 
autodeclaratórias e de inteira responsabilidade do estudante e 
devem ser criteriosamente comprovadas mediante entrega de 
documentação, conforme orientado pela Comissão de seleção, 
sob pena de invalidar a renovação e impedir a continuidade do 
estudante no UniEDU.

9.2 o estudante ao realizar o recadastro para participar da renovação 
da bolsa do Uniedu, enquanto execução de uma política pública, 
concorda que seus dados pessoais e dos seus familiares, bem 
como seus documentos e respostas inseridos serão compartilha-
dos com a instituição universitária na qual está matriculado, para 
posterior análise, validação e possível homologação da renovação 
do benefício.

9.3 o estudante que optar pela renovação da bolsa UniEDU, não 
poderá participar de qualquer outro processo de concessão de 
benefícios.

9.4 a distribuição dos recursos para pagamento das bolsas Uniedu 
será previsto em portaria específica, a qual será publicada em Diário 
oficial do Estado ¿ DoE e na página eletrônica http://www.uniedu.
sed.sc.gov.br/index.php/legislacao/portarias-legislacao de acordo 
com a lei orçamentária anual (loa) e disponibilidade financeira 
liberada pela secretaria da Fazenda

9.5 Havendo indícios de descumprimento das obrigações assumidas 
no CaFE, será instaurado procedimento administrativo específico 
para apuração de responsabilidade e aplicação de penalidades 
que podem ensejar a interrupção do recebimento do benefício.

9.6 o tratamento dos dados pessoais coletados para fins de cadastro 
ao programa de assistência financeira em questão está descrito na 
política de privacidade em observância à lei n. 13.709/2018 - lGpD.

9.7 Este edital não afasta o cumprimento do disposto em legislação 
específica.

9.8 os casos omissos e as situações não previstas neste edital 
serão deliberados pela sED.

9.9 Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.

patrícia lueders
secretária de Estado da Educação, substituta

Cod. Mat.: 972710

CEE – Conselho Estadual de Educação

porTaria CEE/sC nº 010/2024
o prEsiDEnTE Do ConsElHo EsTaDUal DE EDUCaÇÃo 
DE sanTa CaTarina, no uso de suas atribuições e de acordo 
com o estabelecido no inciso v e Xiv do art. 25, mais o estatuído 
nos artigos 30 e 31, todos do regimento interno do Conselho 
Estadual de Educação,
r E s o l v E:
art. 1° Designar o Conselheiro Diogo raimundo Martins para compor 
as seguintes Comissões do Conselho Estadual de Educação de 
santa Catarina: a) Comissão de planejamento; b) Comissão Es-
pecial de Educação profissional; c) Comissão Especial de Estudos 
de novas Estratégias para a Educação; e d) Comissão Especial 
de Educação a Distância.
art. 2° Esta portaria entra em vigor nesta data.
Florianópolis, 19 de fevereiro de 2024.
osvaldir ramos
presidente do Conselho Estadual de Educação (CEE/sC)

Cod. Mat.: 972412

FAZENDA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
PORTARIA Nº 35/SEF – 15/02/2024
O Diretor de Administração e Finanças, de acordo com a dele-
gação de competência conferida pelo art. 106, §2º, inciso i, da lei 
Complementar nº 741, de 12 de junho de 2019 e portaria nº 033/
sEF, de 31/01/2023, e nos termos do art. 67 da lei Federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, resolve DESIGNAR os servidores Lilly 
Andri da Silva, matrícula nº 967.247-8 (titular) e Marcello José 
Ferreira Maia, matrícula nº 323.368-5 (suplente), para acompanhar 
e fiscalizar administrativamente o Contrato n°002/2024-sEF, vin-
culado ao processo sEF nº 7847/2023, decorrente da concorrência 
eletrônica nº 0076/2023- sEF- firmado entre a secretaria de Estado 
da Fazenda e FEHU Construções e serviços lTDa. Itamar Bezerra 
de Mello Diretor de Administração e Finanças.

Cod. Mat.: 972566

ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA SEF/SENAR N° 
2024TN000023 - ESPÉCIE: aCorDo DE CoopEraÇÃo TÉC-
niCa sEF/sEnar n° 2024Tn000023 PARTÍCIPES: a secretaria 
de Estado da Fazenda de santa Catarina (sEF/sC) e  o serviço 
nacional de aprendizagem  rural  –  administração  regional  
de  santa Catarina (sEnar/sC) OBJETO: o desenvolvimento de 
cooperação técnica que alcance os seguintes objetivos: a) adotar 
providências no sentido da disponibilização, pela sEF/sC, de fer-

ramentas necessárias para uso nos treinamentos de nota Fiscal 
Eletrônica aos produtores rurais catarinenses,  especialmente  no  
que  se  refere  ao  módulo  sistema  de  administração Tributária 
(saT) Homologação produtor primário e o aplicativo nota Fiscal 
Fácil (app nFF), bem como fornecer as orientações e suporte 
pertinentes à operacionalização desses sistemas; b) fomentar a 
participação do sEnar/sC no curso “Credenciamento de servi-
dores de Unidades Conveniadas da sEF”, desenvolvido pela sEF/
sC para orientação sobre a legislação Tributária Federal, relati-
va à contribuição previdenciária rural ao sEnar, aos servidores 
municipais credenciados; e c) fomentar a participação da sEF/
sC, sempre que possível, no curso de formação de técnicos do 
sEnar/sC para disseminação da legislação tributária estadual, 
no tocante ao produtor primário. DOS RECURSOS FINANCEI-
ROS: o acordo possui caráter não oneroso e não envolve qualquer 
transferência de recursos financeiros entre as Partes, cabendo 
a cada parte aplicar seus próprios recursos na consecução do 
objeto da cooperação. VIGÊNCIA: vigência de 5 (cinco) anos, 
a contar da data de sua publicação, em extrato, no Diário Oficial 
do Estado de santa Catarina, podendo ser prorrogado, a critério 
das partes, mediante a celebração de termo aditivo, respeitada a 
vigência máxima decenal. SIGNATÁRIOS: o secretário de Estado 
da Fazenda, Cleverson siewert, pela sEF/sC, e o presidente do 
serviço nacional de aprendizagem rural – administração regional 
de santa Catarina, José Zeferino pedrozo. DATA: Florianópolis, 
5 de janeiro de 2024.

Cod. Mat.: 972319

TERCEIRO TERMO ADITIVO SEF/TECPRINTERS TECNOLOGIA 
DE IMPRESSÃO LTDA. N° 002/2020 (processo SEF 718/2024 e 
2024SO000708).

Este termo aditivo tem por objeto a prorrogação da vigência do 
contrato de prestação de serviços de natureza contínua n. 02/2020 
a partir de 19 de fevereiro de 2024, encerrando em 18 de fevereiro 
de 2025 ou na finalização da licitação em tramitação no processo 
processo sCTi 00000451/2023, o que ocorrer primeiro.

as despesas decorrentes do presente termo aditivo serão atendidas 
por conta da seguinte dotação orçamentária:
subação - 6237, natureza - 33.90.39.83, Fonte - 1. 500.100

o prazo de vigência contratual será limitado a 60 (sessenta) meses, 
nos termos do inciso ii do art. 57, da lei nº 8.666/93, contados a 
partir da assinatura do Contrato.

as partes, por seus agentes públicos ou por seus sócios, acionistas, 
administradores e colaboradores:
a) Declaram que têm conhecimento das normas previstas na legis-
lação, entre as quais nas leis nº 8.429/1992 e 12.846/2013, seus 
regulamentos e eventuais outras aplicáveis;
b) Comprometem-se em não adotar práticas ou procedimentos que 
se enquadrem nas hipóteses previstas nas leis e regulamentos 
mencionados na alínea anterior e se comprometem em exigir o 
mesmo pelos terceiros por elas contratados;
c) Comprometem-se em notificar à Controladoria-Geral do Estado 
qualquer irregularidade que tiverem conhecimento acerca da exe-
cução do presente contrato;
d) Declaram que têm ciência que a violação de qualquer das obri-
gações previstas na instrução normativa Conjunta CGE/sEa nº 
1, de 2020, além de outras, é causa para rescisão unilateral do 
contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos, inclusive 
danos potenciais, causados à parte inocente e das multas pactuadas.

assinaTUra: 15/02/2024
siGnaTÁrios: augusto puhl piazza, pelo Contratante, e o senhor 
ruy otto Buss (sócio), pela Contratada.

Cod. Mat.: 972433

INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE
SUPERINTENDENCIA DE INFRAESTRUTURA
DIRETORIA DE OPERAÇÃO
ORDEM DE PARALISAÇÃO Nº 002/2024
aUToriZaÇÃo:  autorizado pelo Diretor de operação.
proJETo aTiviDaDE: ação 26.782.0130.0011 e sub-ação 14.449
ConTraTo:  CT-342/2022
EMprEsa:  TErraMaX ConsTrUÇÕEs E oBras lTDa.
oBJETo Do ConTraTo: “Manutenção Descontinuada do re-
vestimento asfáltico e obras  Complementares. para os Trechos 
rodoviarios sob. Jurisdição da Coord. regional oeste -lote 03”
TrECHo: Coordenadoria oeste
EXECUÇÃo FÍsiCa: 89,34%
MoTivo:  por motivo de ordem administrativa
DaTa DE paralisaÇÃo:  16 de fevereiro de 2024

Cod. Mat.: 972509
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TErMo DE rEinÍCio 02/2024

Fica autorizada por meio desta a empresa W&l EnGEnHaria 
EirEli Epp, CnpJ/MF nº00.450.276/0001-71, a reiniciar os ser-
viços referentes:

Contrato: CT-00128/2022;
objeto do contrato são sErviÇos DE EnGEnHaria para rEForMa 
Do EDiFÍCio Das DirETorias, loCaliZaDo na rUa TEnEn-
TE silvEira, n.º162, Bairro CEnTro, Florianópolis/sC;
processo de licitação: siE 29371/2021;
Edital: ToMaDa DE prEÇos -EDiTal nº 030/2022;
Data inicial da paralisação: 10/10/2023;
Data final da paralisação: 06/02/2024;
Dias paralisados: 119 (cento e dezenove) dias.

Cod. Mat.: 972532

PORTOS, AEROPORTOS E 
FERROVIAS
Relatório de Diárias nº 01 mês de janeiro de 2024.
o secretário de portos, aeroportos e Ferrovias , no uso de suas 
atribuições legais, prevista no art 106, §2º, da lei Complementar 
nº 741, de 12 de junho de 2019, subdelegadas, ao secretário 
adjunto, pela portaria nº 008, de 06 de julho de 2023 , informa  
o  pagamento  das  despesas  relacionadas  com  o pagamento 
de diárias no mês janeiro/2024.

Mat. nome Qtde valor Mot
615936201 alex Bunese Juk 3 330 oM

9718294 alex sandro Goeten 1 110 oM

904820002
Elton José ros Da 
luz

2 312 oM

610419301 Fábio Farina 1 550 oM
603524801 George F. picinato 1 275 oM

1998340 ivan amaral 1 156 oM

609734001
João Gabriel B. 
santos

3 495 oM

206715301 luiz Fernando salvi 1 540 oM
714915801 rafael pedro Matos 5 495 oM
714564001 robison José Coelho 3 1.020 oM
950179701 ruan Diego santi 6 605 Mo
295414104 silvio Dos santos 1 540 oM

Total  28 5.438  
lEGEnDa DE MoTivos:
aa - assuntos administrativos Fi - Fiscalização
is - inspeção de obra Mo - Motorista
Ms - Manutenção sistemas informatizados e Computadores
oM - outros
ra - representação de autoridade rs - reunião de serviço
sD - serviço Diário
Florianópolis, 16 de fevereiro de 2024 
Robison José Coelho
secretário de Estado de portos, aeroportos e Ferrovias

Cod. Mat.: 972372

SAÚDE
portaria nº202 de 15/02/2024
o sECrETÁrio aDJUnTo Da saÚDE, no uso de suas atribuições, 
e ConsiDEranDo a portaria nº 953 de 26/11/2019 que aprovou 
a estruturação da Comissão de acompanhamento dos Contratos 
das Unidades Hospitalares contratualizadas com a secretaria de 
Estado da saúde, que reunir-se-á quadrimestralmente.
resolve:
Definir com a seguinte composição a Comissão de acompanha-
mento do CT 058/2023 – sEs 268186/2023 - Edital de Chamada 
pública 2376/2019.
Unidade: instituto Maria schmitt de Desenvolvimento de Ensino, 
assistência  social e saúde do Cidadão – imigrantes Hospital e 
Maternidade.
Município: Brusque
Cnpj:  28.700.530/0020-24
i – Gestor Municipal de saúde:
Titular:  Beatriz pereira Kuster
suplente: Jandir augusto santi
ii - representante da Cir:
Titular: Márcia adriana Cansian
suplente: santiago Martin naiva
iii – representantes da Macrorregional de saúde:
Titulares: Fabricio Borges Ehlke;
aracielly pelozato da silva;
ana Flávia Mariano Bailone alvares leite.
suplente: rosemary Cruz ressureição
iv - representante do Hospital:
Titular: andressa Medeiros da silva rafael
suplente: Walmiro Charão Júnior
Florianópolis, 15 de fevereiro de 2024
Diogo  Demarchi silva
secretário adjunto da saúde

Cod. Mat.: 972365

porTaria nº 110 de 24/01/2024
A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atri-
buições legais e regulamentares, de acordo com o disposto no 
art. 4º, v, d, do Decreto 1.860 de 13 de abril de 2022, resolve: 
excepcionalmente, conforme processo sEs 5294/2024, conceder 
LICENÇA PARA TRATAMENTO DE INTERESSES PARTICULA-
RES, SEM REMUNERAÇÃO, de acordo com o artigo 77, da lei 
6.745/85, com redação dada pelo artigo 5º da lei Complementar 
nº 605 de 18/12/2013, a servidora CRISTIANI ANTERO DA SIL-
VA DOS SANTOS, matrícula nº 962.694-8-01, com atribuição 
de exercício na Unidade Técnica Descentralizada do laboratório 
de saúde pública de Chapecó, na competência de Técnico em 
laboratório , a contar de 01/02/2024, pelo período de 03 anos.
CARMEN EMÍLIA BONFÁ ZANOTTO
SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE

Cod. Mat.: 972460

Secretaria de Estado da Saúde/Fundo Estadual da Saúde, no 
uso das atribuições, conferidas pela lei Complementar nº 381 de 
07 maio de 2007, resolve baixar a seguinte portaria:

PORTARIA DA COMISSÃO DO RECEBIMENTO DE OBRA DE-
FINITIVO Nº 002/2024/SES

DESIGNAR: aDEMir aFonso BalDissEra Engenheiro Civil 
-Mart. 710763-1, Crea 126.461-8, gestor suplente/fiscal adminis-
trativo para acompanhar e fiscalizar a execução e o adequado 
cumprimento das cláusulas estabelecidas nos contratos de obras 
executadas nas dependências do Hospital infantil Joana de Gus-
mão/HiJG. Florianóplois/sc

Cod. Mat.: 972507

Secretaria de Estado da Saúde/Fundo Estadual da Saúde, no 
uso das atribuições, conferidas pela lei Complementar nº 381 de 
07 maio de 2007, resolve baixar a seguinte portaria:

PORTARIA DA COMISSÃO DO RECEBIMENTO DE OBRA DE-
FINITIVO Nº 001/2024/SES

DESIGNAR: luciane Chaves lopes lemos, Engenheira Civil, 
Matricula  610980202 – CrEa/sC 1677447, lotada na Gerência 
de obras e projetos /GErop/sEs para fiscalização do contrato 
CT-027/2024, “contratação de empresa  especializada na área de 
engenharia estrutural para execução de recuperação estrutural do 
pilar 247 do instituto de Cardiologia de santa Catarina/iCsC, e de 
acordo com as especificações pertinentes ao através do sEs n.º 
160034/2023 - Edital cotação de preços n.º1807/2023, na moda-
lidade de Dispensa de licitação -CT-027/2024. Empresa priME 
lEvEr  EnGEnHaria.
o valor inicial dos serviços contratados é de r$ 63.906,14 (ses-
senta e três mil  novecentos e seis reais e  quatorze centavos)., 
com prazo de 60 (sessenta) dias consecutivos.
alTEraÇÃo Do FisCal:  Exclusão
arquiteto Jackson Bunn, arquiteto , Matricula 970.782-4-01, Cau 
a70330-3

Cod. Mat.: 972407

Portaria № 132, de 29/1/2024
A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribuições 
legais, conforme delegação de competência estabelecida nos termos 
do Decreto nº. 1860/2022 e conforme processo sEs 17437/2024, 
resolve REMOVER o servidor KLAUSER MICHELS, matrícula nº 
0373193-6-01, ocupante do cargo de Técnico em atividades admi-
nistrativas, lotada na superintendência de Gestão administrativa 
- sGa, nível GEpro-sEs-12/J, para atuar na Gerência regional 
de saúde de Tubarão – GErsa Tubarão, a contar de 05/02/2024.
CARMEN EMÍLIA BONFÁ ZANOTTO
Secretária de Estado da Saúde

Cod. Mat.: 972408

Portaria № 201, de 15/02/2024
A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atri-
buições legais, conforme delegação de competência estabelecida 
nos termos do Decreto nº. 1860/2022 e conforme processo sEs 
14744/2024, resolve REMOVER a servidora KORY MIRANDA 
BRASILIENSE, matrícula nº 0959377-2-01, ocupante do cargo 
de Enfermeiro, lotada no Hospital regional Hans Dieter schmidt 
- HrHDs, nível GEpro-sEs-16/E, para atuar na Gerência de 
Desenvolvimento dos Hospitais públicos Estaduais - GEDHp, a 
contar de 01/02/2024.
CARMEN EMÍLIA BONFÁ ZANOTTO
Secretária de Estado da Saúde

Cod. Mat.: 972410

PORTARIA SES nº 200 de 15/02/2024.

A  SECRETÁRIA  DE  ESTADO  DA  SAÚDE,  no  uso  das  atribui-
ções  conferidas  pelo  art.  41,  inciso  viii,  da  lei Complementar 
Estadual nº 741, de 12 de junho de 2019, ESTABELECE:

art. 1º. alterar a Comissão de Consultoria Técnica permanente para 

o serviço Estadual de atenção à saude da  pessoa  com  Estomia  
da  Área  Técnica  da  saúde  da  pessoa  com  Deficiência  da  
secretaria  de  Estado  da saúde  de  santa  Catarina,  instituída  
pela  portaria  nº  848,  de  13/08/21,  publicado  no  D.o.E  nº  
20.554,  de 17/08/21.

art. 2º. a referida Comissão passará a ter a seguinte composição:

i- alexsandra Martins da silva, CorEn 500981, secretaria Mu-
nicipal de saúde de Chapecó, representando a Macrorregião do 
Grande oeste;

ii-  Fabiana  padillha  da  silva,  CorEn  359230,  secretaria  
Municipal  de  saúde  de  lages,  representando  a Macrorregião 
do Meio oeste e serra;

iii-  Janara  Caroline  ribeiro,  CorEn  322443,  secretaria  Mu-
nicipal  de  saúde  de  Blumenau,  representando  a Macrorregião 
do vale do itajaí;

iv-  Joseila  Cristina  Franzon,  CorEn  88662,  aTpCD/sUr/sEs,  
representando  a  secretaria  de  Estado  da saúde;

v- priscila Cibele Tramontina, CorEn 109198, secretaria Munici-
pal de saúde de Florianópolis, representando a Macrorregião da 
Grande Florianópolis;

vi- sheila parolin, CorEn 124519, secretaria Municipal de saúde 
de Joinville, representando a Macrorregião norte e nordeste;

vii-  vanderson  luiz  Teixeira  da  silva,  CorEn  151309,  se-
cretaria  Municipal  de  saúde  de  Criciúma, representando a 
Macrorregião do sul;

art. 3º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CARMEM EMÍLIA BONFÁ ZANOTTO
Secretária de Estado da Saúde.

Cod. Mat.: 972426

PORTARIA SES nº 199 de 15/02/2024.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições 
conferidas pelo art. 41, inciso viii, da lei Complementar Estadual 
nº 741, de 12 de junho de 2019, ESTABELECE:

art. 1º. alterar a Comissão de Consultoria Técnica permanente para 
o serviço Estadual de saúde auditiva da Área Técnica da saúde 
da pessoa com Deficiência da secretaria de Estado da saúde 
de santa Catarina, instituída pela portaria nº 524, de 08/06/17, 
publicado no D.o.E nº 20.554, de 14/06/17.

art. 2º. a referida Comissão passará a ter a seguinte composição:

i- ana luisa Molz, CrFa-3 8.161-7, representando o sasa núcleo 
de reabilitação lábio-palatal- Centrinho;

ii-Francine Freiberger, CrFa-3 7.288, representando o sHsa Hos-
pital Universitário-UFsC;

iii-Jéssica liz do nascimento de souza, CrFa-3 8.068, represen-
tando a sMs de itajaí;

iv – Josiane Borges, CrFa-3 5.984, representando a sMs de 
Florianópolis;

v-Marineide Cruz Tonin, CrFa-3 5.914-2, representando a sMs 
de Joinville;

vi- rosângela luciano Custodio, CrFa-3 6.308, representando 
a sMs de Criciúma;

vii- sabrina vieira da luz, CrFa-3 6.277, representando a secre-
taria de Estado da saúde.

art. 3º a Comissão de Consultoria Técnica permanente para o 
serviço Estadual de saúde auditiva poderá convidar representantes 
de outras áreas e profissionais com conhecimento técnico relacio-
nado ao tema, cuja presença contribuirá para o desenvolvimento 
dos trabalhos.

art. 4º Ficam revogadas as portarias anteriores da Comissão de 
Consultoria Técnica permanente para o serviço Estadual de saú-
de auditiva, portaria sEs nº 524, de 08/06/2017 e nº 1.169, de 
21/10/2021.

art. 5º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

CARMEM EMÍLIA BONFÁ ZANOTTO
Secretária de Estado da Saúde.

Cod. Mat.: 972423
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a secretaria de Estado da saúde/Fundo Estadual de saúde, torna 
público o que segue:
EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONVÊNIO Nº 
2022TR001971.
CONCEDENTE: o Estado de santa Catarina, através da secretaria 
de Estado da saúde – sEs, gestora do Fundo Estadual de saúde 
– FEs, com a interveniência da secretaria de Estado da infraestru-
tura e Mobilidade – siE. CONVENENTE: sociedade Beneficente 
Hospitalar de Maravilha, mantenedora do Hospital são José, com 
sede no município de Maravilha. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO 
ADITIVO: Fica aditada a Cláusula Trigésima Terceira (Da vigência) 
do termo que a este deu causa, pelas razões expostas na cláu-
sula segunda, infra, passando a vigorar a cláusula aditada com a 
presente redação: “Cláusula Trigésima Terceira – Da vigência”: o 
prazo do Convênio n° 2022Tr001971 fica prorrogado até 31 de 
agosto de 2024, tendo em vista o disposto no art. 41 do Decreto 
nº 127, de 30 de março de 2011. CLÁUSULA SEGUNDA – DA 
JUSTIFICATIVA: a justificativa para a celebração do adendo visa 
à operacionalização burocrática do relacionamento atendendo-se 
aos ditames legais especificamente para que a Convenente possa 
executar objeto conveniado. CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATI-
FICAÇÃO: Ficam ratificadas as demais cláusulas do Termo que 
a este deu causa. DATA: Florianópolis, 07 de fevereiro de 2024. 
SIGNATÁRIOS: Carmen Emília Bonfá Zanotto, pela sEs, Jerry 
Edson Comper, pela siE e nilvo José Dondoerfer, pela sociedade.

Cod. Mat.: 972491

SEGURANÇA PÚBLICA

Polícia Militar

porTaria nº 767/pMsC/2023.

Desativa, transfere a sede de órgãos e repartições da pMsC e 
determina outras providências.

o CoManDanTE-GEral Da polÍCia MiliTar DE sanTa Ca-
Tarina, no uso de suas atribuições, fundamentado no art. 10 do 
regulamento para as polícias Militares e Corpo de Bombeiros 
Militares (r-200), aprovado pelo Decreto federal nº 88.777, de 30 
de setembro de 1983; art. 5º da lei estadual nº 6.217, de 10 de 
fevereiro de 1983 (lei de organização Básica da polícia Militar), e 
art. 170 e 172 do regulamento da lei de organização Básica da 
polícia Militar do Estado de santa Catarina, aprovado pelo Decreto 
Estadual nº 1.601, de 03 de dezembro de 2021, e o que consta no 
sGpE pMsC 25364 2023,

rEsolvE:

art. 1º Manter desativado(a)s:

i – a Divisão de patrimônio (Dal-3) da DalF;

ii – a Controladoria de Gastos da DalF;

iii – a Divisão de Educação Física e Qualidade de vida, da Dsps;

iv – a Divisão de Desenvolvimento de sistemas da DTiC;

v – a seção de projetos do inova;

vi – o CsCi;

vii – a 2ª Companhia de Cadetes da EsFo;

viii – o 1º Esquadrão de polícia Montada (1º EpM);

iX – o 3º Esquadrão de polícia Montada (3º EpM);

X – o 4º Esquadrão de polícia Montada (4º EpM);

Xi – o 6º Esquadrão de polícia Montada (6º EpM);

Xii – o 7º Esquadrão de polícia Montada (7º EpM);

Xiii – o 8º Esquadrão de polícia Montada (8º EpM);

Xiv – o 9º Esquadrão de polícia Montada (9º EpM);

Xv – o 10º Esquadrão de polícia Montada (10º EpM);

Xvi – o 11º Esquadrão de polícia Montada (11º EpM);

Xvii – o 12º Esquadrão de polícia Montada (12º EpM);

Xviii – a 2ª Companhia do 24º BpM;

XiX – a 2ª Companhia do 28º BpM;

XX – a 2ª Companhia do 33º BpM;

XXi – a 2ª Companhia do 37º BpM;

XXii – a 2ª Companhia do 38º BpM;

XXiii – o 2º Esquadrão do rpMMon;

XXiv – a 4ª Companhia do BavpM;

XXv – a 6ª Companhia do BavpM;

XXvi - o CopoM do 10º CrpM;

XXvii – o GCsv da assessoria Jurídica; e

XXviii - o 3º Grupo do 2º pelotão da 1ª Companhia do 34º BpM.

art. 2º alterar a designação:

i – Da seção de Elétrica e Eletrostática do CMio para seção de 
patrimônio de Bens imóveis (inciso iv do art. 67); e

ii – Da seção de patrimônio de Bens Móveis do CMT para seção 
de registro e Documentação de viaturas (inciso v do art. 63).

art. 3º o 2º pelotão da 2ª Companhia do 31º BpM (são João 
Batista) permanece incorporado, com sede em Tijucas, sendo:

1) 1º Grupo, incorporado;

2) 2º Grupo, destacado, com sede em são João Batista;

3) 3º Grupo, destacado, com sede em nova Trento;

4) 4º Grupo, destacado, com sede em Canelinha; e

5) 5º Grupo, destacado, com sede em Major Gercino.

art. 4º a 4ª Companhia do 2º BpM (pinhalzinho) permanece incor-
porada, com sede em Chapecó.

§1º o 1º pelotão da 4ª Companhia do 2º BpM (pinhalzinho) per-
manece incorporado, com sede em Chapecó, sendo:

1. 1º Grupo, destacado, com sede em pinhalzinho;

2. 2º Grupo, destacado, com sede em saudades;

3. 3º Grupo, destacado, com sede em nova Erechim;

4. 4º Grupo, destacado, com sede em Águas Frias;

5. 5º Grupo, destacado, com sede em União do oeste; e

6. 6º Grupo, destacado, com sede em Jardinópolis.

§2º o 2º pelotão da 4ª Companhia do 2º BpM (palmitos) permanece 
incorporado, com sede em Chapecó, sendo:

1) 1º Grupo, destacado, com sede em palmitos;

2) 2º Grupo, destacado, com sede em Caibi;

3) 3º Grupo, destacado, com sede em são Carlos;

4) 4º Grupo, destacado, com sede em Águas de Chapecó; e

5) 5º Grupo, destacado, com sede em Cunhataí.

art. 5º o 2º pelotão da 2ª Companhia do 30º BpM (abelardo luz) 
permanece incorporado, com sede em Xaxim, sendo:

1) 1º Grupo, destacado, com sede em abelardo luz;

2) 2º Grupo, destacado, com sede em ouro verde;

3) 3º Grupo, destacado, com sede em ipuaçú; e

4) 4º Grupo, destacado, com sede em são Domingos.

art. 6º o 3º pelotão da 4ª Companhia do 8º BpM (Garuva) perma-
nece incorporado, com sede em itapoá, sendo:

1) 1º Grupo, incorporado; e

2) 2º Grupo, destacado, com sede em Garuva.

art. 7º o 2º pelotão da 2ª Companhia do 13º BpM (presidente 
Getúlio) permanece incorporado, com sede em ibirama, sendo:

1) 1º Grupo, destacado, com sede em presidente Getúlio;

2) 2º Grupo, destacado, com sede em Dona Emma;

3) 3º Grupo, destacado, com sede em Witmarsum;

4) 4º Grupo, destacado, com sede em vítor Meireles; e

5) 5º Grupo, destacado, com sede em José Boiteux.
art. 8º o 2º pelotão da 3ª Companhia do 13º BpM (pouso redondo) 
permanece incorporado, com sede em Taió, sendo:

1) 1º Grupo, destacado, com sede em pouso redondo;

2) 2º Grupo, destacado, com sede em agrolândia;

3) 3º Grupo, destacado, com sede em Trombudo Central; e

4) 4º Grupo, destacado, com sede em Braço do Trombudo.

art. 9º. o 4º pelotão da 1ª Companhia do 11º BpM (itapiranga) 
permanece incorporado, com sede em são Miguel do oeste, sendo:

1) 1º Grupo, destacado, com sede em itapiranga;

2) 2º Grupo, destacado, com sede em são João do oeste;

3) 3º Grupo, destacado, com sede em Tunápolis;

4) 4º Grupo, destacado, com sede em santa Helena;

5) 5º Grupo, destacado, com sede em Mondaí;

6) 6º Grupo, destacado, com sede em iporã do oeste; e

7) 7º Grupo, destacado, com sede em riqueza.

art. 10. o 3º pelotão da 3ª Companhia do 26º BpM (anita Garibaldi) 
permanece incorporado, com sede em Campos novos, sendo:

1) 1º Grupo, destacado, com sede em anita Garibaldi;

2) 2º Grupo, destacado, com sede em abdon Batista; e

3) 3º Grupo, destacado, com sede em Celso ramos.

art. 11. o 3º pelotão da 1ª Companhia do 26º BpM (Joaçaba) 
permanece incorporado, com sede em Herval d’oeste, sendo:

1) 1º Grupo, incorporado;

2) 2º Grupo, incorporado;

3) 3º Grupo, destacado, com sede em Joaçaba.

art. 12. o 3º pelotão da 3ª Companhia do 14º BpM (schroeder) 
permanece incorporado, com sede em Guaramirim, sendo:

1) 1º Grupo, destacado, com sede em schroeder; e

2) 2º Grupo, destacado, com sede em Massaranduba.

art. 13. o 4º Grupo do 4º pelotão da 3ª Cia do 2º BpM perma-
nece como 3º Grupo do 3º pelotão da 3ª Companhia do 2º BpM 
(planalto alegre).

art. 14. §2º o 5º Grupo do 4º pelotão da 3ª Cia do 2º BpM perma-
nece como 4º Grupo do 3º pelotão da 3ª Companhia do 2º BpM 
(nova itaberaba).

art. 15. o 3º pelotão da 3ª Companhia do 2º BpM (incorporado) 
permanece dividido em:

1) 1º Grupo, destacado, com sede em Guatambú;

2) 2º Grupo, destacado, com sede em Caxambú do sul;

3) 3º Grupo, destacado, com sede em planalto alegre; e

4) 4º Grupo, destacado, com sede em nova itaberaba.

art. 16. permanece desativado o 4º pelotão da 3ª Companhia, 
do 2º BpM.

art. 17. o 3º pelotão da 1ª Companhia do 35º BpM permanece 
incorporado, sendo:

1) 1º Grupo, incorporado;
2) 2º Grupo, incorporado; e
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3) 3º Grupo, incorporado.

art. 18. permanece desativado o 3º pelotão da 1ª Companhia do 
35º BpM (Braço do norte).

art. 19. a 2ª Companhia do 35º BpM (Braço do norte), permanece 
destacada, com sede em Gravatal, sendo:

a) 1º pelotão, incorporado, dividido em:

1. 1º Grupo, incorporado; e

2. 2º Grupo, incorporado.

b) 2º pelotão, incorporado, dividido em:

1. 1º Grupo, destacado, com sede em são Martinho; e

2. 2º Grupo, destacado, com sede em armazém.

art. 20. o 2º Grupo do 2º pelotão da 2ª Companhia do 2º BpMa 
(videira) permanece incorporado, com sede em Joaçaba.

art. 21. o 3º pelotão da 1ª Cia do 1º BpMa (Balneário Camboriú) 
permanece incorporado, com sede em Florianópolis, sendo:

1. 1º Grupo, incorporado; e

2. 2º Grupo, destacado, com sede em Balneário Camboriú.

art. 22. o 2º pelotão da 1ª Companhia do 36º BpM (são José do 
Cedro) permanece incorporado, com sede em Dionísio Cerqueira, 
sendo:

1. 1º Grupo, destacado, com sede em são José do Cedro;

2. 2º Grupo, destacado, com sede em palma sola;

3. 3º Grupo, destacado, com sede em são Bernardino;

4. 4º Grupo, destacado, com sede em saltinho;

5. 5º Grupo, destacado, com sede em Campo Erê;

6. 6º Grupo, destacado, com sede em Guarujá do sul; e

7. 7º Grupo, destacado, com sede em princesa.

art. 23. o 2º pelotão da 1ª Companhia do 33º BpM (santa Cecília) 
permanece incorporado, com sede em Curitibanos, sendo:

1. 1º Grupo, destacado, com sede em santa Cecília;

2. 2º Grupo, destacado, com sede em lebon régis;

3. 3º Grupo, destacado, com sede em Timbó Grande;

4. 4º Grupo, destacado, com sede em são Cristóvão do sul;

5. 5º Grupo, destacado, com sede em ponte alta do norte; e

6. 6º Grupo, destacado, com sede em Frei rogério.

art. 24. o 2º pelotão da 3ª Companhia do 6º BpM (Urubici) perma-
nece incorporado, com sede em são Joaquim, sendo:

1) 1º Grupo, destacado, com sede em Urubici;

2. 2º Grupo, destacado, com sede em Bom Jardim da serra;

3. 3º Grupo, destacado, com sede em Bom retiro; e

4. 4º Grupo, destacado, com sede em alfredo Wagner.

art. 25. o 2º pelotão da 2ª Companhia do 29º Batalhão (Urussanga), 
volta a ser destacado, com sede em orleans, sendo:

i – 1º Grupo, incorporado; e

ii – 2º Grupo, destacado, com sede em lauro Muller.

art. 26. Fica revogada a portaria nº 192, de 10 de maio de 2023.

art. 27. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
retroagindo seus efeitos a contar de 06 de novembro de 2023.

Florianópolis, 16 de fevereiro de 2024.

aUrÉlio JosÉ pEloZaTo Da rosa
Coronel pM Comandante-Geral da pMsC

Cod. Mat.: 972429

INTIMAÇÃO DE DESPACHO
Processo: 21220202168105. Interessado(a): Geraldo inocêncio da 
silva. CPF: 062.XXX.XXX-71. Auto de Infração: 7394-E. DETEr-
Mino, para que, no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação, 
seja realizada a comprovação do pagamento do DarE emitido na 
data da audiência de conciliação do   Documento   de   arrecadação   
de   receitas Estaduais – DarE, com saT n° 240420005503782, 
no valor integral da multa consolidada de r$ 500,00 (quinhentos 
reais), para pagamento até a data do vencimento (07/03/2024), 
sob pena de não havendo recolhimento da multa no prazo fixado, 
o débito do processo administrativo ambiental será encaminhado 
para inscrição em dívida ativa e posterior cobrança na forma usu-
almente utilizada pelo Estado, conforme dispõe o artigo 141 da 
portaria Conjunta iMa/CpMa-sC n° 143/2019. Blumenau-sC, 16 
de fevereiro de 2024. róbson Dias savitraz - autoridade ambiental 
Fiscalizadora.

Cod. Mat.: 972572

Termo de Compromisso ambiental – 3ªCia/ 2° BpMa- Canoinhas, 
vinculado ao processo n° 21600202375011, celebrado entre a po-
lícia Militar ambiental de santa Catarina e vanDErlEi sTraCK, 
CpF:591.XXX.XXX-34, em 15/02/2024, tendo por objeto a adoção 
de medidas específicas para fazer cessar ou corrigir a degradação 
ambiental, na modalidade suspensão da Exigibilidade da multa, 
nas seguintes condições: recuperação da exata área degradada, na 
forma do artigo 87, da lei Estadual nº 14.675/09, e artigos 119 e 120, 
da portaria Conjunta iMa/CpMa n°143/2019. vigência: 36 meses.

Termo de Compromisso ambiental – 3ªCia/ 2° BpMa- Canoinhas, 
vinculado ao processo n° 21600202375012, celebrado entre a po-
lícia Militar ambiental de santa Catarina e vanDErlEi sTraCK, 
CpF:591.XXX.XXX-34, em 15/02/2024, tendo por objeto a adoção 
de medidas específicas para fazer cessar ou corrigir a degradação 
ambiental, na modalidade suspensão da Exigibilidade da multa, 
nas seguintes condições: recuperação da exata área degradada, na 
forma do artigo 87, da lei Estadual nº 14.675/09, e artigos 119 e 120, 
da portaria Conjunta iMa/CpMa n°143/2019. vigência: 36 meses.

Termo de Compromisso ambiental – 3ªCia/ 2° BpMa- Canoinhas, 
vinculado ao processo n° 21600202272889, celebrado entre a 
polícia Militar ambiental de santa Catarina e alCEU ColBETT, 
CpF:638.XXX.XXX-72, em 15/02/2024, tendo por objeto a adoção 
de medidas específicas para fazer cessar ou corrigir a degradação 
ambiental, na modalidade suspensão da Exigibilidade da multa, 
nas seguintes condições: recuperação da exata área degradada, na 
forma do artigo 87, da lei Estadual nº 14.675/09, e artigos 119 e 120, 
da portaria Conjunta iMa/CpMa n°143/2019. vigência: 36 meses.

Termo de Compromisso ambiental – 3ªCia/ 2° BpMa- Canoinhas, 
vinculado ao processo n° 21600202374924, celebrado entre a polícia 
Militar ambiental de santa Catarina e aDEMar pasCoal Dos 
anJos, CpF:304.XXX.XXX-25, em 16/02/2024, tendo por objeto 
a adoção de medidas específicas para fazer cessar ou corrigir a 
degradação ambiental, na modalidade suspensão da Exigibilidade 
da multa, nas seguintes condições: recuperação da exata área 
degradada, na forma do artigo 87, da lei Estadual nº 14.675/09, 
e artigos 119 e 120, da portaria Conjunta iMa/CpMa n°143/2019. 
vigência: 36 meses.

Cod. Mat.: 972583

Termo de Compromisso ambiental – 1ª Cia/ 1°BpMa – Florianópolis, 
vinculado ao processo n° 21100201638564, celebrado entre a polícia 
Militar ambiental de santa Catarina e adriano rosa, CpF:028.XXX.
XXX-29, em 09/11/2022. Tendo por objeto a adoção de medidas 
específicas para fazer cessar ou corrigir a degradação ambiental, 
na modalidade suspensão da Exigibilidade da multa, nas seguintes 
condições: recuperação da exata área degradada, na forma do 
artigo 87, da lei Estadual nº 14.675/09, e artigos 119 e 120, da 
portaria Conjunta iMa/CpMa n°143/2019. vigência: 06 meses.

Termo de Compromisso ambiental – 1ª Cia/ 1°BpMa – Floria-
nópolis, vinculado ao processo n° 21000202376649, celebrado 
entre a polícia Militar ambiental de santa Catarina e andré de 
souza, CpF:048.XXX.XXX-21, em 23/08/2023, tendo por objeto 
a adoção de medidas específicas para fazer cessar ou corrigir a 
degradação ambiental, na modalidade suspensão da Exigibilidade 
da multa, nas seguintes condições: recuperação da exata área 
degradada, na forma do artigo 87, da lei Estadual nº 14.675/09, 
e artigos 119 e 120, da portaria Conjunta iMa/CpMa n°143/2019. 
vigência: 24 meses.

Termo de Compromisso ambiental – 1ª Cia/ 1°BpMa – Florianópo-
lis, vinculado ao processo n° 21120201533881, celebrado entre a 
polícia Militar ambiental de santa Catarina e antônio schvambach, 
CpF:732.XXX.XXX-68, em 21/12/2022, tendo por objeto a adoção 
de medidas específicas para fazer cessar ou corrigir a degradação 
ambiental, na modalidade suspensão da Exigibilidade da multa, nas 
seguintes condições: recuperação da exata área degradada, na 

forma do artigo 87, da lei Estadual nº 14.675/09, e artigos 119 e 120, 
da portaria Conjunta iMa/CpMa n°143/2019. vigência: 12 meses.

Termo de Compromisso ambiental – 1ª Cia/ 1°BpMa – Florianópo-
lis, vinculado ao processo n° 21000202166528, celebrado entre a 
polícia Militar ambiental de santa Catarina e ari onofre, CpF:180.
XXX.XXX-15, em 22/03/2023, tendo por objeto a adoção de medidas 
específicas para fazer cessar ou corrigir a degradação ambiental, 
na modalidade suspensão da Exigibilidade da multa, nas seguintes 
condições: recuperação da exata área degradada, na forma do 
artigo 87, da lei Estadual nº 14.675/09, e artigos 119 e 120, da 
portaria Conjunta iMa/CpMa n°143/2019. vigência: 36 meses.

Termo de Compromisso ambiental – 1ª Cia/ 1°BpMa – Florianópo-
lis, vinculado ao processo n° 21000202166524, celebrado entre a 
polícia Militar ambiental de santa Catarina e ari onofre, CpF:180.
XXX.XXX-15, em 22/03/2023, tendo por objeto a adoção de medidas 
específicas para fazer cessar ou corrigir a degradação ambiental, 
na modalidade suspensão da Exigibilidade da multa, nas seguintes 
condições: recuperação da exata área degradada, na forma do 
artigo 87, da lei Estadual nº 14.675/09, e artigos 119 e 120, da 
portaria Conjunta iMa/CpMa n°143/2019. vigência: 36 meses.

Termo de Compromisso ambiental – 1ª Cia/ 1°BpMa – Florianópo-
lis, vinculado ao processo n° 21000202166493, celebrado entre a 
polícia Militar ambiental de santa Catarina e ari onofre, CpF:180.
XXX.XXX-15, em 22/03/2023, tendo por objeto a adoção de medidas 
específicas para fazer cessar ou corrigir a degradação ambiental, 
na modalidade suspensão da Exigibilidade da multa, nas seguintes 
condições: recuperação da exata área degradada, na forma do 
artigo 87, da lei Estadual nº 14.675/09, e artigos 119 e 120, da 
portaria Conjunta iMa/CpMa n°143/2019. vigência: 36 meses.

Termo de Compromisso ambiental – 1ª Cia/ 1°BpMa – Florianó-
polis, vinculado ao processo n° 21100201850289, celebrado entre 
a polícia Militar ambiental de santa Catarina e Companhia de 
Melhoramento da Capital - CoMCap, CnpJ:82.511.825/0001-35, 
em 17/05/2023, tendo por objeto a adoção de medidas específicas 
para fazer cessar ou corrigir a degradação ambiental, na modali-
dade Conversão da multa, nas seguintes condições: preservação, 
melhoria e conservação da qualidade do meio ambiente, na forma 
do artigo 139, do Decreto Federal 6.514/08, e artigos 123 e 124, 
da portaria Conjunta iMa/CpMa n°143/2019. vigência: 12 meses.

Termo de Compromisso ambiental – 1ª Cia/ 1°BpMa – Florianó-
polis, vinculado ao processo n° 21000202374901, celebrado entre 
a polícia Militar ambiental de santa Catarina e Dilcéia Koerich 
vieira, CpF:613.XXX.XXX-00, em 20/09/0223, tendo por objeto 
a adoção de medidas específicas para fazer cessar ou corrigir a 
degradação ambiental, na modalidade suspensão da Exigibilidade 
da multa, nas seguintes condições: recuperação da exata área 
degradada, na forma do artigo 87, da lei Estadual nº 14.675/09, 
e artigos 119 e 120, da portaria Conjunta iMa/CpMa n°143/2019. 
vigência: 36 meses.

Termo de Compromisso ambiental – 1ª Cia/ 1°BpMa – Floria-
nópolis, vinculado ao processo n° 21000202168792, celebrado 
entre a polícia Militar ambiental de santa Catarina e Dilseu José 
Conrad, CpF:080.XXX.XXX-37, em 05/04/2023, tendo por objeto 
a adoção de medidas específicas para fazer cessar ou corrigir a 
degradação ambiental, na modalidade suspensão da Exigibilidade 
da multa, nas seguintes condições: recuperação da exata área 
degradada, na forma do artigo 87, da lei Estadual nº 14.675/09, 
e artigos 119 e 120, da portaria Conjunta iMa/CpMa n°143/2019.. 
vigência: 36 meses.

Termo de Compromisso ambiental – 1ª Cia/ 1°BpMa – Florianó-
polis, vinculado ao processo n° 21100201638539, celebrado entre 
a polícia Militar ambiental de santa Catarina e Edemilson vilson 
Garcia, CpF:489.XXX.XXX-20, em 09/11/2022, tendo por objeto 
a adoção de medidas específicas para fazer cessar ou corrigir a 
degradação ambiental, na modalidade suspensão da Exigibilidade 
da multa, nas seguintes condições: recuperação da exata área 
degradada, na forma do artigo 87, da lei Estadual nº 14.675/09, 
e artigos 119 e 120, da portaria Conjunta iMa/CpMa n°143/2019. 
vigência: 06 meses.

Termo de Compromisso ambiental – 1ª Cia/ 1°BpMa – Floria-
nópolis, vinculado ao processo n° 21000202063656, celebrado 
entre a polícia Militar ambiental de santa Catarina e Ervino Manoel 
Francisco, CpF:551.XXX.XXX-49, em 02/08/2023, tendo por objeto 
a adoção de medidas específicas para fazer cessar ou corrigir a 
degradação ambiental, na modalidade suspensão da Exigibilidade 
da multa, nas seguintes condições: recuperação da exata área 
degradada, na forma do artigo 87, da lei Estadual nº 14.675/09, 
e artigos 119 e 120, da portaria Conjunta iMa/CpMa n°143/2019.. 
vigência: 36 meses.
Termo de Compromisso ambiental – 1ª Cia/ 1°BpMa – Florianó-
polis, vinculado ao processo n° 21000202270834, celebrado entre 
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a polícia Militar ambiental de santa Catarina e Ezequiel santos 
Teixeira, CpF:063.XXX.XXX-74, em 30/05/2022, tendo por objeto 
a adoção de medidas específicas para fazer cessar ou corrigir a 
degradação ambiental, na modalidade suspensão da Exigibilidade 
da multa, nas seguintes condições: recuperação da exata área 
degradada, na forma do artigo 87, da lei Estadual nº 14.675/09, 
e artigos 119 e 120, da portaria Conjunta iMa/CpMa n°143/2019. 
vigência: 03 meses.

Termo de Compromisso ambiental – 1ª Cia/ 1°BpMa – Florianópolis, 
vinculado ao processo n° 21100201641924, celebrado entre a polícia 
Militar ambiental de santa Catarina e José alves, CpF:627.XXX.
XXX-91, em 24/10/2022, tendo por objeto a adoção de medidas 
específicas para fazer cessar ou corrigir a degradação ambiental, 
na modalidade suspensão da Exigibilidade da multa, nas seguintes 
condições: recuperação da exata área degradada, na forma do 
artigo 87, da lei Estadual nº 14.675/09, e artigos 119 e 120, da 
portaria Conjunta iMa/CpMa n°143/2019.. vigência: 06 meses.

Termo de Compromisso ambiental – 1ª Cia/ 1°BpMa – Floria-
nópolis, vinculado ao processo n° 21100201853358, celebrado 
entre a polícia Militar ambiental de santa Catarina e José lino 
Kuhn, CpF:817.XXX.XXX-20, em 21/06/2023, tendo por objeto 
a adoção de medidas específicas para fazer cessar ou corrigir a 
degradação ambiental, na modalidade suspensão da Exigibilidade 
da multa, nas seguintes condições: recuperação da exata área 
degradada, na forma do artigo 87, da lei Estadual nº 14.675/09, 
e artigos 119 e 120, da portaria Conjunta iMa/CpMa n°143/2019. 
vigência: 24 meses.

Termo de Compromisso ambiental – 1ª Cia/ 1°BpMa – Florianó-
polis, vinculado ao processo n° 21120201533914, celebrado entre 
a polícia Militar ambiental de santa Catarina e linésio Zacarias 
rosa, CpF:569.XXX.XXX-72, em 26/10/2022, tendo por objeto 
a adoção de medidas específicas para fazer cessar ou corrigir a 
degradação ambiental, na modalidade suspensão da Exigibilidade 
da multa, nas seguintes condições: recuperação da exata área 
degradada, na forma do artigo 87, da lei Estadual nº 14.675/09, 
e artigos 119 e 120, da portaria Conjunta iMa/CpMa n°143/2019.. 
vigência: 06 meses.

Termo de Compromisso ambiental – 1ª Cia/ 1°BpMa – Florianó-
polis, vinculado ao processo n° 21000202377919, celebrado entre 
a polícia Militar ambiental de santa Catarina e Marcelo Mance, 
CpF:007.XXX.XXX-20, em 22/11/2023, tendo por objeto a adoção 
de medidas específicas para fazer cessar ou corrigir a degradação 
ambiental, na modalidade suspensão da Exigibilidade da multa, nas 
seguintes condições: recuperação da exata área degradada, na 
forma do artigo 87, da lei Estadual nº 14.675/09, e artigos 119 e 120, 
da portaria Conjunta iMa/CpMa n°143/2019. vigência: 36 meses.

Termo de Compromisso ambiental – 1ª Cia/ 1°BpMa – Florianó-
polis, vinculado ao processo n° 21000202377922, celebrado entre 
a polícia Militar ambiental de santa Catarina e Marcelo Mance, 
CpF:007.XXX.XXX-20, em 22/11/2023, tendo por objeto a adoção 
de medidas específicas para fazer cessar ou corrigir a degradação 
ambiental, na modalidade suspensão da Exigibilidade da multa, nas 
seguintes condições: recuperação da exata área degradada, na 
forma do artigo 87, da lei Estadual nº 14.675/09, e artigos 119 e 120, 
da portaria Conjunta iMa/CpMa n°143/2019. vigência: 36 meses.

Termo de Compromisso ambiental – 1ª Cia/ 1°BpMa – Florianó-
polis, vinculado ao processo n° 21000202167058, celebrado entre 
a polícia Militar ambiental de santa Catarina e Margarete Momm 
Koerich, CpF:584.XXX.XXX-04, em 21/06/2023, tendo por objeto 
a adoção de medidas específicas para fazer cessar ou corrigir a 
degradação ambiental, na modalidade suspensão da Exigibilidade 
da multa, nas seguintes condições: recuperação da exata área 
degradada, na forma do artigo 87, da lei Estadual nº 14.675/09, 
e artigos 119 e 120, da portaria Conjunta iMa/CpMa n°143/2019. 
vigência: 06 meses.

Termo de Compromisso ambiental – 1ª Cia/ 1°BpMa – Florianó-
polis, vinculado ao processo n° 21000202167050, celebrado entre 
a polícia Militar ambiental de santa Catarina e Margarete Momm 
Koerich, CpF:584.XXX.XXX-04, em 21/06/2023, tendo por objeto 
a adoção de medidas específicas para fazer cessar ou corrigir a 
degradação ambiental, na modalidade suspensão da Exigibilidade 
da multa, nas seguintes condições: recuperação da exata área 
degradada, na forma do artigo 87, da lei Estadual nº 14.675/09, 
e artigos 119 e 120, da portaria Conjunta iMa/CpMa n°143/2019. 
vigência: 12 meses.

Termo de Compromisso ambiental – 1ª Cia/ 1°BpMa – Florianópolis, 
vinculado ao processo n° 21000201536489, celebrado entre a polícia 
Militar ambiental de santa Catarina e nelson Knies, CpF:540.XXX.
XXX-63, em 25/10/2022, tendo por objeto a adoção de medidas 
específicas para fazer cessar ou corrigir a degradação ambiental, 
na modalidade suspensão da Exigibilidade da multa, nas seguintes 

condições: recuperação da exata área degradada, na forma do 
artigo 87, da lei Estadual nº 14.675/09, e artigos 119 e 120, da 
portaria Conjunta iMa/CpMa n°143/2019. vigência: 06 meses.

Termo de Compromisso ambiental – 1ª Cia/ 1°BpMa – Florianópo-
lis, vinculado ao processo n° 21000202166179, celebrado entre a 
polícia Militar ambiental de santa Catarina e novedez Gestão de 
Esportes ltda, CnpJ:39.317.363/0001-90, em 25/01/2023, tendo 
por objeto a adoção de medidas específicas para fazer cessar ou 
corrigir a degradação ambiental, na modalidade suspensão da 
Exigibilidade da multa, nas seguintes condições: recuperação da 
exata área degradada, na forma do artigo 87, da lei Estadual nº 
14.675/09, e artigos 119 e 120, da portaria Conjunta iMa/CpMa 
n°143/2019. vigência: 03 meses.

Termo de Compromisso ambiental – 1ª Cia/ 1°BpMa – Florianó-
polis, vinculado ao processo n° 21000202273250, celebrado entre 
a polícia Militar ambiental de santa Catarina e Felix Christiano 
Theiss, CpF:010.XXX.XXX-72, em 30/08/2023, tendo por objeto 
a adoção de medidas específicas para fazer cessar ou corrigir a 
degradação ambiental, na modalidade suspensão da Exigibilidade 
da multa, nas seguintes condições: recuperação da exata área 
degradada, na forma do artigo 87, da lei Estadual nº 14.675/09, 
e artigos 119 e 120, da portaria Conjunta iMa/CpMa n°143/2019. 
vigência: 24 meses.

Termo de Compromisso ambiental – 1ª Cia/ 1°BpMa – Floria-
nópolis, vinculado ao processo n° 21100201748757, celebrado 
entre a polícia Militar ambiental de santa Catarina e Francisco 
Hillesheim, CpF:762.XXX.XXX-49, em 08/03/2023, tendo por objeto 
a adoção de medidas específicas para fazer cessar ou corrigir a 
degradação ambiental, na modalidade suspensão da Exigibilidade 
da multa, nas seguintes condições: recuperação da exata área 
degradada, na forma do artigo 87, da lei Estadual nº 14.675/09, 
e artigos 119 e 120, da portaria Conjunta iMa/CpMa n°143/2019. 
vigência: 24 meses.

Termo de Compromisso ambiental – 1ª Cia/ 1°BpMa – Florianó-
polis, vinculado ao processo n° 21000202376420, celebrado entre 
a polícia Militar ambiental de santa Catarina e Gilberto schappo, 
CpF:894.XXX.XXX-91, em 02/10/2023, tendo por objeto a adoção 
de medidas específicas para fazer cessar ou corrigir a degradação 
ambiental, na modalidade suspensão da Exigibilidade da multa, nas 
seguintes condições: recuperação da exata área degradada, na 
forma do artigo 87, da lei Estadual nº 14.675/09, e artigos 119 e 120, 
da portaria Conjunta iMa/CpMa n°143/2019. vigência: 03 meses.

Termo de Compromisso ambiental – 1ª Cia/ 1°BpMa – Florianópo-
lis, vinculado ao processo n° 21000202376647, celebrado entre a 
polícia Militar ambiental de santa Catarina e Gustavo alves leal, 
CpF:071.XXX.XXX-41, em 24/01/2024, tendo por objeto a adoção 
de medidas específicas para fazer cessar ou corrigir a degradação 
ambiental, na modalidade suspensão da Exigibilidade da multa, nas 
seguintes condições: recuperação da exata área degradada, na 
forma do artigo 87, da lei Estadual nº 14.675/09, e artigos 119 e 120, 
da portaria Conjunta iMa/CpMa n°143/2019. vigência: 24 meses.

Termo de Compromisso ambiental – 1ª Cia/ 1°BpMa – Floria-
nópolis, vinculado ao processo n° 21000202377648, celebrado 
entre a polícia Militar ambiental de santa Catarina e João luiz 
porto, CpF:807.XXX.XXX-68, em 18/10/2023, tendo por objeto 
a adoção de medidas específicas para fazer cessar ou corrigir a 
degradação ambiental, na modalidade suspensão da Exigibilidade 
da multa, nas seguintes condições: recuperação da exata área 
degradada, na forma do artigo 87, da lei Estadual nº 14.675/09, 
e artigos 119 e 120, da portaria Conjunta iMa/CpMa n°143/2019. 
vigência: 03 meses.

Termo de Compromisso ambiental – 1ª Cia/ 1°BpMa – Florianópo-
lis, vinculado ao processo n° 21000202271745, celebrado entre a 
polícia Militar ambiental de santa Catarina e leonardo Campos de 
andrade, CpF:072.XXX.XXX-21, em 30/01/2024, tendo por objeto 
a adoção de medidas específicas para fazer cessar ou corrigir a 
degradação ambiental, na modalidade suspensão da Exigibilidade 
da multa, nas seguintes condições: recuperação da exata área 
degradada, na forma do artigo 87, da lei Estadual nº 14.675/09, 
e artigos 119 e 120, da portaria Conjunta iMa/CpMa n°143/2019. 
vigência: 36 meses.

Termo de Compromisso ambiental – 1ª Cia/ 1°BpMa – Florianó-
polis, vinculado ao processo n° 21000202165632, celebrado entre 
a polícia Militar ambiental de santa Catarina e oli natal, CpF:917.
XXX.XXX-91, em 25/01/2024, tendo por objeto a adoção de medidas 
específicas para fazer cessar ou corrigir a degradação ambiental, 
na modalidade suspensão da Exigibilidade da multa, nas seguintes 
condições: recuperação da exata área degradada, na forma do 
artigo 87, da lei Estadual nº 14.675/09, e artigos 119 e 120, da 
portaria Conjunta iMa/CpMa n°143/2019. vigência: 36 meses.

Termo de Compromisso ambiental – 1ª Cia/ 1°BpMa – Floria-
nópolis, vinculado ao processo n° 21100201852179, celebrado 
entre a polícia Militar ambiental de santa Catarina e orildo antônio 
Muniz, CpF:898.XXX.XXX-87, em 02/08/2023, tendo por objeto 
a adoção de medidas específicas para fazer cessar ou corrigir a 
degradação ambiental, na modalidade suspensão da Exigibilidade 
da multa, nas seguintes condições: recuperação da exata área 
degradada, na forma do artigo 87, da lei Estadual nº 14.675/09, 
e artigos 119 e 120, da portaria Conjunta iMa/CpMa n°143/2019. 
vigência: 24 meses.

Termo de Compromisso ambiental – 1ª Cia/ 1°BpMa – Floria-
nópolis, vinculado ao processo n° 21100201849881, celebrado 
entre a polícia Militar ambiental de santa Catarina e osório Militão 
Coelho, CpF:048.XXX.XXX-00, em 15/02/2023, tendo por objeto 
a adoção de medidas específicas para fazer cessar ou corrigir a 
degradação ambiental, na modalidade suspensão da Exigibilidade 
da multa, nas seguintes condições: recuperação da exata área 
degradada, na forma do artigo 87, da lei Estadual nº 14.675/09, 
e artigos 119 e 120, da portaria Conjunta iMa/CpMa n°143/2019. 
vigência: 12 meses.

Termo de Compromisso ambiental – 1ª Cia/ 1°BpMa – Floria-
nópolis, vinculado ao processo n° 21100201849879, celebrado 
entre a polícia Militar ambiental de santa Catarina e osório Militão 
Coelho, CpF:048.XXX.XXX-00, em 15/02/2023, tendo por objeto 
a adoção de medidas específicas para fazer cessar ou corrigir a 
degradação ambiental, na modalidade suspensão da Exigibilidade 
da multa, nas seguintes condições: recuperação da exata área 
degradada, na forma do artigo 87, da lei Estadual nº 14.675/09, 
e artigos 119 e 120, da portaria Conjunta iMa/CpMa n°143/2019. 
vigência: 12 meses.

Termo de Compromisso ambiental – 1ª Cia/ 1°BpMa – Floria-
nópolis, vinculado ao processo n° 21000202374895, celebrado 
entre a polícia Militar ambiental de santa Catarina e pablo Forlan 
Monteiro, CpF:003.XXX.XXX-75, em 19/04/2023, tendo por objeto 
a adoção de medidas específicas para fazer cessar ou corrigir a 
degradação ambiental, na modalidade suspensão da Exigibilidade 
da multa, nas seguintes condições: recuperação da exata área 
degradada, na forma do artigo 87, da lei Estadual nº 14.675/09, 
e artigos 119 e 120, da portaria Conjunta iMa/CpMa n°143/2019. 
vigência: 24 meses.

Termo de Compromisso ambiental – 1ª Cia/ 1°BpMa – Floria-
nópolis, vinculado ao processo n° 21000202375265, celebrado 
entre a polícia Militar ambiental de santa Catarina e paulo José 
da Cunha, CpF:245.XXX.XXX-00, em 30/08/2023, tendo por objeto 
a adoção de medidas específicas para fazer cessar ou corrigir a 
degradação ambiental, na modalidade suspensão da Exigibilidade 
da multa, nas seguintes condições: recuperação da exata área 
degradada, na forma do artigo 87, da lei Estadual nº 14.675/09, 
e artigos 119 e 120, da portaria Conjunta iMa/CpMa n°143/2019. 
vigência: 03 meses.

Termo de Compromisso ambiental – 1ª Cia/ 1°BpMa – Florianópolis, 
vinculado ao processo n° 21100201854551, celebrado entre a polícia 
Militar ambiental de santa Catarina e robson silva, CpF:025.XXX.
XXX-13, em 10/11/2022, tendo por objeto a adoção de medidas 
específicas para fazer cessar ou corrigir a degradação ambiental, 
na modalidade suspensão da Exigibilidade da multa, nas seguintes 
condições: recuperação da exata área degradada, na forma do 
artigo 87, da lei Estadual nº 14.675/09, e artigos 119 e 120, da 
portaria Conjunta iMa/CpMa n°143/2019. vigência: 03 meses.

Termo de Compromisso ambiental – 1ª Cia/ 1°BpMa – Florianó-
polis, vinculado ao processo n° 21000202375425, celebrado entre 
a polícia Militar ambiental de santa Catarina e rosenei sebastiao 
Kuhn, CpF:682.XXX.XXX-91, em 03/05/2023, tendo por objeto a 
adoção de medidas específicas para fazer cessar ou corrigir a 
degradação ambiental, na modalidade suspensão da Exigibilidade 
da multa, nas seguintes condições: recuperação da exata área 
degradada, na forma do artigo 87, da lei Estadual nº 14.675/09, 
e artigos 119 e 120, da portaria Conjunta iMa/CpMa n°143/2019. 
vigência: 36 meses.

Termo de Compromisso ambiental – 1ª Cia/ 1°BpMa – Floria-
nópolis, vinculado ao processo n° 21000202376666, celebrado 
entre a polícia Militar ambiental de santa Catarina e stella Maris 
araújo lückmann, CpF:020.XXX.XXX-40, em 13/09/2023, tendo 
por objeto a adoção de medidas específicas para fazercessar ou 
corrigir a degradação ambiental, na modalidade suspensão da 
Exigibilidade da multa, nas seguintes condições: recuperação da 
exata área degradada, na forma do artigo 87, da lei Estadual nº 
14.675/09, e artigos 119 e 120, da portaria Conjunta iMa/CpMa 
n°143/2019. vigência: 24 meses.

Termo de Compromisso ambiental – 1ª Cia/ 1°BpMa – Florianó-
polis, vinculado ao processo n° 21000202376726, celebrado entre 
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a polícia Militar ambiental de santa Catarina e stella Maris araujo 
lückmann, CpF:020.XXX.XXX-40, em 13/09/2023, tendo por objeto 
a adoção de medidas específicas para fazer cessar ou corrigir a 
degradação ambiental, na modalidade suspensão da Exigibilidade 
da multa, nas seguintes condições: recuperação da exata área 
degradada, na forma do artigo 87, da lei Estadual nº 14.675/09, 
e artigos 119 e 120, da portaria Conjunta iMa/CpMa n°143/2019. 
vigência: 24 meses.

Termo de Compromisso ambiental – 1ª Cia/ 1°BpMa – Floria-
nópolis, vinculado ao processo n° 21100201850136, celebrado 
entre a polícia Militar ambiental de santa Catarina e valdeli Júlio 
Junkes, CpF:437.XXX.XXX-49, em 18/05/2022, tendo por objeto 
a adoção de medidas específicas para fazer cessar ou corrigir a 
degradação ambiental, na modalidade suspensão da Exigibilidade 
da multa, nas seguintes condições: recuperação da exata área 
degradada, na forma do artigo 87, da lei Estadual nº 14.675/09, 
e artigos 119 e 120, da portaria Conjunta iMa/CpMa n°143/2019. 
vigência: 06 meses.

Termo de Compromisso ambiental – 1ª Cia/ 1°BpMa – Florianópo-
lis, vinculado ao processo n° 21000201535429, celebrado entre a 
polícia Militar ambiental de santa Catarina e João Maria pinheiro 
Barbosa, CpF:155.XXX.XXX-04, em 04/11/2022, tendo por objeto 
a adoção de medidas específicas para fazer cessar ou corrigir a 
degradação ambiental, na modalidade suspensão da Exigibilidade 
da multa, nas seguintes condições: recuperação da exata área 
degradada, na forma do artigo 87, da lei Estadual nº 14.675/09, 
e artigos 119 e 120, da portaria Conjunta iMa/CpMa n°143/2019. 
vigência: 03 meses.

Termo de Compromisso ambiental – 1ª Cia/ 1°BpMa – Florianópolis, 
vinculado ao processo n° 21100201641925, celebrado entre a polícia 
Militar ambiental de santa Catarina e José alves, CpF:627.XXX.
XXX-91, em 24/10/2022, tendo por objeto a adoção de medidas 
específicas para fazer cessar ou corrigir a degradação ambiental, 
na modalidade suspensão da Exigibilidade da multa, nas seguintes 
condições: recuperação da exata área degradada, na forma do 
artigo 87, da lei Estadual nº 14.675/09, e artigos 119 e 120, da 
portaria Conjunta iMa/CpMa n°143/2019. vigência: 06 meses.

Cod. Mat.: 972471

processo: 21200.2022.73297. interessado (a): Matheus paholski. 
CpF: 102.263.xxx-xx. auto de infração: 59161-a. Com base nos 
artigos 72, inciso X, art. 99, art. 91, art. 94, 107, parágrafo único e 
art.108 da portaria Conjunta iMa/CpMa n. 143/19 c/c art. 74 da lei 
Estadual n. 14675/09, fica o administrado intimado a apresentação 
de testemunhas e a juntada de provas técnicas que julgar pertinentes 
para a ampla defesa para data de 21/02/2024 às 16h00min, possi-
bilitar, para que, querendo, compor nova audiência de conciliação 
para data de 21/02/2024 às 16h00min na sede da polícia Militar 
ambiental em Joinville, Estrada piraí, Km 05, Bairro vila nova, 
Joinville – sC, e, intimá-lo da abertura do prazo de 10 (dez) dias 
úteis, contados ao dia subsequente de 21/02/2024, em caso de 
não apresentação das testemunhas e juntada de provas que ainda 
julgar pertinentes, e do não comparecimento em audiência de con-
ciliação, para que, querendo, manifestar-se em alegações finais.
ruy Florêncio Teixeira Junior
autoridade ambiental Fiscalizadora

processo: 21200.2022.73298. interessado (a): Matheus paholski. 
CpF: 102.263.xxx-xx. auto de infração: 59162-a. Com base nos 
artigos 72, inciso X, art. 99, art. 91, art. 94, 107, parágrafo único e 
art.108 da portaria Conjunta iMa/CpMa n. 143/19 c/c art. 74 da lei 
Estadual n. 14675/09, fica o administrado intimado a apresentação 
de testemunhas e a juntada de provas técnicas que julgar pertinentes 
para a ampla defesa para data de 21/02/2024 às 16h00min, possi-
bilitar, para que, querendo, compor nova audiência de conciliação 
para data de 21/02/2024 às 16h00min na sede da polícia Militar 
ambiental em Joinville, Estrada piraí, Km 05, Bairro vila nova, 
Joinville – sC, e, intimá-lo da abertura do prazo de 10 (dez) dias 
úteis, contados ao dia subsequente de 21/02/2024, em caso de 
não apresentação das testemunhas e juntada de provas que ainda 
julgar pertinentes, e do não comparecimento em audiência de con-
ciliação, para que, querendo, manifestar-se em alegações finais.
ruy Florêncio Teixeira Junior
autoridade ambiental Fiscalizadora

processo: 21200.2023.76748. interessado (a): Fábio simsen. CpF: 
060.943.xxx-xx. auto de infração: 11322-E. Com base no at. 94 
da portaria Conjunta iMa/CpMa n. 143/19, possibilitar, para que, 
querendo, compor nova audiência de conciliação para data de 
21/03/2024 às 14h00min na sede da polícia Militar ambiental em 
Joinville, Estrada piraí, Km 05, Bairro vila nova, Joinville – sC, e, 
intimá-lo da abertura do prazo de 10 (dez) dias úteis, contados a 
partir da data de audiência de conciliação em caso de não compa-
recimento, para que, querendo, manifestar-se em alegações finais.
ruy Florêncio Teixeira Junior
autoridade ambiental Fiscalizadora

Cod. Mat.: 972469

processo: 21200.2023.76214. interessado (a): nelson Eger. CpF: 
079.573.xxx-xx. auto de infração: 11093-E. Com base nos artigo 
72-a, § 2º, e artigo 73, da lei Estadual nº 14.675/09, venho intimá-lo 
da abertura do prazo de 20 (vinte) dias úteis, contados da data de 
recebimento desta, para que, querendo, manifestar-se em defesa 
prévia, a contar da data da publicação.
ruy Florência Teixeira Junior
autoridade ambiental Fiscalizadora

processo: 21200.2023.76987. interessado (a): Marluce Borges. 
CpF: 946.496.xxx-xx. auto de infração: 11416-E. possibilitar, com 
fundamento no art. 91 da portaria Conjunta iMa/CpMa n. 143/19, 
nova audiência de conciliação para data de 13/03/2024, às 15h00min, 
na sede da polícia Militar ambiental em Joinville, Estrada piraí, Km 
05, Bairro vila nova, Joinville – sC.
ruy Florêncio Teixeira Junior
autoridade ambiental Fiscalizadora

processo: 21200.2023.76990. interessado (a): Marluce Borges. 
CpF: 946.496.xxx-xx. auto de infração: 11417-E. possibilitar, com 
fundamento no art. 91 da portaria Conjunta iMa/CpMa n. 143/19, 
nova audiência de conciliação para data de 13/03/2024, às 15h00min, 
na sede da polícia Militar ambiental em Joinville, Estrada piraí, Km 
05, Bairro vila nova, Joinville – sC.
ruy Florêncio Teixeira Junior
autoridade ambiental Fiscalizadora

Cod. Mat.: 972464

processo: 21200.2023.76936. interessado (a): Débora Maçaneiro 
Zela. CpF: 003.604.XXX-XX. auto de infração: 59276-a. aTiviDa-
DE: manter em cativeiro 01 (uma) ave da fauna nativa brasileira 
constante em lista de espécies ameaçada de extinção, sem licença 
da autoridade ambiental competente. DECisÃo: pelo exposto a 
autoridade ambiental decidiu aplicar a sanção de multa simples 
no valor de r$ 5.000,00 (cinco mil reais) por ter sido comprovada, 
através do presente processo administrativo, a infração administra-
tiva ambiental prevista no artigo 24, inciso ii, do Decreto Federal 
nº 6.514/08. Joinville - sC, 20 de dezembro de 2023.
ruy Florêncio Teixeira Junior
autoridade ambiental Fiscalizadora

Cod. Mat.: 972465

Extrato nº 31 - 2ªCia/1° BpMa – Joinville do Termo de Embargo 
nº 15214-E, auto de infração ambiental nº 12138-E, aplicado em 
13/12/2023, situado no município de Guaramirim, no(a) área titulada 
não registrada, , abrangendo 75ha (zero ponto zero zero setenta e 
cinco hectares), fora de área de preservação permanente, parcela(s) 
na(s) coordenada(s) UTM sirGas 2000 (pt01 703560 | 7074312; 
), processo Gaia 21200202478683 podendo ser acompanhado 
seu estágio através do processo sGpe pMsC 00005124/2024.

Cod. Mat.: 972466

3ªCia/ 2° BpMa- Canoinhas do Termo de Embargo nº 15386-E, 
auto de infração ambiental nº 12284-E, aplicado em 29/01/2024, 
situado no município de papanduva, no(a) área não titulada sob 
posse direta, abrangendo 0.02ha (zero ponto zero dois hectares), 
dentro de área de preservação permanente, parcela(s) na(s) coor-
denada(s) UTM sirGas 2000 (pt01 582616 | 7087603), processo 
Gaia 21600202479007 podendo ser acompanhado seu estágio 
através do processo sGp-e pMsC 00009338/2024.

3ªCia/ 2° BpMa- Canoinhas do Termo de Embargo nº 15370-E, 
auto de infração ambiental nº 12270-E, aplicado em 02/02/2024, 
situado no município de Mafra, no(a) área não titulada sob posse 
direta, abrangendo 0.90ha (zero ponto noventa hectare), fora de 
área de preservação permanente, parcela(s) na(s) coordenada(s) 
UTM sirGas 2000 (pt01 623313 | 7087489), processo Gaia 
21600202478973 podendo ser acompanhado seu estágio através 
do processo sGp-e pMsC 00009405/2024.

3ªCia/ 2° BpMa- Canoinhas do Termo de Embargo nº 15385-E, 
auto de infração ambiental nº 12282-E, aplicado em 31/01/2024, 
situado no município de Canoinhas, no(a) área não titulada sob 
posse direta, abrangendo 0.26ha (zero ponto vinte e seis hectare), 
fora de área de preservação permanente, parcela(s) na(s) coorde-
nada(s) UTM sirGas 2000 (pt01 557641 | 7099539), processo 
Gaia 21600202479005 podendo ser acompanhado seu estágio 
através do processo sGp-e pMsC 00009519/2024.

Cod. Mat.: 972582

Polícia Civil

PORTARIA Nº 010/DIAF/DGPC/PCSC, de 16/02/2024
A COORDENADORA-ADJUNTA DO FUNDO DE MELHORIA DA 
POLÍCIA CIVIL, no uso de suas atribuições, conforme dispõe a 
portaria nº 260/GaB/DGpC/pCsC de 01/01/2023, publicada no 
DoE/sC nº 21.945 de 23.01.2023, combinado com o disposto nos 

arts. 116 a 119 da lei Complementar nº 741, de 12 de junho de 
2019, e art. 9º, iv, do Decreto Estadual nº 348, de 13 de novembro 
de 2019, resolve DESIGNAR o agente de polícia PAULO CESAR 
HEIDT, matrícula nº 0609145-8-01, como fiscal do Contrato  nº 20/
sECoa/pCsC/2024, pCsC 13311/2024.
ANNA PAULA DE MACEDO MOTA
Coordenadora-adjunta do Fundo de Melhoria da polícia Civil

Cod. Mat.: 972394

PORTARIA Nº 009/DIAF/DGPC/PCSC, de 16/02/2024
A COORDENADORA-ADJUNTA DO FUNDO DE MELHORIA DA 
POLÍCIA CIVIL, no uso de suas atribuições, conforme dispõe a 
portaria nº 260/GaB/DGpC/pCsC de 01/01/2023, publicada no 
DoE/sC nº 21.945 de 23.01.2023, combinado com o disposto nos 
arts. 116 a 119 da lei Complementar nº 741, de 12 de junho de 
2019, e art. 9º, iv, do Decreto Estadual nº 348, de 13 de novembro 
de 2019, resolve DESIGNAR o agente de polícia PAULO CESAR 
HEIDT, matrícula nº 0609145-8-01, como fiscal do Contrato  nº 19/
sECoa/pCsC/2024, pCsC 14944/2024.
ANNA PAULA DE MACEDO MOTA
Coordenadora-adjunta do Fundo de Melhoria da polícia Civil

Cod. Mat.: 972384

PORTARIA Nº 111/GAB/CORPC/PCSC, de 14/02/2024.
A POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA, por seu 
CORREGEDOR-GERAL DA POLÍCIA CIVIL, no uso de suas atri-
buições legais, resolve PRORROGAR por mais 30 (trinta) dias o 
prazo para a conclusão da sindicância acusatória nº 04/2024, de-
flagrada pela portaria nº 018/pCsC/DGpC/CorpC, de 03/01/2024, 
publicada no DoE nº 22176, de 04/01/2024, com efeitos a contar 
de 08/02/2024.
Alessandro de Sousa Isoppo
Corregedor-Geral da polícia Civil

Cod. Mat.: 972413

porTaria nº 351/GaB/DGpC/pCsC, de 15/02/2024.
o DELEGADO GERAL DA POLÍCIA CIVIL, com base no inc. 
viii do art. 11 do Decreto nº 1.860, de 13/04/2022, e, conforme o 
processo pCsC 10862/2024, resolve PRORROGAR A DESIGNA-
ÇÃO do policial Civil inativo OSMAR FRANCISCO SOUSA, mat. 
nº 0108340630, para constituir o Corpo Temporário de inativos da 
segurança pública CTisp, no período de 19/02/2024 a 13/03/2025, 
na 2ª DpCo BlUMEnaU.
ULISSES GABRIEL
Delegado Geral da Polícia Civil

Cod. Mat.: 972447

PORTARIA Nº 110/GAB/CORPC/PCSC, de 14/02/2024.
a polícia Civil do Estado de santa Catarina, por seu Corregedor-
-Geral da polícia Civil, no uso de suas atribuições legais, resolve, 
SUBSTITUIR a Delegada de polícia Civil de Entrância Especial 
Alina Zimmermann Largura, matrícula nº 0308120-6-01, presi-
dente da Comissão da Sindicância Acusatória nº 03/2024, pelo 
Delegado de polícia de Entrância Especial Alfeu Orben, matrícula 
nº 0167677-6-01 e a Delegada de polícia de Entrância Especial 
Tatiana da Rocha Klein, matrícula nº 0359850-0-01, vogal da 
Comissão, pela Delegada de polícia de Entrância Especial Claudia 
Regina Bernardi da Silva, matrícula nº 0283256-9-01.
Alessandro de Sousa Isoppo
Corregedor-Geral da polícia Civil

Cod. Mat.: 972411

PORTARIA Nº 358/GAB/DGPC/PCSC, de 15/02/2024.
a polícia Civil do Estado de santa Catarina, por seu Delegado-
-Geral da polícia Civil, no uso de suas atribuições legais, resolve 
SUBSTITUIR o Delegado de polícia de Entrância Especial, rubens 
João leite Farias, matrícula nº 262.713-2, a Escrivã de polícia 
liliane rachadel, matrícula nº 378.498-3 e o Escrivão de polícia 
Yuri Dal sasso Copetti, matrícula nº 953.860-7, da Comissão do 
Processo Administrativo Disciplinar nº 021/2021, instaurado 
por meio da portaria nº 745/GaB/DGpC/pCsC, de 18/08/2020, 
publicada no DoE nº 21.429, de 05/01/2021, DESIGNANDO a 
Delegada de polícia de Entrância Final, ana silvia serrano, ma-
trícula nº 378.477-0, o agente de polícia Marcelo seibel schmitz 
Coelho, matrícula nº 927.374-3 e o Escrivão de polícia leandro 
Coelho Broering, matrícula nº 956.983-9, para exercerem a função, 
respectivamente, de presidente e vogais da Comissão.
Ulisses Gabriel
Delegado-Geral da polícia Civil

Cod. Mat.: 972395

PORTARIA Nº 316/GAB/DGPC/PCSC, de 16/02/2024.
A POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA, por seu 
DELEGADO-GERAL DA POLÍCIA CIVIL, no uso de suas atribuições 
legais, resolve SUBSTITUIR a Delegada de polícia de Entrância 
Especial Alina Zimmermann Largura, matrícula nº 0308120-6-
01, vogal da Comissão do Processo Administrativo Disciplinar 
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nº 23/2022, deflagrado pela portaria n°583/GaB/DGpC/pCsC, 
de 04/08/2022, publicada no DoE nº 21890, de 04/11/2022, pela 
agente de polícia de Classe viii Graziella Joana Vieira, matrícula 
nº 0322166-0-01.
Ulisses Gabriel
Delegado-Geral da polícia Civil

Cod. Mat.: 972405

PORTARIA Nº 359/GAB/DGPC/PCSC de 15/02/2024.
a polícia Civil do Estado de santa Catarina, por seu Delegado-
-Geral, no uso de suas atribuições legais, resolve SUBSTITUIR 
o presidente Rubens João Leite Farias, Delegado de polícia 
de Entrância Especial, matrícula nº 0262713-2-01, no Processo 
Administrativo Disciplinar nº 022/2021, constituído pela portaria 
n.º 1095/GaB/DGpC/pCsC, de 05/11/2021, publicada no DoE 
n.º 21.641, de 08/11/2021, pelo Delegado de polícia de Entrância 
Final Denis Schlang Rodrigues Alves, matrícula nº 0650169-9-01.
Ulisses Gabriel
Delegado-Geral da polícia Civil

Cod. Mat.: 972397

POLÍCIA CIVIL DE SANTA CATARINA – EXTRATO DE TERMO 
DE DOAÇÃO PCSC 124405/2022. PARTÍCIPES: o Estado de 
santa Catarina, através da polícia Civil de santa Catarina – pCsC 
e a sra. ivandra soares da rosa. OBJETO: 01 (uma) semovente 
fêmea, de raça pastor Belga de Malinois, nome anJa, pelagem fulvo 
encarvoado, com 03 (três) anos de idade. PRAZO DE VIGÊNCIA: 
indeterminado. DATA: 16 de fevereiro de 2024. SIGNATÁRIOS: 
Ulisses Gabriel, pela pCsC, e ivandra soares da rosa.

Cod. Mat.: 972516

Corpo de Bombeiros Militar

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO TERMO DE CESSÃO DE USO 
Nº 001/2019, PARTÍCIPES: o Estado de santa Catarina, através 
do Corpo de Bombeiros Militar de santa Catarina - CBMsC e o 
Município de Herval D’oeste. OBJETO: prorrogar por 05 (cinco) 
anos o prazo de vigência estabelecido para o Termo de Cessão de 
Uso nº 001/2019. VIGÊNCIA: até 15 de fevereiro de 2029, a contar 
da data de assinatura. DATA: Herval D’oeste, 15 de fevereiro de 
2024. FISCALIZAÇÃO: ilton schpil, Gestor Titular e Emerson luiz 
Dri, Fiscal Titular. SIGNATÁRIOS: Fabiano Bastos das neves, pelo 
CBMsC, e Mauro sérgio Martini, pelo Município.

Cod. Mat.: 972378

Polícia Científica

PORTARIA N° 011/GEPES/DIAF/PCI de 14.02.2024.
a pEriTa-GEral Da polÍCia CiEnTÍFiCa, no uso de suas atribui-
ções e da competência conferida pelo artigo 11, inciso v do Decreto 
n° 1.860 de 13.04.2022, publicado no Diário oficial do Estado n° 
21.752 de 18.04.2022, resolve ConCEDEr EXonEraÇÃo, de 
acordo com o artigo 169, inciso iv da lei nº 6.745/85, e conforme 
processo pCi 1443/2024, ao servidor KaUE vEToraZi, matrícula 
nº 981.246-6-01, ocupante do cargo de agente de perícia Criminal, 
lotado no núcleo regional de polícia Científica em Joaçaba, com 
efeitos a contar de 14.02.2024.
ANDRESSA BOER FRONZA
perita-Geral da polícia Científica de santa Catarina

Cod. Mat.: 972563

PORTARIA N° 007/2024/PCI, de 14/02/2024
a PERITA-GERAL DA POLÍCIA CIENTÍFICA DO ESTADO DE 
SANTA CATARINA, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pelo art. 4º, inciso ii, alínea “a”, do Decreto n° 1.860 de 13 de abril 
de 2022; ConsiDEranDo a necessidade de padronização de 
procedimentos relacionados às atividades desempenhadas pelos 
servidores da polícia Científica de santa Catarina quanto aos exa-
mes realizados na Divisão de local de Crime Contra o patrimônio; 
ConsiDEranDo a necessidade de criação de uma Comissão de 
Trabalho destinada ao estudo e à fixação dos padrões em âmbito 
estadual consoante com a legislação vigente e conhecimentos 
atualizados na área; RESOLVE:
art. 1º instituir Comissão de Trabalho destinada ao estudo, condução 
e elaboração de procedimentos operacionais padrão dos exames 
referentes à Divisão de local de Crime Contra o patrimônio.
art. 2º Designar, sem prejuízo das suas atribuições, para a compo-
sição deste Grupo de Trabalho, os servidores abaixo relacionados:
i. presidente: EDUarDo JosÉ linHarEs, perito Criminal, ma-
trícula nº 656.485-2;
ii. Coordenadores: MaTEUs vEiT BraUn, perito Criminal, matrícula 
nº 609.305-1; WlaDiana Maria lEnDEnGUEs DE olivEira, 
perita Criminal, matrícula nº 609.248-9;
ii. integrantes: alEssanDra MÜllEr MorEira Dos sanTos, 
agente de perícia Criminal, matrícula nº 981.657-7; alinE Bor-
GEs TEiXEira, perita Criminal, matrícula nº 616.944-9; allison 

DUriGan GanZErT, perito Criminal, matrícula nº 645.595-6;
ClÉDina DE olivEira sTiEGEMaiEr Dos sanTos, agente de 
perícia Criminal, matrícula nº 385.363-2; CrisTina Milan, agente 
de perícia Criminal, matrícula 699.328-1; DalTon lUCio Brasil 
pErEira FilHo, perito Criminal, matrícula nº 645.600-6; DaYsE 
Dias, perita Criminal, matrícula nº 609.250-0; FErnanDo raMos 
DaMasCo, agente de perícia Criminal, matrícula nº 658.678-3; 
JEan Carlos KUss, agente de perícia Médico-legal, matrícula 
nº 396.384-5; JUlia CaMpos DoTTo, perita Criminal, matrícula 
nº 640.673-4; lETÍCia Da silvEira pinHEiro, perita Criminal, 
matrícula nº 609.253-5; rEnan loCaTElli, perito Criminal, ma-
trícula nº 609.393-0; riCarDo lUÍs BaraTTo, perito Criminal, 
matrícula nº 609.289-6; roBErTa alEssanDra ranDoW Cor-
rÊa, perita Criminal, matrícula nº 396.554-6.
art. 3º a Comissão de Trabalho tem o período de 6 (seis) meses, 
prorrogável por igual período, a contar da data 10.01.2024.
art. 4º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
ANDRESSA BOER FRONZA
perita-Geral da polícia Científica

Cod. Mat.: 972482

PORTARIA N° 005/2024/PCI, de 08/02/2024
a pEriTa-GEral Da polÍCia CiEnTÍFiCa DE sanTa CaTari-
na, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 106, 
§2º, i, da lei Complementar nº 741, de 12 de junho de 2019, e em 
conformidade com o art. 63 da lei 15.156 de 11/05/2010,
rEsolvE:
art. 1º Estabelecer os critérios para apurar o servidor com a melhor 
qualificação específica a ser removido ex officio, no interesse da 
administração.
parágrafo único. na presente portaria, nas menções à polícia Cientí-
fica de santa Catarina, também deve ser entendido o instituto Geral 
de perícias de santa Catarina, antiga nomenclatura da instituição.
art. 2º a remoção observará a pontuação dos candidatos, calculada 
com base na melhor qualificação específica, usando os seguintes 
critérios:
i - tempo de experiência profissional;
ii - tempo em atividades de gestão;
iii - atividades administrativas;
iv - titulação e capacitação;
v - atividades técnicas.
art. 3º Como critério de tempo de experiência profissional serão 
considerados, para efeito de pontuação, os períodos de exercício 
do servidor em cargos da polícia Científica de sC, para os quais 
será atribuído 01 (um) ponto para cada dia de exercício em qualquer 
cargo de provimento efetivo.
§1º para efeito da apuração do total de dias trabalhados, com-
putam-se os períodos de efetivo exercício nos cargos dispostos 
neste artigo, tendo como data final, para a contagem do período 
no atual cargo, a data de publicação da portaria que disponibiliza 
a vaga à qual o servidor irá concorrer.
§2º Como comprovação para a pontuação prevista, o candidato 
deverá apresentar o relatório de Transcrição Funcional gerado 
pelo sistema de Gerenciamento de recursos Humanos de sC 
(siGrH), ou por sistema equivalente que venha a, eventualmen-
te, substituí-lo, com data de emissão posterior ou igual à data de 
publicação da portaria de remoção.
§3º a pontuação máxima a ser obtida através do critério de tempo 
de experiência profissional é de 3.650 (três mil e seiscentos e 
cinquenta) pontos.
art. 4º Como critério de tempo em atividades de gestão, serão 
considerados, para efeito de pontuação, os períodos de exercício 
do servidor em cargos ou funções da polícia Científica de sC, 
atribuindo-lhes 02 (dois) pontos para cada dia de exercício nas 
funções de atividades de gestão relacionadas neste artigo.
§1º a pontuação disposta no caput deste artigo será atribuída de 
acordo com os seguintes percentuais:
i - 100% (cem por cento) dos pontos atribuídos pelo exercício de 
funções de perito-Geral, perito-Geral adjunto, perito-superinten-
dente regional, Corregedor-Geral, Diretor, Chefe de inteligência, 
Encarregado de proteção de Dados e demais funções de nível FG-1;
ii - 75% (setenta e cinco por cento) dos pontos atribuídos pelo 
exercício de funções de Coordenador, perito regional, Chefe de 
Divisão, Gerentes e demais funções de nível FG-2;
ii - 50% (cinquenta por cento) dos pontos atribuídos pelo exercício 
de Encarregado de setor e demais funções de chefia (FC).
§2º para efeito da apuração do total de dias trabalhados, com-
putam-se os períodos de efetivo exercício nas funções e cargos 
dispostos neste artigo, tendo como data final para a contagem do 
período a data de publicação da portaria que disponibiliza a vaga 
à qual o servidor irá concorrer.
§3º Como comprovante para a pontuação prevista, o candidato 
deverá apresentar o relatório de Transcrição Funcional gerado 
pelo sistema de Gerenciamento de recursos Humanos de sC 
(siGrH), ou por sistema equivalente que venha a, eventualmente, 
substituí-lo, com data de emissão posterior à data de publicação 
da portaria de remoção. Também serão aceitos os respectivos 
documentos/comprovantes de nomeação/designação e dispensa 
(quando aplicável), devidamente publicados no Diário oficial do 

Estado de santa Catarina, bem como ordens de serviço que de-
signam os Chefes de Divisão e Encarregados de setor.
§4º o acúmulo de cargos e/ou funções terá efeito cumulativo na 
apuração da pontuação do candidato.

§5º a pontuação máxima a ser obtida através do critério de tempo 
de atividades de gestão é de 3.650 (três mil e seiscentos e cin-
quenta) pontos.
art. 5º na apuração do tempo de experiência profissional e do 
tempo de atividades de gestão serão excluídos os períodos de 
afastamento decorrentes de:
i - prisão, em virtude de decisão judicial transitada em julgado;
ii - condenação, enquanto durar o cumprimento integral da pena, 
mesmo com a concessão da suspensão ou livramento condicional, 
nos termos do Código de processo penal;
iii - licença para tratar de interesses particulares;
iv - em disponibilidade, salvo interesse da secretaria de Estado 
da segurança pública;
v - gozo de licença para tratamento de saúde de pessoa da família, 
por mais de 3 (três) meses;
vi - exercício de mandato eletivo, cuja carga horária de trabalho seja 
incompatível com o exercício da função na polícia Científica de sC;
vii - exercício de cargo ou função pública civil temporária não 
eletiva, inclusive da administração indireta, fundações, autarquias, 
economia mista e empresas públicas, salvo interesse da secretaria 
de Estado da segurança pública;
viii - licença para realizar quaisquer cursos em nível de doutorado, 
mestrado, especialização ou similares, na forma da legislação espe-
cífica, desde que não tenha relação direta com a atividade pericial.
art. 6º Como critério de atividades administrativas para a remoção 
serão consideradas, para efeito de pontuação, as atividades de 
caráter administrativo desenvolvidas exclusivamente na polícia 
Científica de sC, abaixo descritas, atribuindo-lhes as seguintes 
pontuações:
i - 100 (cem) pontos por participação enquanto presidente de sin-
dicância investigativa;
ii - 150 (cento e cinquenta) pontos por participação enquanto membro 
de comissão de processo administrativo disciplinar, procedimento 
sumário ou de sindicância;
iii - 200 (duzentos) pontos por participação enquanto presidente 
de procedimento sumário ou de sindicância;
iv - 300 (trezentos) pontos por participação enquanto membro de 
comissão de promoção;
v - 500 (quinhentos) pontos por participação enquanto membro 
de comissão de concurso;
vi - 500 (quinhentos) pontos por participação em comissão de 
tomada de contas especial;
vii - 500 (quinhentos) pontos por participação enquanto presidente 
de comissão de processo administrativo disciplinar; e
viii - 500 (quinhentos) pontos por participação em comissão de 
remoção ex officio.
§1º somente serão consideradas, para efeito de pontuação das 
atividades dispostas neste artigo, aquelas realizadas nos últimos 
05 (cinco) anos integrais. para essa avaliação, considerar-se-á o 
ano de realização da atividade, tendo como referência o ano de 
publicação da respectiva portaria de designação, contabilizando-se 
aquelas realizadas a partir do primeiro dia do quinto ano anterior 
à data de publicação da portaria que disponibiliza a vaga à qual o 
servidor irá concorrer.
§2º Como comprovação para a pontuação prevista neste artigo, o 
candidato deverá apresentar o respectivo documento/comprovante 
de nomeação/designação, devidamente publicado no Diário oficial 
do Estado de santa Catarina.
§3º a pontuação máxima a ser obtida através do critério de atividades 
administrativas é de 3.650 (três mil e seiscentos e cinquenta) pontos.
art. 7º Como critério de titulação e capacitação para a remoção 
serão considerados, para efeito de pontuação, os cursos técnicos, 
de graduação, pós-graduação e de aperfeiçoamento, atribuindo-lhes 
as seguintes pontuações:
i - 50 pontos para cursos técnicos;
ii - 200 pontos para cursos de graduação;
iii - 350 pontos para cursos de pós-graduação no nível de 
especialização;
iv - 700 pontos para cursos de pós-graduação no nível de mestrado;
v - 1000 pontos para cursos de pós-graduação no nível de doutorado;
vi - 0,4 (quatro décimos) de ponto para cada 01 (uma) hora de 
participação em cursos de aperfeiçoamento.

§1º para os cursos previstos nos incisos i a v deste artigo, somente 
serão aceitos cursos reconhecidos pelo Ministério da Educação, ou 
por órgão equivalente no país de origem, no caso de instituições 
internacionais. não serão considerados, para fins de pontuação, 
cursos em andamento ou inconclusos.
§2º a pontuação disposta nos incisos i a vi deste artigo será atri-
buída de acordo com os seguintes percentuais:
i - 100% (cem por cento) dos pontos para cursos diretamente 
relacionados às atribuições específicas da vaga para a qual o 
servidor está concorrendo;
ii - 50% (cinquenta por cento) dos pontos para cursos que não 
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tenham relação direta com as atribuições da vaga para a qual o 
servidor está concorrendo, mas que sejam de interesse institucional 
da polícia Científica de sC.
§3º Como comprovação para a pontuação prevista nos incisos i 
a v deste artigo, o candidato deverá apresentar o certificado e/ou 
diploma de conclusão do curso. para cursos realizados em institui-
ções internacionais, também deverá ser apresentado documento 
que comprove o reconhecimento do curso no país de origem.
§4º para os cursos de graduação, não serão contabilizados aqueles 
utilizados como requisito para ingresso na atual carreira do servidor 
na polícia Científica de sC.
§5º Entende-se por curso de aperfeiçoamento, para efeitos do 
disposto neste artigo, os cursos livres de atualização, reciclagem 
e aprimoramento, congressos, seminários, palestras ou disciplinas 
isoladas, realizados/ofertados por órgãos e instituições públicas ou 
privadas, instituições, organizações ou associações sem fins lucra-
tivos afetas à perícia forense, desde que constem em rol definido 
em ato próprio da Diretoria da academia de perícia.
§6º para as disciplinas isoladas, somente serão consideradas 
para fins de pontuação aquelas cursadas no âmbito de cursos de 
pós-graduação nos níveis de mestrado e doutorado. Disciplinas 
realizadas no contexto de cursos que foram finalizados e geraram 
título, diploma ou certificado de conclusão, não serão contabilizadas 
como disciplina isolada.
§7º os cursos de formação realizados como requisito para ingres-
so nos cargos da perícia oficial ou em outras carreiras afetas à 
segurança pública (em sC ou em outros Entes da Federação) não 
serão considerados como cursos de aperfeiçoamento.
§8º somente serão considerados para efeito de pontuação os cur-
sos de aperfeiçoamento realizados nos últimos 05 (cinco) anos 
integrais. para essa avaliação, considerar-se-á o ano de conclusão 
do curso, contabilizando-se aqueles concluídos a partir do primeiro 
dia do quinto ano anterior à data de publicação da portaria que 
disponibiliza a vaga à qual o servidor irá concorrer.
§9º Como comprovação para a pontuação prevista no inciso vi deste 
artigo, o candidato deverá apresentar o certificado de conclusão, 
contendo, no mínimo, as seguintes informações: título do curso, 
conteúdo programático, carga horária, data/período de realização, 
data da emissão do certificado, identificação da entidade responsável 
pelo curso, assinatura do responsável pela emissão do certificado e/
ou código para autenticação. para certificados que não apresentem 
alguma das informações requeridas, também deverá ser apresentado 
documento complementar que comprove tal informação.
§10º para fins de classificação dos cursos conforme §2º deste 
artigo, serão considerados cursos diretamente relacionados às 
atribuições específicas da vaga aqueles cujo tema possa contri-
buir na capacitação para procedimentos e atividades associados, 
particularmente, às rotinas de trabalho que serão desenvolvidas 
cotidianamente na vaga para a qual o servidor irá concorrer. Cur-
sos que estejam relacionados de forma secundária às atribuições 
da vaga, ou que sejam de utilidade abrangente a várias divisões 
técnicas da polícia Científica de sC, serão classificados no inciso 
ii do parágrafo.
§11º Cursos cujos documentos comprobatórios gerem dúvidas 
quanto às relações diretas mencionadas no §2º deste artigo, se-
rão classificados no inciso ii do parágrafo, desde que não restem 
dúvidas quanto ao interesse institucional do curso.
§12º os cursos que forem entendidos como sem interesse insti-
tucional da polícia Científica de sC não serão considerados para 
fins de pontuação prevista nos incisos i a vi deste artigo.

§13º a pontuação máxima a ser obtida através do critério de titulação 
e capacitação é de 3.650 (três mil e seiscentos e cinquenta) pontos.
art. 8º Como critério de atividades técnicas são consideradas, 
para efeito de pontuação, as atividades de caráter técnico abaixo 
descritas, atribuindo-lhes as seguintes pontuações:
i - 01 (um) ponto por laudo emitido pelo candidato, proporcionalmente 
às condições de relator ou revisor, exclusivamente no âmbito da 
polícia Científica de sC, na(s) divisão(ões) técnica(s) que englo-
ba(m) diretamente a vaga para a qual o servidor está concorrendo;
ii - 15 (quinze) pontos por participação na elaboração, aplicação 
de testes ou validação de exigências em termos de referência de 
processo licitatório efetivados pela polícia Científica de sC, nas 
modalidades de pregão eletrônico, inexigibilidade de licitação ou 
dispensa de licitação em razão do valor;
iii - 20 (vinte) pontos por participação enquanto membro de grupo, 
comissão ou comitê de trabalho instituído na polícia Científica de 
sC, que estabeleça normas e diretrizes a serem observadas por 
seus servidores;
iv - 30 (trinta) pontos por autoria ou coautoria de procedimento 
operacional padrão (pop), manual ou outros documentos orien-
tativos, exclusivamente para execução das atividades meio ou 
finalísticas da polícia Científica de sC, devidamente registrados e 
considerados válidos pelo setor responsável na instituição;
v - 40 (quarenta) pontos por participação enquanto membro de 
comissão de organização de cursos/eventos promovidos pela po-
lícia Científica de sC;
vi - 01 (um) ponto para cada hora/aula ministrada, com tema rela-
cionado à atividade meio ou finalística da polícia Científica de sC;

vii - 02 (dois) pontos para cada hora/aula ministrada, com tema 
relacionado à atividade meio ou finalística da polícia Científica de 
sC, no âmbito de cursos e/ou eventos organizados por instituições 
afetas ao sistema de segurança pública;
viii - 100 (cem) pontos por autoria de livro técnico-científico;
iX - 50 (cinquenta) pontos por organização ou coautoria de livro 
técnico-científico;
X - 80 (oitenta) pontos por autoria (primeiro autor) em artigo científico 
publicado em periódico indexado, com classificação mínima B5 no 
programa de classificação “Qualis periódicos” da Coordenação de 
aperfeiçoamento de pessoal de nível superior (CapEs);
Xi - 40 (quarenta) pontos por coautoria em artigo científico publicado 
em periódico indexado, com classificação mínima B5 no programa 
de classificação “Qualis periódicos” da CapEs;
Xii - 30 (trinta) pontos por autoria (primeiro autor) em artigo cien-
tífico publicado em periódico indexado sem classificação, ou com 
classificação inferior a B5 no programa de classificação “Qualis 
periódicos” da CapEs;
Xiii - 15 (quinze) pontos por coautoria em artigo científico publicado 
em periódico indexado sem classificação, ou com classificação inferior 
a B5 no programa de classificação “Qualis periódicos” da CapEs;
Xiv - 10 (dez) pontos por autoria ou coautoria de trabalho publi-
cado em anais de congressos científicos ou em outros eventos 
semelhantes.
§1º para a pontuação de laudos periciais, prevista no inciso i des-
te artigo, somente serão considerados os laudos elaborados nos 
últimos 60 (sessenta) meses, a contar da data de publicação da 
portaria de abertura de vaga de remoção.
§2º para a pontuação disposta no inciso i, no caso de laudos firmados 
por mais de um servidor, será considerada pontuação proporcional 
à quantidade de signatários do laudo, considerando-se a proporção 
de 70% da pontuação para os relatores e 30% para os revisores.
§3º para as atividades técnicas previstas nos incisos ii a Xiv deste 
artigo, somente serão consideradas, para efeito de pontuação, 
aquelas realizadas nos últimos 05 (cinco) anos integrais. para 
essa avaliação, considerar-se-á o ano de publicação do documento 
afeto à atividade, contabilizando-se aqueles publicados a partir 
do primeiro dia do quinto ano anterior à data de publicação da 
portaria de abertura de vaga de remoção. Quando a atividade for 
desenvolvida em um período, tomar-se-á como referência a data 
final do período. no caso das atividades previstas nos incisos iii 
e v, será considerado como referência o ano de publicação do 
documento/comprovante de nomeação/designação.

§4º para a comprovação da pontuação prevista no inciso i, deverá 
ser apresentado relatório automatizado emitido em painel disponí-
vel na plataforma do CriminalData da polícia Científica de sC, ou 
por sistema equivalente que venha a, eventualmente, substituí-lo.
§5º a pontuação disposta nos incisos ii a Xiv deste artigo será 
atribuída de acordo com os seguintes percentuais:
i - 100% (cem por cento) dos pontos para atividades técnicas cuja 
área seja diretamente relacionada às atribuições da vaga para a 
qual o servidor está concorrendo;
ii - 50% (cinquenta por cento) dos pontos para atividades técni-
cas cuja área não seja diretamente relacionada às atribuições da 
vaga para a qual o servidor está concorrendo, mas que sejam de 
interesse institucional da polícia Científica de sC.
§6º Como comprovante para a pontuação prevista no inciso ii deste 
artigo, deverá ser apresentado o respectivo termo de referência, 
devidamente assinado via sistema de Gestão de processos Ele-
trônicos de sC (sGpe), ou por sistema equivalente que venha a, 
eventualmente, substituí-lo, com clara indicação do número do 
processo eletrônico. Também será aceita declaração firmada por 
servidor responsável pelo termo de referência, que comprove a 
participação do candidato na sua elaboração.
§7º Como comprovante para a pontuação prevista no inciso iii deste 
artigo, o candidato deverá apresentar o respectivo documento/
comprovante de nomeação/designação, devidamente publicado 
no Diário oficial do Estado de santa Catarina.
§8º Como comprovante para a pontuação prevista no inciso iv 
deste artigo, o candidato deverá apresentar cópia do documento, 
devidamente assinado via sistema de Gestão de processos Ele-
trônicos de sC (sGpe), ou por sistema equivalente que venha a, 
eventualmente, substituí-lo.
§9º Como comprovante para a pontuação prevista no inciso v deste 
artigo, o candidato deverá apresentar o respectivo documento/
comprovante de nomeação/designação, devidamente publicado 
no Diário oficial do Estado de santa Catarina. Também serão 
aceitos certificados ou declarações firmadas pela diretoria res-
ponsável, após ouvido o dirigente que tenha ciência do evento à 
época (quando necessário).
§10º para fins de pontuação prevista no inciso vi deste artigo, serão 
consideradas aulas e palestras ministradas em curso e/ou eventos 
científicos promovidos por órgãos e instituições públicas oficiais, 
bem como por instituições, organizações ou associações sem fins 
lucrativos afetas à perícia forense (como órgãos de classe). aulas 
e/ou palestras ministradas em instituições privadas terão validade 
apenas no caso de instituições de ensino superior credenciadas 
pelo Ministério da Educação (MEC).

§11º para fins de pontuação prevista no inciso vii deste artigo, serão 
consideradas instituições afetas ao sistema de segurança pública 
as polícias Científicas, polícias Civis, polícias Militares, Corpos de 
Bombeiros, polícias penais, Guardas Municipais, Ministério público 
e Judiciário, de sC ou de outros Entes da Federação.
§12º aulas e/ou palestras ministradas em instituições de ensino, 
públicas ou privadas, voltadas para públicos de nível de ensino 
básico (educação infantil, ensino fundamental e ensino médio) não 
serão consideradas para fins de pontuação prevista nos incisos 
vi e vii deste artigo.
§13º Como comprovante para a pontuação prevista nos incisos 
vi e vii deste artigo, o candidato deverá apresentar certificado ou 
declaração contendo, no mínimo, as seguintes informações: título 
da disciplina ou palestra, carga horária, data/período de realização, 
identificação da entidade responsável pelo curso ou palestra, assi-
natura do responsável pela emissão do certificado e/ou código para 
autenticação. para o caso de aulas e/ou palestras ministradas em 
instituições privadas, também deverá ser apresentado documento 
que comprove o reconhecimento pelo MEC como instituição de 
ensino superior.
§14º Como comprovante para a pontuação prevista nos incisos viii, 
iX, X, Xi, Xii, Xiii e Xiv deste artigo, o candidato deverá apresentar 
cópia da publicação, onde possam ser verificadas, no mínimo, as 
seguintes informações: título da publicação, lista de autores, data 
da publicação e periódico ou evento responsável pela publicação. 
no caso dos incisos X, Xi, Xii e Xiii, também deverá ser apresen-
tado documento de comprovação da classificação do periódico 
no programa “Qualis periódicos”. publicações em periódicos não 
indexados não serão consideradas para fins de pontuação.
§15º para fins de classificação das atividades técnicas conforme 
§5º deste artigo, serão consideradas atividades diretamente rela-
cionadas às atribuições específicas da vaga aquelas cujo tema 
possa contribuir na capacitação para procedimentos e atividades 
associados, particularmente, às rotinas de trabalho que serão de-
senvolvidas cotidianamente na vaga para a qual o servidor irá con-
correr. atividades que estejam relacionadas de forma secundária às 
atribuições da vaga, ou que sejam de utilidade abrangente a várias 
divisões técnicas da polícia Científica de sC, serão classificadas 
no inciso ii do parágrafo.
§16º as atividades técnicas que forem entendidas como sem interesse 
institucional da polícia Científica de sC não serão consideradas 
para fins de pontuação nos incisos ii a Xiv deste artigo.
§17º atividades técnicas cujos documentos comprobatórios gerem 
dúvidas quanto às relações diretas mencionadas no §5º deste 
artigo, serão classificadas no inciso ii do parágrafo, desde que 
não restem dúvidas quanto ao interesse institucional da atividade.
§18º a pontuação máxima obtida com a atividade disposta no inciso 
i será de 1.825 (mil e oitocentos e vinte e cinco) pontos.
§19º a pontuação máxima obtida como critério de atividades técnicas 
será de 3.650 (três mil e seiscentos e cinquenta) pontos.
art. 9º Em caso de sanções disciplinares, será deduzida do total de 
pontos acumulados pelo candidato, após contabilização de acordo 
com os máximos previstos em cada critério, a seguinte pontuação:
i – 365 (trezentos e sessenta e cinco) pontos, para pena de sus-
pensão de até dez dias;
ii – 550 (quinhentos e cinquenta) pontos, para pena de suspensão 
de onze a trinta dias;
iii – 730 (setecentos e trinta) pontos, para pena de suspensão de 
trinta e um a sessenta dias.
art. 10. o perito-Geral da polícia Científica de sC nomeará a 
Comissão permanente de remoção, composta por, no mínimo, 
03 (três) peritos oficiais, sempre em quantitativo ímpar, sob a 
presidência de um deles, que será encarregada pelo processo 
de seleção para o preenchimento de vagas disponibilizadas para 
remoção ex officio, no interesse da administração.
§1º Compete à Comissão permanente de remoção a análise da 
documentação comprobatória relacionada à melhor qualificação 
específica e à apuração dos pontos, visando determinar a clas-
sificação dos servidores para remoção ex officio, no interesse da 
administração.
§2º Todas as decisões da Comissão permanente de remoção 
deverão ser deliberadas e dar-se-ão por maioria simples.
§3º os trabalhos da Comissão permanente de remoção serão 
conduzidos por seu presidente, que poderá indicar servidores efe-
tivos da polícia Científica de sC para atuarem como secretários, 
com o objetivo de auxiliar nas atividades, não tendo esses poderes 
de voto ou deliberação.
§4º a Comissão permanente de remoção poderá, a qualquer tem-
po, solicitar informações necessárias às diretorias técnicas e aos 
setores administrativos da pCisC, desde que com o objetivo de 
avaliar e verificar informações de interesse para a apuração dos 
pontos para o processo de seleção.
§5º para dirimir dúvidas, a Comissão permanente de remoção 
poderá requerer documentos complementares, esclarecimentos 
e detalhamentos de informações aos candidatos, podendo ainda 
solicitar entrevista com o servidor.
§6º a divulgação da classificação, com as pontuações dos servidores 
concorrentes, dar-se-á em até 10 (dez) dias úteis após o término 
do prazo de entrega da documentação.



PÁGINA 14 DIÁRIO OFICIAL - SC - Nº 22206 19.02.2024 - SEGUNDA-FEIRA

§7º Em até 05 (cinco) dias úteis após a publicação da classifica-
ção, os servidores concorrentes podem, desde que devidamente 
instruído e justificado, protocolar recurso para:
i - reanálise da contagem de pontos;
ii - reavaliação de documento não considerado.
§8º nos recursos protocolados não será admitida a apresentação 
de documentos adicionais para comprovação dos critérios invali-
dados na primeira avaliação, bem como eventuais retificações de 
documentos previamente apresentados.
§9º a divulgação da classificação final dar-se-á em até 10 (dez) dias 
úteis após o término do prazo para protocolar recursos.
art. 11. a apresentação de documentos pertinentes ao processo 
seletivo de remoção se dará através do sistema de Gestão de 
processos Eletrônicos de sC (sGpe), ou por sistema equivalente 
que venha a, eventualmente, substituí-lo, devendo o candidato criar 
um processo específico para cada vaga pretendida, bem como 
para os eventuais recursos apresentados.
§1º são considerados documentos obrigatórios para aceite da 
candidatura:
i - formulário de candidatura devidamente preenchido, o qual será 
disponibilizado pela Comissão permanente de remoção quando 
da divulgação da portaria de abertura da vaga;
ii - documentos comprobatórios pertinentes, que deverão ser in-
seridos no processo eletrônico na mesma ordem preenchida no 
formulário de candidatura, devidamente autenticados como originais 
no sGpe pelo servidor e/ou assinados conforme demais exigências 
da presente portaria;
§2º não serão aceitos processos que não atendam aos requisitos 
mínimos previstos no §1º.
§3º no processo de candidatura à vaga, o candidato deverá apre-
sentar todos os documentos pertinentes para comprovação da 
pontuação prevista nos critérios definidos na presente portaria, 
sendo admitida a retificação ou inserção de novos documentos 
apenas até a data limite de apresentação das candidaturas, con-
forme definido na portaria de abertura da vaga.
§4º a Comissão permanente de remoção poderá definir normativas 
adicionais para a apresentação dos documentos comprobatórios, 
não previstas na presente portaria, devendo explicitar essas nor-
mativas quando da divulgação de abertura da vaga.
art. 12. Casos omissos ou situações não previstas na presente 
portaria serão avaliadas e deliberadas pela Comissão permanente 
de remoção.
art. 13. Fica revogada a portaria nº 002/iGp/ssp/2017, publicada 
no DoE nº 20.522, de 28/04/2017
anDrEssa BoEr FronZa
perita-Geral da polícia Científica de santa Catarina

Cod. Mat.: 972341

porTaria nº 006/2024/pCi, de 08/02/2024
a pEriTa-GEral Da polÍCia CiEnTÍFiCa DE sanTa CaTarina 
e o DirETor Da aCaDEMia DE pErÍCia, no uso das suas atri-
buições legais, e tendo em vista o escopo institucional da Diretoria 
da academia de perícia, os cursos de formação, qualificação e 
aperfeiçoamento dos servidores da polícia Científica, e de acordo 
com o princípio da eficiência do serviço público,
rEsolvEM:
art. 1º Fica aprovado o regimento interno e Disciplinar da Diretoria 
da academia de perícia da polícia Científica de santa Catarina, 
estabelecendo normas referentes ao corpo administrativo, ao cor-
po docente e discente, aos cursos, estágios e demais atividades 
acadêmicas, na forma do anexo a esta portaria.
art. 2º Fica revogado o regimento interno previsto na portaria nº 
44/2023/pCi, de 18/07/2023.
art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
anDrEssa BoEr FronZa
perita-Geral da polícia Científica de santa Catarina

MaTHEUs alvEs anGElos
Diretor da academia de perícia da polícia Científica de santa Catarina

anEXo
TÍTUlo i
Das DisposiÇÕEs insTiTUCionais E Da EsTrUTUra orGÂniCa
CapÍTUlo i
Das DisposiÇÕEs insTiTUCionais
art. 1º Compete à Diretoria da academia de perícia (pCi/DaCp), 
parte da administração centralizada da polícia Científica:
i - conduzir o processo de formação profissional, fomentando a 
produção de conhecimento em ciências periciais e policiais;
ii - aperfeiçoar habilidades e competências dos policiais científicos 
para o desenvolvimento das atividades técnicas e administrativas 
da polícia Científica, por meio da gestão ágil da identificação civil 
e criminal, da realização das perícias de natureza criminal, do 
aperfeiçoamento da cadeia de custódia e da análise dos vestígios 
criminais, da inteligência pericial;
iii - planejar, organizar, coordenar, controlar e executar a política 
de seleção, formação e capacitação do capital humano da polícia 
Científica;
iv - planejar, coordenar e executar processos seletivos internos;

v - estimular a uniformização da doutrina de procedimentos de 
identificação civil e criminal e perícias criminais;
vi - planejar e coordenar a execução de concursos públicos no 
âmbito da polícia Científica, firmando regras editalícias e atos afins;
vii - planejar, coordenar e propor medidas de atualização e de 
aperfeiçoamento dos cursos oferecidos aos policiais científicos;
viii - manter intercâmbio com instituições públicas ou privadas, 
visando, entre outros aspectos, a criação, o desenvolvimento, o  
aperfeiçoamento, a adequação e a inovação em práticas, técnicas, 
tecnologias ou orientações pedagógicas voltadas à consecução 
das demandas da atividade policial científica;
iX - elaborar e executar, anualmente, o plano-Geral de Ensino, 
sob a forma do plano anual de políticas Educacionais - papE;
X - elaborar, atualizar e executar o plano de Desenvolvimento 
institucional – pDi, observadas as normas do Conselho Estadual 
de Educação;
Xi - promover a conscientização e incentivar o condicionamento 
físico de policiais científicos e demais servidores da instituição, 
fomentando a integração desportiva;
Xii - realizar a gestão do material bélico institucional da polícia 
Científica;
Xiii - planejar, coordenar e executar ações formativas relacionadas 
às atividades de  polícia Científica, sem prejuízo de outras atribui-
ções e prerrogativas previstas na legislação esparsa e vigente;
Xiv - fomentar o aperfeiçoamento profissional e pessoal do corpo de 
servidores da polícia Científica, viabilizando políticas institucionais 
que oportunizem a dedicação de tempo ao estudo, treinamento e 
produção de conhecimento; e
Xv - executar outras atividades que se enquadrem no âmbito de 
suas atribuições, mediante demanda ou iniciativa.

§ 1º a denominação “Diretoria da academia de perícia” e sua sigla 
– pCi/DaCp – são designações equivalentes para quaisquer fins 
ou efeitos legais.
§ 2º as ações peculiares desenvolvidas pela pCi/DaCp são atinentes 
ao ensino, pesquisa e extensão, recrutamento e seleção, visando 
às formações profissionais iniciais e continuadas dos servidores da 
instituição e as pesquisas que possam orientar e subsidiar ações e 
políticas públicas, bem como oportunidades para o desenvolvimento 
técnico e administrativo da polícia Científica.
§ 3º na execução das ações às quais se refere  o parágrafo an-
terior, observar-se-á, no que couber, as diretrizes da Matriz Cur-
ricular proposta pela secretaria nacional de segurança pública 
– sEnasp/MJsp.
§ 4º as matrizes curriculares, as ementas, cargas-horárias e con-
teúdos programáticos dos cursos, estágios e demais atividades 
acadêmicas obedecerão aos respectivos projetos pedagógicos e 
planos de ensino previamente aprovados.
art. 2º são princípios institucionais da pCi/DaCp a legalidade, a 
impessoalidade, a moralidade, a publicidade, a eficiência, a pro-
bidade, a hierarquia e a disciplina.
parágrafo único. os princípios elencados no caput deste artigo 
devem estimular o exercício dos seguintes valores:
i - imparcialidade;
ii - verdade;
iii - transparência;
iv - ética;
v - respeito;
vi - responsabilidade;
vii - proatividade;
viii - cooperação;
iX - unicidade;
X - respeito aos Direitos Humanos;
Xi - igualdade étnico-racial; e
Xii - responsabilidade social.
CapÍTUlo ii
Da EsTrUTUra aDMinisTraTiva
art. 3º a pCi/DaCp é composta da seguinte estrutura:
1. DirEÇÃo
2. GErÊnCias
 2.1 Gerência de Ensino e pesquisa
 2.2 Gerência de armamento, Munição e Tiro
 CapÍTUlo iii
Das aTriBUiÇÕEs
seção i
Da Diretoria da academia de perícia
art. 4º Compete à pCi/DaCp:
i - definir as diretrizes e fixar as metas da Diretoria da academia 
de perícias;
ii - normatizar as atribuições de cada gerência, supervisionando 
e fiscalizando o respectivo cumprimento;
iii - supervisionar a elaboração e a execução do plano de Desen-
volvimento institucional;
iv - supervisionar a elaboração e a execução do plano-Geral de 
Ensino, a cada ano letivo;
v - providenciar a apuração de atos que representem ofensa ao 
presente regimento interno e Disciplinar;
vi - convocar, mediante autorização do perito-Geral, policiais cien-
tíficos para participação em cursos ou eventos realizados pela 

pCi/DaCp;
vii - representar a pCi/DaCp em atos oficiais;
viii - definir diretrizes relativas à disciplina de Deontologia policial;
iX - avaliar o desempenho funcional dos servidores da pCi/DaCp;
X - baixar os atos complementares necessários à execução deste 
regimento ou a ele relacionados;
Xi - delegar e avocar competências;
Xii - dentre outras atribuições previstas neste regimento, cumprir, 
excepcionalmente, atribuições específicas não previstas neste 
regimento, por determinação do perito-Geral.
seção ii
Da Gerência de Ensino e pesquisa
art. 5º a Gerência de Ensino e pesquisa, subordinada à pCi/DaCp, 
tem como atribuições:
i - estabelecer diretrizes, no âmbito do ensino formal, voltadas à 
elaboração e à atualização do plano de Desenvolvimento institu-
cional – pDi e fiscalizar sua execução;
ii - estabelecer diretrizes para elaboração do plano-Geral de En-
sino, a cada ano letivo, sob a forma do plano anual de políticas 
Educacionais, submetendo-as à aprovação da Direção;
iii - supervisionar a elaboração da Matriz Curricular dos cursos de 
formação profissional e de planos de ensino;
iv - gerenciar os projetos de formação continuada realizados pela 
pCi/DaCp;
v - estabelecer diretrizes e supervisionar a execução do programa 
de formação continuada para docentes;
vi - executar, em conjunto com a Comissão permanente de ava-
liação, conforme normativa específica, a autoavaliação da pCi/
DaCp, sob a forma de relatório anual;
vii - propor a política de seleção do corpo docente e submetê-la 
à aprovação da Direção;
viii - fomentar a inovação tecnológica na gestão de ensino na 
pCi/DaCp;
iX - gerenciar as rotinas de gravação EaD e a edição de vídeos, 
com o devido acompanhamento e apoio das demais gerências, 
quando necessário;
X - participar de grupos de trabalho para o desenvolvimento de 
metodologia, elaboração de materiais didáticos para modalidade 
de educação à distância e sistema de avaliação discente;
Xi - acompanhar e coordenar as atividades dos conteudistas, dos 
tutores e dos designers;
Xii - acompanhar as atividades docentes, discentes e administrativas 
dos polos de apoio presencial;
Xiii - planejar, coordenar e avaliar atividades específicas de pes-
quisa e extensão;
Xiv - contribuir para a integração entre o ensino, a pesquisa e a 
extensão;
Xv - elaborar e coordenar as políticas de produção científica, pro-
movendo sua divulgação;
Xvi - fomentar ações voltadas ao desenvolvimento local e humano 
por intermédio de práticas sociais inclusivas, a serem efetivadas 
pela execução de programas e projetos de extensão;
Xvii - gerir os cursos de pós-graduação;
Xviii - elaborar minutas de termos de cooperação técnica e convê-
nios com instituições de ensino e realizar as respectivas prestações 
de contas; e
XiX - desempenhar outras atribuições determinadas pela pCi/DaCp.
seção iii
Da Gerência de armamento, Munição e Tiro
art. 6º a Gerência de armamento, Munição e Tiro, subordinada à 
pCi/DaCp, tem como atribuições:
i - organizar e realizar treinamentos para a capacitação dos servi-
dores com vistas ao emprego de armas de fogo e outros materiais 
bélicos, bem como instrumentos menos letais, não letais, insumos, 
implementos, ferramental, acessórios e equipamentos de uso indi-
vidual e/ou coletivo, de propriedade da polícia Científica de santa 
Catarina e aqueles de mesma natureza concedidos em caráter de 
convênio à instituição;
ii - promover a habilitação e capacitação continuada dos servido-
res junto à Diretoria da academia de perícias, atuando a fim de 
promover o emprego seguro, justificado e eficaz dos materiais sob 
sua responsabilidade;
iii - fomentar uma cultura institucional de segurança e conduta 
preventiva no uso e manuseio de armas de fogo e demais mate-
riais bélicos;
iv - elaborar, normatizar e atualizar os requisitos para habilitação 
no uso dos materiais sob sua responsabilidade;
v - elaborar e normatizar os requisitos para a formação e exercício 
da atividade de instrutor de armamento e Tiro no âmbito da polícia 
Científica de santa Catarina;
vi - administrar e controlar o material bélico, equipamentos menos 
letais, não letais, insumos, implementos, ferramental, acessórios 
e equipamentos de segurança;
vii - planejar a aquisição, elaborar termo de referência, baixa de-
finitiva, recebimento por doação ou cessão de armas de fogo, 
equipamentos de proteção balística, munições letais e menos letais, 
equipamentos menos letais, insumos, implementos, ferramental, 
acessórios e equipamentos de segurança mais adequados aos 
interesses da polícia Científica de santa Catarina;
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viii - organizar e armazenar, controlar, distribuir, substituir, redistribuir 
as armas de fogo, equipamentos de proteção balística, munições 
letais e menos letais, equipamentos menos letais, insumos, imple-
mentos, ferramental, acessórios e equipamentos de segurança;
iX - elaborar e propor normatizações, instruções normativas, re-
comendações e orientações no tocante à utilização, guarda, se-
gurança e acautelamento das armas de fogo, equipamentos de 
proteção balística, munições letais e menos letais, equipamentos 
menos letais, insumos, implementos, ferramental, acessórios e 
equipamentos de segurança;
X - providenciar a realização de manutenções, reparos e consertos 
das armas de fogo, equipamentos de proteção balística, munições 
letais e menos letais, e equipamentos menos letais, insumos, im-
plementos, ferramental, acessórios e equipamentos de segurança;
Xi - fiscalizar, dentro de suas atribuições as normativas expedidas 
pela pCi/DaCp, ou legislação vigente, quanto às armas de fogo, 
equipamentos de proteção balística, munições letais e menos letais, 
equipamentos menos letais, insumos, implementos, ferramental, 
acessórios e equipamentos de segurança;
Xii - comunicar à pCi/DaCp qualquer ato relativo a destinação 
inadequada, mau uso, desvio de finalidade, extravio, dano ou qual-
quer outra ação que possa ser considerada irregular quanto ao 
uso e guarda de material bélico e equipamento de uso controlado;
Xiii - auxiliar na constatação de mau funcionamento, defeito e/
ou falha de armas de fogo, equipamentos de proteção balística, 
munições letais e menos letais, equipamentos menos letais, in-
sumos, implementos, ferramental, acessórios e equipamentos de 
segurança por meio da emissão laudo de constatação e avaliação;
Xiv - armazenar armas de fogo, equipamentos de proteção balís-
tica, munições letais e menos letais, equipamentos menos letais, 
insumos, implementos, ferramental, acessórios e equipamentos de 
segurança, quando recolhidos pela Corregedoria Geral da polícia 
Científica, por determinação judicial ou determinação do secretário 
de segurança pública, ou ainda por orientação e/ou determinação 
médica, da área clínica de psicológica ou psiquiátrica após todos 
os atos legais;
Xv - zelar pela guarda e vigilância interna ou externa, de forma 
permanente, das armas de fogo, equipamentos de proteção balís-
tica, munições letais e menos letais, equipamentos menos letais, 
insumos, implementos, ferramental, acessórios e equipamentos 
de segurança sob sua tutela direta;
Xvi - assessorar a pCi/DaCp nos temas correlatos ao material 
bélico, instruções de armamento e tiro e instrumento de menor 
potencial ofensivo e exercer outras atribuições estabelecidas em 
lei, regulamentos ou determinadas pela Diretoria.
CapÍTUlo iv
Da CoMissÃo pErManEnTE DE avaliaÇÃo
art. 7º Fica criada a Comissão permanente de avaliação (Cpa), com 
a atribuição geral de supervisionar, avaliar, acompanhar e propor 
medidas relativas ao desenvolvimento institucional, corpo docente 
e discente, sem prejuízo de outras pautas fixadas pela pCi/DaCp.
parágrafo único. o detalhamento das atribuições da Cpa será 
regulamentado por ordem de serviço do Diretor da pCi/DaCp.
TÍTUlo ii
Do Corpo DisCEnTE
CapÍTUlo i
Dos DirEiTos E DEvErEs Do alUno
seção i
Dos Direitos do aluno
art. 8º. ao aluno regularmente matriculado que esteja frequentando 
cursos ministrados pela pCi/DaCp, são atribuídos os seguintes 
direitos:
i - receber remuneração atribuída para o cargo durante os cursos 
de formação profissional, na forma da legislação vigente;
ii - solicitar ao professor, verbalmente ou por escrito, os esclare-
cimentos que entender necessários à melhor compreensão dos 
conteúdos ministrados;
iii - utilizar a estrutura física da pCi/DaCp, ou de instituição parceira 
onde esteja sendo desenvolvida a atividade de ensino, na forma 
em que lhe seja autorizada, mediante requerimento;
iv - dialogar com o corpo administrativo da pCi/DaCp, por inter-
médio do líder de turma, para solução de problemas educacionais;
v - dirigir-se diretamente à secretaria Executiva da pCi/DaCp, 
manifestando-se por escrito ou expondo o problema ou situação 
oralmente, quando se tratar de questões pessoais;
vi - pleitear a realização de prova de segunda chamada, recupe-
ração ou entrega de trabalhos acadêmicos em data posterior à 
estabelecida, quando o fato resultar de força maior ou caso fortuito, 
efetivamente comprovados, ou de outra hipótese amparada por 
este regimento;
vii - apresentar trabalhos e defender ideias que sirvam para o 
desenvolvimento dos cursos, demais atividades de ensino e da 
própria pCi/DaCp;
viii - defender-se em procedimentos instaurados para apuração 
de transgressões disciplinares;
iX - receber o material didático correspondente à ação educacional 
em que esteja matriculado.
seção ii
Dos Deveres do aluno

art. 9º. são deveres do aluno:
i - para a participação presencial nos cursos oferecidos pela pCi/
DaCp, deverá o aluno acessar a sede pela entrada principal de onde 
estiver sendo ministrado o curso, salvo em situações excepcionais 
devidamente autorizadas; 
ii - respeitar o horário de entrada e saída, previamente estabele-
cido e comunicado ao discente, da sede de onde estiver sendo 
ministrado o curso, inclusive nos finais de semana; 
iii - dirigir-se à sala de aula conforme os horários previamente 
estabelecidos. não estando presente o aluno quando do início 
das aulas, no caso de formação profissional inicial, somente po-
derá ingressar na sala, se ainda for oportuno, com autorização do 
professor, e com o conhecimento da administração da pCi/DaCp;
iv - abster-se de utilizar telefone celular, “notebooks”, “tablets” 
ou outros equipamentos eletrônicos durante as aulas, exceto se  
autorizado pelo professor para fins pedagógicos; 
v - manter-se no interior da sala após o início da aula, sendo 
vedada a circulação interna e saída externa sem autorização do 
professor, exceto nos intervalos;
vi - comunicar imediatamente ao líder de turma a saída das depen-
dências de onde estiver ocorrendo o curso, motivada por emergência 
ou força maior, para conhecimento da administração da pCi/DaCp; 
vii - permanecer em silêncio no interior da sala de aula na ausên-
cia do professor, aguardando as instruções do líder de turma, que 
deverá buscá-las junto a representante da administração da pCi/
DaCp, nos casos de formação profissional inicial; 
viii - assistir às aulas práticas nas hipóteses em que esteja impedido 
de realizar atividades físicas, exceto se o professor da disciplina 
indicar atividade pedagógica substitutiva em outro ambiente do 
complexo acadêmico;
iX - prestar auxílio ao líder ou ao vice-líder nos casos de formação 
profissional inicial, quando solicitado;
X - tomar posição de sentido, levantando-se quando da entrada 
de professores, visitantes ou  autoridades em sala de aula, nos 
casos de formação profissional inicial;
Xi - tomar posição de sentido, levantando-se quando da passagem, 
em áreas externas, de Diretores, perito-Geral adjunto e perito-Geral, 
nos casos de formação profissional inicial; 
Xii - comparecer às aulas, estágios, seminários e cerimônias com 
vestimentas ou uniformes previamente estabelecidos, observando os 
princípios de asseio, higiene e ajuste à atividade a ser desenvolvida;
Xiii - abster-se de ingressar nas dependências internas, defini-
tivas ou provisórias, da Coordenação da pCi/DaCp, nos casos 
de formação profissional inicial, salvo nas hipóteses autorizadas;
Xiv - abster-se do consumo ou guarda de bebidas alcoólicas e da 
prática ou promoção de jogos  com apostas em quaisquer dependên-
cias da sede onde esteja sendo ministrado o curso pela pCi/DaCp;
Xv - abster-se do consumo ou guarda de substâncias ilícitas;
Xvi - observar a antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis, salvo 
motivo justificado, e a prévia ciência do líder de turma, para apre-
sentação de requerimento que demande análise da administração 
da pCi/DaCp, nos casos de formação profissional inicial;
Xvii - respeitar o limite de velocidade indicado nas placas de sinali-
zação da sede onde esteja sendo ministrado o curso da pCi/DaCp;
Xviii - retirar o capacete quando na condução de motocicleta e 
garantir o mesmo procedimento por parte de eventual passageiro 
antes de adentrar nas dependências do local onde esteja sendo 
ministrado o curso da pCi/DaCp, identificando-se na guarita de 
acesso, caso exista;
XiX - facilitar sua identificação e de eventuais ocupantes de veículo 
que utilize película, baixando os vidros e, à noite, acendendo luz 
interna;
XX - cumprir as diretrizes e normas da polícia Científica de santa 
Catarina;
XXi - zelar pela conservação das instalações, equipamentos, bens 
e outros materiais;
XXii - colaborar com a manutenção da limpeza e integridade pre-
dial da sede onde esteja sendo realizado o curso da pCi/DaCp;
XXiii - comparecer às formações de rotina realizadas durante os 
cursos de formação profissional inicial, conforme cronograma pre-
viamente estabelecido;  
XXiv - cumprir ordens e orientações, verbais ou escritas;
XXv - cumprir as normas relativas a publicações em redes sociais;
XXvi - utilizar equipamento de proteção individual nas atividades 
acadêmicas que impliquem em risco à integridade física;
XXvii - comunicar irregularidade de que tome conhecimento à 
administração da pCi/DaCp;
XXviii - abster-se de consumir alimentos ou bebidas, exceto água, 
no interior das salas de aulas, salvo nos horários previamente 
autorizados;
XXiX - estacionar somente nos locais autorizados;
XXX - observar os valores, as normas, os regulamentos e os prin-
cípios doutrinários da pCisC e da pCi/DaCp;
XXXi - realizar as atividades de ensino e aprendizagem nos prazos 
estabelecidos;
XXXii - comportar-se com educação, discrição e dignidade;
XXXiii - abster-se de levar para o interior da sala de aula qualquer 
tipo de armamento, exceto mediante determinação ou autorização 
expressa do corpo docente responsável ou direção da pCi/DaCp;

XXXiv - durante instruções e atividades práticas que envolvam risco 
à integridade física, as ordens e determinações do corpo docente 
devem ser acatadas de imediato, devendo o aluno se abster de 
realizar questionamentos ou apresentar contrarrazões verbais no 
momento, resguardado seu direito de fazê-lo em momento posterior.
seção iii
Da identificação do aluno
art. 10. Constituem deveres do aluno, quanto à sua identificação:
i - apresentar o crachá ao entrar na sede de onde esteja sendo 
ministrado o curso da pCi/DaCp e utilizá-lo enquanto permanecer 
no complexo acadêmico, fixando-o na altura do peito de maneira 
visível, nos casos de formação profissional inicial; 
ii - identificar-se, sempre que solicitado, enquanto estiver na sede 
de onde esteja sendo ministrado o curso da pCi/DaCp;
iii - informar imediatamente ao líder de turma e registrar Boletim de 
ocorrência relatando o extravio do crachá, nos casos de formação 
profissional inicial.
seção iv
Da apresentação pessoal, dos Hábitos de Higiene e do Uso de 
Uniforme
art. 11. Constituem, ainda, deveres do aluno, os seguintes preceitos 
de apresentação pessoal e higiene:
i - manter os cabelos conforme padrão previamente estabelecido, 
nos casos de formação profissional inicial;
ii - manter a barba conforme padrão previamente estabelecido, 
nos casos de formação profissional inicial;
iii - utilizar uniforme em condições de asseio, conforme padrão 
previamente estabelecido; 
iv - trajar-se e comportar-se adequadamente em qualquer local e 
atividade, de modo a não atentar contra a dignidade da condição 
que ocupa, ou da carreira que se propõe a exercer;
v - abster-se, quando das aulas de natureza prática, de utilizar 
adereços que possam colocar em risco a sua integridade física ou 
de outrem, ou que destoem do padrão previamente estabelecido.
seção v
Do Tratamento Dispensado a autoridades, professores, servidores 
e Colegas
art. 12. são deveres do aluno, quanto ao tratamento pessoal:
i - demonstrar urbanidade, dispensando tratamento respeitoso e 
cordial a todos os professores, servidores, funcionários, colegas 
e estagiários, vedadas práticas discriminatórias ou quaisquer ati-
tudes antissociais;
ii - tratar colegas pelos respectivos nomes, vedada a utilização de 
apelidos, nos casos de formação profissional inicial;
iii - tratar autoridades, professores e servidores pelo pronome de 
tratamento – senhor ou senhora.
CapÍTUlo ii
Do lÍDEr DE TUrMa
seção i
Da indicação e da vacância do Cargo
art. 13. Cada turma terá um líder e um substituto (vice-líder), que 
serão escolhidos entre seus pares para o exercício das atribuições 
previstas neste regimento, nos casos de formação profissional inicial.
§ 1º. os cargos de líder e vice-líder poderão ser alternados entre os 
alunos de formação profissional inicial, a critério da administração 
da pCi/DaCp.
§ 2º. na hipótese de que não haja consenso na escolha de que 
trata o “caput”, os nomes serão indicados pelo Diretor da pCi/
DaCp, ou por quem por este for indicado.
art. 14. o líder, ou vice-líder, que praticar infração disciplinar de 
natureza média, grave ou conduta considerada incompatível com 
a função, poderá ser afastado ou destituído do cargo de liderança 
por despacho fundamentado do Diretor da pCi/DaCp.
seção ii
Do Exercício da liderança de Turma
art. 15. o líder ou o seu substituto exercerá a representação da 
turma para todos os fins perante à administração da pCi/DaCp, 
conforme a matéria.
§ 1º. as questões envolvendo interesses ou problemas coletivos 
serão apresentadas por escrito, ou oralmente à administração da 
pCi/DaCp, que indicará a forma e a quem deverão ser dirigidas, 
em observância ao princípio da hierarquia e organização da polícia 
Científica.
§ 2º. os problemas de ordem individual, com reflexos nas atividades 
acadêmicas, serão encaminhados pelo líder de turma na forma do 
parágrafo anterior, exceto quando se tratar de questões pessoais, 
nas quais é facultado ao interessado dirigir-se diretamente à adminis-
tração da pCi/DaCp, manifestando-se por escrito ou de forma oral.
seção iii
Dos Deveres e prerrogativas do líder de Turma
art. 16. são deveres do líder de turma:
i - abrir a sua respectiva sala de aula previamente ao início das 
atividades dos turnos, bem como fazer a gestão das chaves, sem-
pre que necessário;
ii - buscar instruções junto à administração da pCi/DaCp caso o 
professor não compareça na sala para ministrar a aula, após os 
10 minutos iniciais;
iii - organizar as salas, materiais e equipamentos após o encer-
ramento das aulas;
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iv - apresentar requerimento para tratar de interesses gerais da turma;
v - exercer a liderança com dedicação, proatividade conciliatória 
e fidelidade aos interesses da turma;
vi - comportar-se de forma exemplar perante seus colegas, em 
termos de conduta ética, obediência às instruções, determinações 
e às normas de respeito a seus pares, funcionários, professores,  
autoridades e às instituições como um todo;
vii - comunicar à administração da pCi/DaCp quaisquer irregu-
laridades que lhes cheguem ao conhecimento, sob pena de estar 
sujeito às sanções previstas neste regulamento;
viii - repassar à turma informações recebidas da administração 
da pCi/DaCp.
parágrafo único. para a execução de suas atribuições, o líder 
ou o vice-líder poderão solicitar o auxílio dos colegas de turma, 
quando necessário.

TÍTUlo iii
Do Corpo DoCEnTE
art. 17. Compete aos membros do corpo docente zelar pela dis-
ciplina, respeito, ética, desenvolvimento do espírito de corpo e de 
mútua cooperação no ambiente acadêmico e nas futuras relações 
profissionais.
parágrafo único. a prática de atos contrários às normas e princípios 
adotados por este regimento poderá ensejar a suspensão ou des-
ligamento do quadro de docentes e, no que couber, a aplicação de 
sanção disciplinar na forma de normativa própria, ou, na ausência 
desta, do estatuto da polícia Civil.
art. 18. os professores serão avaliados pelos discentes, quanto ao 
domínio e desenvolvimento do conteúdo programático, clareza na 
exposição, material didático utilizado, relacionamento com a turma, 
pontualidade, apresentação pessoal, e demais critérios inerentes 
às necessidades e particularidades do curso, ou determinados por 
iniciativa da Direção da pCi/DaCp.
parágrafo único. a avaliação será aplicada e processada pela ad-
ministração da pCi/DaCp.
art. 19. para cursos de pós-graduação, o corpo docente será formado 
mediante processo seletivo próprio, sendo esse regulamentado por 
intermédio de ordem de serviço do Diretor da pCi/DaCp.
art. 20. as disciplinas poderão ser ministradas, a critério do Diretor, 
por dois ou mais professores, desde que justificadas pelo docente 
em atenção a critérios de segurança e/ou pedagógicos.
art. 21. o pagamento dos valores aos quais fazem jus o corpo 
docente será realizado  pela Gerência de Gestão de pessoas da 
polícia Científica, após o encaminhamento pela administração da 
pCi/DaCp da comprovação das horas-aula efetivamente ministradas.
art. 22. Constituem, ainda, deveres do corpo docente:
i – apresentar, dentro do prazo definido pela Direção da pCi/DaCp, 
planos de ensino atualizados, material a ser disponibilizado ao aluno, 
questões de provas solicitadas, análises de recursos, dentre outras 
atividades previstas em cronograma previamente estabelecido;
ii – buscar atualização para o uso adequado de equipamentos, 
sistemas e tecnologias;
iii – zelar pelos bens e estruturas da sede de onde estiver sendo 
ministrado o curso;
iv – comparecer nas aulas práticas trajando vestimenta previamente 
estabelecida pela Direção da pCi/DaCp para a atividade;
v – solicitar à administração da pCi/DaCp, com antecedência mí-
nima de 5 (cinco) dias úteis, a reserva de espaços, equipamentos 
ou materiais destinados às aulas;
vi – observar as normas relativas ao ingresso, permanência e saída 
das salas de aula por parte dos alunos, na forma deste regimento, 
além de outras que digam respeito ao gerenciamento da classe;
vii – cumprir fielmente as normas de aplicabilidade geral definidas 
neste regimento, abstendo-se de flexibilizar rotinas, ordens ou 
orientações que devam ser observadas pelos discentes;
viii – comunicar à administração da pCi/DaCp a impossibilidade 
de comparecer para ministrar aulas com antecedência mínima de  
48 (quarenta e oito) horas, devendo, sempre que possível, indicar 
um professor substituto;
iX – manter postura ética, moral e profissional perante os alunos, 
Direção e servidores da pCi/DaCp;
X – julgar recursos em face do desempenho dos discentes em 
provas e/ou trabalhos acadêmicos;
Xi – inteirar-se do quadro de horários dos cursos e comparecer 
pontualmente em sala de aula;
Xii – não se ausentar da sala de aula sem motivo justificado;
Xiii – cumprir as orientações originárias da Direção, Gerências e 
demais setores da pCi/DaCp;
Xiv – observar as diretrizes do Manual do Docente;
Xv – utilizar  crachá de identificação enquanto permanecer na 
sede de onde esteja sendo ministrado o curso da pCi/DaCp, em-
pregando-o na altura do peito de maneira visível.
parágrafo único. a não observância do disposto nos incisos i,  obs-
tará o pagamento da hora/aula.

art. 23. o limite mensal de carga-horária previsto para cada professor 
será regulamentado em ordem de serviço do Diretor da pCi/DaCp.
TÍTUlo iv
Do rEGiME EsColar

CapÍTUlo i
Da ForMa DE avaliaÇÃo E Da FrEQUÊnCia Do alUno
seção i
Dos Cursos e das aulas
art. 24. os cursos organizados e realizados pela pCi/DaCp po-
derão ser ministrados na forma presencial ou na forma de ensino 
a distância (EaD), de acordo com os princípios da oportunidade 
e da conveniência.
parágrafo único.  o Ensino a Distância (EaD) será realizado con-
forme regulamentação específica.
art. 25. o número de aulas semanais e horários de cada disciplina 
serão disponibilizados pela Diretoria da pCi/DaCp no início do 
curso, por qualquer meio eletrônico idôneo, inclusive por aplicativos 
de mensagens, tomando por base o plano de aula apresentado 
pelo professor.
art. 26. as aulas terão a duração de sessenta (60) minutos, cor-
respondente a uma hora-aula.
seção ii
Da Forma de avaliação
art. 27. os alunos serão avaliados de acordo com os critérios do 
projeto pedagógico do Curso em que estejam matriculados e seus 
respectivos planos de ensino, observando-se:
i - será considerado aprovado nos cursos de capacitação continu-
ada realizados pela pCi/DaCp o aluno com 100% de frequência, 
excetuadas as faltas justificadas na forma deste regimento, e que 
obtiver, no mínimo, nota 7,00 (sete) na média aritmética simples 
em cada uma das disciplinas;
ii - será considerado aprovado no curso de formação inicial realiza-
do pela pCi/DaCp o aluno com 100% de frequência, excetuadas 
as faltas justificadas na forma deste regimento, e que obtiver, no 
mínimo, nota 7,00 (sete) na nota final do curso;
a) no que tange às provas, considera-se aprovado o aluno que 
obtiver, no mínimo, nota 7,00 (sete), calculada através da média 
aritmética ponderada entre as notas da prova 01 (p1 - ciclo bási-
co), da prova 02 (p2 - ciclo específico a) e da prova 03 (p3 - ciclo 
específico B), quando houver essas duas últimas;
b) no que tange à Deontologia policial, considera-se aprovado na 
disciplina o aluno que obtiver nota igual ou superior a 7,00 (sete).
iii - a nota final do curso de formação inicial será calculada pela 
média aritmética ponderada das notas das provas p1, p2 e p3, da 
nota obtida na disciplina de armamento e Tiro (quando houver) e 
da nota obtida na disciplina de Deontologia policial, conforme os 
pesos atribuídos abaixo:
a) à prova  p1, referente ao ciclo básico, se atribuirá peso 3;
b) à prova p2, referente ao ciclo específico a, quando houver, se 
atribuirá peso 6;
c) à prova p3, referente ao ciclo específico B, quando houver, se 
atribuirá peso 6;
d) à nota obtida na disciplina de armamento e Tiro, quando houver, 
calculada a partir da média das notas das diferentes avaliações 
realizadas, quando houver mais de uma, se atribuirá peso 1;
e) à nota obtida na disciplina de Deontologia policial, se atribuirá 
peso 2.
iv - ao final das avaliações, para fins de classificação final dos 
candidatos, em casos de empate, serão adotados os seguintes 
critérios de desempate:
a) nota obtida em prova ciclo específico B - p3;
b) nota obtida em prova ciclo específico a - p2;
c) nota obtida na prova ciclo básico - p1;
d) ainda havendo empate, será adotado o critério de idade para a 
classificação, dando preferência à idade mais elevada.
v - no curso de formação inicial, o aluno que obtiver nota inferior 
a 7,00 (sete) na média aritmética ponderada entre as notas das 
provas do inciso ii, poderá realizar prova de recuperação;
vi - no curso de formação inicial, o aluno que obtiver nota inferior 
a 7,00 (sete) na disciplina de Deontologia policial, poderá realizar 
avaliação de recuperação, a critério da administração da pCi/DaCp;
vii - a prova p1 conterá 50 (cinquenta) questões de múltipla escolha, 
com 05 (cinco) alternativas cada. as provas p2 e p3 conterão 25 (vinte 
e cinco) ou 50 (cinquenta) questões de múltipla escolha, a critério 
da administração da pCi/DaCp, com 05 (cinco) alternativas cada;
viii - a recuperação de disciplinas teóricas será composta por uma 
prova que conterá 50 (cinquenta) questões de múltipla escolha, 
com 05 (cinco) alternativas cada, referente ao conteúdo ministrado 
durante o curso de formação inicial;
iX - na hipótese de recuperação, o aluno deverá obter nota igual ou 
superior a 6,00 (seis) para ser aprovado no curso de formação inicial;
X - a nota obtida na prova de recuperação não substituirá a nota 
obtida na média aritmética ponderada entre p1, p2 e p3 para fins 
de classificação e, consequentemente, escolha de lotação;
Xi - a nota obtida na avaliação de recuperação não substituirá a 
nota obtida na disciplina de Deontologia policial para fins de clas-
sificação e, consequentemente, escolha de lotação.
parágrafo único. o regramento dos cursos de pós-graduação cons-
tará nos respectivos projetos   pedagógicos.
art. 28. ao aluno que não comparecer na data das provas, ou na 
data de qualquer avaliação, quando houver essa última, será atri-
buída nota zero, ressalvados os casos previstos neste regimento 
e nas demais hipóteses legais.

art. 29. Durante as provas, os alunos não poderão comunicar-se 
entre si, nem realizar qualquer tipo de consulta, salvo se for ex-
pressamente consentido pelo professor.
§ 1º a prática de quaisquer dos atos mencionados no caput implica 
na atribuição de nota zero ao aluno, declarada imediatamente pelo 
aplicador da prova, com a indicação do motivo, sem prejuízo da 
sanção disciplinar prevista no art. 40, decorrente da violação do 
disposto no seu inciso v.
§ 2º nenhum aluno poderá, antes do término do tempo de prova, 
deixar o recinto sem a licença do responsável pela aplicação da 
prova, salvo quando, após solicitação do discente, autorizado pela 
administração da pCi/DaCp com o devido acompanhamento.
art. 30. o prazo para a realização das provas escritas será de uma 
hora-aula, podendo este prazo ser estendido até o limite de quatro 
horas-aula, a critério da Direção da pCi/DaCp.
art. 31. o aluno que não realizar qualquer prática que faça parte 
da atividade acadêmica, no prazo definido pela administração da 
pCi/DaCp, ficará sujeito à nota zero, sem prejuízo de eventual 
sanção disciplinar.
art. 32. publicados os gabaritos das provas ou notas de trabalhos 
pela administração da pCi/DaCp, o prazo para interposição de 
recurso é de até 02 (dois) dias úteis, contados da publicação do 
gabarito das provas ou das notas de trabalhos. para instruir o recurso 
a ser interposto, o aluno poderá obter, junto à administração da 
pCi/DaCp, informações acerca da questão que pretende recorrer.
§ 1º recebido o recurso pela administração da pCi/DaCp, reme-
ter-se-á ao professor responsável pela disciplina para análise, o 
qual decidirá pelo deferimento ou pelo indeferimento, de maneira 
fundamentada e justificada por escrito, em até 03 (três) dias úteis.
§ 2º a decisão exarada nos recursos pelo professor responsável 
pela disciplina possui caráter terminativo.
seção iii
Da Frequência do aluno
art. 33. a frequência do aluno nos cursos e estágios realizados será 
supervisionada pela administração da pCi/DaCp, tendo como base 
os diários de classe e documentos de acompanhamento de estágio.
§ 1º aos alunos matriculados em cursos ministrados pela pCi/
DaCp é obrigatória frequência de 100% (cem por cento), em todas 
as disciplinas.
§ 2º para efeito deste regimento, o não comparecimento à aula, 
quando devidamente justificado, exime o aluno da aplicação de 
sanções disciplinares e enseja o abono da falta, podendo, ainda, 
a critério da administração da pCi/DaCp, conferir o direito à reali-
zação de prova ou trabalho em segunda chamada.
§ 3º no curso de formação inicial, se o aluno tiver mais de 25% 
de ausências justificadas, a critério da pCi/pCi/DaCp, deverá ser 
estabelecido o trancamento da matrícula no curso, devendo o aluno 
ser submetido a atender a um curso extraordinário das disciplinas 
ainda não concluídas.

art. 34. a frequência de 100% (cem por cento) nas atividades curri-
culares somente poderá ser dispensada quando a falta decorrer de:
i – motivo de saúde comprovado por declaração médica,  que conste:
a) necessidade de afastamento temporário do ambiente acadêmico, 
o que pressupõe a impossibilidade de participação do discente em 
quaisquer disciplinas, sejam elas teóricas ou práticas;
b) necessidade de afastamento temporário do discente de todas 
as disciplinas práticas;
c) necessidade de afastamento temporário do discente das disci-
plinas práticas especificadas no atestado médico.
ii – compromisso com a Justiça;
iii – exercício de direitos amparados na legislação vigente;
iv – caso fortuito ou de força maior.
§ 1º as ausências relacionadas aos incisos i, ii, iii e iv, a critério do 
professor, poderão ser compensadas com atividades pedagógicas 
relacionadas às disciplinas cujos conteúdos o aluno deixou de assistir.
§ 2º os afastamentos de que tratam as alíneas “b” e “c” do inciso i 
não eximem o aluno de permanecer na sede de onde esteja sendo 
ministrado o curso da pCi/DaCp, e assistir às respectivas aulas, 
exceto se o professor da disciplina indicar atividade pedagógica 
substitutiva para realização em outro ambiente do complexo aca-
dêmico, mediante comunicação à administração da pCi/DaCp.
§ 3º a frequência do curso de formação inicial é obrigatória, e o 
aluno ficará em regime de dedicação integral. serão admitidas 
apenas 10% (dez por cento) de faltas justificadas, sob pena de 
reprovação no respectivo curso ou estágio.
§4º nos cursos de capacitação continuada, se o aluno ultrapassar 
o limite de 25% de  faltas justificadas em relação à carga-horária 
total do curso, terá a matrícula cancelada.
TÍTUlo v
Do rEGiME DisCiplinar aCaDÊMiCo
CapÍTUlo i
Das TransGrEssÕEs DisCiplinarEs
art. 35. os alunos que estiverem frequentando curso de forma-
ção profissional, curso de formação inicial, de especialização e/
ou profissionalizantes, ou no exercício de atividades relacionadas 
a estágios, ficam sujeitos ao regime Disciplinar acadêmico de 
que trata este Título.
art. 36. as transgressões disciplinares acadêmicas poderão ser 



PÁGINA 17 DIÁRIO OFICIAL - SC - Nº 22206 19.02.2024 - SEGUNDA-FEIRA

de natureza leve, média ou grave.
art. 37. Constituem sanções disciplinares:
i – advertência escrita, aplicável a transgressões de natureza leve;
ii – 02 (dois) deméritos na disciplina de Deontologia policial, apli-
cável a transgressões de natureza média;
iii – 03 (três) deméritos na disciplina de Deontologia policial, apli-
cável a transgressões de natureza grave.
§ 1º no caso de reincidência específica em transgressões de natureza 
leve aplicar-se-á a sanção de 01 (um) demérito, a cada reincidência.
§ 2º no caso de reincidência específica em transgressões de natu-
reza média aplicar-se-ão 04 (quatro) deméritos, a cada reincidência.
§ 3º no caso de reincidência em transgressão de natureza grave 
aplicar-se-ão 06 (seis) deméritos, a cada reincidência.
§ 4º Às reincidências em transgressões distintas, aplicar-se-á:
a) 01 (um) demérito, caso a reincidência tenha sido ensejada pela 
prática de transgressão leve;
b) sanção em dobro, relativamente à transgressão que tenha ense-
jado a reincidência, caso a reincidência tenha sido ensejada pela 
prática de transgressões médias ou graves.
art. 38. são consideradas transgressões de natureza leve:
i – fumar em locais proibidos;
ii – sair da sala de aula sem autorização do professor, ou quando 
o docente estiver fora do recinto;
iii – estacionar veículos em local proibido;
iv – desrespeitar os limites de velocidade;
v – envolver-se em manifestações amorosas, exceto no caso de 
cônjuges, limitado ao contato entre as mãos;
vi – não apresentar o crachá ao adentrar na sede de onde estiver 
sendo realizado curso pela pCi/DaCp, ou não utilizá-lo adequada-
mente enquanto permanecer no complexo acadêmico;
vii – descumprir os deveres de que tratam os incisos i, ii, iii, iv, 
vii, viii, iX, X, Xi, Xii, Xiii, XXii, XXiii, XXiv e XXviii do artigo 10; 
incisos i, ii e v do artigo 12; e incisos i, ii e iii do artigo 13 deste 
regimento.
art. 39. são consideradas transgressões de natureza média:
i – utilizar indevidamente ou danificar bens, estruturas ou equipa-
mentos, estando ou não sob sua guarda;
ii – deixar de comunicar à administração da pCi/DaCp quaisquer 
irregularidades de que tome conhecimento;
iii – deixar as dependências da sede de onde estiver sendo realizado 
curso pela pCi/DaCp sem autorização ou sem a observância da 
comunicação a que se refere o inciso vi do art. 10 deste regimento;
iv – retirar, sem prévia autorização, quaisquer documentos ou bens 
pertencentes à sede de onde estiver sendo realizado curso pela 
pCi/DaCp ou aqueles pertencentes à própria pCi/DaCp;
v – agir com deslealdade, usando de qualquer meio ilícito durante 
a realização de provas ou outras atividades;
vi – deixar de entregar trabalhos acadêmicos, entregá-los com 
atraso, não realizar ou realizar com atraso as atividades acadê-
micas propostas durante os cursos realizados pela pCi/DaCp e 
congêneres;
vii – fomentar conflitos ou animosidade entre alunos, professores 
ou servidores;
viii – perturbar o andamento das aulas, a aprendizagem, o sossego 
ou tranquilidade no âmbito da sede de onde estiver sendo realizado 
curso pela pCi/DaCp;
iX – favorecer, instigar ou induzir outrem ao descumprimento de 
normas; 
X – dirigir-se informalmente a membro pertencente à administra-
ção da pCi/DaCp e corpo docente, com a finalidade de tratar de 
matéria sob julgamento;
Xi – descumprir os deveres de que tratam os incisos XXv e XXvi 
do artigo 10 deste regimento.
art. 40. são consideradas transgressões à disciplina da pCi/DaCp 
de natureza grave:
i – prestar informações inverídicas ou omitir fatos que, se declarados, 
impossibilitariam sua posse no cargo, matrícula na pCi/DaCp ou 
permanência no curso de formação inicial;
ii – manter conduta pública e/ou privada incompatível com o decoro 
da instituição, ou com a dignidade do cargo que ocupa; 
iii – frequentar lugares incompatíveis com o decoro da instituição 
ou portar-se de modo inconveniente, em ambientes públicos ou 
privados;
iv – utilizar drogas ilícitas dentro ou fora das dependências da 
sede de onde estiver sendo realizado curso pela pCi/DaCp ou 
mantê-la sob seu domínio;
v – promover manifestações contra atos legítimos, ordens  ou 
orientações de servidores da pCi/DaCp ou de autoridades legal-
mente constituídas; 
vi – simular doença, desvirtuar a verdade de fatos, induzir pessoas 
a erro ou utilizar de outros ardis para eximir-se de deveres acadê-
micos ou de responsabilidades de quaisquer naturezas; 
vii – estimular alunos ou funcionários à luta corporal, concorrer de 
qualquer forma para isso, ou dela participar;
viii – divulgar, sem autorização, fatos ocorridos na sede de onde 
estiver sendo realizado curso pela pCi/DaCp, conteúdos ministra-
dos em instruções ou aulas e informações pertinentes à atividade 
pericial, em face dos quais soubesse, ou pudesse presumir, sobre 
a necessidade de sigilo;

iX – aliciar professores, servidores, funcionários, estagiários ou 
alunos, com o fim de obter vantagens indevidas, para si, ou para 
outrem; 
X – apresentar-se em estado de embriaguez, introduzir, guardar ou 
consumir bebidas alcoólicas nas dependências da sede de onde 
estiver sendo realizado curso pela pCi/DaCp; 
Xi – ferir a hierarquia, praticar ato de insubordinação ou de indisciplina;
Xii – praticar assédio sexual, assédio moral ou quaisquer atos que 
atentem contra as liberdades individuais;
Xiii – deixar de comparecer às aulas ou de participar das atividades 
de rotina realizadas durante os cursos de formação profissional;
Xiv – tratar colegas, professores ou funcionários de forma 
desrespeitosa;
Xv – descumprir os deveres que tratam os incisos Xiv, XXXiii ou 
XXiv do artigo 10 deste regimento;
Xvi – deixar de seguir orientação ou determinação do corpo do-
cente que exponha a risco a integridade física de si ou de outrem.
art. 41. os deméritos e demais sanções previstas neste regimento, 
quando aplicadas, serão registradas no histórico disciplinar do aluno.
parágrafo único. no início do curso será atribuída nota 10,00 (dez) 
aos alunos na disciplina de Deontologia policial e, a cada demérito, 
será subtraído 0,5 ponto da nota.
art. 42. a aplicação de sanções em face das transgressões discipli-
nares previstas neste regimento não exime o aluno da obrigação de 
indenizar os prejuízos causados ao patrimônio de outrem, se houver.
CapÍTUlo ii
Da apUraÇÃo Das TransGrEssÕEs DisCiplinarEs
art. 43. Qualquer aluno, docente ou servidor que tomar conhecimento 
de suposta prática de transgressão disciplinar deverá comunicar à 
administração da pCi/DaCp, para que seja preenchido o formulário 
de notícia de infração Disciplinar (niD).
parágrafo único. o formulário niD, após autuado no sistema de 
Gestão de processos Eletrônicos - sGpe, será tramitado para análise 
preliminar de um dos responsáveis pela disciplina de Deontologia 
policial que, mediante manifestação fundamentada, encaminhará 
o processo para despacho do Diretor da pCi/DaCp.
art. 44. no despacho, o Diretor decidirá:
i – pelo arquivamento da niD: na hipótese que conclua pela inexis-
tência do fato ou quando não estiver suficientemente caracterizada 
a infração ou sua autoria;
ii – pelo prosseguimento da apuração: quando entender que a 
infração e sua autoria restaram suficientemente caracterizadas.
art. 45. no caso de prosseguimento da apuração o despacho de-
terminará a notificação do aluno, oportunizando a apresentação 
de defesa por escrito no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da 
ciência sobre os fatos que lhes são imputados, para formulação 
do parecer pelo responsável da disciplina de Deontologia policial 
que fez a análise preliminar, ou para o seu substituto.
parágrafo único. o procedimento de apuração será pautado nos 
princípios da simplicidade e celeridade.
art. 46. o parecer do responsável pela disciplina de Deontologia 
policial, que fez a análise preliminar, ou o do seu substituto, será 
tramitado ao Diretor da pCi/DaCp, para análise e deliberação.
§ 1º Da decisão do Diretor da pCi/DaCp, poderá resultar:
i – acolhimento integral do parecer;
ii – acolhimento parcial do parecer, com modificação da sanção;
iii – arquivamento, quando do não acolhimento do parecer.
§2º a decisão do Diretor da pCi/DaCp possui caráter terminativo.
TÍTUlo vi
Do DEviDo proCEsso aCaDÊMiCo DE rEprovaÇÃo
art. 47. o aluno submetido à recuperação na forma do art. 30, que 
obtiver nota Final da recuperação (nFr) inferior a 6,00 (seis), será 
considerado reprovado na disciplina e estará sujeito à exoneração.
§ 1º É facultado ao aluno reprovado em quaisquer disciplinas ou 
provas a interposição de recurso no prazo de 02 (dois) dias úteis, 
a contar da data de ciência da reprovação.
§ 2º recebido o recurso pela administração da pCi/DaCp, será enca-
minhado ao professor da disciplina correspondente para julgamento.
§ 3º a decisão exarada nos recursos pelo professor responsável 
pela disciplina possui caráter terminativo.
TÍTUlo vii
Das DisposiÇÕEs Finais
art. 48.  Em consonância com a lei Estadual n. 16.772, de 30 de 
novembro de 2015, fica definido que, durante os cursos de forma-
ção inicial, de especialização e/ou profissionalizantes internos, a 
jornada de trabalho dos  docentes e discentes, será equivalente às 
cargas-horárias das respectivas matrizes curriculares ou projetos 
pedagógicos dos cursos, dispensada a compensação de jornada, 
podendo se desenvolver cumulativamente nos períodos matutino, 
vespertino e noturno, conforme o interesse público o exigir.
parágrafo único. É vedado o registro como hora excedente, para 
quaisquer efeitos, do período utilizado nos cursos de que trata o 
caput deste artigo por parte de discentes e docentes
art. 49. para efeito deste regimento, as ordens, convocações, 
orientações, comunicados e atos afins poderão ser repassados 
aos corpos discente e docente de forma verbal ou escrita, com a 
utilização de qualquer meio eletrônico idôneo, inclusive de aplica-
tivos de mensagens.
art. 50. o aluno, além das sanções de caráter pedagógico previs-
tas neste regimento, ficará sujeito às penalidades previstas por 
normativa própria da polícia Científica, ou, na sua ausência, pelo 

Estatuto da polícia Civil, no que couber.
art. 51. o aluno que não comparecer, ou abandonar quaisquer 
cursos de capacitação continuada promovidos pela pCi/DaCp, não 
poderá se inscrever em eventos pedagógicos durante o período 
de 6 (seis) meses, salvo se autorizado pela Direção da pCi/DaCp, 
mediante apresentação de requerimento fundamentado.
art. 52. Este regimento interno e Disciplinar entra em vigor na 
data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
anDrEssa BoEr FronZa
perita-Geral da polícia Científica de santa Catarina

MaTHEUs alvEs anGElos
Diretor da academia de perícia da polícia Científica de santa Catarina

Cod. Mat.: 972342

POLÍCIA CIENTÍFICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA – PCI/
SC – EXTRATO DE TERMO DE CONVÊNIO – ESPÉCIE: Convênio 
nº 02/2024/FrBl. PARTÍCIPES: o Ministério público do Estado 
de santa Catarina (MpsC), por intermédio do Fundo para recons-
tituição de Bens Lesados (FRBL), e a Polícia Científica de Santa 
Catarina. OBJETO: Equipar a Polícia Científica de Santa Catarina 
por meio da renovação e expansão de soluções em informática 
forense. PRAZO DE VIGÊNCIA: o prazo de vigência do convênio 
será do 1º dia útil após a publicação do respectivo extrato no Diário 
Oficial do MPSC até 31/12/2024. DATA: 15 de fevereiro de 2024. 
SIGNATÁRIOS: paulo antonio locatelli, presidente do FrBl e 
andressa Boer Fronza, pela pCi.

Cod. Mat.: 972484

AUTARQUIAS ESTADUAIS

IMA – INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE
porTaria nº 035/2024
a Presidente do Instituto do Meio Ambiente do Estado de Santa 
Catarina, no uso de suas atribuições, rEsolvE,
DEsiGnar servidores para a função de Fiscal e Gestor do Contrato 
iMa 026/2021 com a empresa Eletrobox Empreendimentos ltda, 
CnpJ nº 14.745.514/0001-80 com intuito de atender a 12ª cláusula 
contratual que exige fiscalização e acompanhamento da execução 
do contrato, em consonância a orientação da in sEa nº 11/2019.
as atribuições pertinentes serão designadas aos seguintes servidores:
Fiscal: TaCiana MiriaM BUCH, matrícula nº 390410-5-02;
Fiscal suplente: GisEli GonTarsKi, Matrícula nº 659703-3-04;
Gestor: JÚlio CÉsar B. CoElHo, matrícula nº 645999-4-01;
Gestor suplente: FillipE DoUGlas Maia, matrícula nº 617425-6-01.
a portaria nº 162/2023 – iMa/sC de 06/07/2023, referente a este 
contrato, torna-se sem efeitos.
SHEILA MARIA MARTINS ORBEN MEIRELLES
Presidente do IMA

Cod. Mat.: 972358

EDITAL DE INTIMAÇÃO

a autoridade ambiental Fiscalizadora do instituto do Meio ambiente 
de santa Catarina – iMa, vem, por meio deste edital:

INTIMAR/ NOTIFICAR o administrado citado no processo admi-
nistrativo decorrente de auto de infração ambiental (aia) abaixo 
listado, nos termos do Decreto n° 6.514, de 22 de julho de 2008, 
no prazo de 20 (vinte) dias úteis, manifestar interesse em audiên-
cia de Conciliação ou apresentar Defesa prévia. o protocolo da 
documentação poderá ser realizado pelo site http://www.sc.gov.
br/servicos/detalhe/protocolo-digital ou no setor do protocolo de 
qualquer Unidade do iMa no Estado de santa Catarina, pelo próprio 
administrado ou representante legalmente constituído, endereçan-
do a petição à Coordenadoria regional de Blumenau, devendo 
protocolá-la até as 19h do último dia do prazo.
Caso o empreendimento tenha sido atingido pelos desastres naturais 
que impactam o Estado de santa Catarina, poderá ser acionada a 
portaria iMa n° 207/2023, desde que comprovados os danos sofridos.

aia nº 17827-D – William rogério severino – Blumenau - 04/09/2023.

Florianópolis, 10 de janeiro de 2024.

sheila Maria Martins orben Meirelles
presidente do iMa

Cod. Mat.: 972389

EDITAL DE INTIMAÇÃO

a autoridade ambiental Fiscalizadora do instituto do Meio ambiente 
de santa Catarina – iMa, vem, por meio deste edital:

INTIMAR/ NOTIFICAR o administrado citado no processo admi-
nistrativo decorrente de auto de infração ambiental (aia) abaixo 
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listado, nos termos do Decreto n° 6.514, de 22 de julho de 2008, 
no prazo de 20 (vinte) dias úteis, manifestar interesse em audiên-
cia de Conciliação ou apresentar Defesa prévia. o protocolo da 
documentação poderá ser realizado pelo site http://www.sc.gov.
br/servicos/detalhe/protocolo-digital ou no setor do protocolo de 
qualquer Unidade do iMa no Estado de santa Catarina, pelo próprio 
administrado ou representante legalmente constituído, endereçan-
do a petição à Coordenadoria regional de Blumenau, devendo 
protocolá-la até as 19h do último dia do prazo.
Caso o empreendimento tenha sido atingido pelos desastres naturais 
que impactam o Estado de santa Catarina, poderá ser acionada a 
portaria iMa n° 207/2023, desde que comprovados os danos sofridos.

aia nº 17830-D – William rogério severino – Blumenau - 24/10/2023.

Florianópolis, 10 de janeiro de 2024.

sheila Maria Martins orben Meirelles
presidente do iMa

Cod. Mat.: 972390

EDITAL DE INTIMAÇÃO

a autoridade ambiental Fiscalizadora do instituto do Meio ambiente 
de santa Catarina – iMa, vem, por meio deste edital:

INTIMAR/ NOTIFICAR o administrado citado no processo admi-
nistrativo decorrente de auto de infração ambiental (aia) abaixo 
listado, nos termos do Decreto n° 6.514, de 22 de julho de 2008, 
no prazo de 20 (vinte) dias úteis, manifestar interesse em audiên-
cia de Conciliação ou apresentar Defesa prévia. o protocolo da 
documentação poderá ser realizado pelo site http://www.sc.gov.
br/servicos/detalhe/protocolo-digital ou no setor do protocolo de 
qualquer Unidade do iMa no Estado de santa Catarina, pelo próprio 
administrado ou representante legalmente constituído, endereçan-
do a petição à Coordenadoria regional de Blumenau, devendo 
protocolá-la até as 19h do último dia do prazo.

aia nº 17986-D – odair perazza – palhoça – 04/12/2023 – sGp-e 
iMa 51524/2023.

Florianópolis, 09 de fevereiro de 2024.

sheila Maria Martins orben Meirelles
presidente do iMa

Cod. Mat.: 972391

EDITAL DE INTIMAÇÃO

autoridade ambiental Fiscalizadora do instituto do Meio ambiente 
de santa Catarina, por intermédio do presente, faz saber, a:

Ambrosio Markiewicz (351.029.***-**), em local incerto e não sabido, 
que foi lavrado em seu nome o ofício n° 323/2023 referente ao auto 
de infração ambiental n° 13983-D, processo n° 10109202063621.
Fica inTiMaDo o autuado supracitado para que, no prazo de 10 
(dez) dias úteis após a publicação, apresente suas alEGaÇÕEs 
Finais. Findo o prazo, o processo seguirá conforme portaria Con-
junta iMa/CpMa nº 143/2019.

Florianópolis, 16 de fevereiro de 2024.

sheila Maria Martins orben Meirelles
presidente do iMa

Cod. Mat.: 972546

EDITAL DE INTIMAÇÃO
a autoridade ambiental Fiscalizadora do instituto do Meio ambiente 
de santa Catarina – iMa, vem, por meio deste edital: inTiMar/ 
noTiFiCar os administrados nos processos administrativos de-
corrente de auto de infração ambiental (aia) abaixo listados, nos 
termos do Decreto n° 6.514, de 22 de julho de 2008, no prazo de 
20 (vinte) dias úteis, manifestar interesse em audiência de Conci-
liação ou apresentar Defesa prévia. o protocolo da documentação 
poderá ser realizado pelo site http://www.sc.gov.br/servicos/detalhe/
protocolo-digital informando-se o setor iMa/Cav e o número de 
série do auto de infração ambiental.

aia/série administrados Município
15438-D CECilia DE soUZa ibirama - sC
16152-D anTonio DE soUZa salete - sC

10525-D
TrianGUlo inDUsTria 
DE TiJolos lTDa Epp

pouso redondo - sC

17496-D vili valiaTi presidente nereu - sC

15540-D
rCr inDUsTria DE Ma-

QUinas lTDa
agrolândia - sC

10691-D 
aDilson lUCKMann 

Epp
ituporanga - sC

17517-D
EUCapinE CoMÉrCio 
DE MaDEira lTDa ME

salete - sC

15540-D
rCr inDUsTria DE Ma-

QUinas lTDa
agrolândia - sC

17042-D loUrival CarvalHo José Boiteux - sC
17046-D loUrival CarvalHo José Boiteux - sC

14642-D
inDUsTria CEraMiCa 

GalEna lTDa ME
santa Terezinha - sC

14654-D airton Küchller santa Terezinha - sC

Sheila Maria Martins Orben Meirelles
Presidente do IMA

Cod. Mat.: 972544

EDiTal DE inTiMaÇÃo
o insTiTUTo Do MEio aMBiEnTE, por intermédio do presente, 
faz saber, a aDilson paZETTo KEMpEr ME inscrito sob o CnpJ 
12.055.181/0001-32 localizado na Estrada Geral Bom retiro sn - 
Bom retiro/ são ludgero/ sC, que foi aplicado auto de infração 
ambiental nº 9972-D. Fica inTiMaDo o autuado supracitado, para 
que no prazo de 20 (vinte) dias após a publicação, se apresente ao 
instituto do Meio ambiente para a retirada do ofício nº 752/2023 ou 
acesse o site de protocolo eletrônico do Estado de santa Catarina 
sGp-e processo FaTMa 00033746/2018 .
Tubarão, 16 de fevereiro de 2024.
sheila Maria Martins orben Meirelles
presidente do instituto do Meio ambiente de santa Catarina

Cod. Mat.: 972580

IMETRO – INSTITUTO DE 
METROLOGIA
portaria nº 23 de 15 de fevereiro de 2024
o prEsiDEnTE Do insTiTUTo DE METroloGia DE sanTa 
CaTarina, no uso de suas atribuições legais contidas no ato 
nº 1046, de 23 de março de 2023, publicado no Diário oficial do 
Estado de santa Catarina, nº 21.983-a, de 20 de março de 2023, 
tendo em vista o Termo de adesão nº 027/2024 ao Contrato nº 
0001/CEnTral/2023, celebrado com a empresa DF TUrisMo E 
EvEnTos lTDa, CnpJ: 07.832.586/0001-08, que tem por objeto 
a prestação de serviços de agenciamento de viagens, compre-
endendo assessoria, cotação, reserva, emissão, cancelamento, 
remarcação, reembolso e fornecimento de passagens aéreas e 
rodoviárias, nacionais e internacionais, e demais serviços necessários 
e correlato, rEsolvE: art. 1º Designar a servidora Zenha regina 
Kuster, matrícula nº 715,104-7-01, para exercer o acompanha-
mento e fiscalização do Contrato supracitado, na função de fiscal; 
art. 2º Designar a servidora renata santos da silva, matrícula no 
656.519-0-01, para suplente no acompanhamento e fiscalização 
do Contrato supracitado; art. 3º autorizar as referidas servidoras 
a atestar faturas e recibos, apresentados pela contratada, após a 
devida conferência dos valores e da avaliação do cumprimento das 
cláusulas contratuais pactuadas entre as partes; art. 4º a presente 
determinação não implicará em acréscimos na remuneração das 
servidoras responsáveis, uma vez que as atividades estabelecidas 
serão realizadas juntamente à função já exercida pelas nomeadas. 
art. 5º Esta portaria tem efeitos a partir da assinatura do Termo de 
adesão 027/2024, revogadas as disposições em contrário. alE-
XanDrE niXon raUlino soraTTo Da silva presidente do 
iMETro/sC.

Cod. Mat.: 972567

Portaria nº 025, de 16 de fevereiro de 2024

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE METROLOGIA DE SANTA 
CATARINA, no uso de suas atribuições legais RESOLVE: art. 
1º – rETiFiCar na portaria nº 012 de 31 de janeiro de 2024, pu-
blicada no D.o.E. nº 22.196 de 01/02/2024, referente a instituição 
de Comissão Especial de Estudos para Elaboração de processo 
de Concurso público do iMETro/sC, onde se lê: “art. 2º - DEsiG-
nar os servidores abaixo relacionados para compor o nUproC/
iMETro/sC”, leia-se: “art. 2º - DEsiGnar os servidores abaixo 
relacionados para compor o a Comissão Especial”. alEXanDrE 
soraTTo.

Cod. Mat.: 972511

IPREV – INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
porTaria nº 402 - 15/02/2024.
ANULAR, conforme processo iprEv 5408/2023, a portaria n. 2565, 
de 13/09/2019, publicada no DoE n. 21112, de 01/10/2019, que 
concedeu aposentadoria à vania Mara DE alMEiDa, matrícula 

0245547-1-01, lotado(a) na sEs, de acordo com decisão judicial  
reformada nos autos n. 0304144-63.2016.8.24.0090/sC, a contar 
de 01/02/2024.
MAURO LUIZ DE OLIVEIRA
Presidente do IPREV
LONITA CATARINA AIOLFI
Diretora de Previdência

Cod. Mat.: 972421

porTaria nº 377 - 14/02/2024.
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA, com proventos 
integrais, nos termos do art. 65, §§4° e 5°, c/c §6°, i, da lC nº 
412/08, alterada pela lC n° 773/21, com paridade remunerató-
ria, conforme art. 72, §1º, iii, da referida lei Complementar, de 
acordo com o processo sED 195893/2023 à Maria aparECiDa 
anaClETo BErnarDo, matrícula 0208210-1-02, no cargo de 
proFEssor, nível iv, referência H, do Grupo ocupacional de 
Docência, do Quadro de pessoal do Magistério público Estadual, 
lotado(a) na EEB João Frassetto, município de Criciúma - sED.

porTaria nº 389 - 14/02/2024.
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO, com proventos integrais, nos termos do art. 6º, 
da Emenda Constitucional nº 41 de 19/12/2003, publicada no DoU 
de 31/12/2003, c/c art. 40, §5º, da Constituição Federal, redação 
dada pela EC 20/98, e art. 66 da lC 412/08, redação original, c/c 
art. 86, redação dada pela lC 773/21, com paridade remuneratória, 
conforme art. 72, §1º, da referida lei Complementar, de acordo com 
o processo sED 67095/2023 à CHrisTianE anDrEa sCHEiDT 
FErrEira, matrícula nº 0294156-2-03, no cargo de proFEs-
sor, nível iv, referência E, do Grupo ocupacional de Docência, 
do Quadro de pessoal do Magistério público Estadual, lotado(a) na 
EEB prof. Gustavo augusto Gonzaga, município de Joinville - sED.

porTaria nº 392 - 15/02/2024.
CONCEDER APOSENTADORIA COMPULSÓRIA, com proventos 
proporcionais a 18,2%, calculados sobre a média das contribuições, 
com efeitos a partir de 04/01/2024, nos termos do art. 62, c/c art. 
70, ii e §4º, e §6°, da lC nº 412/08, alterada pela lC n° 773/21, 
com atualização dos benefícios conforme art. 71 da referida lei 
Complementar, de acordo com o processo sED 136401/2023 a 
DilMar DEvanTiEr, matrícula nº 0637094-2-01, no cargo de 
proFEssor, nível iii, referência a, do Grupo ocupacional de 
Docência, do Quadro de pessoal do Magistério público Estadual, 
lotado(a) na EEB Conselheiro Manoel philippi, município de Águas 
Mornas - sED.

porTaria nº 393 - 15/02/2024.
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR REDUÇÃO 
DE IDADE, com proventos integrais, nos termos do art. 3º, incisos i, 
ii e iii, e parágrafo Único da EC nº 47, de 05/07/2005, publicada do 
DoU de 06/07/2005, c/c art. 67 da lC nº 412/08, redação original, 
c/c art. 86, redação dada pela lC nº 773/21, com paridade remu-
neratória, conforme art. 72, §1°, ii da referida lei Complementar, 
de acordo com o processo sap 22405/2023 à riTa DE Cassia 
oUriQUEs Daros, matrícula nº 0136071-0-01, no cargo de TÉC-
niCo EM aTiviDaDEs aDMinisTraTivas, nível 11, referência 
B, do Quadro da administração Direta, ocupações nível adminis-
trativo e operacional ii - ono ii, lotado no Hospital de Custódia 
e Tratamento psiquiátrico, no município de Florianópolis - sap.

porTaria nº 394 - 15/02/2024.
CONCEDER APOSENTADORIA POR INCAPACIDADE PERMA-
NENTE com proventos proporcionais a 77%, calculados sobre a 
média das contribuições, nos termos do art. 60, c/c art. 70, i e §4º, 
i, da lC nº 412/08, alterada pela lC n° 773/21, com atualização 
dos benefícios conforme art. 71 da referida lei Complementar, de 
acordo com o processo sEa 18589/2023 à Clari inEs GaBriEl, 
matrícula nº 0374810-3-01, no cargo de assisTEnTE TÉCniCo 
pEDaGóGiCo, nível iv, referência H, do Grupo ocupacional de 
apoio Técnico, do Quadro de pessoal do Magistério público Es-
tadual, lotado(a) na EEB operária, município de araranguá - sED.

porTaria nº 330 - 06/02/2024.
CONCEDER APOSENTADORIA ESPECIAL GRUPO SEGURANÇA 
PÚBLICA, com proventos integrais, nos termos do art. 67, i, ii, c/c 
§3°, da lC 412/08, alterada pela lC 773/21, com paridade remu-
neratória, conforme art. 72, § 1º, v da referida lei Complementar, 
de acordo com o processo pCsC 117016/2023 à CinTia Giovana 
DUTra, matrícula nº 0305737-2-02, no cargo de aGEnTE DE 
polÍCia Civil, classe viii, do Grupo: segurança pública - polícia 
Civil, do subgrupo: agente de autoridade policial - da secretaria 
de Estado da segurança pública, lotado(a) na Delegacia de polícia 
de Comarca de Mafra - pC.
MAURO LUIZ DE OLIVEIRA
Presidente do IPREV
LONITA CATARINA AIOLFI
Diretora de Previdência

Cod. Mat.: 972420
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porTaria nº 385 - 14/02/2024.
AVERBAR com base na competência delegada pelo art. 18 do 
Decreto nº 3337, de 23/6/2010, o(s) período(s) de tempo de con-
tribuição contido(s) no processo: pCi 5852/2023 de DoUGlas 
BaYEr sanTos, matrícula 0645602-2-01, lotado(a) no(a) pCi.

porTaria nº 384 - 14/02/2024.
AVERBAR com base na competência delegada pelo art. 18 do 
Decreto nº 3337, de 23/6/2010, o(s) período(s) de tempo de con-
tribuição contido(s) no processo: sED 49147/2023 de ElianE 
rEGina MaEHlEr, matrícula 0299830-0-05, lotado(a) no(a) sED.

porTaria nº 383 - 14/02/2024.
AVERBAR com base na competência delegada pelo art. 18 do 
Decreto nº 3337, de 23/6/2010, o acréscimo de 20% referente ao 
período de 28/06/2007 a 12/11/2019 de serviços prestados a sEs, 
em condições insalubres, de acordo com o art. 98, da lC 412/08, 
alterada pela lC 773/21, conforme processo sEs 139032/2023 de 
vEra lUCia UHliG, matrícula 0383334-8-01, lotado(a) no(a) sEs.

porTaria nº 379 - 14/02/2024.
AVERBAR com base na competência delegada pelo art. 18 do 
Decreto nº 3337, de 23/6/2010, o acréscimo de 20% referente ao 
período de 02/05/2007 a 12/11/2019 de serviços prestados a sEs, 
em condições insalubres, de acordo com o art. 98, da lC 412/08, 
alterada pela lC 773/21, conforme processo sEs 28987/2024 de 
rosalia aparECiDa MoraEs BranCo, matrícula 0377828-
2-01, lotado(a) no(a) sEs.

porTaria nº 380 - 14/02/2024.
AVERBAR com base na competência delegada pelo art. 18 do 
Decreto nº 3337, de 23/6/2010, o acréscimo de 40% referente ao 
período de 01/04/2013 a 12/11/2019 de serviços prestados a sEs, 
em condições insalubres, de acordo com o art. 98, da lC 412/08, 
alterada pela lC 773/21, conforme processo sEs 19153/2024 de 
anDrÉ MarQUEs viEira, matrícula 0659834-0-02, lotado(a) 
no(a) sEs.

porTaria nº 381 - 14/02/2024.
AVERBAR com base na competência delegada pelo art. 18 do 
Decreto nº 3337, de 23/6/2010, o acréscimo de 40% referente ao 
período de 06/01/2004 a 12/11/2019 de serviços prestados a sEs, 
em condições insalubres, de acordo com o art. 98, da lC 412/08, 
alterada pela lC 773/21, conforme processo sEs 279994/2023 
de arTUr HaDDaD HErDY, matrícula 0330084-6-02, lotado(a) 
no(a) sEs.

porTaria nº 382 - 14/02/2024.
AVERBAR com base na competência delegada pelo art. 18 do 
Decreto nº 3337, de 23/6/2010, o acréscimo de 20% referente ao 
período de 01/06/2013 a 12/11/2019 de serviços prestados a sEs, 
em condições insalubres, de acordo com o art. 98, da lC 412/08, 
alterada pela lC 773/21, conforme processo sEs 278564/2023 de 
nilCEia aparECiDa GoDoY GalvÃo, matrícula 0360270-2-01, 
lotado(a) no(a) sEs.

porTaria nº 386 - 14/02/2024.
AVERBAR com base na competência delegada pelo art. 18 do 
Decreto nº 3337, de 23/6/2010, o(s) período(s) de tempo de con-
tribuição contido(s) no processo: sED 4763/2016 de JianE DE 
MaTTia BEsEn, matrícula 0345876-8-03, lotado(a) no(a) sED.

porTaria nº 391 - 14/02/2024.
AVERBAR com base na competência delegada pelo art. 18 do 
Decreto nº 3337, de 23/6/2010, o acréscimo de 20% referente ao 
período de 29/12/1994 a 12/11/2019 de serviços prestados a sEs, 
em condições insalubres, de acordo com o art. 98, da lC 412/08, 
alterada pela lC 773/21, conforme processo sEs 248441/2022 
de FErnanDa napolEÃo soUZa, matrícula 0292978-3-02, 
lotado(a) no(a) sEs.

porTaria nº 390 - 14/02/2024.
AVERBAR com base na competência delegada pelo art. 18 do 
Decreto nº 3337, de 23/6/2010, o(s) período(s) de tempo de contri-
buição contido(s) no processo: sEs 10692/2023 de Maria DEniZE 
TavarEs soarEs, matrícula 0294959-8-02, lotado(a) no(a) sEs.

porTaria nº 396 - 15/02/2024.
AVERBAR com base na competência delegada pelo art. 18 do 
Decreto nº 3337, de 23/6/2010, o(s) período(s) de tempo de contri-
buição contido(s) no processo: sEF 15762/2022 de JEan iZiDoro 
vElHo, matrícula 0989184-6-02, lotado(a) no(a) sEF.

porTaria nº 397 - 15/02/2024.
AVERBAR com base na competência delegada pelo art. 18 do Decreto 
nº 3337, de 23/6/2010, o(s) período(s) de tempo de contribuição 
contido(s) no processo: sEs 31160/2018 de EMiDio FErrEira 

Da silva FilHo, matrícula 0295032-4-01, lotado(a) no(a) sEs.
MAURO LUIZ DE OLIVEIRA
Presidente do IPREV
LONITA CATARINA AIOLFI
Diretora de Previdência

Cod. Mat.: 972422

porTaria nº 403/2024/iprEv, DE 16/02/2024.
o prEsiDEnTE Do insTiTUTo DE prEviDÊnCia Do EsTaDo 
DE sanTa CaTarina–iprEv, no uso de suas atribuições legais e, 
em cumprimento ao Manual de saúde ocupacional, instituído pelo 
Decreto n. 2.386/2022, rEsolvE  designar 02 (dois) servidores 
efetivos sendo 01 (um) titular e 01 (um) suplente, para compor 
a Comissão interna de prevenção de acidentes - Cipa/iprEv, 
biênio 2024/2025, na condição de representantes do GEsTor:
- Titular (presidente da Cipa): BEaTriZ alY raFFaElli, matrícula 
n. 0371.173-0-02; e
- suplente: ana Maria BaTTisTon, matrícula nº 0959273-3-01.

Mauro luiz de oliveira
presidente

Cod. Mat.: 972540

DETRAN – DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO
PORTARIA Nº 005/DETRAN/CODET/2024, de 15/02/2024.
o presidente do Departamento Estadual de Trânsito, no uso de 
suas atribuições, RESOLVE: aplicar a penalidade de CASSAÇÃO 
DO CREDENCIAMENTO, ao Centro de Formação de Condutores 
G. Ltda, cred nº 103/99, CnpJ 01730929/0001-39. e ao instrutor 
de Trânsito: R. N., cred. n° 2478/03, por infringirem o artigo 31, i 
e iv, o artigo 34, i e v, respectivamente, todos da resolução nº 
358/10, do ConTran, e ADVERTÊNCIA POR ESCRITO, a Di-
retora Geral: M. dos S., cred. nº 812/10, por infringir o artigo 31, 
i. tudo conforme apurado no processo administrativo nº 005/17, 
da Corregedoria do Detran/sC. instaurado através da portaria nº 
021/DETran/CoDET/2017, de 28/03/2017.
Publique-se.
Clarikennedy Nunes
Presidente do Departamento Estadual de Trânsito

Cod. Mat.: 972425

EDiTal DE noTiFiCaÇÃo DE insTaUraÇÃo DE proCEsso 
DE sUspEnsÃo Do DirEiTo DE DiriGir 599/2024 GianCarlo 
rossini, autoridade de Trânsito da CirETran de BalnEÁrio 
CaMBoriÚ, no uso de suas atribuições legais, com fundamento 
nos artigos 256, iii, e 265 da lei 9503/97 (Código de Trânsito 
Brasileiro) c/c art. 23 da resolução 723/2018 do ConTran, faz 
saber a: pEDro Da CUnHa BapTisTa, portador(a) da CnH nº 
06332188751, que tramita neste órgão de trânsito o processo ad-
ministrativo 42/2024 por infringência ao art. 261, i do CTB; MarCio 
DE paUla FErraZ, portador(a) da CnH nº 03820523588, que 
tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 44/2024 
por infringência ao art. 261, i do CTB; JonaTHan JEsUs DE 
olivEira, portador(a) da CnH nº 02173332723, que tramita neste 
órgão de trânsito o processo administrativo 45/2024 por infringência 
ao art. 261, i do CTB; Carlos EDUarDo vEiGa, portador(a) 
da CnH nº 05944411808, que tramita neste órgão de trânsito o 
processo administrativo 48/2024 por infringência ao art. 261, i do 
CTB; Clovis siQUEira, portador(a) da CnH nº 01289379890, que 
tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 52/2024 
por infringência ao art. 261, i do CTB; naTan Da silva lisBoa, 
portador(a) da CnH nº 05931398160, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 56/2024 por infringência ao art. 
261, i do CTB; lEonarDo BonFanTE viEira, portador(a) da 
CnH nº 07026422802, que tramita neste órgão de trânsito o pro-
cesso administrativo 91/2024 por infringência ao art. 261, i do CTB; 
JHonaTHan MaiKE roCHisQUi DE soUZa, portador(a) da CnH 
nº 06320487690, que tramita neste órgão de trânsito o processo 
administrativo 95/2024 por infringência ao art. 261, i do CTB; Jo-
sias GoMEs Da liMa, portador(a) da CnH nº 04460696503, que 
tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 96/2024 
por infringência ao art. 261, i do CTB; JUliano Dos sanTos 
GonCalvEs, portador(a) da CnH nº 03737486791, que trami-
ta neste órgão de trânsito o processo administrativo 97/2024 por 
infringência ao art. 261, i do CTB; JUliano viEira Da silva, 
portador(a) da CnH nº 03036656130, que tramita neste órgão 
de trânsito o processo administrativo 102/2024 por infringência 
ao art. 261, i do CTB; viniCiUs Da silva FUHr, portador(a) 
da CnH nº 07051021114, que tramita neste órgão de trânsito o 
processo administrativo 104/2024 por infringência ao art. 261, i 
do CTB; roDriGo CEsar Da silva, portador(a) da CnH nº 
03000060751, que tramita neste órgão de trânsito o processo admi-
nistrativo 1450/2024 por infringência ao art. 261, i do CTB; riCHarD 
FElipE Dos sanTos, portador(a) da CnH nº 07087264740, que 
tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 1457/2024 

por infringência ao art. 261, i do CTB; JUliana BaGaTini KlEin, 
portador(a) da CnH nº 04605726680, que tramita neste órgão 
de trânsito o processo administrativo 1799/2024 por infringência 
ao art. 261, i do CTB; rUi anTonio DE olivEira, portador(a) 
da CnH nº 02704293386, que tramita neste órgão de trânsito o 
processo administrativo 1808/2024 por infringência ao art. 261, i 
do CTB; EDUarDo DE alBUQUErQUE MaTTos, portador(a) 
da CnH nº 05807743786, que tramita neste órgão de trânsito o 
processo administrativo 2054/2024 por infringência ao art. 261, i 
do CTB; GrEGorY HEnriQUE FEliCio, portador(a) da CnH nº 
07336552210, que tramita neste órgão de trânsito o processo admi-
nistrativo 2363/2024 por infringência ao art. 261, i do CTB; Elvis 
EDUarDo Dos sanTos, portador(a) da CnH nº 01552831496, que 
tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 3505/2024 
por infringência ao art. 261, i do CTB; WilliaM roDriGUEs 
GonCalvEs, portador(a) da CnH nº 03339219932, que tramita 
neste órgão de trânsito o processo administrativo 3519/2024 por 
infringência ao art. 261, i do CTB; alinE laMaDriD MoUra, 
portador(a) da CnH nº 04819253804, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 3570/2024 por infringência ao 
art. 261, i do CTB; rEnann QUinTino, portador(a) da CnH nº 
06934550968, que tramita neste órgão de trânsito o processo admi-
nistrativo 3572/2024 por infringência ao art. 261, i do CTB; aDriana 
MoHr BorGEs, portador(a) da CnH nº 06658854616, que tramita 
neste órgão de trânsito o processo administrativo 3573/2024 por 
infringência ao art. 261, i do CTB; JonaTHan alvEs, portador(a) 
da CnH nº 06342007074, que tramita neste órgão de trânsito o 
processo administrativo 3575/2024 por infringência ao art. 261, i 
do CTB. E, constando nos autos dos respectivos processos que 
os (as) condutores (as) se encontram em lugar incerto e não sa-
bido, ficam, pelo presente Edital, NOTIFICADOS para, até o dia 
08/04/2024, aprEsEnTar DEFEsa EsCriTa no órgão de re-
gistro de habilitação, situado na avEniDa Dos EsTaDos, 4281, 
CEnTro - BalnEario CaMBoriU/sC - CEp: 88330659. para 
ciência do infrator, é expedido o presente edital, a ser publicado no 
Diário Oficial do Estado de Santa Catarina. Balneário Camboriu, 
19 de fevereiro de 2024. GianCarlo rossini, autoridade de 
Trânsito da CirETran de BalnEÁrio CaMBoriÚ.

Cod. Mat.: 972554

EDiTal DE noTiFiCaÇÃo DE insTaUraÇÃo DE proCEsso 
DE sUspEnsÃo Do DirEiTo DE DiriGir 621/2024 GianCarlo 
rossini, autoridade de Trânsito da CirETran de BalnEÁrio 
CaMBoriÚ, no uso de suas atribuições legais, com fundamento 
nos artigos 256, iii, e 265 da lei 9503/97 (Código de Trânsito 
Brasileiro) c/c art. 23 da resolução 723/2018 do ConTran, faz 
saber a: MarCElo anTonio Do nasCiMEnTo, portador(a) 
da CnH nº 03945776653, que tramita neste órgão de trânsito o 
processo administrativo 47/2024 por infringência ao art. 261, ii do 
CTB; Uilian laUrinDo, portador(a) da CnH nº 07294114600, que 
tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 55/2024 
por infringência ao art. 261, ii do CTB; ronalDo MaCEDo Go-
MEs riBEiro, portador(a) da CnH nº 01278215378, que tramita 
neste órgão de trânsito o processo administrativo 63/2024 por in-
fringência ao art. 261, ii do CTB; MariZETE lUCia MaCanEiro, 
portador(a) da CnH nº 03955796000, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 67/2024 por infringência ao art. 
261, ii do CTB; nairon anTonio paEs DUarTE, portador(a) 
da CnH nº 01678324922, que tramita neste órgão de trânsito o 
processo administrativo 68/2024 por infringência ao art. 261, ii 
do CTB; sTEvEn Carlos GUGliElMi CasTalDEllo, por-
tador(a) da CnH nº 04841508329, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 72/2024 por infringência ao art. 
261, ii do CTB; THiaGo raMiro ilDEFonso Dos sanTos, 
portador(a) da CnH nº 07736809276, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 73/2024 por infringência ao art. 
261, ii do CTB; EDEnilson CorDEiro TEiXEira, portador(a) 
da CnH nº 07439487913, que tramita neste órgão de trânsito o 
processo administrativo 75/2024 por infringência ao art. 261, ii do 
CTB; inDiana DE alMEiDa DE olivEira, portador(a) da CnH nº 
05647514075, que tramita neste órgão de trânsito o processo admi-
nistrativo 78/2024 por infringência ao art. 261, ii do CTB; lEanDro 
vEnTUra Da silva, portador(a) da CnH nº 01955255822, que 
tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 86/2024 
por infringência ao art. 261, ii do CTB; FranCilEnE vilHEna DE 
soUZa, portador(a) da CnH nº 07620320625, que tramita neste 
órgão de trânsito o processo administrativo 89/2024 por infringên-
cia ao art. 261, ii do CTB; Joao viCTor QUinTino Da silva, 
portador(a) da CnH nº 07293278197, que tramita neste órgão 
de trânsito o processo administrativo 90/2024 por infringência ao 
art. 261, ii do CTB; Joao paUlo QUaDros DE assUMpCao, 
portador(a) da CnH nº 06596195545, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 428/2024 por infringência ao art. 
261, ii do CTB; lUCiana alvEs DE soUZa, portador(a) da CnH 
nº 03364118369, que tramita neste órgão de trânsito o processo 
administrativo 429/2024 por infringência ao art. 261, ii do CTB; 
GUsTavo Da silva laMin, portador(a) da CnH nº 07392483775, 
que tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 
430/2024 por infringência ao art. 261, ii do CTB; DionaTan Da 
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CrUZ DE MoUra, portador(a) da CnH nº 07791825916, que 
tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 431/2024 
por infringência ao art. 261, ii do CTB; JosE roBErTo Go-
MEs nETTo, portador(a) da CnH nº 00168405659, que tramita 
neste órgão de trânsito o processo administrativo 433/2024 por 
infringência ao art. 261, ii do CTB; GEovani annEs, portador(a) 
da CnH nº 04232630850, que tramita neste órgão de trânsito o 
processo administrativo 434/2024 por infringência ao art. 261, ii 
do CTB; lEanDro roBErTo CanGUssU FilHo, portador(a) 
da CnH nº 05890581106, que tramita neste órgão de trânsito o 
processo administrativo 437/2024 por infringência ao art. 261, ii 
do CTB; JUliano aparECiDo FronGia, portador(a) da CnH 
nº 03961791314, que tramita neste órgão de trânsito o processo 
administrativo 1162/2024 por infringência ao art. 261, ii do CTB; 
alEXanDro WElTEr, portador(a) da CnH nº 04418641230, que 
tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 1168/2024 
por infringência ao art. 261, ii do CTB; aDair MaCHaDo, por-
tador(a) da CnH nº 02761686125, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 2474/2024 por infringência ao 
art. 261, ii do CTB; MarCio CorrEia JUnior, portador(a) da 
CnH nº 06719213663, que tramita neste órgão de trânsito o pro-
cesso administrativo 3349/2024 por infringência ao art. 261, ii do 
CTB; saBrina Da silva, portador(a) da CnH nº 04877785299, 
que tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 
3355/2024 por infringência ao art. 261, ii do CTB; lEonarDo 
TrinDaDE soarEs, portador(a) da CnH nº 05588290558, que 
tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 4204/2024 
por infringência ao art. 261, ii do CTB; valDECir JosE MaCiEl, 
portador(a) da CnH nº 02195346176, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 4207/2024 por infringência ao art. 
261, ii do CTB. E, constando nos autos dos respectivos processos 
que os (as) condutores (as) se encontram em lugar incerto e não 
sabido, ficam, pelo presente Edital, NOTIFICADOS para, até o 
dia 08/04/2024, aprEsEnTar DEFEsa EsCriTa no órgão de 
registro de habilitação, situado na avEniDa Dos EsTaDos, 4281, 
CEnTro - BalnEario CaMBoriU/sC - CEp: 88330659. para 
ciência do infrator, é expedido o presente edital, a ser publicado no 
Diário Oficial do Estado de Santa Catarina. Balneário Camboriu, 
19 de fevereiro de 2024. GianCarlo rossini, autoridade de 
Trânsito da CirETran de BalnEÁrio CaMBoriÚ.

Cod. Mat.: 972555

EDiTal DE noTiFiCaÇÃo Da DECisÃo Da Jari 644/2024 
GianCarlo rossini, autoridade de Trânsito da CirETran de 
BalnEÁrio CaMBoriÚ, no uso de suas atribuições legais esta-
belecidas no artigo 22 inciso ii da lei 14.070/2020 e no artigo 5º da 
resolução 723/2018 do ConTran, com fundamento no artigo 288 
do Código de Trânsito Brasileiro (CTB) c/c art. 10 § 2º e art.23 da 
resolução 723/2018 e artigo 14 da resolução 844/2021, ambos do 
ConTran, faz saber que, após a análise dos recursos interpostos 
perante a Jari, a decisão prolatada foi pelo seu inDEFEriMEnTo, 
referente o(a) pEDro WalTEr DE DEUs, portador(a) da CnH 
nº 03274563671, processo administrativo nº 34741/2021; Joao 
lUiZ GEBaUEr, portador(a) da CnH nº 00742608575, processo 
administrativo nº 37872/2021; lEanDro DE olivEira viEira, 
portador(a) da CnH nº 04108296059, processo administrativo 
nº 63382/2021; Joao lUiZ Da silva, portador(a) da CnH nº 
01284228005, processo administrativo nº 66837/2021; sErGio 
KEllErMann, portador(a) da CnH nº 04565576051, processo 
administrativo nº 112136/2021; linDoMar anTonio sanTos, 
portador(a) da CnH nº 03270066225, processo administrativo nº 
120600/2021; Maira sCHMiDT Da silva, portador(a) da CnH nº 
04762423014, processo administrativo nº 120608/2021; rEJanE 
MarCon DUarTE sTaDZisZ, portador(a) da CnH nº 03404845826, 
processo administrativo nº 126677/2021; KEiTi lUCinEia valEn-
DolF, portador(a) da CnH nº 06530450993, processo administrativo 
nº 126780/2021; sinTYa rEGina KsiasZKiEWiCZ, portador(a) 
da CnH nº 04364096057, processo administrativo nº 126820/2021; 
nÃo ConHECiMEnTo, referente o(a) lUiZ Carlos Da CUnHa, 
portador(a) da CnH nº 02065011501, processo administrativo nº 
37648/2021; MarCos aparECiDo Do praDo, portador(a) da 
CnH nº 01145939723, processo administrativo nº 126378/2021; 
JoCi JorGE GUGElMin, portador(a) da CnH nº 00891575126, 
processo administrativo nº 127249/2021. Ficam os recorrentes, pelo 
presente Edital, noTiFiCaDos para, no prazo de 50 (cinquenta) 
dias contados da publicação deste, interpor recurso ao CETran, 
ou entregar a sua CnH no órgão de registro de habilitação, situa-
do na circunscrição de sua habilitação, através de agendamento 
prévio no Detran Digital. Caso o condutor penalizado não exerça 
o direito de defesa, no dia 22/04/2024 será realizado o bloqueio 
de sua CnH e a respectiva anotação da data do início do cumpri-
mento da penalidade imposta. para ciência do infrator, é expedi-
do o presente edital, a ser publicado no Diário Oficial do Estado 
de santa Catarina. Balneário Camboriu, 19 de fevereiro de 2024. 
GianCarlo rossini, autoridade de Trânsito da CirETran de 
BalnEÁrio CaMBoriÚ.

Cod. Mat.: 972556

EDiTal DE noTiFiCaÇÃo Da DECisÃo Da Jari 651/2024 
GianCarlo rossini, autoridade de Trânsito da CirETran 
de BalnEÁrio CaMBoriÚ, no uso de suas atribuições legais 
estabelecidas no artigo 22 inciso ii da lei 14.070/2020 e no artigo 
5º da resolução 723/2018 do ConTran, com fundamento no 
artigo 288 do Código de Trânsito Brasileiro (CTB) c/c art. 10 § 2º e 
art.23 da resolução 723/2018 e artigo 14 da resolução 844/2021, 
ambos do ConTran, faz saber que, após a análise dos recur-
sos interpostos perante a Jari, a decisão prolatada foi pelo seu 
inDEFEriMEnTo, referente o(a) MaUro CElso CassiMiro, 
portador(a) da CnH nº 05392167407, processo administrativo nº 
35028/2021; MarCElo viniCiUs KUHn, portador(a) da CnH nº 
02833751186, processo administrativo nº 50332/2021; rEnaTo 
riDEiK CorDEiro, portador(a) da CnH nº 04120902366, processo 
administrativo nº 51680/2021; rosinEi Bissoli, portador(a) da 
CnH nº 02232095622, processo administrativo nº 51705/2021; nÃo 
ConHECiMEnTo, referente o(a) KEssiE THaina nUnEs Dos 
sanTos, portador(a) da CnH nº 05745310540, processo admi-
nistrativo nº 34349/2021; MarCElo Dias Da silva, portador(a) 
da CnH nº 05926318000, processo administrativo nº 53406/2021. 
Ficam os recorrentes, pelo presente Edital, noTiFiCaDos para, 
no prazo de 50 (cinquenta) dias contados da publicação deste, 
interpor recurso ao CETran, ou entregar a sua CnH no órgão de 
registro de habilitação, situado na circunscrição de sua habilitação, 
através de agendamento prévio no Detran Digital. Caso o condutor 
penalizado não exerça o direito de defesa, no dia 22/04/2024 será 
realizado o bloqueio de sua CnH e a respectiva anotação da data 
do início do cumprimento da penalidade imposta. para ciência do 
infrator, é expedido o presente edital, a ser publicado no Diário 
Oficial do Estado de Santa Catarina. Balneário Camboriu, 19 de 
fevereiro de 2024. GianCarlo rossini, autoridade de Trânsito 
da CirETran de BalnEÁrio CaMBoriÚ.

Cod. Mat.: 972558

EDiTal DE noTiFiCaÇÃo DE DECisÃo DE proCEsso DE 
sUspEnsÃo Do DirEiTo DE DiriGir 664/2024 GianCarlo 
rossini, autoridade de Trânsito da CirETran de BalnEÁrio 
CaMBoriÚ, no uso de suas atribuições legais, com fundamento 
nos artigos 256, iii, e 265 da lei 9503/97 (Código de Trânsito 
Brasileiro) c/c art. 23 da resolução 723/2018 do ConTran, faz 
saber que, após esgotados os meios previstos para notificar o 
condutor penalizado, resolve i – sUspEnDEr o DirEiTo DE 
DiriGir de: rUBia noEli UrBainsKi MarTins, portador(a) da 
CnH nº 03793043500, pelo prazo de 8 MEsEs, por infringência 
ao art. 261, i do CTB, em decorrência do processo administrativo 
139223/2022; raFaEl CHarnisKa, portador(a) da CnH nº 
06213163010, pelo prazo de 10 MEsEs, por infringência ao art. 
261, i do CTB, em decorrência do processo administrativo 144491/2022; 
nivalDo CarvalHo Dos rEis, portador(a) da CnH nº 02815906300, 
pelo prazo de 8 MEsEs, por infringência ao art. 261, i do CTB, em 
decorrência do processo administrativo 217820/2023; anDriGo 
silva Da silva, portador(a) da CnH nº 00561357629, pelo prazo 
de 8 MEsEs, por infringência ao art. 261, i do CTB, em decorrên-
cia do processo administrativo 219990/2023; anDrE riCarDo 
Da CrUZ, portador(a) da CnH nº 04067901863, pelo prazo de 8 
MEsEs, por infringência ao art. 261, i do CTB, em decorrência do 
processo administrativo 220054/2023; JErson MarCio KalinKE, 
portador(a) da CnH nº 04374979147, pelo prazo de 6 MEsEs, por 
infringência ao art. 261, i do CTB, em decorrência do processo 
administrativo 222560/2023; lEDa nanCi MElo DE araUJo, 
portador(a) da CnH nº 03623051888, pelo prazo de 10 MEsEs, 
por infringência ao art. 261, i do CTB, em decorrência do proces-
so administrativo 222573/2023; saMUEl Da silva, portador(a) 
da CnH nº 05577841882, pelo prazo de 8 MEsEs, por infringên-
cia ao art. 261, i do CTB, em decorrência do processo administra-
tivo 222711/2023; paUlo CEsar soarEs, portador(a) da CnH 
nº 03753832427, pelo prazo de 6 MEsEs, por infringência ao art. 
261, i do CTB, em decorrência do processo administrativo 224190/2023; 
MarilEiDE CEolaTTo, portador(a) da CnH nº 00225945764, 
pelo prazo de 6 MEsEs, por infringência ao art. 261, i do CTB, em 
decorrência do processo administrativo 224218/2023; JosUE an-
DrEi JUnG Da silva, portador(a) da CnH nº 05914899858, pelo 
prazo de 6 MEsEs, por infringência ao art. 261, i do CTB, em 
decorrência do processo administrativo 224228/2023; WaGnEr 
valDir Da silva, portador(a) da CnH nº 02298470075, pelo 
prazo de 12 MEsEs, por infringência ao art. 261, i do CTB, em 
decorrência do processo administrativo 224265/2023; roGErio 
MarQUEs Da silva MEZZari, portador(a) da CnH nº 05560869708, 
pelo prazo de 12 MEsEs, por infringência ao art. 261, i do CTB, 
em decorrência do processo administrativo 224379/2023; sErGio 
GEnTil pErEira JUnior, portador(a) da CnH nº 01211062009, 
pelo prazo de 6 MEsEs, por infringência ao art. 261, i do CTB, em 
decorrência do processo administrativo 225844/2023; riCarDo 
aUGUsTo ClaUMann, portador(a) da CnH nº 03734956972, 
pelo prazo de 11 MEsEs, por infringência ao art. 261, i do CTB, 
em decorrência do processo administrativo 225904/2023; EsEQUiEl 
naCiMEnTo, portador(a) da CnH nº 03268531466, pelo prazo 
de 6 MEsEs, por infringência ao art. 261, i do CTB, em decorrên-
cia do processo administrativo 226362/2023; vivianE lUiZa Go-

MEs DE aZEvEDo, portador(a) da CnH nº 00790181675, pelo 
prazo de 6 MEsEs, por infringência ao art. 261, i do CTB, em 
decorrência do processo administrativo 226406/2023; lETiCia 
aDriana sGaraBoTTo, portador(a) da CnH nº 02468367982, 
pelo prazo de 12 MEsEs, por infringência ao art. 261, i do CTB, 
em decorrência do processo administrativo 227592/2023; JEFEr-
son MisTUrini, portador(a) da CnH nº 04030661724, pelo pra-
zo de 8 MEsEs, por infringência ao art. 261, i do CTB, em decor-
rência do processo administrativo 227607/2023; BarBara 
prisCilla sa, portador(a) da CnH nº 04063552568, pelo prazo 
de 8 MEsEs, por infringência ao art. 261, i do CTB, em decorrên-
cia do processo administrativo 227842/2023; EDir CrUZ, portador(a) 
da CnH nº 02367951515, pelo prazo de 6 MEsEs, por infringên-
cia ao art. 261, i do CTB, em decorrência do processo administra-
tivo 227976/2023; MaUriCio Carlos DE BasTos alvEs, 
portador(a) da CnH nº 00541824333, pelo prazo de 6 MEsEs, por 
infringência ao art. 261, i do CTB, em decorrência do processo 
administrativo 227994/2023; raFaEl Da silva GonCalvEs, 
portador(a) da CnH nº 03558765646, pelo prazo de 12 MEsEs, 
por infringência ao art. 261, i do CTB, em decorrência do proces-
so administrativo 230379/2023; JEFErson avErBUCK, portador(a) 
da CnH nº 02457034602, pelo prazo de 6 MEsEs, por infringên-
cia ao art. 261, i do CTB, em decorrência do processo administra-
tivo 230607/2023; riCarDo GarCia CarDoso, portador(a) da 
CnH nº 05480021913, pelo prazo de 6 MEsEs, por infringência 
ao art. 261, i do CTB, em decorrência do processo administrativo 
234285/2023; JHonnY roGEr alMEiDa BUEno, portador(a) 
da CnH nº 05682744125, pelo prazo de 8 MEsEs, por infringên-
cia ao art. 261, i do CTB, em decorrência do processo administra-
tivo 234329/2023; HEMElYn CarolinE ZsCHornaCK sCHio, 
portador(a) da CnH nº 06690417452, pelo prazo de 8 MEsEs, por 
infringência ao art. 261, i do CTB, em decorrência do processo 
administrativo 234334/2023; MiGUEl anGEl arTUri, portador(a) 
da CnH nº 03553319276, pelo prazo de 12 MEsEs, por infringên-
cia ao art. 261, i do CTB, em decorrência do processo administra-
tivo 237230/2023; CEsar ManoEl Da silva, portador(a) da CnH 
nº 00419992696, pelo prazo de 10 MEsEs, por infringência ao art. 
261, i do CTB, em decorrência do processo administrativo 245989/2023; 
raFaEl MaY Coppi, portador(a) da CnH nº 02760453060, pelo 
prazo de 8 MEsEs, por infringência ao art. 261, i do CTB, em 
decorrência do processo administrativo 246012/2023; rEnaTa 
lEal, portador(a) da CnH nº 04396866897, pelo prazo de 6 ME-
sEs, por infringência ao art. 261, i do CTB, em decorrência do 
processo administrativo 246015/2023; FErnanDa CorTEZ Fa-
BriCio, portador(a) da CnH nº 00799802190, pelo prazo de 6 
MEsEs, por infringência ao art. 261, i do CTB, em decorrência do 
processo administrativo 246108/2023; anDrE FronZa, portador(a) 
da CnH nº 05931398827, pelo prazo de 6 MEsEs, por infringên-
cia ao art. 261, i do CTB, em decorrência do processo administra-
tivo 246112/2023; riQUiEli GaDlEr, portador(a) da CnH nº 
03876810778, pelo prazo de 6 MEsEs, por infringência ao art. 
261, i do CTB, em decorrência do processo administrativo 249126/2023; 
vanDErlEi anTUnEs BoEno, portador(a) da CnH nº 01551986405, 
pelo prazo de 6 MEsEs, por infringência ao art. 261, i do CTB, em 
decorrência do processo administrativo 249139/2023; Maria isa-
BEl CalBUCH, portador(a) da CnH nº 03372793920, pelo prazo 
de 6 MEsEs, por infringência ao art. 261, i do CTB, em decorrên-
cia do processo administrativo 249323/2023; JUlio CEsar Dos 
sanTos Da CrUZ, portador(a) da CnH nº 03086717264, pelo 
prazo de 6 MEsEs, por infringência ao art. 261, i do CTB, em 
decorrência do processo administrativo 251520/2023; Mariana 
sanTos DE olivEira, portador(a) da CnH nº 05807962241, 
pelo prazo de 6 MEsEs, por infringência ao art. 261, i do CTB, em 
decorrência do processo administrativo 251546/2023; sanDro 
BiTTEnCoUrT, portador(a) da CnH nº 03609668818, pelo prazo 
de 6 MEsEs, por infringência ao art. 261, i do CTB, em decorrên-
cia do processo administrativo 251547/2023; naiJara MarTins 
CorDEiro, portador(a) da CnH nº 05378011161, pelo prazo de 
6 MEsEs, por infringência ao art. 261, i do CTB, em decorrência 
do processo administrativo 251738/2023; Jair DoMinGos lopEs, 
portador(a) da CnH nº 03017807675, pelo prazo de 6 MEsEs, por 
infringência ao art. 261, i do CTB, em decorrência do processo 
administrativo 251747/2023; rosEli ETUr, portador(a) da CnH 
nº 04425033138, pelo prazo de 6 MEsEs, por infringência ao art. 
261, i do CTB, em decorrência do processo administrativo 251754/2023; 
JoZiEl BorDiM, portador(a) da CnH nº 01048073885, pelo pra-
zo de 6 MEsEs, por infringência ao art. 261, i do CTB, em decor-
rência do processo administrativo 251765/2023; lUCas CaMar-
Go soarEs, portador(a) da CnH nº 05233344640, pelo prazo 
de 6 MEsEs, por infringência ao art. 261, i do CTB, em decorrên-
cia do processo administrativo 251800/2023; JosE EvEralDo 
Dalpra, portador(a) da CnH nº 05937981535, pelo prazo de 6 
MEsEs, por infringência ao art. 261, i do CTB, em decorrência do 
processo administrativo 253839/2023. Bem como, nos termos do 
art. 268, ii do Código de Trânsito Brasileiro, submetê-los(as) fre-
quência obrigatória em curso de reciclagem de 30hs, na forma 
presencial ou a distância, a ser realizado em instituição creden-
ciada pelo DETran/sC e a exame teórico de reciclagem, a ser 
realizado presencialmente nas dependências de qualquer Circuns-
crição regional de Trânsito do Estado de santa Catarina median-
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te agendamento prévio. E, constando nos autos dos respectivos 
processos que os(as) condutores(as) penalizados(as) se encontram 
em lugar incerto e não sabido, ficam, pelo presente Edital, NOTI-
FiCaDos para, até o dia 08/04/2024, interpor recurso a Jari ou 
entregar a Carteira nacional de Habilitação, sendo que, caso o 
condutor penalizado não exerça o seu direito de defesa, após o 
dia 22/04/2024 será realizado o bloqueio da CnH e a respectiva 
anotação da data de início do cumprimento da penalidade impos-
ta. para ciência do infrator, é expedido o presente edital, a ser 
publicado no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina. Balneário 
Camboriu, 19 de fevereiro de 2024. GianCarlo rossini, auto-
ridade de Trânsito da CirETran de BalnEÁrio CaMBoriÚ

Cod. Mat.: 972559

EDiTal DE noTiFiCaÇÃo DE DECisÃo DE proCEsso DE 
sUspEnsÃo Do DirEiTo DE DiriGir 689/2024 GianCarlo 
rossini, autoridade de Trânsito da CirETran de BalnEÁrio 
CaMBoriÚ, no uso de suas atribuições legais, com fundamento 
nos artigos 256, iii, e 265 da lei 9503/97 (Código de Trânsito Bra-
sileiro) c/c art. 23 da resolução 723/2018 do ConTran, faz saber 
que, após esgotados os meios previstos para notificar o condutor 
penalizado, resolve i – sUspEnDEr o DirEiTo DE DiriGir 
de: anTonio MarCos Dos sanTos TolEDo, portador(a) da 
CnH nº 07289137700, pelo prazo de 12 MEsEs, por infringência 
ao art. 261, ii do CTB, em decorrência do processo administrativo 
251575/2023; MarCElino sanTos DE liMa, portador(a) da CnH 
nº 00582742600, pelo prazo de 2 MEsEs, por infringência ao art. 261, 
ii do CTB, em decorrência do processo administrativo 251580/2023; 
roan DE alMEiDa, portador(a) da CnH nº 05792443334, pelo 
prazo de 12 MEsEs, por infringência ao art. 261, ii do CTB, em 
decorrência do processo administrativo 253465/2023; FErnanDo 
liMa Da silva, portador(a) da CnH nº 01717316700, pelo prazo de 
12 MEsEs, por infringência ao art. 261, ii do CTB, em decorrência 
do processo administrativo 253971/2023; rEGinalDo Morais 
KaUDUnsKi, portador(a) da CnH nº 01464601308, pelo prazo de 12 
MEsEs, por infringência ao art. 261, ii do CTB, em decorrência do 
processo administrativo 255063/2023; FaBiano BEnTo, portador(a) 
da CnH nº 07728666463, pelo prazo de 2 MEsEs, por infringência 
ao art. 261, ii do CTB, em decorrência do processo administrativo 
255066/2023; FaBiano BEnTo, portador(a) da CnH nº 07728666463, 
pelo prazo de 12 MEsEs, por infringência ao art. 261, ii do CTB, 
em decorrência do processo administrativo 255067/2023; ivan 
rossaTTo, portador(a) da CnH nº 02771041272, pelo prazo de 
2 MEsEs, por infringência ao art. 261, ii do CTB, em decorrência 
do processo administrativo 255984/2023; DEiviD MoraEs DE 
olivEira, portador(a) da CnH nº 06644928500, pelo prazo de 
12 MEsEs, por infringência ao art. 261, ii do CTB, em decorrên-
cia do processo administrativo 256852/2023; MilEna riBEiro 
Da silva, portador(a) da CnH nº 06911763868, pelo prazo de 2 
MEsEs, por infringência ao art. 261, ii do CTB, em decorrência 
do processo administrativo 262239/2023; MarioniZE DaY Dos 
anJos, portador(a) da CnH nº 05707194425, pelo prazo de 2 
MEsEs, por infringência ao art. 261, ii do CTB, em decorrência do 
processo administrativo 262259/2023; valDECir JosE MaCiEl, 
portador(a) da CnH nº 02195346176, pelo prazo de 8 MEsEs, por 
infringência ao art. 261, ii do CTB, em decorrência do processo 
administrativo 439/2024. Bem como, nos termos do art. 268, ii do 
Código de Trânsito Brasileiro, submetê-los(as) frequência obrigatória 
em curso de reciclagem de 30hs, na forma presencial ou a distân-
cia, a ser realizado em instituição credenciada pelo DETran/sC 
e a exame teórico de reciclagem, a ser realizado presencialmente 
nas dependências de qualquer Circunscrição regional de Trân-
sito do Estado de santa Catarina mediante agendamento prévio. 
E, constando nos autos dos respectivos processos que os(as) 
condutores(as) penalizados(as) se encontram em lugar incerto e 
não sabido, ficam, pelo presente Edital, NOTIFICADOS para, até 
o dia 08/04/2024, interpor recurso a Jari ou entregar a Carteira 
nacional de Habilitação, sendo que, caso o condutor penalizado 
não exerça o seu direito de defesa, após o dia 22/04/2024 será 
realizado o bloqueio da CnH e a respectiva anotação da data de 
início do cumprimento da penalidade imposta. para ciência do 
infrator, é expedido o presente edital, a ser publicado no Diário 
Oficial do Estado de Santa Catarina. Balneário Camboriu, 19 de 
fevereiro de 2024. GianCarlo rossini, autoridade de Trânsito 
da CirETran de BalnEÁrio CaMBoriÚ

Cod. Mat.: 972560

EDiTal DE noTiFiCaÇÃo DE insTaUraÇÃo DE proCEsso 
DE sUspEnsÃo Do DirEiTo DE DiriGir 280/2024 GilMar 
anTonio BonaMiGo, autoridade de Trânsito da CirETran de 
JoaÇaBa, no uso de suas atribuições legais, com fundamento nos 
artigos 256, iii, e 265 da lei 9503/97 (Código de Trânsito Brasi-
leiro) c/c art. 23 da resolução 723/2018 do ConTran, faz saber 
a: Maria DE lUrDEs FinGEr ZaGonEl, portador(a) da CnH 
nº 02805902495, que tramita neste órgão de trânsito o processo 
administrativo 265203/2023 por infringência ao art. 261, ii do CTB; 
lUiZ Carlos GonCalvEs, portador(a) da CnH nº 02940959629, 
que tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 
266016/2023 por infringência ao art. 261, ii do CTB; Mariana 

viECEli MElo, portador(a) da CnH nº 03274306700, que tramita 
neste órgão de trânsito o processo administrativo 270830/2023 
por infringência ao art. 261, ii do CTB; MarCos liMa variZa, 
portador(a) da CnH nº 06868111139, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 362/2024 por infringência ao 
art. 261, ii do CTB; JonEs anDrE BEnini, portador(a) da CnH 
nº 01732910145, que tramita neste órgão de trânsito o processo 
administrativo 752/2024 por infringência ao art. 261, ii do CTB; 
roGErio alvEs, portador(a) da CnH nº 04246907308, que tra-
mita neste órgão de trânsito o processo administrativo 1330/2024 
por infringência ao art. 261, ii do CTB. E, constando nos autos dos 
respectivos processos que os (as) condutores (as) se encontram em 
lugar incerto e não sabido, ficam, pelo presente Edital, NOTIFICA-
Dos para, até o dia 08/04/2024, aprEsEnTar DEFEsa EsCriTa 
no órgão de registro de habilitação, situado na rua Tiradentes, 
84, CEnTro - JoaCaBa/sC - CEp: 89600000. para ciência do 
infrator, é expedido o presente edital, a ser publicado no Diário 
Oficial do Estado de Santa Catarina. Joacaba, 16 de fevereiro de 
2024. GilMar anTonio BonaMiGo, autoridade de Trânsito da 
CirETran de JoaÇaBa.

Cod. Mat.: 972436

FUNDAÇÕES ESTADUAIS

FCEE – FUNDAÇÃO CATARINENSE 
DE EDUCAÇÃO ESPECIAL
porTaria 37 - 15/02/2024
ALTERAR, de acordo com a lei Complementar nº 668 de 28/12/2015, 
conforme processo sED 00028029/2024, a carga horária de 20 para 
40 horas semanais de aDriana GUTH BaGGioTo lUCHEsE, 
matrícula 0317356-9-05, proFEssor, à Disposição na sED, a 
contar de 01/02/2024.
JEANE RAUH PROBST LEITE
Presidente da FCEE

Cod. Mat.: 972338

porTaria nº 36 de 15/02/2024.
CONCEDER LICENÇA ESPECIAL , com redução de jornada de 
trabalho, de acordo com a lei nº 6.634/85 regulamentada pelo 
Decreto nº 770/87, conforme processo sED 00216026/2023, à 
lUCiMara paDilHa, matrícula 0382662-7-05,ocupante do cargo 
de proFEssor, em exercício na apaE DE sao MiGUEl Do 
oEsTE, pelo período de 01 (um) ano, a partir de 19/02/2024.
JEANE RAUH PROBST LEITE
Presidente da FCEE

Cod. Mat.: 972336

porTaria nº 38 de 15/02/2024.
a presidente da Fundação Catarinense de Educação Especial, no uso 
de suas atribuições legais, conforme processo FCEE 620/2024, a fim 
de regularizar a situação funcional da servidora MarisETE looZ 
GUTZ, matrícula nº 0342627-0-02, cargo de professor, RESOLVE:
RETIFICAR a portaria nº 89 de 23/03/2009, publicada no DoE nº 
19.855 de 11/07/2014, na parte referente a MarisETE looZ GUTZ, 
na época denominada MarisETE looZ, matrícula 0342627-0-02, 
onde se lê na data de início "04/02/2009", leia-se "05/02/2009".
JEANE RAUH PROBST LEITE
Presidente da FCEE

Cod. Mat.: 972339

FESPORTE – FUNDAÇÃO 
CATARINENSE DE ESPORTES
FUnDaÇÃo CaTarinEnsE DE EsporTE
portaria nº 07/2024, 15 de fevereiro de 2024.
a prEsiDÊnCia Da FUnDaÇÃo CaTarinEnsE DE EsporTE, 
no uso de suas atribuições legais de competência delegada descrita 
no artigo 3º, inciso i, item e, do Decreto nº 1.158, de 18 de março 
de 2008, resolve:
AUTORIZAR, de acordo com o Decreto nº 3.421/05, o servidor, 
FrEiBErGUE rUBEM Do nasCiMEnTo, CnH 02xxxxxxxxx12, 
Categoria "aB" para dirigir veículos oficiais desta Fundação, a 
partir desta data.
FrEiBErGUE rUBEM Do nasCiMEnTo
presidente

Cod. Mat.: 972497

ECONOMIAS MISTAS

CELESC – DISTRIBUIÇÃO S.A.
CELESC DISTRIBUIÇÃO S.A
a Celesc Distribuição comunica que publicou o edital de chamada 
pública para seleção de parceiros para instalação de eletropostos, 
como parte integrante do programa de pesquisa e Desenvolvimento 
anEEl. o edital encontra-se disponível em: https://ped.celesc.
com.br/noticias/chamada-publica-eletropostos-2024. o prazo para 
inscrição é até 28/02/2024.

Cod. Mat.: 972367

CIDASC – COMPANHIA INTEGRADA 
DE DESENVOLVIMENTO AGRÍCOLA 
DE SANTA CATARINA
CIDASC
PORTARIA Nº 6624 - a
presidente da CiDasC, no uso  de suas atribuições legais e de 
conformidade com que lhe confere o art.58 – inciso iii do Estatuto 
social da Companhia resolve; Designar aGEnTE DE liCiTaÇÃo 
o empregado alEXanDrE Da silva CoElHo (assistente admi-
nistrativo),  matricula 040464-0,  conforme  previsto  no  art.  21,  
inciso  ii,  §6º,  do  regulamento  de  licitações  e Contratos  da  
CiDasC e  fica  nomeado  como   aGEnTE  DE liCiTaÇÃo  da  
CiDasC,  para  operar  o  proCEDiMEnTo  DE  liCiTaÇÃo  
ElETrÔniCo no  modo  aberto  ou  fechado,  por  meio  de  se-
nha  pessoal,  utilizando  o  sistema licitações-e  do  Banco  do  
Brasil,  via  internet. Eventualmente, poderá atuar como membro 
da Equipe de apoio. Esta portaria tem inicio em 14 de fevereiro de 
2024, com vigência de 24 (vinte e quatro) meses. Celles regina 
de Matos.  presidente.

Cod. Mat.: 972432

PORTARIA Nº 6324 - a
presidente da CiDasC, no uso  de suas atribuições legais e de 
conformidade com que lhe confere o art.58 – inciso iii do Estatuto 
social da Companhia  resolve, rEvoGar a portaria nº 20023 de 
Comissão de licitação a partir de 08 de fevereiro de 2024. Celles 
regina de Matos. presidente.

Cod. Mat.: 972526

CIDASC
PORTARIA Nº 6824 - a
presidente da CiDasC, no uso  de suas atribuições legais e de 
conformidade com que lhe confere o art.58 – inciso iii do Estatuto 
social da Companhia resolve; Designar aGEnTE DE liCiTaÇÃo 
a empregada aDrianE KlaMT (auxiliar  administrativo),  ma-
tricula 003716-8,  conforme  previsto  no  art.  21, inciso ii, §6º, 
do  regulamento  de  licitações  e Contratos  da  CiDasC e  fica  
nomeada  como   aGEnTE  DE liCiTaÇÃo  da  CiDasC,  para  
operar  o  proCEDiMEnTo  DE  liCiTaÇÃo  ElETrÔniCo no  
modo  aberto  ou  fechado,  por  meio  de  senha  pessoal,  utili-
zando  o  sistema licitações-e  do  Banco  do  Brasil,  via  internet. 
Eventualmente, poderá atuar como membro da Equipe de apoio. 
Esta portaria tem inicio em 14 de fevereiro de 2024, com vigência 
de 24 (vinte e quatro) meses. Celles regina de Matos.  presidente.

Cod. Mat.: 972438

PORTARIA Nº 6524 - a
presidente da CiDasC, no uso  de suas atribuições legais e de 
conformidade com que lhe confere o art.58 – inciso iii do Estatuto 
social da Companhia resolve; Designar aGEnTE DE liCiTaÇÃo 
o empregado valDo JosÉ Dos sanTos FilHo (assistente ad-
ministrativo),  matricula 040046 – 7,  conforme  previsto  no  art.  
21,  inciso  ii,  §6º,  do  regulamento  de  licitações  e Contratos  
da  CiDasC e  fica  nomeado  como   aGEnTE  DE liCiTaÇÃo  
da  CiDasC,  para  operar  o  proCEDiMEnTo  DE  liCiTaÇÃo  
ElETrÔniCo no  modo  aberto  ou  fechado,  por  meio  de  se-
nha  pessoal,  utilizando  o  sistema licitações-e  do  Banco  do  
Brasil,  via  internet. Eventualmente, poderá atuar como membro 
da Equipe de apoio. Esta portaria tem inicio em 14 de fevereiro de 
2024, com vigência de 24 (vinte e quatro) meses. Celles regina 
de Matos.  presidente.

Cod. Mat.: 972435

CIDASC
PORTARIA Nº 6724 - a
presidente da CiDasC, no uso  de suas atribuições legais e de 
conformidade com que lhe confere o art.58 – inciso iii do Estatuto 
social da Companhia resolve; Designar aGEnTE DE liCiTaÇÃo o 
empregado ElTon Carlos BarBosa (auxiliar  agropecuário),  
matricula 002673-5,  conforme  previsto  no  art.  21,  inciso  ii,  §6º,  
do  regulamento  de  licitações  e Contratos  da  CiDasC e  fica  
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nomeado  como   aGEnTE  DE liCiTaÇÃo  da  CiDasC,  para  
operar  o  proCEDiMEnTo  DE  liCiTaÇÃo  ElETrÔniCo no  
modo  aberto  ou  fechado,  por  meio  de  senha  pessoal,  utili-
zando  o  sistema licitações-e  do  Banco  do  Brasil,  via  internet. 
Eventualmente, poderá atuar como membro da Equipe de apoio. 
Esta portaria tem inicio em 14 de fevereiro de 2024, com vigência 
de 24 (vinte e quatro) meses. Celles regina de Matos.  presidente.

Cod. Mat.: 972442

PORTARIA Nº 6424 - a
presidente da CiDasC, no uso  de suas atribuições legais e de 
conformidade com que lhe confere o art.58 – inciso iii do Estatuto 
social da Companhia  resolve nomear membros da Comissão de 
licitação: adriane Klamt       (assistente administrativo) matrícula: 
003716- 8 (presidente),  Elton  Carlos  Barbosa (auxiliar agrope-
cuário) matrícula: 002673-5 (Efetivo),  alexandre  da  silva  Coelho 
(assistente administrativo) matrícula: 040464-0 (Efetivo) e  valdo  
Jose  dos  santos  Filho (assistente administrativo) matrícula: 
040046-7 (suplente). Esta portaria tem vigência de 24 meses a partir 
de 14 de fevereiro de 2024.  Celles regina de Matos. presidente.

Cod. Mat.: 972531

EPAGRI – EMPRESA DE PESQUISA 
AGROPECUÁRIA E EXTENSÃO 
RURAL DE SANTA CATARINA
EPAGRI – Emp. de pesquisa agropec. e Extensão rural de sC
Aviso de sorteio para formalização de lista consolidada de lei-
loeiros credenciados para o ano de 2024 do Edital nº 0111/2020. 
Objeto: Credenciamento de leiloeiros públicos oficiais matriculados 
na Junta Comercial do Estado de santa Catarina (JUCEsC). Data 
do sorteio: 08/03/2024 às 14h. Transmissão ao vivo através do 
canal no Youtube: https: //www.youtube.com/watch?v=M4yvF_qvsml. 
Local do sorteio: sede da Epagri sito à rod. admar Gonzaga, n° 
1.347, itacorubi, Florianópolis/sC. É facultada a participação pre-
sencial no local do sorteio. Maiores informações através do e-mail 
licitacao@epagri.sc.gov.br ou telefone (48)3665-5384. Florianópolis, 
16 de fevereiro de 2024. Fabricia Hoffmann Maria, Diretora.

Cod. Mat.: 972493

SCPAR – PORTO DE IMBITUBA
SCPAR PORTO DE IMBITUBA S.A.
EXTRATO DA RESOLUÇÃO Nº 002/2024
rEsolUÇÃo nº 002, DE 15 DE FEvErEiro DE 2024. Dispõe 
sobre o calendário de feriados e pontos facultativos da adminis-
tração do porto organizado de imbituba durante o ano de 2024. 
a DirEToria EXECUTiva Da sCpar porTo DE iMBiTUBa 
s.a., no uso de suas atribuições legais e estatutárias e conside-
rando o disposto na portaria MGi nº 8.617, de 26 de dezembro de 
2023, no Decreto Estadual nº 452, de 30 de janeiro de 2024, e no 
Decreto Municipal nº 196, de 20 de dezembro de 2023, resolve 
aprovar o calendário de feriados e pontos facultativos do ano 2024. 
imbituba, 15 de fevereiro de 2024. signatários: UrBano lopEs 
DE soUsa nETTo - Diretor-presidente, alEXanDrE pinTEr - 
Diretor de Gestão e Finanças, JosÉ JoÃo TavarEs - Diretor de 
infraestrutura e operações, CHrisTiano lopEs DE olivEira 
- Diretor de assuntos regulatórios e Jurídicos, iZaBEl Da Fon-
sECa CavalCanTE – Diretora de planejamento e Compliance. a 
resolução na íntegra poderá ser acessada através do site https://
portodeimbituba.com.br/ ou pela intranet do porto de imbituba.

Cod. Mat.: 972529

CONCURSOS
EXTRATO DO EDITAL DE PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO 
N° 007/2024/SES
A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atri-
buições legais e regulamentares de acordo com o disposto no art. 
106, parágrafo 2º, inciso i, da lei Complementar nº 741, de 12 de 
junho de 2019, e conforme art. 3º da lei Complementar nº 260, de 
22 de janeiro de 2004, torna público que estão abertas, pelo prazo 
de 10 (dez) dias úteis, as inscrições, somente on-line, do processo 
seletivo simplificado 007/2024/sEs, de contratação de pessoal por 
prazo determinado, atuar no Hospital Dr. Waldomiro Colautii, na 
cidade de ibirama, conforme distribuição de vagas apresentada no 
item 2 deste edital. a íntegra do Edital e o link para as inscrições 
estão disponíveis no site https://www.saude.sc.gov.br/index.php/
documentos/informacoes-gerais/concursos-e-selecoes/processos-
-seletivos/processos-seletivos-ses/processos-seletivos-2024, não 
sendo cobrada taxa de inscrição.

Cod. Mat.: 972821

Portaria nº 208, de 16 de fevereiro de 2024.

a sECrETÁria DE EsTaDo Da saÚDE DE sanTa CaTarina, 
no uso das suas atribuições legais, e: 
Considerando o artigo 200º, inciso iii, da Constituição Federal de 
1988 que dispõe sobre as atribuições do sistema Único de saúde 
na ordenação da formação de recursos humanos na área de saúde; 
Considerando o artigo 6º, inciso iii, da lei orgânica nº. 8080 de 
1990 que dispõe a ordenação da formação de recursos humanos 
na área de saúde como atribuição do sistema Único de saúde; 
Considerando a lei Federal nº. 11.788 de 25 de setembro de 2008, 
que dispõe sobre o estágio de estudantes; 
Considerando a resolução CnE/CEs 3/2014 de 20 de junho de 
2014, artigo 24, que estabelece que a formação em Medicina 
incluirá, como etapa integrante da graduação, estágio curricular 
obrigatório de formação em serviço, em regime de internato, sob 
supervisão, em serviços próprios, conveniados ou em regime de 
parcerias estabelecidas por meio de Contrato organizativo da ação 
pública Ensino-saúde com as secretarias Municipais e Estaduais 
de saúde, conforme previsto no art. 12 da lei 12.871, de 22 de 
outubro de 2013; 
Considerando a resolução CnE/CEB nº 6 de 20 de setembro 
de 2012 que define as Diretrizes Curriculares nacionais para a 
Educação profissional Técnica de nível Médio;
Considerando que em 2021, a Escola de saúde pública de santa 
Catarina (EspsC) assumiu as atribuições da Diretoria de Educação 
permanente em saúde (DEps), substituindo-a na estrutura orga-
nizacional da secretaria de Estado da saúde de santa Catarina 
(sEs/sC), conforme Decreto nº. 1.305, de 28 de maio de 2021, 
publicado no DoE sC nº. 21.532, de 31 de maio de 2021;
Considerando a responsabilidade da sEs/sC na formulação da 
política de regulação das práticas de Ensino-serviço do sistema 
Único de saúde de santa Catarina em parceria com as instituições 
de ensino e estabelecimentos de saúde para o desenvolvimento 
das práticas de integração ensino-serviço por meio dos estágios; 
Considerando os custos da permanência de estudantes na rede 
estadual de saúde;
Considerando a necessidade de normatizar as relações que se 
estabelecem em torno da concessão dos campos para estágios, 
na rede assistencial da secretaria de Estado da saúde, com o 
estabelecimento de Termo de Cooperação Técnica;
Considerando a portaria n° 2048 de 5 de novembro de 2002, que 
institui o regulamento Técnico dos sistemas Estaduais de Urgência 
e Emergência;

RESOLVE:

Art. 1º Fixar normas para concessão de campo de atuação para 
prática de estágio obrigatório na Central de regulação de Urgên-
cias (CrU) do serviço de atendimento Móvel de Urgência (saMU 
192), Gerência de Educação em Urgências (GErEU), serviço de 
transferências inter-hospitalares (sC inter hospitalar) e Unidades 
de suporte avançado (Usa) terrestre do saMU 192 da secretaria 
de Estado da saúde de santa Catarina (sEs/sC). a formalização 
somente poderá ser feita e terá validade legal quando adotado o 
modelo de Termo de Cooperação Técnica (TCT) fornecido pela 
sEs/sC, não sendo admitidos outros meios ou documentos para 
esta finalidade. 

Art. 2º as instituições de Ensino interessadas no desenvolvimento 
de estágios obrigatórios na CrU do saMU 192, GErEU, sC inter 
hospitalar e Usa terrestre do saMU 192 da sEs/sC deverão en-
caminhar obrigatoriamente à EspsC os seguintes documentos, 
solicitando a formalização do TCT:
1. ofício assinado pelo responsável legal da instituição de Ensino 
a (ao) secretária(o) de Estado da saúde, manifestando o interesse 
em realizar estágio nas Unidades da sEs e informando:
a) o objetivo do estágio;
b) as áreas técnicas de interesse;
c) os cursos para os quais se pretende estágio;
d) o plano de estágio com a descrição das atividades a serem 
desenvolvidas em campo com vistas a atingir o objetivo esperado;
e) as Unidades da sEs/sC de interesse como campo de estágio.
f) indicar nome, telefone e endereço eletrônico dos interlocutores, 
ou seja, os representantes da instituição de Ensino junto à sEs/
sC, para o desenvolvimento e concessão de campo de atuação 
relativos à prática de estágio obrigatório nas Unidades da rede da 
sEs/sC, bem como para a gestão das contrapartidas.
2. Comprovante de inscrição e de situação Cadastral relativa ao 
CnpJ;
3. Estatuto da instituição ou Contrato social, devidamente registrado, 
e posteriores alterações (documento autenticado);
4. ata que elegeu a última diretoria quando couber (documento 
autenticado);
5. nomeação do representante legal da instituição de Ensino 
(documento autenticado);
6. Carteira de identidade/registro Geral (rG) e Cadastro de pessoa 
Física (CpF), do representante legal da instituição de Ensino que 
irá assinar o TCT (documento autenticado);

7. prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão 
negativa de Débitos); 
8. prova de regularidade para com a Fazenda Estadual (Certidão 
negativa de Débitos); 
9. prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio 
ou sede da instituição de Ensino (Certidão negativa de Débitos); 
10. Certidão negativa de Débitos Trabalhistas (CnDT);
11. prova de regularidade para com o FGTs, mediante apresen-
tação da Certidão de regularidade da situação (Crs);
12. autorização da instituição de Ensino junto ao MEC e/ou Con-
selho Estadual de Educação com cópia da publicação da portaria 
no Diário oficial;
13. autorização dos cursos de interesse junto ao MEC e/ou Con-
selho Estadual de Educação com cópia da publicação da portaria 
no Diário oficial;
14. plano político pedagógico (ppp) dos cursos que estão sendo 
solicitados campos de estágio na sEs/sC;
15. Carta de anuência da cobrança de contrapartida.

Parágrafo único. Entende-se como EspsC a diretoria responsá-
vel pela Educação permanente em saúde da sEs/sC, que visa 
a qualificação e a transformação das práticas profissionais e da 
organização do trabalho em saúde, por meio da articulação entre 
ensino e serviço.

Art. 3º as instituições de Ensino deverão estar com os documentos 
regularizados e dentro do prazo de validade para a celebração do 
TCT, sendo estes encaminhados à EspsC de uma única vez em 
formato pDF.

Parágrafo único. após o recebimento do TCT para assinatura, a 
instituição de Ensino terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias para 
encaminhar o documento, devidamente assinado pelo responsável 
legal, sob pena de arquivamento do processo.

Art. 4º o TCT deverá ser assinado pela(o) secretária(o) de Estado 
da saúde e pelo responsável pela Unidade de Ensino, e publicado 
em Diário oficial do Estado até o quinto dia útil do mês seguinte 
ao de sua assinatura.

Art. 5º poderá ser concedido campo de atuação para prática de 
estágios obrigatórios na CrU do saMU 192, GErEU, sC inter 
hospitalar e Usa terrestre do saMU 192 da sEs/sC, para cursos 
de graduação em Medicina e/ou Enfermagem de instituições de 
Ensino públicas ou privadas sediadas em santa Catarina, reco-
nhecidas e aprovadas pelo Ministério da Educação ou Conselho 
Estadual de Educação de santa Catarina, em conformidade com 
as normas estabelecidas nesta portaria. 

§ 1° É de responsabilidade da Coordenação de atividades acadê-
micas da Diretoria de atendimento pré Hospitalar Móvel (DapM)/
superintendência de Urgência e Emergência (sUE)/ secretaria de 
Estado da saúde (DapM/sUE/sEs) indicar a disponibilização e 
distribuição das vagas nos campos dos estágios, sendo permitido 
somente 01 (um) estagiário por vez em cada campo; 

§ 2° semestre é o período de utilização dos campos de atuação 
para prática de estágio obrigatório nas Unidades e considerar-se-á 
os seguintes períodos:
a) 1º semestre: período de 1º de janeiro a 30 de junho;
b) 2º semestre: período de 1º de julho a 31 de dezembro.

§ 3° o rol de vagas disponíveis deverá ser autorizado pela Coor-
denação de atividades acadêmicas DapM/sUE/sEs que receberá 
estágios obrigatórios e deverá informar à EspsC até 15 de janeiro 
do ano em questão as vagas para o primeiro semestre e até 15 de 
julho do referido ano as vagas disponíveis para o segundo semestre; 

§ 4° os estágios obrigatórios nas unidades da sEs/sC deverão 
obedecer a seguinte ordem de preferência:
EspsC;
instituições de Ensino públicas;
instituições de Ensino privadas.

§5º Existindo mais de uma instituição interessada, na mesma ordem 
de preferência, que apresentou os documentos completos até a 
data limite, as vagas disponíveis para estágio obrigatório serão 
divididas proporcionalmente, incluindo a ordem de preferência das 
instituições de ensino.

Art. 6º a EspsC, mantida pela sEs/sC, terá prioridade na conces-
são dos campos de estágio obrigatório para os seus estudantes e 
deverá seguir as regras desta portaria, excluindo a necessidade de 
celebração de TCT e o fornecimento de Equipamento de proteção 
individual (Epi). 

Art. 7º as instituições de Ensino terão o seguinte prazo para a 
solicitação de campo de atuação de estágios obrigatórios:
i - Entre os dias 01/11 e 25/11 do ano anterior à realização de 
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estágio com início no 1° semestre;
ii - Entre os dias 02/05 e 25/05 do ano em curso para estágios 
com início no 2° semestre.

Art. 8º as solicitações de campo de estágio obrigatório serão sub-
metidas à aprovação da Coordenação de atividades acadêmicas 
DapM/sUE/sEs, de acordo com as normas estabelecidas no TCT 
e conforme disponibilidade de vagas.

Parágrafo único. para os fins desta portaria são consideradas 
Unidades que admitem estágio:
Central de regulação de Urgências (CrU) do serviço de atendi-
mento Móvel de Urgência (saMU 192);
Gerência de Educação em Urgências (GErEU);
serviço de transferências inter-hospitalares (sC inter hospitalar); 
Unidades de suporte avançado (Usa) terrestre do saMU 192.

Art. 9º pela concessão de oportunidade de estágio obrigatório por 
parte da sEs/sC, caberá a instituição de Ensino viabilizar semes-
tralmente contrapartidas, as quais serão destinadas à melhoria 
da prestação de serviço, até o prazo máximo de 4 (quatro) meses 
após a solicitação dos itens a serem doados por parte da Unidade 
Concedente da sEs/sC.

§1º para fins de contrapartida a instituição de Ensino Privada de-
verá fornecer um ou mais itens, proporcionalmente aos estagiários 
atendidos conforme indicação oriunda da sEs/sC e podendo ser 
pactuada a doação/cedência de:

Cursos de qualificação e capacitação para servidores da SES/
SC e/ou contratação de pessoas físicas ou jurídicas para mi-
nistrarem os cursos, de acordo com os princípios norteadores 
da política de Educação permanente em saúde;
Assessoria técnica, e/ou consultoria para elaboração de projetos 
relacionados com a prestação de serviços de saúde e produção 
científica;
Concessão de salas de aula, auditórios e laboratórios técnicos 
para eventos destinados aos servidores da sEs/sC;
Acessos, assinaturas, aplicativos e sistemas com ferramentas 
educacionais de informações em saúde, de referências clínicas e de 
gestão e registros de ISBN (international standard Book number/ 
padrão internacional de numeração de livro);
Doação de materiais de consumo, assim entendidos os bens 
móveis, novos (sem uso anterior), tais como: materiais de escritório, 
materiais para manutenção e reforma, materiais hospitalares per-
manentes e/ou descartáveis, materiais de caráter didático, lúdico ou 
cultural relacionados às atividades do campo de estágio obrigatório.
Doação de materiais permanentes, assim entendidos aqueles 
que, em razão de seu uso corrente, não perdem a sua identidade 
física,  ou tenham uma durabilidade superior a dois anos, que 
deverão ser alocados nas Unidade Concedente da sEs/sC e/ou 
Escola da saúde pública de santa Catarina (EspsC) para ações 
de Educação permanente em saúde no âmbito da sEs/sC. 
Serviços de manutenção, reforma e obras de engenharia, des-
tinados à adaptação física dos espaços das Unidades da sEs/
sC para melhoria do ambiente de trabalho dos servidores e das 
atividades de estágio obrigatório.

Art. 10º para fins de contrapartida a instituição de Ensino Pública 
deverá fornecer um ou mais itens, proporcionalmente aos estagiários 
atendidos conforme indicação oriunda da sEs/sC e podendo ser 
pactuada a doação/cedência de (sem que haja para tal o repasse 
de recursos financeiros entre os entes):

Cursos de qualificação e capacitação para servidores da SES/
SC, de acordo com os princípios norteadores da política de Edu-
cação permanente em saúde;
Assessoria técnica, e/ou consultoria para elaboração de projetos 
relacionados com a prestação de serviços de saúde e produção 
científica;
Concessão de salas de aula, auditórios e laboratórios técnicos 
para eventos destinados aos servidores da sEs/sC;
Acessos, assinaturas, aplicativos e sistemas com ferramentas 
educacionais de informações em saúde, de referências clínicas 
e de gestão.

Art. 11º a contrapartida das instituições de Ensino referente à 

utilização dos campos de estágio obrigatório da sEs/sC será di-
mensionada considerando o número de estagiários, a quantidade 
de horas de estágio obrigatório que cada aluno realizar nas de-
pendências da sEs/sC e a natureza do estágio, multiplicado pelo 
valor de referência. o valor de referência é baseado nos custos da 
utilização do campo de estágio obrigatório para o Estado:

natureza do estágio obrigatório - nível de graduação: R$ 6,50 por 
hora de estágio/aluno;
natureza do estágio obrigatório - nível de pós-graduação: R$ 
13,00 por hora de estágio/aluno.

Parágrafo único. os valores referência estipulados nesta por-
taria entrarão em vigor a partir de 2024. no entanto, o valor da 
contrapartida será atualizado pelo Índice nacional de preços ao 
Consumidor (inpC) ou outro índice oficial que venha a substituí-lo, 
por meio de portaria publicada no mês de outubro de cada ano, para 
vigorar no ano subsequente, apresentando os valores monetários 
de referência com o parâmetro de cálculo. 

Art. 12º a contrapartida será alocada preferencialmente com 80% 
do seu montante na Unidade Concedente da sEs/sC, para aplica-
ção prioritária na melhoria da qualidade do ensino nos campos de 
prática da sEs/sC e no atendimento das necessidades de saúde 
da população. os demais 20% serão alocados na EspsC, para 
aplicação conforme suas necessidades, sendo vedada a doação 
de recursos financeiros. 

Art. 13º a EspsC é isenta de pagamento de contrapartida dos 
estágios obrigatórios realizados pelos seus estudantes, levando-se 
em consideração que as diretrizes orçamentárias têm origem na 
mesma fonte mantenedora das unidades da sEs/sC.

Art. 14º a pactuação da contrapartida para a instituição de Ensino 
Pública deve ser precedida de especificação detalhada do item a 
ser solicitado pela Unidade da sEs/sC. ao receber a solicitação de 
contrapartida, a instituição de Ensino tem 15 dias para se manifestar 
informando como se dará a contrapartida, com prazos e condições 
de entrega dos bens ou fornecimento dos materiais/serviços. 

Parágrafo único. a formalização da prestação de contas se dará 
por meio de Termo/projeto específico (anexos iv, v e vi do TCT), 
sendo assinado pelo responsável legal da instituição de Ensino 
(doador), bem como pelo Diretor Geral da Unidade Concedente 
da sEs/sC (donatário).

Art. 15º a pactuação da contrapartida para a instituição de Ensino 
Privada deve ser precedida de especificação detalhada do item a ser 
solicitado pela Unidade da sEs/sC, de no mínimo três orçamentos. 
ao receber a solicitação de contrapartida, a instituição de ensino tem 
15 dias para se manifestar informando como se dará a aquisição/
contratação, com entrega de cópia da proposta da empresa a ser 
contratada devidamente atualizada, com os prazos e condições de 
entrega dos bens ou fornecimento dos materiais/serviços. 

Parágrafo único. a formalização da prestação de contas se dará 
por meio de Termo/projeto de prestação de contas específicos para 
cada modalidade ( anexos iv, v, vi e vii do TCT) e a nota fiscal, 
sendo assinado pelo responsável legal da instituição de Ensino 
(doador), bem como pelo Diretor Geral da Unidade Concedente 
da sEs/sC (donatário).

Art. 16º a jornada de atividade em estágio será definida observando 
o disposto na lei 11.788 de 25 de setembro de 2008.

Art. 17º o custo com alimentação durante o horário dos estágios 
não será de responsabilidade da Unidade da rede da sEs/sC.

Art. 18º os alunos das instituições de Ensino parceiras deverão 
obedecer às normas de Biossegurança estabelecidas pela sEs/sC, 
apresentando-se no local de estágio adequadamente uniformizados 
e portando crachá, de forma que sejam identificados.

Art. 19º Compete a instituição de Ensino providenciar para cada 
estagiário, antes do início dos estágios, seguro contra acidentes 
pessoais vigente durante todo o período de estágio, conforme 
previsto no inciso iv do art. 9º da lei nº 11.788/2008, cuja apólice 

seja compatível com os valores de mercado. Devendo constar no 
Termo de Compromisso de Estágio o número da apólice de segu-
ro, podendo ser exigida sua apresentação a qualquer tempo. as 
despesas decorrentes do seguro contra acidentes pessoais são de 
responsabilidade da instituição de Ensino, consoante o disposto 
no parágrafo Único, do artigo 9º, da lei Federal nº 11.788/2008.

Art. 20º a instituição de Ensino disponibilizará aos estagiários e 
professores orientadores material necessário de consumo a ser 
utilizado no campo de estágio de acordo com o preconizado pela 
Unidade Concedente, inclusive Epis, sem prejuízo da contrapartida 
prevista, durante todo o período de atividade de estágio obrigatório.

Art. 21º Cabe a instituição de Ensino a firmatura de Termo de 
Compromisso de Estágio obrigatório com cada um dos estudantes.

Art. 22º o estágio obrigatório não será remunerado e não implica 
em vínculo empregatício de qualquer natureza entre a sEs/sC 
e os alunos, estagiários ou professores orientadores indicados 
pela instituição de Ensino requerente, para todos os efeitos legais.

Art. 23º Cabe as partes envolvidas terem ciência da existência da 
lei Federal 13.709/2018 (lei Geral de proteção Dados – lGpD) e 
se comprometerem a adequar seus procedimentos relacionados a 
esta portaria ao disposto na referida lei, com o intuito de garantir 
a privacidade das pessoas naturais e garantir o sigilo dos dados 
pessoais e pessoais sensíveis que lhe forem repassados para os 
fins do TCT. Deverá ainda levar ao conhecimento da Controladoria 
da sEs/sC a ocorrência de qualquer situação de violação das 
normas de proteção de dados pessoais. 

Art. 24º a vigência do TCT entre a sEs/sC e a instituição de Ensino 
deverá ser de 3 (três) anos, a contar da data da sua assinatura.

Art. 25º poderá haver cancelamento do TCT a qualquer tempo 
por interesse de qualquer uma das partes, sendo obrigatória a 
comunicação com antecedência de 45 (quarenta e cinco) dias.

Art. 26º a inadimplência referente ao pagamento na totalidade das 
contrapartidas no período superior a dois semestres acarretará no 
cancelamento automático do TCT, exceto em situações justificáveis 
pela área concedente.

Art. 27º os TCT assinados antes da entrada em vigor desta portaria 
terão 60 dias para adequar-se a esta portaria que entrará em vigor 
na data de sua publicação. 

Carmen Emília Bonfá Zanotto
secretária de Estado da saúde

Cod. Mat.: 972585

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE DE SANTA CATARINA – SES
ESCOLA DE SAÚDE PÚBLICA DE SANTA CATARINA – ESPSC
NÚCLEO DE RESIDÊNCIAS EM SAÚDE - NRS
EXTRATO DO EDITAL PROCESSO SELETIVO PARA TUTOR E 
SUPERVISOR - EDITAL 02/2024/SES

 a secretaria de Estado da saúde de santa Catarina – sEs/sC 
torna pública a abertura de inscrições e estabelece normas relativas 
ao processo seletivo para Tutores acadêmicos e supervisores 
Médicos do projeto Mais Médicos para o Brasil- Edital 02/2024/
sEs, o qual oferece o total de 14 vagas, sendo 80% (oitenta por 
cento) para ampla concorrência e 20% (vinte por cento) para ações 
afirmativas com ingresso no ano 2024, observadas as disposições 
estabelecidas na legislação vigente, bem como nas regras e con-
dições contidas no edital. as inscrições ocorrerão no período de 
19 de fevereiro de 2024 a 23 de fevereiro de 2024, por meio do 
endereço eletrônico https://www.sc.gov.br/servicos/protocolo-digital. 
o edital do processo seletivo será disponibilizado na íntegra no 
endereço eletrônico https://www.saude.sc.gov.br/index.php/servicos/
profissionais-de-saude, no dia 19 de fevereiro de 2024.

Florianópolis, 19 de fevereiro de 2024.

CarMEn EMÍlia BonFÁ ZanoTTo 
secretária de Estado da saúde

Cod. Mat.: 972724
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LICITAÇÕES

ALESC
AVISO DE LICITAÇÃO
a assembleia legislativa do Estado de santa Catarina - alEsC, 
com sede na rua Dr. Jorge luz Fontes, n° 310, Centro, Florianópo-
lis/sC, CEp 88020-900, comunica aos interessados que realizará 
licitação na seguinte modalidade:
prEGÃo ElETrÔniCo nº 006/2024
nº Da UasG no sisTEMa CoMpras.Gov.Br: 929488
oBJETo: o registro de preços para futura e eventual contratação de 
empresa especializada para fornecimento com instalação e presta-
ção de serviço de manutenção de persianas e cortinas, de acordo 
com as especificações constantes no Edital e em seus anexos.
DaTa: 07/03/2024 - Hora: 14:00h
Envio Das proposTas: as propostas deverão ser cadastradas no 
sistema Compras.gov.br até o dia 07 de março de 2024 às 14:00h.
o Edital poderá ser retirado no site eletrônico www.alesc.sc.gov.br/
licitacoes ou na Coordenadoria de licitações e Contratos, localizada 
na av. Mauro ramos nº 300, Unidade administrativa Deputado aldo 
schneider, sala 802 - Centro – Florianópolis/sC.
Florianópolis/sC, assinado e datado digitalmente.
oberdan Francisco Ferrari
Coordenador de licitações e Contratos

Cod. Mat.: 972547

AVISO DE LICITAÇÃO
a assembleia legislativa do Estado de santa Catarina - alEsC, 
com sede na rua Dr. Jorge luz Fontes, n° 310, Centro, Florianópo-
lis/sC, CEp 88020-900, comunica aos interessados que realizará 
licitação na seguinte modalidade:
prEGÃo ElETrÔniCo nº 005/2024
nº Da UasG no sisTEMa CoMpras.Gov.Br: 929488
oBJETo: Contratação de empresa para fornecimento de mobili-
ário corporativo (padrão e planejado) para composição de layout, 
destinados a atender as necessidades da assembleia legislativa 
do Estado de santa Catarina - alEsC, de acordo com as especi-
ficações constantes no Edital e em seus anexos.
DaTa: 05/03/2024 - Hora: 14:00h
Envio Das proposTas: as propostas deverão ser cadastradas no 
sistema Compras.gov.br até o dia 05 de março de 2024 às 14:00h.
o Edital poderá ser retirado no site eletrônico www.alesc.sc.gov.br/
licitacoes ou na Coordenadoria de licitações e Contratos, localizada 
na av. Mauro ramos nº 300, Unidade administrativa Deputado aldo 
schneider, sala 802 - Centro – Florianópolis/sC.
Florianópolis/sC, assinado e datado digitalmente.
oberdan Francisco Ferrari
Coordenador de licitações e Contratos

Cod. Mat.: 972577

SECRETARIAS DE ESTADO
sECrETaria DE EsTaDo Da aDMinisTraÇÃo - sEa
DirEToria DE GEsTÃo DE liCiTaÇÕEs E ConTraTos
AVISO DE LICITAÇÃO
pregão Eletrônico nº 0013/2024 - menor preço por item. objeto: 
registro de preços para futura e eventual aquisição, conforme 
demanda, de medicamentos manipulados para secretaria de 
Estado da saúde de santa Catarina–sEs. início da entrega de 
propostas: às 14:00 horas do dia 21/02/2024. Fim da entrega de 
propostas: às 09:15 horas do dia 04/03/2024. abertura da sessão: a 
partir das 09:15 horas do dia 04/03/2024. início da disputa: a partir 
das 09:30 horas do dia 04/03/2024. o Edital e seus anexos estão 
disponíveis no site www.portaldecompras.sc.gov.br. informações 
sobre o edital serão prestadas através do e-mail gelic@sea.sc.gov.
br, ou no seguinte endereço: rodovia sC 401 Km 5, nº 4600, Bloco 
ii, CEp 88032-000, Bairro saco Grande ii, Florianópolis/sC, no 
horário das 00:00 às 00:00, em dias úteis. processo sGp-e: sEs 
21935/2024. GGG: 2024as000923.
E-sfinge: F1D500BC11D1D0D0aE04FC556624ECB912E0CF3D

Cod. Mat.: 972489

sECrETaria DE EsTaDo Da aDMinisTraÇÃo prisional E 
soCioEDUCaTiva - sap
EXTRATO DO RESULTADO

a Fundo penitenciário do Estado de santa Catarina comunica o 
resultado da Dispensa licitação nº 0009/2024. objeto: o  objeto  da 
presente  dispensa  eletrônica é a aquisição de 01 (uma) fechadura 
digital que permita acesso controlado  por  senha,  biometria  (impres-
são  digital)  e  chave  física/mecânica;  à  Diretoria  de  segurança  
e operações  (Dso);  garantindo  assim  mais  segurança  aos  
materiais  e  armamentos  dos  setores. item(ns): 1 - 48.857.169 
TariK viEira Da silva, valor adjudicado: r$ 1.300,00. valor 
Total adjudicado: r$ 1.300,00. processo: sap 00125710/2023.

Cod. Mat.: 972488

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
RESULTADO DO JULGAMENTO FINAL, APÓS ANÁLISE DAS 
AMOSTRAS DO CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 101/2023 - SED 
92411/2023 - SIGEF 2023AS011575
a Comissão permanente de licitação da secretaria de Estado da 
Educação - sED comunica o resultado de Julgamento Final de 
projetos de venda do CHaMaMEnTo pÚBliCo nº 101/2023, 
– por loTE, cujo objeto é a aquisição de gêneros alimentícios 
diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar 
rural para atendimento ao programa nacional de alimentação 
Escolar – pnaE, conforme resolução nº 06, de 08 de maio de 
2020 e conforme especificação dos gêneros alimentícios, com 
entregas diretamente nos estabelecimentos de ensino, localizados 
na Coordenadoria regional de Educação da Grande Florianópolis. 
Declara VENCEDORAS: CooMapEiXE - CoopEraTiva MisTa 
aGrÍCola DE pisCiCUlTorEs item: 21. valor r$ 81.567,36; 
ECosErra-CoopEraTiva EColoGiCa DE aGriCUlTorEs 
E arTEsÕEs E ConsUMiDorEs Da rEGiÃo sErrana item: 
26. valor r$ 7.826,89; CoopErFaMÍlia - CoopEraTiva Dos 
aGriCUlTorEs FaMiliarEs DE rio ForTUna E sanTa 
CaTarina itens: 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 16, 
17, 18, 19, 20, 22, 23, 24, 27, 28, 30, 31, 32, 33, 34, 35. valor r$ 
275.816,12; CoopaFrEn - CoopEraTiva Da aGriCUlTUra 
orGÃniCa E FaMiliar rECanTo Da naTUrEZa item: 02, 03, 
04, 05, 07, 08, 09, 10, 11, 16, 17, 18, 19, 20, 23, 24, 27, 30, 31, 
32, 33, 34 e 35. valor r$ 228.983,53.
DESCLASSIFICADAS as amostras das CoopEraTivas: 1 - 
CoopEraTiva Dos aGriCUlTorEs FaMiliarEs DE rio 
ForTUna E sanTa CaTarina – CoopErFaMilia item 12 
e item 13; 2- CoopEriCa - CoopEraTiva DE proDUTos 
aGroinDUsTrial Dos aGriCUlTorEs FaMiliarEs Do 
valE Do rio Capivari item 21; 3- CoopEraTiva Da aGri-
CUlTUra orGÂniCa E FaMiliar rECanTo Da naTUrEZa 
– CoopaFrEn item 06 e item 29. o valor total para a CoopE-
raTiva Dos aGriCUlTorEs FaMiliarEs DE rio ForTUna 
E sanTa CaTarina – CoopErFaMilia é de r$ 275.816,12; 
CoopEraTiva Da aGriCUlTUra orGÂniCa E FaMiliar 
rECanTo Da naTUrEZa – CoopaFrEn é de r$: 228.983,53; 
ECosErra - CoopEraTiva EColoGiCa DE aGriCUlTorEs 
E arTEsÕEs E ConsUMiDorEs Da rEGiÃo sErrana é de 
r$: 7.826,89 e para a CooMapEiXE - CoopEraTiva MisTa 
aGrÍCola DE pisCiCUlTorEs é de r$: 81.567,36. o valor 
global é de r$: 594.193,90.
Florianópolis, 16 de fevereiro de 2024.
Comissão Permanente de Licitação/SED.

Cod. Mat.: 972409

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
TERMO DE ANULAÇÃO AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0326/2022 
- SED 135564/2021
a secretaria de Estado da Educação no uso de suas atribuições 
legais e em conformidade a lei n.º 8.666/93 resolve anUlar o 
EDiTal pE 0326/2022, que tem como objeto registro de preços 
para execução de serviços de desinsetização, desratização e 
descupinização das edificações das unidades escolares da regio-
nal 10 – CaÇaDor, compreendendo os municípios de Caçador, 
Calmon, lebon régis, Macieira, Matos Costa, rio das antas e 
Timbó Grande, pertencentes à secretaria de Estado da Educação 
de santa Catarina. as justificativas encontram-se no processo 
sGpE sED 135564/2021.
Florianópolis, 16 de fevereiro de 2024.
Patrícia Lueders
Secretária de Estado da Educação - Substituta

Cod. Mat.: 972396

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
TERMO DE ANULAÇÃO AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0332/2022 
- SED 135562/2021
a secretaria de Estado da Educação no uso de suas atribuições 
legais e em conformidade a lei n.º 8.666/93 resolve anUlar o 
EDiTal pE 0332/2022, que tem como objeto registro de preços 
para execução de serviços de desinsetização, desratização e 
descupinização das edificações das unidades escolares da regio-
nal 16 - BrUsQUE, compreendendo os municípios de Botuverá, 
Brusque,  Canelinha, Guabiruba, Major Gercino, nova Trento, 
são João Batista e Tijucas, pertencentes à secretaria de Estado 
da Educação de santa Catarina. as justificativas encontram-se no 
processo sGpE sED 135562/2021.
Florianópolis, 16 de fevereiro de 2024.
Patrícia Lueders
Secretária de Estado da Educação - Substituta

Cod. Mat.: 972368

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
TERMO DE ANULAÇÃO AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0352/2022 
- SED 135560/2021
a secretaria de Estado da Educação no uso de suas atribuições 
legais e em conformidade a lei n.º 8.666/93 resolve anUlar o 
EDiTal pE 0352/2022, que tem como objeto registro de preços 
para execução de serviços de desinsetização, desratização e des-

cupinização das edificações das unidades escolares da regional 36 
- BraÇo Do norTE, compreendendo os municípios de armazém, 
Braço do norte, Grão pará, rio Fortuna, santa rosa de lima, são 
ludgero e são Martinho, pertencentes à secretaria de Estado da 
Educação de santa Catarina. as justificativas encontram-se no 
processo sGpE sED 135560/2021.
Florianópolis, 16 de fevereiro de 2024.
Patrícia Lueders
Secretária de Estado da Educação - Substituta

Cod. Mat.: 972373

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
TERMO DE ANULAÇÃO AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0331/2022 
- SED 135545/2021
a secretaria de Estado da Educação no uso de suas atribuições 
legais e em conformidade a lei n.º 8.666/93 resolve anUlar o 
EDiTal pE 0331/2022, que tem como objeto registro de preços 
para execução de serviços de desinsetização, desratização e des-
cupinização das edificações das unidades escolares da regional 
15 - BlUMEnaU, compreendendo os municípios de Blumenau, 
Gaspar, ilhota, luiz alves e pomerode, pertencentes à secretaria 
de Estado da Educação de santa Catarina. as justificativas en-
contram-se no processo sGpE sED 135545/2021.
Florianópolis, 16 de fevereiro de 2024.
Patrícia Lueders
Secretária de Estado da Educação - Substituta

Cod. Mat.: 972374

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
TERMO DE ANULAÇÃO AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0346/2022 
- SED 135931/2021
a secretaria de Estado da Educação no uso de suas atribuições 
legais e em conformidade a lei n.º 8.666/93 resolve anUlar o 
EDiTal pE 0346/2022, que tem como objeto registro de preços 
para execução de serviços de desinsetização, desratização e 
descupinização das edificações das unidades escolares da regio-
nal 29 - palMiTos, compreendendo os municípios de Águas de 
Chapecó, Caibi, Cunha porã, Cunhataí, Mondaí, palmitos, riqueza 
e são Carlos, pertencentes à secretaria de Estado da Educação 
de santa Catarina. as justificativas encontram-se no processo 
sGpE sED 135931/2021.
Florianópolis, 16 de fevereiro de 2024.
Patrícia Lueders
Secretária de Estado da Educação - Substituta

Cod. Mat.: 972492

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
TERMO DE ANULAÇÃO AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0335/2022 
- SED 135895/2021
a secretaria de Estado da Educação no uso de suas atribuições 
legais e em conformidade a lei n.º 8.666/93 resolve anUlar o 
EDiTal pE 0335/2022, que tem como objeto registro de preços 
para execução de serviços de desinsetização, desratização e des-
cupinização das edificações das unidades escolares da regional 
19 - laGUna, compreendendo os municípios de Garopaba, imaruí, 
imbituba, laguna, paulo lopes e pescaria Brava, pertencentes à 
secretaria de Estado da Educação de santa Catarina. as justificativas 
encontram-se no processo sGpE sED 135895/2021.
Florianópolis, 16 de fevereiro de 2024.
Patrícia Lueders
Secretária de Estado da Educação - Substituta

Cod. Mat.: 972498

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
TERMO DE ANULAÇÃO AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0339/2022 
- SED 135887/2021
a secretaria de Estado da Educação no uso de suas atribuições 
legais e em conformidade a lei n.º 8.666/93 resolve anUlar o 
EDiTal pE 0339/2022, que tem como objeto registro de preços 
para execução de serviços de desinsetização, desratização e des-
cupinização das edificações das unidades escolares da regional 23 
- JoinvillE, compreendendo os municípios de aranqui, Balneário 
Barra do sul, Barra velha, Garuva, itapoá, Joinville, são Francisco 
do sul e são João do itaperiú, pertencentes à secretaria de Estado 
da Educação de santa Catarina. as justificativas encontram-se no 
processo sGpE sED 135887/2021.
Florianópolis, 16 de fevereiro de 2024.
Patrícia Lueders
Secretária de Estado da Educação - Substituta

Cod. Mat.: 972510

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
RESULTADO DO JULGAMENTO FINAL, APÓS ANÁLISE DAS 
AMOSTRAS DO CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 100/2023 - SED 
92622/2023 - SIGEF 2023AS009055
a Comissão permanente de licitação da secretaria de Estado da 
Educação - sED comunica o resultado de Julgamento Final de 
projetos de venda do CHaMaMEnTo pÚBliCo nº 100/2023, 
– por loTE, cujo objeto é a aquisição de gêneros alimentícios 
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diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar 
rural para atendimento ao programa nacional de alimentação 
Escolar – pnaE, conforme resolução nº 06, de 08 de maio de 
2020 e conforme especificação dos gêneros alimentícios, com 
entregas diretamente nos estabelecimentos de ensino, localizados 
na Coordenadoria regional de Educação de Maravilha. Declara 
VENCEDORA: CoopEraTiva CEnTral saBor Colonial itens: 
01, 03, 05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 14, 15 e 18. valor r$ 136.728,35. 
Conforme ofício 457/2024/sED/DiEn, os itens 02, 04, 12, 13, 16, 
17,19 e 20 restaram desertos.
Florianópolis, 16 de fevereiro de 2024.
Comissão Permanente de Licitação/SED.

Cod. Mat.: 972441

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
TERMO DE ANULAÇÃO AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0329/2022 
- SED 135876/2021
a secretaria de Estado da Educação no uso de suas atribuições 
legais e em conformidade a lei n.º 8.666/93 resolve anUlar o 
EDiTal pE 0329/2022, que tem como objeto registro de preços 
para execução de serviços de desinsetização, desratização 
e descupinização das edificações das unidades escolares da 
regional 13 - iTUporanGa, compreendendo os municípios de 
alfredo Wagner, atalanta, aurora, Chapadão do lageado, imbuia, 
ituporanga, leoberto leal, petrolândia e vidal ramos, pertencen-
tes à secretaria de Estado da Educação de santa Catarina. as 
justificativas encontram-se no processo sGpE sED 135876/2021.
Florianópolis, 16 de fevereiro de 2024.
Patrícia Lueders
Secretária de Estado da Educação - Substituta

Cod. Mat.: 972551

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
TERMO DE ANULAÇÃO AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0349/2022 
- SED 135935/2021
a secretaria de Estado da Educação no uso de suas atribuições 
legais e em conformidade a lei n.º 8.666/93 resolve anUlar o 
EDiTal pE 0349/2022, que tem como objeto registro de preços 
para execução de serviços de desinsetização, desratização e des-
cupinização das edificações das unidades escolares da regional 
33 - sEara, compreendendo os municípios de arabutã, arvoredo, 
ipumirim, itá, lindóia do sul, paiol, seara e Xavantina, pertencen-
tes à secretaria de Estado da Educação de santa Catarina. as 
justificativas encontram-se no processo sGpE sED 135935/2021.
Florianópolis, 16 de fevereiro de 2024.
Patrícia Lueders
Secretária de Estado da Educação - Substituta

Cod. Mat.: 972504

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
TERMO DE ANULAÇÃO AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0323/2022 
- SED 135883/2021
a secretaria de Estado da Educação no uso de suas atribuições 
legais e em conformidade a lei n.º 8.666/93 resolve anUlar o 
EDiTal pE 0323/2022, que tem como objeto registro de preços 
para execução de serviços de desinsetização, desratização e des-
cupinização das edificações das unidades escolares da regional 
7 - JoaÇaBa, compreendendo os municípios de Água Doce, 
Capinzal, Catanduvas, Erval do oeste, ibicaré, Jaborá, Joaçaba, 
lacerdópolis, pertencentes à secretaria de Estado da Educação 
de santa Catarina. as justificativas encontram-se no processo 
sGpE sED 135883/2021.
Florianópolis, 16 de fevereiro de 2024.
Patrícia Lueders
Secretária de Estado da Educação - Substituta

Cod. Mat.: 972534

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
TERMO DE ANULAÇÃO AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0340/2022 
- SED 135880/2021
a secretaria de Estado da Educação no uso de suas atribuições 
legais e em conformidade a lei n.º 8.666/93 resolve anUlar o 
EDiTal pE 0340/2022, que tem como objeto registro de preços 
para execução de serviços de desinsetização, desratização e des-
cupinização das edificações das unidades escolares da regional 
24 - JaraGUÁ Do sUl, compreendendo os municípios de Corupá, 
Guaramirim, Jaraguá do sul, Massaranduba e schroeder, perten-
centes à secretaria de Estado da Educação de santa Catarina. as 
justificativas encontram-se no processo sGpE sED 135880/2021.
Florianópolis, 16 de fevereiro de 2024.
Patrícia Lueders
Secretária de Estado da Educação - Substituta

Cod. Mat.: 972545

EsTaDo DE sanTa CaTarina
sECrETaria DE EsTaDo Da inFraEsTrUTUra E MoBiliDaDE 
aviso DE liCiTaÇÃo ConCorrEnCia ElETroniCa - EDiTal 
nº CE 0013/24. objeto: seleção de Empresa de Consultoria para 
prestar assessoria Técnica Especializada, à superintendência de  
infraestrutura – sin, em serviços de Engenharia Consultiva para 
fornecer subsídios à fiscalização dos projetos de obras rodoviá-
rias, otimizar as soluções dos projetos, e monitorar a elaboração 
de projetos visando o atendimento aos padrões de qualidade 
técnica adotados pela siE; e no Gerenciamento dos Contratos de 
elaboração de projetos, de Execução de obras e de Execução de 
serviços rodoviários (apinF/Dpro/DFis/Diop). Tipo: técnica e 
preço. regime de Execução: empreitada por preço unitário. Data 
de envio final das propostas: até às 14:15 horas do dia 12/04/2024. 
abertura: 12/04/2024, a partir das 14:30 horas. local para obtenção 
do Edital: www.portaldecompras.sc.gov.br, digite na caixa de busca 
“CE 0013/2024”, clique no número do processo, clique na opção 
nÃo e faça o download, ou no “site” sgpe.sea.sc.gov.br, acesse 
“ConsUlTa DE proCEssos”. Florianópolis-sC, 19 de fevereiro 
de 2024. Jerry Edson Comper. secretário da siE. aprovação GGG  
2024so000701.

Cod. Mat.: 972636

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE
HOMOLOGAÇÃO
RESULTADO DE LICITAÇÃO
o secretário de Estado da infraestrutura e Mobilidade torna pú-
blico a Homologação do resultado de Licitação nº 0082/2023 
na modalidade: Concorrência Eletrônica – CE, cujo objeto: 
Contratação de empresa para execução do remanescente do 
contrato CT-014/2021, com projeto revisionado (CT-047/2021), 
para prestação de serviços especializados de engenharia para 
implantação e pavimentação da rodovia sC-451 - trecho compre-
endido entre Frei rogério entroncamento da sC 452, localidade de 
macieira próximo a Fraiburgo; com extensão aproximada de 17,58 
km. Empresa Vencedora: Qualidade Mineração ltda. Valor Total 
Adjudicado: r$ 61.421.000,00. Florianópolis-sC, 19 de fevereiro 
de 2024. Jerry Edson Comper. secretário da siE. Aprovação 
GGG 2023SO013942.

Cod. Mat.: 972677

SECRETARIA DE ESTADO DA PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL
EXTRATO DE RESULTADO
a secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil comunica o 
resultado da Dispensa de licitação n° 0001/2024. objeto: aquisição 
de peças para a manutenção corretiva dos geradores da sede da 
secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil de santa Catari-
na. Itens: 001 a 014 - Empresa: severo & Tenfen Eletromecanica 
lTDa, CnpJ: n° 28.111.790/0001-00. valor Total adjudicado: r$ 
14.256,60. processo: sGp-e DC 212/2024.

Cod. Mat.: 972708

SECRETARIA DE ESTADO DA PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL
EXTRATO DE RESULTADO
a  secretaria  de  Estado  da  proteção  e  Defesa  Civil  comunica  
o resultado da Dispensa de licitação nº 0002/2024/DC. objeto: 
Contratação de empresa especializada para prestação de servi-
ços de vigilância armada, ininterruptas, de forma contínua, para 
atender as necessidades da secretaria de Estado da proteção e 
Defesa Civil - sDC, na Barragem oeste (Taió) e na Barragem sul 
(ituporanga). Itens: 001 e 002 - Empresa: vigilância Triângulo 
ltda, CnpJ: n° 79.894.168/0001-48. valor Total adjudicado: r$ 
349.550,10. processo: DC 3166/2023.

Cod. Mat.: 972712

sECrETaria DE EsTaDo Da saÚDE/FEs
rEsUlTaDo DE liCiTaÇÃo
a secretária de Estado da saúde/Fundo Estadual de saúde torna 
público o resultado da licitação nº 1664/2023 na modalidade: 
pregão “Eletrônico”, cujo objeto é: aquisição de medicamentos 
para atendimento de ordens Judiciais para a Gerência de Bens 
Judiciais (GEJUD).
resolve:
ADQUIRIR OS ITENS ABAIXO:
MEnor prEÇo:
itens: 07, 11, 14, 18, 21 e 24.
CoTaÇÃo ÚniCa:
itens: 06, 08, 09, 12, 13, 15.

CONSIDERAR NÃO COTADOS:
itens: 02, 03 e 23.

DESCLASSIFICAR OS ITENS DAS EMPRESAS, CONFORME 
DISCRIMINADO ABAIXO:
por não atender as especificações técnicas do edital, conforme 
parecer Técnico (art. 59, inciso ii, da lei 14.133/21):
CM HospiTalar s.a. – item: 22;
MCW proDUTos MÉDiCos E HospiTalarEs lTDa. – item: 16.

por apresentar preço excessivo (art. 59, inciso iii, da lei 14.133/21):
asli CoMErCial lTDa – item: 10;

CiaMED DisTriBUiDora DE MEDiCaMEnTos lTDa. – itens: 
19 e 22;
DiMEva DisTriBUiDora E iMporTaDora lTDa. – item: 20.

por não atender ao subitem 7.6.2 do cap. 7 do edital (art. 59, inciso 
ii, da lei 14.133/21):
GEnÉsio a. MEnDEs & Cia lTDa. – item: 05;
onCo proD DisTriBUiDora DE proDUTos HospiTalarEs 
E onColóGiCos lTDa. – item: 05.

por apresentar preço inexequível (art. 59, inciso iii, da lei 14.133/21):
liCiMED - DisTriBUiDora DE MEDiCaMEnTos, CorrElaTos 
E proDUTos MÉDiCos E HospiTalarEs lTDa. – item: 17.

INABILITAR A EMPRESA, CONFORME DISCRIMINADO ABAIXO:
por não cumprir o item 11.1. do capítulo 11 do Edital:
BrisTol-MYErs sQUiBB FarMaCÊUTiCa lTDa. – itens: 01 e 04.

ADJUDICAR AS EMPRESAS ABAIXO:
CiaMED DisTriBUiDora DE MEDiCaMEnTos lTDa. - Filial 
- item: 12;
CM HospiTalar s.a. - itens: 08, 09 e 15;
liCiMED - DisTriBUiDora DE MEDiCaMEnTos, CorrElaTos 
E proDUTos MÉDiCos E HospiTalarEs lTDa. - itens: 07 e 21;
onCo proD DisTriBUiDora DE proDUTos HospiTalarEs 
E onColóGiCos lTDa. - item: 14;
proMEFarMa MEDiCaMEnTos E proDUTos HospiTalarEs 
lTDa. - itens: 11 e 18;
soMa sC proDUTos HospiTalarEs lTDa. - itens: 13 e 24;
viCTória CoMÉrCio DE proDUTos HospiTalarEs lTDa. 
- item: 06.
processo sGp-e: sEs 250889/2023. GGG: 2023as017425.

Cod. Mat.: 972352

sECrETaria DE EsTaDo Da saÚDE/FEs
rEsUlTaDo DE liCiTaÇÃo
a secretária de Estado da saúde/Fundo Estadual de saúde torna 
público o resultado da licitação nº 0753/2023 na modalidade: 
pregão “Eletrônico”, cujo objeto é: aquisição de insumos e aces-
sórios de equipamentos para as Unidades da secretaria de Estado 
da saúde (sEs).
resolve:
ADQUIRIR OS ITENS ABAIXO:
MEnor prEÇo:
itens: 01, 08, 09, 10, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 23, 25, 
26, 28, 32, 33 e 34.
CoTaÇÃo ÚniCa:
itens: 06, 07, 24 e 29.

DESCLASSIFICAR OS ITENS DAS EMPRESAS, CONFORME 
DISCRIMINADO ABAIXO:
por não atender as especificações técnicas do edital, conforme 
parecer Técnico (art. 48, inciso i, da lei 8.666/93 e alterações):
asli CoMErCial lTDa – item: 22;
GloBal TEC inDÚsTria E CoMÉrCio DE proDUTos MÉ-
DiCos lTDa – item: 04;
saMED ManUTEnÇÃo DE EQUipaMEnTos MÉDiCos Hos-
piTalarEs – lTDa – item: 22.

por apresentar preço excessivo (art. 48, inciso ii, da lei 8.666/93 
e alterações):
CirUpar CoMErCio DE EQUipaMEnTos MÉDiCos CirÚr-
GiCos lTDa – itens: 02 e 05;
GloBal TEC inDÚsTria E CoMÉrCio DE proDUTos MÉ-
DiCos lTDa – item: 03;
saMED ManUTEnÇÃo DE EQUipaMEnTos MÉDiCos Hos-
piTalarEs – lTDa – itens: 11 e 30;
W & Z CoMErCio E sErviCos HospiTalarEs lTDa Epp 
– item: 22.

por não apresentar amostra, conforme preconizado no instrumento 
convocatório (art. 48, inciso i, da lei 8.666/93 e alterações):
CirUpar CoMErCio DE EQUipaMEnTos MÉDiCos CirÚr-
GiCos lTDa – itens: 04 e 31.

por não atender ao subitem 11.2.1 do cap. 11 do edital (art. 48, 
inciso i, da lei 8.666/93 e alterações):
CirUpar CoMErCio DE EQUipaMEnTos MÉDiCos CirÚr-
GiCos lTDa – item: 22.
saMED ManUTEnÇÃo DE EQUipaMEnTos MÉDiCos Hos-
piTalarEs - lTDa – item: 31;
TECnovEnT CoMErCio DE EQUipaMEnTos MEDiCos 
lTDa – item: 04.

REVOGAR POR INTERESSE PÚBLICO (ART. 49, CAPUT, DA LEI 
8.666/93 E ALTERAÇÕES) – Não há mais interesse em adquirir:
item: 27.

ADJUDICAR AS EMPRESAS ABAIXO:
asli CoMErCial lTDa - itens: 09, 21 e 23;
CirUpar CoMErCio DE EQUipaMEnTos MÉDiCos CirÚr-
GiCos lTDa - itens: 26 e 29;
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GloBal TEC inDÚsTria E CoMÉrCio DE proDUTos MÉDi-
Cos lTDa. - itens: 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19 e 32;
MonTEiro anTUnEs - insUMos HospiTalarEs lTDa - itens: 
06 e 07;
MTB TECnoloGia lTDa - item: 08;
saMED ManUTEnÇÃo DE EQUipaMEnTos MÉDiCos Hos-
piTalarEs - lTDa - itens: 01, 20, 33 e 34;
TECnovEnT CoMErCio DE EQUipaMEnTos MEDiCos lTDa. 
- itens: 10, 25 e 28;
W & Z CoMErCio E sErviCos HospiTalarEs lTDa Epp 
- item: 24.
processo sGp-e: sEs 163945/2022. GGG: 2023as005074.

Cod. Mat.: 972353

sECrETaria DE EsTaDo Da sEGUranÇa pÚBliCa/sC
aviso DE liCiTaÇÃo
Leilão nº 06/2024 - CONTRATO Nº 28/2022/SC
a secretaria nacional de políticas sobre Drogas - sEnaD / Fundo 
nacional antidrogas - FUnaD e a secretaria de Estado da segu-
rança pública de santa Catarina, no uso de suas atribuições e na 
forma da lei e conforme processo ssp 589/2024, torna público 
que fará realizar o Leilão nº 06/2024, dia 14/03/2024 às 14h00min, 
de bens móveis. o Edital poderá ser visualizado integralmente no 
site: www.zampierileiloes.com.br.
Florianópolis–sC, 16 de fevereiro de 2024.
Comissão Permanente de Avaliação e Alienação de Bens 
– CPAAB/SC

Cod. Mat.: 972406

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA – SSP
FUNDO ESTADUAL DE SEGURANÇA PÚBLICA
TERMO DE ADESÃO Nº 039/2023/SSP
a secretaria de Estado da segurança pública com execução 
através do Fundo Estadual de segurança pública, torna púbica 
a adesão à ata de registro de preço nº 04/2023, decorrente do 
pregão Eletrônico nº 06/2022 da secretaria nacional de segurança 
pública – sEnasp/MJ, visando atendimento ao artigo art. 15 da 
lei nº 8.666/93 c/c art. 103 do Decreto Estadual nº 2.617/2009 
e instrução normativa nº 017/2020/sEa. Objeto: aquisição de 
cintos de guarnição, para atender as necessidades da policia Civil 
de santa Catarina. Fornecedor: prEMiErsEG inDUsTria E 
CoMErCio lTDa; Valor total da adesão: r$ 81.408,00 (oitenta 
e um mil e quatrocentos e oito reais). Vigência das ARP: 13 de 
abril de 2024. Processo SGP-e: ssp 729/2023.

Cod. Mat.: 972388

Corpo DE BoMBEiros MiliTar DE sanTa CaTarina
FUnDo DE MElHoria Do Corpo DE BoMBEiros MiliTar

EXTRATO DO RESULTADO
DispEnsa DE liCiTaÇÃo nº 11/2024
oBJETo: Contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de seguros de vida e acidentes pessoais..
ConTraTaDa: MBM sEGUraDora sa CnpJ:87.883.807/0001-06
valor ToTal aDJUDiCaDo: r$ 29.184,00
processo CBMsC 00031433/2023

Cod. Mat.: 972543

sECrETaria DE EsTaDo Do TUrisMo - sETUr
AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO - IL 003/2024
OBJETO: aquisição de cota de patrocínio da sC Gourmet - Edição 
2024, que acontecerá na Cidade de Blumenau-sC, no período de 
07/03/2024 a 09/03/2024. FUNDAMENTAÇÃO: art. 3º, ii da lei nº 
18.296, de 20 de dezembro de 2021, art. 74, caput, da lei nº 14.133 
de 1o de abril de 2021 e art. 9º do Decreto Estadual n.° 30/2023.
RESULTADO: sol EvEnTos lTDa, CnpJ 29.118.180/0001-92, 
no valor total de r$70.000,00 (setenta mil reais).
Email: licitacao@setur.sc.gov.br
sGpE: sETUr 31/2024
GGG: 2024as000799
Florianópolis, 19 de fevereiro de 2024.

Cod. Mat.: 972576

SECRETARIA DE ESTADO DO TURISMO - SETUR
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO - DL 006/2024
oBJETo: Contratação de empresa para fornecimento, manutenção 
e instalação de persianas na sede da secretaria de Estado do 
Turismo (sETUr). FUnDaMEnTaÇÃo: artigo 75, ii, da lEi nº 
14.133, DE 1º DE aBril DE 2021.
rEsUlTaDo: pErsianas sanTa CaTarina lTDa, inscrita no 
CnpJ sob o nº 00.991.023/0001-05, r$ 31.050,00 (trinta e um mil 
e cinquenta reais).
Email: licitacao@setur.sc.gov.br
sGpE: sETUr 105/2024
Florianópolis, 19 de fevereiro de 2024.

Cod. Mat.: 972549

AUTARQUIAS ESTADUAIS
INSTITUTO DE METROLOGIA DE SANTA CATARINA - IMETRO/SC
DISPENSA DE LICITAÇÃO – Dl nº 002/2024. SGP-e: iME-
Tro/181/2024 Objeto: aquisição de mangueiras para o vTr de 
itajaí. Fornecedor: porTo   FlEX   CoMErCio   varEJisTa   
E aTaCaDisTa   DE   ManGUEiras,   ConEXoEs   E EQUi-
paMEnTos   HiDraUliCos lTDa, CNPJ: 33.618.348/0001-04. 
Justificativa: artigo 75, inciso ii da lei nº 14.133/21 Valor total: 
r$ 1.532,51.

Cod. Mat.: 972557

INSTITUTO DE METROLOGIA DE SANTA CATARINA - IMETRO/SC
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO – il nº 010/2023. SGP-e: 
iMETro/1072/2023 Objeto: fornecimento de água encanada 
e tratamento de esgoto para o prédio do Escritório regional do 
iMETro/sC no município de iTaJaÍ. Fornecedor: sErviÇo   
MUniCipal   DE   ÁGUa, sanEaMEnTo BÁsiCo E inFraEs-
TrUTUra. CNPJ: 05.472.936/0001-39. Justificativa: artigo 25, 
lei nº 8.666/93 Valor total: r$ 6.000,00.

Cod. Mat.: 972517

INSTITUTO DE METROLOGIA DE SANTA CATARINA - IMETRO/SC
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO – il nº 008/2023. SGP-e: 
iMETro/1077/2023 Objeto: fornecimento de água encanada 
e tratamento de esgoto para o prédio do Escritório regional do 
iMETro/sC no município de Joinville. Fornecedor: CoMpanHia 
ÁGUas DE JoinvillE. CNPJ: 07.226.794/0001-55. Justificativa: 
artigo 25, lei nº 8.666/93 Valor total: r$ 2.200,00.

Cod. Mat.: 972518

INSTITUTO DE METROLOGIA DE SANTA CATARINA - IMETRO/SC
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO – il nº 007/2023. SGP-e: iME-
Tro/1079/2023 Objeto: fornecimento de água encanada e tratamento 
de esgoto para o prédio do Escritório regional do iMETro/sC no 
município de sede. Fornecedor: CoMpanHia CaTarinEnsE DE 
ÁGUa E sanEaMEnTo. CNPJ: 82.508.433/0001-17. Justificativa: 
artigo 25, lei nº 8.666/93. Valor total: r$ 60.000,00.

Cod. Mat.: 972519

INSTITUTO DE METROLOGIA DE SANTA CATARINA - IMETRO/SC
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO – il nº 009/2023. SGP-e: 
iMETro/1076/2023 Objeto: fornecimento de água encanada 
e tratamento de esgoto para o prédio do Escritório regional do 
iMETro/sC no município de Tubarão. Fornecedor: TUBarÃo   
sanEaMEnTo   s/a. CNPJ: 15.012.434/0001-89. Justificativa: 
artigo 25, lei nº 8.666/93 Valor total: r$ 2.200,00.

Cod. Mat.: 972520

INSTITUTO DE METROLOGIA DE SANTA CATARINA - IMETRO/SC
DISPENSA DE LICITAÇÃO – Dl nº 003/2024. SGP-e: iME-
Tro/1071/2023 Objeto: fornecimento de água natural potável para 
a regional de itajaí. Fornecedor: aDElilDE Da silva porTo. 
CNPJ: 24.576.193/0001-91. Justificativa: artigo 75, inciso ii da 
lei nº 14.133/21 Valor total: r$ 1.625,00

Cod. Mat.: 972521

INSTITUTO DE METROLOGIA DE SANTA CATARINA - IMETRO/SC
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO – il nº 001/2024. SGP-e: iME-
Tro/1089/2023 Objeto: fornecimento de energia elétrica. Fornece-
dor: CElEsC   DisTriBUiÇÃo   s.a. CNPJ: 08.336.783/0001-90. 
Justificativa: artigo 74, inciso i da lei nº 14.133/21 Valor total: 
r$ 156.000,00

Cod. Mat.: 972522

FUNDAÇÕES ESTADUAIS
FUnDaÇÃo UnivErsiDaDE Do EsTaDo DE sanTa CaTarina
EXTraTo Do rEsUlTaDo

a Centro de Ciências Humanas e da Educação - Florianópolis co-
munica o resultado da inexigência licitação nº 0102/2024. objeto: 
serviços de fornecimento de energia elétrica para o prédio e salas 
comerciais ocupadas pelo iDCH para o ano de 2024. item(ns): 1 - 
CElEsC DisTriBUiCao s/a, valor adjudicado: r$ 68.532,78. valor 
Total adjudicado: r$ 68.532,78. processo: UDEsC 00002216/2024.

Cod. Mat.: 972462

FUnDaÇÃo UnivErsiDaDE Do EsTaDo DE sanTa CaTarina
RESULTADO DE LICITAÇÃO

a reitoria comunica o resultado do pregão Eletrônico nº 1755/2023. 
objeto: Contratação de empresa especializada em serviços gráficos 
(impressos adaptados, banners, frontlight, adesivos, entre outros) 
para a Udesc. lote(s): i, ii, X, Xv - Gl EDiTora GraFiCa lTDa 

, valor adjudicado: r$ 170.229,68, lote(s): iii - a a MainarDEs 
lTDa, valor adjudicado: r$ 299.999,00, lote(s): iv, v, vi, vii, 
viii - 3D iMprEssao DiGiTal lTDa, valor adjudicado: r$ 
398.922,47, lote(s): iX, Xii - MUlTYGraFHiC EDiTora lTDa, 
valor adjudicado: r$ 17.127,56, lote(s): Xi, Xiii, Xiv - rB FlEXo 
lTDa, valor adjudicado: r$ 55.201,82. valor Total adjudicado: r$ 
941.480,53. processo: UDEsC 00051233/2023.

Cod. Mat.: 972417

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATA-
RINA – UDESC - AVISO DE PAGAMENTO Nº 24/2024. objeto: 
sGpe 4274/2024 - pagamento de auxílio funeral tendo em vista 
falecimento do servidor Celso alves rodrigues. Valor: r$ 4.104,00. 
Fornecedor: noí Camilia amorim rodrigues. Fundamentação: 
não aplicável a lei 14.133/21. Lages, 15 de fevereiro de 2024. 
André Thaler Neto – Diretor Geral CAV/UDESC.

Cod. Mat.: 972334

AVISO DE PAGAMENTO Nº 25/2024. Objeto: sGpe 4938/2024 - 
Trata-se de empenho para pagamento de taxa referente ao alvarÁ 
de licença, localização e funcionamento 2024 para o Município de 
lages sC Campus Cav/UDEsC. Valor: r$ 1.675,00. Fornecedor: 
prEFEiTUra MUniCipal DE laGEs. Fundamentação: não 
aplicável a lei 14.133/21. Lages, 16 de fevereiro de 2024. André 
Thaler Neto – Diretor Geral do CAV/UDESC.

Cod. Mat.: 972536

AVISO DE PAGAMENTO Nº 26/2024. Objeto: 4936/2024 - Tra-
ta-se de empenho para pagamento da TaXa de coleta de lixo 
para a empresa concessionaria de água e esgoto do Município de 
lages/sC - sEMasa. Campus Cav/UDEsC. Valor: r$ 734,40. 
Fornecedor: sEMasa - sEC. MUn. DE ÁGUas E sanEaMEnTo. 
Fundamentação: não aplicável a lei 14.133/21. Lages, 16 de fe-
vereiro de 2024. André Thaler Neto – Diretor Geral CAV/UDESC.

Cod. Mat.: 972537

FUnDaÇÃo UnivErsiDaDE Do EsTaDo DE sanTa CaTarina
EXTraTo Do rEsUlTaDo

a Centro de Ciências Humanas e da Educação - Florianópolis 
comunica o resultado da inexigência licitação nº 0103/2024. ob-
jeto: pagamento de pró-labore por palestra com tema `avaliação 
da Educação superior` a ser realizada no dia 20/02/2024 em 
Florianópolis. item(ns): 1 - Claudia regina Baukat silveira Moreira, 
valor adjudicado: r$ 900,00. valor Total adjudicado: r$ 900,00. 
processo: UDEsC 00004466/2024.

Cod. Mat.: 972565

ECONOMIAS MISTAS
CELESC DISTRIBUIÇÃO S.A
AVISO DE LANÇAMENTO DE LICITAÇÃO – Pregão Eletrônico 
nº 23/01136. objeto: aquisição de elos fusíveis. Edital no site www.
celesc.com.br – link "Fornecedores". Dúvidas: dvlt@celesc.com.br.

AVISO DE LANÇAMENTO DE LICITAÇÃO – Pregão Eletrônico 
nº 24/00086. objeto: aquisição de postes de concreto para as 
agências de Chapecó e são Miguel do oeste. limite do acolhimento 
de propostas: até 01/03/2024 às 9h. Edital disponível em: www.
celesc.com.br - link “Fornecedores”.

Cod. Mat.: 972481

CELESC GERAÇÃO S.A.
AVISO DE LANÇAMENTO DE LICITAÇÃO – Procedimento de 
Licitação Eletrônico – Fechado/Aberto nº 23/01129. objeto: 
Contratação de serviços de engenharia para Consolidação do 
projeto Básico de ampliação da UHE palmeiras, constituído de 
aproveitamento hidrelétrico da Barragem rio Bonito, ser executada 
sob o regime contratação semi-integrada. Data de abertura das 
propostas: 30/04/2024. Edital Disponível em www.celesc.com.
br – link "Fornecedores".

Cod. Mat.: 972453

CONTRATOS E ADITIVOS

SECRETARIAS DE ESTADO
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DO 1º TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO 
CENTRAL Nº 0001/2023
Contratante: secretaria de Estado da administração. Contratada: 
DF  Turismo e Eventos lTDa. objeto: o presente Termo de aposti-
lamento tem por objeto a modificação unilateral do termo de adesão 
n° 016/2024 ao contrato nº 0001/2023 por parte da administração, 
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visando alteração de informações de dotação orçamentária e fiscais 
aderentes, firmado entre a secretaria de Estado da administração 
e o instituto do Meio ambiente do Estado de santa Catarina. Fica 
alterada a Cláusula segunda do Termo de adesão nº 016/2024, com 
as seguintes dotações orçamentárias: Unidade Gestora: 330021, 
subações: 15824/15814, Elemento de Despesa: 33.90.33, Fontes: 
1.753.219.061/1.753.219.018 e a Cláusula Quarta, conforme abaixo:
Fiscal setorial (Titular): paulino de Melo Granzotto, matrícula:  
950.980-1-01.
Fiscal setorial (suplente): Felipe Ciola, matrícula: 974.004-0-01.
abrangência: Fica alterado nestes termos, o Termo de adesão 
nº 016/2024 ao Contrato Central nº 0001/2023. IMA 5115/2024.

Cod. Mat.: 972508

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
EXTraTo ConTraTo
Contrato: 003/2024
Contratante: secretaria de Estado da administração
Contratada: Editora notícias do Dia
origem: Dl 003/2024
objeto: Contratação de empresa especializada em serviços de pu-
blicação de avisos e atos oficiais em jornais de circulação estadual 
para a secretaria de Estado da administração.
valor do Contrato: r$ 33.500,00 (trinta e três mil e quinhentos reais)
Dotação orçamentária: UG 470001 – item orçamentário: 33.90.39.47, 
ação 2899  – Fonte 1.500.100.
vigência: a partir de 16 de fevereiro de 2024 até 31 de dezembro 
de 2024.
assinatura Contrato: 16 de fevereiro de 2024.
pela Contratante: Maria Teresinha Debatin
pela Contratada: Marcello Correa petrelli
2024s00899 - sEa 2883/2024

Cod. Mat.: 972501

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO
Contratante: sECrETaria DE EsTaDo Da aDMinisTraÇÃo 
prisional E soCioEDUCaTiva – sap/FUpEsC
origem: registro de preços – pregão Eletrônico nº 312/sap/2022
objeto: aquisição de mobiliários, visando a atender as unidades 
da sap
Contratada: GGl inDUsTria DE MovEis DE aÇo lTDa
2024aF000001 - GGG: 2024as1238
item 001– Quant. 2,00 – valor r$ 703,70
valor Total Contratado: r$ 1.407,40
assinatura: 16 de fevereiro de 2024
Dotação orçamentária: UG 54096 /subação 011044 /item 44.90.52.42 
/Fonte 1.500.100.000
pela Contratante: antônio José linhares
pela Contratada: José Jair p. dos santos
sap 13482/2024

Cod. Mat.: 972512

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO
Contratante: sECrETaria DE EsTaDo Da aDMinisTraÇÃo 
prisional E soCioEDUCaTiva – sap/FUpEsC
origem: registro de preços – pregão Eletrônico nº 312/sap/2022
objeto: aquisição de mobiliários, visando a atender as unidades 
da sap
Contratada: GM inDÚsTria E CoMÉrCio varEJisTa DE 
MóvEis lTDa ME
2024aF000001 - GGG: 2024as1295
item 001 – Quant. 4,00 – valor r$ 709,26
valor Total Contratado: r$ 2.837,04
assinatura: 15 de fevereiro de 2024
Dotação orçamentária: UG 54096 /subação 011044 /item 44.90.52.42 
/Fonte 1.500.100.000
pela Contratante: antônio José linhares
pela Contratada: adriana Meyer
sap 13485/2024

Cod. Mat.: 972513

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO
Contratante: sECrETaria DE EsTaDo Da aDMinisTraÇÃo 
prisional E soCioEDUCaTiva – sap/FUpEsC
origem: registro de preços – pregão Eletrônico nº 312/sap/2022
objeto: aquisição de mobiliários, visando a atender as unidades 
da sap
Contratada: sTUDio oFFiCE MoBiliario CorporaTivo lTDa
2024aF000001 - GGG: 2024as1246
item 002– Quant. 4,00 – valor r$ 2.268,57
item 003– Quant. 4,00 – valor r$ 1.927,85
valor Total Contratado: r$ 16.785,68
assinatura: 16 de fevereiro de 2024
Dotação orçamentária: UG 54096 /subação 011044 /item 44.90.52.42 
/Fonte 1.500.100.000
pela Contratante: antônio José linhares
pela Contratada: Jeferson rodrigues silveira
sap 13492/2024

Cod. Mat.: 972514

EXTRATO DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO
Contratante: sECrETaria DE EsTaDo Da aDMinisTraÇÃo 
prisional E soCioEDUCaTiva – sap/FUpEsC
origem: registro de preços – pregão Eletrônico nº 049/2023-sEa
objeto: aquisição de materiais de escritório
Contratada: BoinG CoMErCio aTaCaDisTa DE MaTEriais lTDa
2024aF000001 - GGG: 2024as001166
item 001 – Quant. 750 – valor r$ 1,46
valor Total Contratado: r$ 1.095,00
assinatura: 15 de fevereiro de 2024
Dotação orçamentária: UG 54096 /subação 014875 /item 33.90.30.16 
/Fonte 1.753.111.037
pela Contratante: antônio José linhares
pela Contratada: Daniel Gartner Boing
sap 09723/2024

Cod. Mat.: 972427

SECRETARIA DE ESTADO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL, MULHER 
E FAMÍLIA – SAS – ESPÉCIE: PRIMEIRO TERMO DE ADITIVO 
AO CONTRATO Nº 14/2023 - PROCESSO: SAS 2147/2023. 
Contratante: secretaria de Estado da assistência social, Mulher e 
Família – sas. Contratada: Ena - Fundação Escola do Governo. 
OBJETO: prorrogação da vigência do Contrato nº 14/2023 a partir 
de 21/02/2024 a 19/10/2024 Assinam: Maria Helena Zimmermann, 
secretária de Estado e Estevão roberto ribeiro, presidente da 
Ena. 19 de fevereiro de 2024.

Cod. Mat.: 972711

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
SÉTIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 151/2021 – RDC 
97/2020 – SIE 00001722/2024 - SIGEF 2024AS000592
ConTraTaDa: rEaliZE sErviÇos EspECialiZaDos para 
ConsTrUÇÃo lTDa. ME. oBJETo: prorrogação do prazo de 
vigência e execução de serviço do Contrato n°151/2021 – com o 
acréscimo de 90 dias para execução dos serviços e com o acréscimo 
de 90 dias para a vigência do contrato, com início de prorrogação 
de prazo para execução dos serviços em 14/02/2024 e término em 
14/05/2024, e com início da prorrogação do prazo de vigência em 
14/05/2024 e término em 12/08/2024. assinado em 07/02/2024. 
patrícia lueders pela sED e rafael nuernberg pela Empresa.

Cod. Mat.: 972562

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
NONO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 138/2021 – RDC 
97/2020/SIE – SIE 00000740/2024 - SIGEF 2024AS000554
ConTraTaDa: CalTEr Do Brasil EnGEnHaria lTDa. oB-
JETo: prorrogação do prazo de vigência e execução de serviço do 
Contrato 138/2021 – Cláusula segunda – com o acréscimo de 90 
dias para a execução dos serviços e para a vigência do contrato, 
com início de prorrogação do prazo de execução dos serviços em 
25/01/2024 e término em 24/04/2024, e com início de prorrogação 
de prazo de vigência em 24/04/2024 e término em 23/07/2024. 
assinado em 07/02/2024. patrícia lueders pela sED e Evandro 
Medeiros Braz pela Empresa.

Cod. Mat.: 972578

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 178/2023 – CC 
568/2022 – SIE 00000660/2024 - SIGEF 2024AS000449
ConTraTaDa: aZEvEDo proJETos E assEssoria lTDa. 
oBJETo: prorrogação do prazo de vigência e execução de serviço 
do Contrato n° 178/2023 – com o acréscimo de 60 dias para exe-
cução dos serviços e com o acréscimo de 60 dias para a vigência 
do contrato, com início de prorrogação de prazo para execução 
dos serviços em 30/12/2023 e término em 27/02/2024, e com início 
da prorrogação do prazo de vigência em 29/03/2024 e término em 
27/05/2024. assinado em 09/02/2024. patrícia lueders pela sED 
e Maiara Carine schneider pela Empresa.

Cod. Mat.: 972579

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 177/2023 – CC 
568/2022 – SIE 00000826/2024 - SIGEF 2024AS000460
ConTraTaDa: aZEvEDo proJETos E assEssoria lTDa. 
oBJETo: prorrogação do prazo de vigência e execução de serviço 
do Contrato 177/2023 – com o acréscimo de 60 dias para execução 
dos serviços e com o acréscimo de 60 dias para a vigência do 
contrato, com início de prorrogação de prazo para execução dos 
serviços em 30/11/2023 e término em 29/01/2024, e com início da 
prorrogação do prazo de vigência em 28/02/2024 e término em 
28/04/2024. assinado em 07/02/2024. patrícia lueders pela sED 
e Maiara Carine schneider pela Empresa.

Cod. Mat.: 972340

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
DÉCIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 221/2021 – RDC 
47/2020/SIE – SIE 00000193/2024 - SIGEF 2024AS000465
ConTraTaDa: ConTE CornETET arQUiTETUra E ConsUl-
Toria lTDa – ME. oBJETo: prorrogação do prazo de vigência e 
execução de serviço do Contrato nº 221/2021 – Cláusula segunda 
– com o acréscimo de 90 dias para a execução dos serviços e 
para a vigência do contrato, com início de prorrogação do prazo de 
execução dos serviços em 23/01/2024 e término em 22/04/2024, e 
com início de prorrogação de prazo de vigência em 24/04/2024 e 
término em 23/07/2024. assinado em 07/02/2024. patrícia lueders 
pela sED e Betina Conte Cornetet Fittipaldi pela Empresa.

Cod. Mat.: 972331

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 30/2022 – CC 
299/2021– SIE 00042583/2023 - SIGEF 2024AS000274
ConTraTaDa: E.s.E. ConsTrUÇÕEs lTDa. oBJETo: pror-
rogação do prazo de vigência e execução de serviço do Contrato 
30/2022 – Cláusula sétima – com o acréscimo de 120 dias para a 
execução dos serviços e para a vigência do contrato, com início de 
prorrogação do prazo de execução dos serviços em 09/01/2024 e 
término em 08/05/2024, e com início de prorrogação de prazo de 
vigência em 08/04/2024 e término em 06/08/2024. assinado em 
07/02/2024. patrícia lueders pela sED e Hugo sebastião Malagoli 
pela Empresa.

Cod. Mat.: 972332

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
DÉCIMO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 141/2021 
– RDC 97/2020/SIE – SIE 00001200/2024 - SIGEF 2024AS000582
ConTraTaDa: Coral E vilpErT EnGEnHaria E Cons-
TrUÇÃo lTDa ME. oBJETo: prorrogação do prazo de vigência 
e execução de serviço do Contrato 141/2021 – com o acréscimo 
de 60 dias para execução dos serviços e com o acréscimo de 60 
dias para a vigência do contrato, com início de prorrogação de 
prazo para execução dos serviços em 14/02/2024 e término em 
14/04/2024, e com início da prorrogação do prazo de vigência em 
14/05/2024 e término em 13/06/2024. assinado em 07/02/2024. 
patrícia lueders pela sED e Maristela Coral vilpert pela Empresa.

Cod. Mat.: 972335

sECrETaria DE EsTaDo Da inFraEsTrUTUra E MoBiliDaDE
EXTraTo DE ConTraTo Da liCiTaÇÃo RDC 062/2023
CT.004/2024. Objeto: prestação de serviços especializados de 
engenharia para obras de implantação e macadamização da es-
trada que liga a aldeia Bugio ao município de José Boiteux, numa 
extensão de 7,50 Km e ponte sobre o rio platê, numa extensão 
de 15,00 m. Vencedora: Terrabase Terraplenagem ltda. Valor: 
r$ 7.082.856,52 (sete milhões, oitenta e dois mil, oitocentos e 
cinquenta e seis reais e cinquenta e dois centavos). Prazo de 
Execução: 10 (dez) meses. Vigência Contratual: 13 (treze) meses. 
Fundamentação Legal: lei nº 12.642/11, lei nº 8.666/93 e Decreto 
Estadual nº 2.617/09. Local e data da assinatura: Florianópolis, 
15/02/2024. Signatários: secretário Jerry Edson Comper, pela 
siE e o sr. Jardel Floriani, pela Contratada. GGG: 2024AS001419.

Cod. Mat.: 972393

sECrETaria DE EsTaDo Da inFraEsTrUTUra E MoBiliDaDE
EXTraTo DE ConTraTo Da liCiTaÇÃo DL 008/2024
CT.016/2024. Objeto: serviços de levantamento topográfico (levan-
tamento planialtimétrico cadastral) na rodovia sC 453 Km 59+800 
ibicaré/sC. Contratada: Grezele Topografia e assessoria Técnica 
lTDa. Valor: r$ 8.665,25 (oito mil, seiscentos e sessenta e cinco 
reais e vinte e cinco centavos). Prazo de execução: 30 (trinta) dias. 
Vigência Contratual: 120 (cento e vinte) dias. Fundamentação 
Legal: art. 75, inciso i, da lei nº 14.133/2021. Local e data da 
assinatura: Florianópolis, 16/02/2024. Signatários: secretário 
Jerry Edson Comper, pela siE e o sr. Gilberto Jurandir Grezele, 
pela Contratada. GGG: 2024AS001460.

Cod. Mat.: 972502

sECrETaria DE EsTaDo Da inFraEsTrUTUra E MoBiliDaDE
EXTraTo DE ConTraTo Da liCiTaÇÃo PE 149/2022.
PRIMEIRO Termo aditivo ao Contrato CT.044/2023. Contratante: 
siE. Contratada: Consórcio sC Mais 149, constituído pelas empre-
sas sinasC - sinalização e Construção de rodovias lTDa (líder 
com 90% de participação) e MorE - sinalização e Construção 
lTDa (com 10% participação). Objeto: acréscimo de valor em r$ 
42.287,62 (quarenta e dois mil, duzentos e oitenta e sete reais 
e sessenta e dois centavos), prorrogação do prazo de entrega 
em 120 (cento e vinte) dias para cada conjunto de 20 pórticos 
e/ou semipórticos, prazo de 105 (cento e cinco) dias para cada 
conjunto de 40 placas e adequação do Quadro dos Quantitativos. 
Fundamentação Legal: art. 57, §1º c/c art. 65, i, “b”, ambos da lei 
Federal n.º 8.666/93. Local e data da assinatura: Florianópolis, 
16/02/2024. Signatários: secretário Jerry Edson Comper, pela 
siE e a sra. Mariana pirih peres da silva, pela Contratada. GGG: 
2024AS001317.

Cod. Mat.: 972500
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sECrETaria DE EsTaDo Da inFraEsTrUTUra E MoBiliDaDE
EXTraTo DE ConTraTo Da liCiTaÇÃo RDC 079/2021.
QUARTO Termo aditivo ao Contrato CT. 128/2021. Contratante: 
siE. Contratada: Consórcio Meio oeste, constituído pelas empre-
sas Kaeng infraestrutura EirEli (líder com 50% de participação) 
e Triângulo Engenharia lTDa (com 50% de participação). Objeto: 
prorrogação do prazo de execução dos serviços em 12 (doze) meses 
e novo Cronograma Físico-Financeiro. Fundamentação Legal: art. 
65, i, alínea “b” e §1º, da lei Federal n.º 8.666/93. Local e data 
da assinatura: Florianópolis, 16/02/2024. Signatários: secretário 
Jerry Edson Comper, pela siE e o sr. alexandre Caldeira, pela 
Contratada. GGG: 2023AS000454.

Cod. Mat.: 972494

sECrETaria DE EsTaDo Da inFraEsTrUTUra E MoBiliDaDE
EXTraTo DE ConTraTo Da liCiTaÇÃo PE 063/2023
CT.007/2024. Objeto: Fornecimento de mobiliário corporativo para 
a composição do leiaute da nova sede da Coordenadoria regional 
de infraestrutura norte, localizada na rua izaltino Machado, bairro 
santo antônio, no município de Joinville/sC – itens 01, 06 e 08. 
Vencedora: Belkiani & Cia lTDa. Valor: r$ 33.265,00 (trinta e três 
mil, duzentos e sessenta e cinco reais). Prazo de entre: 60 (sessenta) 
dias. Vigência Contratual: 90 (noventa) dias. Fundamentação 
Legal: lei nº 10.520/02 c/c Decreto Estadual nº 2.617/09. Local 
e Data da assinatura: Florianópolis, 16/02/2024. Signatários: 
secretário Jerry Edson Comper, pela siE e o sr. Domingos Gabriel 
Belkiani Filho, pela Contratada. GGG: 2024AS0001440.

Cod. Mat.: 972473

sECrETaria DE EsTaDo Da inFraEsTrUTUra E MoBiliDaDE
EXTraTo DE ConTraTo Da liCiTaÇÃo PE 063/2023
CT.008/2024. Objeto: Fornecimento de mobiliário corporativo para 
a composição do leiaute da nova sede da Coordenadoria regional 
de infraestrutura norte, localizada na rua izaltino Machado, bairro 
santo antônio, no município de Joinville/sC – itens 02, 03, 04, 05, 
07, 09, 10, 11, 12 e 13. Vencedora: inove indústria e Comércio de 
Móveis lTDa. Valor: r$ 30.611,00 (trinta mil, seiscentos e onze 
reais). Prazo de entre: 60 (sessenta) dias. Vigência Contratual: 90 
(noventa) dias. Fundamentação Legal: lei nº 10.520/02 c/c Decreto 
Estadual nº 2.617/09. Local e Data da assinatura: Florianópolis, 
16/02/2024. Signatários: secretário Jerry Edson Comper, pela siE 
e o sr. Jeferson alessandro ribeiro Diefenbach, pela Contratada. 
GGG: 2024AS0001442.

Cod. Mat.: 972474

sECrETaria DE EsTaDo Da inFraEsTrUTUra E MoBiliDaDE
EXTraTo DE ConTraTo Da liCiTaÇÃo PE 063/2023
CT.009/2024. Objeto: Fornecimento de mobiliário corporativo para 
a composição do leiaute da nova sede da Coordenadoria regional 
de infraestrutura norte, localizada na rua izaltino Machado, bairro 
santo antônio, no município de Joinville/sC – item 14. Vencedo-
ra: Guilherme Xavier piva lTDa. Valor: r$ 944,00 (novecentos 
e quarenta e quatro reais). Prazo de entre: 60 (sessenta) dias. 
Vigência Contratual: 90 (noventa) dias. Fundamentação Legal: 
lei nº 10.520/02 c/c Decreto Estadual nº 2.617/09. Local e Data 
da assinatura: Florianópolis, 16/02/2024. Signatários: secretário 
Jerry Edson Comper, pela siE e o sr. Guilherme Xavier piva, pela 
Contratada. GGG: 2024AS0001447.

Cod. Mat.: 972475

sECrETaria DE EsTaDo Da inFraEsTrUTUra E MoBiliDaDE
EXTraTo DE ConTraTo Da liCiTaÇÃo RDC 123/2020
RESCISÃO AMIGÁVEL do Contrato CT.039/2021. Objeto do 
Contrato: prestação de serviços especializados de engenharia 
para restauração com aumento de capacidade da rodovia sC 283, 
trecho Águas de Chapecó – são Carlos - palmitos com extensão 
de 19,98 km. Contratante: siE. Contratada: Consórcio planaterra 
& Engemass - constituído pelas empresas planaterra – Terraple-
nagem e pavimentação lTDa (líder com 97% de participação) 
e a empresa Engemass Engenharia e Construção EirEli (com 
3% de participação). Fundamentação Legal: art. 78, Xiv c/c 79, 
ii e § 2º da lei Federal nº 8.666/93. Local e Data da Rescisão: 
Florianópolis, 16/02/2024. Signatários: secretário Jerry Edson 
Comper, pela siE e o sr. Gerson de Borba Dias, pela Contratada. 
GGG: 2024AS0001404.

Cod. Mat.: 972485

sECrETaria DE EsTaDo Da inFraEsTrUTUra E MoBiliDaDE
EXTraTo DE ConTraTo Da liCiTaÇÃo PE 063/2023
CT.010/2024. Objeto: Fornecimento de mobiliário corporativo para 
a composição do leiaute da nova sede da Coordenadoria regional 
de infraestrutura norte, localizada na rua izaltino Machado, bairro 
santo antônio, no município de Joinville/sC – itens 15, 16 e 17. 
Vencedora: Farias e Farias Comércio de Móveis lTDa. Valor: 
r$ 19.427,92 (dezenove mil, quatrocentos e vinte e sete reais 

e noventa e dois centavos). Prazo de entre: 60 (sessenta) dias. 
Vigência Contratual: 90 (noventa) dias. Fundamentação Legal: 
lei nº 10.520/02 c/c Decreto Estadual nº 2.617/09. Local e Data 
da assinatura: Florianópolis, 16/02/2024. Signatários: secretário 
Jerry Edson Comper, pela siE e a sra. laura Farias Carbone, pela 
Contratada. GGG: 2024AS0001448.

Cod. Mat.: 972479

sECrETaria DE EsTaDo Da saÚDE/FEs: ATA 191/2024
psEs 258202/2023 – pE 1721/2023. Empresa: Dimeva Distribui-
dora e Importadora Ltda. objeto: Medicamentos – GEJUD. valor 
total r$ 10.224,00. inteiro teor: www.sgpe.sea.sc.gov.br.

Cod. Mat.: 972490

sECrETaria DE EsTaDo Da saÚDE/FEs: ATA 189/2024
psEs 258202/2023 – pE 1721/2023. Empresa: Asli Comercial 
Ltda. objeto: Medicamentos – GEJUD. valor total r$ 62.680,632. 
inteiro teor: www.sgpe.sea.sc.gov.br.

Cod. Mat.: 972486

sECrETaria DE EsTaDo Da saÚDE/FEs: ATA 193/2024
psEs 258202/2023 – pE 1721/2023. Empresa: Licimed Distri-
buidora de Medicamentos, Correlatos e Produtos Médicos e 
Hospitalares Ltda. objeto: Medicamentos – GEJUD. valor total 
r$ 333.999,00. inteiro teor: www.sgpe.sea.sc.gov.br.

Cod. Mat.: 972487

sECrETaria DE EsTaDo Da saÚDE
EXTraTo Do ConTraTo DE prEsTaÇÃo DE sErviÇos no 
sUs nº 014/2024 - sEs 21408/2024 - EDiTal DE CHaMaDa 
pÚBliCa 2376/2019
Entidade: Fundação Médico assistencial do Trabalhador rural de 
são Bonifácio
Município: são Bonifácio
Cnpj: 82.535.832/0001-77
objeto: prestação de serviços de assistência à saúde para atendi-
mento ambulatorial (urgência/emergência, diagnóstico e tratamento) 
e para internações hospitalares aos usuários do sistema Único 
de saúde – sUs.
vigência: 01/02/2024 a 31/12/2024.
resumo de programação orçamentária mensal:
procedimentos do programa de valorização dos Hospitais – r$ 
224.224,00
Média complexidade ambulatorial e hospitalar - r$ 50.148,22
incentivo do programa de valorização dos Hospitais - r$ 50.000,00
Florianópolis, 15 de fevereiro de 2024
Diogo Demarchi silva
secretária adjunto da saúde

Cod. Mat.: 972483

sECrETaria DE EsTaDo Da saÚDE/sEs 
2ª RETIFICAÇÃO DE EDITAL DE CHAMADA PÚBLICA
a secretaria de Estado da saúde de santa Catarina/Fundo Esta-
dual da saúde, torna pública a ª retificação do Edital de Chamada 
pública, conforme segue:
Edital de Chamada Pública nº 2376/2019
sEs 114745/2019
objeto: seleção e possível contratação de entidades hospitalares 
prestadoras de serviços de assistência à saúde, na área para aten-
dimento de urgência e emergência, porta aberta ou referenciada, 
internações hospitalares e atendimento ambulatorial, para atender 
a demanda de pacientes do sUs do Estado de santa Catarina. os 
interessados em participar da presente Chamada Pública deverão 
estar localizados na área de abrangência dos municípios do Estado 
de santa Catarina, com exceção dos municípios que se encontram 
em Gestão plena do sistema Municipal e dos que já aderiram ao 
pacto pela saúde assumindo este serviço em seu território até a 
data de encerramento deste edital. o preço referente à prestação 
dos serviços, nos termos do artigo 26 da lei nº 8.080/90, será 
aquele constante na tabela siGTap do Ministério da saúde, bem 
como seus reajustes.
o Edital na íntegra consta no link: https://www.saude.sc.gov.
br/index.php/documentos/informacoes-gerais/media-e-alta-
-complexidade/contratualizacao-do-sus/chamada-publica/2019/
22630-edital-de-chamada-publica-2376-2019-retificacao-2/
file
Diogo Demarchi Silva
Secretário Adjunto da Saúde

Cod. Mat.: 972357

a secretaria de Estado da saúde/FEs, torna público:
EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 1109/2023 – processo sEs 22619/2024, referente 
ao processo sEs 30287/2023, licitação 602/2023, modalidade 
de pregão Eletrônico.
ConTraTanTE: secretaria de Estado da saúde / Fundo Estadual 

de saúde.
ConTraTaDa: Cardiotronic importação e Comércio de produtos 
Médicos ltda – CnpJ: n° 05.375.586/0001-92.
ClÁUsUla priMEira – oBJETo: o presente Termo aditivo tem 
por objetivo o acréscimo de 25% do quantitativo do item 16 para 
a Gerência de Bens regulares.
ClÁUsUla sEGUnDa – Do valor aTUaliZaDo Da aTa DE 
rEGisTro DE prEÇos: Em decorrência da alteração mencio-
nada na Cláusula primeira deste Termo aditivo, fica estabelecido o 
novo valor total da ata de registro de preços de     r$ 558.584,52 
para o valor atualizado de r$ 575.947,80 (Quinhentos e setenta e 
cinco mil novecentos e quarenta e sete reais e oitenta centavos).
ClÁUsUla sEXTa – Da raTiFiCaÇÃo: permanecem inalteradas 
as demais cláusulas e disposições da ata de registro de preços, 
desde que não conflitem com o disposto neste instrumento.
DaTa: 15/02/2024.
siGnaTÁrio: Eliamaura nascimento das Chagas pela Contratante.
protocolo siGEF GGG 2024as001303.

Cod. Mat.: 972346

sECrETaria DE EsTaDo Da saÚDE
EXTraTo Do ConTraTo DE prEsTaÇÃo DE sErviÇos no 
sUs nº 006/2024 - sEs 16320/2024 - EDiTal DE CHaMaDa 
pÚBliCa 2376/2019
Entidade: Hospital Beneficente são José
Município: Caibi
Cnpj: 75.433.334/0001-58
objeto: prestação de serviços de assistência à saúde para atendi-
mento ambulatorial (urgência/emergência, diagnóstico e tratamento) 
e para internações hospitalares aos usuários do sistema Único 
de saúde – sUs.
vigência: 01/02/2024 a 31/12/2024.
resumo de programação orçamentária mensal:
Média complexidade ambulatorial e hospitalar - r$ 14.880,41
integrasus - r$ 906,00
incentivo do programa de valorização dos Hospitais - r$ 50.000,00
Florianópolis, 15 de fevereiro de 2024
Diogo Demarchi silva
secretária adjunto da saúde

Cod. Mat.: 972470

a secretaria de Estado da saúde/FEs, torna público:
EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 210/2023 – processo sEs 9003/2024, referente ao 
processo sEs 171615/2022, licitação 2522/2022, modalidade de 
pregão Eletrônico.
ConTraTanTE: secretaria de Estado da saúde / Fundo Estadual 
de saúde.
ConTraTaDa: nGD Comércio importação e Distribuição Eireli – 
CnpJ: n°  37.513.657/0001-62.
ClÁUsUla priMEira – oBJETo: o presente Termo aditivo tem 
por objetivo o acréscimo de 25% do quantitativo do item 03 para 
o Hospital infantil Joana de Gusmão (HiJG).
ClÁUsUla sEGUnDa – Do valor aTUaliZaDo Da aTa DE 
rEGisTro DE prEÇos: Em decorrência da alteração mencio-
nada na Cláusula primeira deste Termo aditivo, fica estabelecido 
o novo valor total da ata de registro de preços de     r$  5.954,00  
para  o  valor  atualizado  de  r$  7.442,50 (sete mil quatrocentos 
e quarenta e dois reais e cinquenta centavos).
ClÁUsUla sEXTa – Da raTiFiCaÇÃo: permanecem inalteradas 
as demais cláusulas e disposições da ata de registro de preços, 
desde que não conflitem com o disposto neste instrumento.
DaTa: 15/02/2024.
siGnaTÁrio: Eliamaura nascimento das Chagas pela Contratante.
protocolo siGEF GGG 2024as001198.

Cod. Mat.: 972402

sECrETaria DE EsTaDo Da saÚDE
EXTraTo Do 6º TErMo aDiTivo – sEs 22590/2024 ao Con-
TraTo DE prEsTaÇÃo DE sErviÇos no sUs nº 071/2022 
- sEs 154116/2022 - EDiTal DE CHaMaDa pÚBliCa 2376/2019
Entidade: associação Hospitalar padre João Berthier
Município: são Carlos
Cnpj: 86.108.263/0001-34
objeto: decréscimo mensal de r$ 83.154,48 para adequação 
do plano operativo em virtude do programa de valorização dos 
Hospitais – Deliberação 745/CiB/2023, de 7/12/2023, e da Tabela 
Catarinense de procedimentos Cirúrgicos Eletivos – Deliberação 
744/CiB/2023, de 7/12/2023, conforme informação 113/2024 da 
GEars no sEs 8308/2024.
vigência: a partir da competência fevereiro de 2024, sendo a vi-
gência do repasse dos recursos do programa de valorização dos 
Hospitais a partir da data da assinatura do presente termo aditivo
Florianópolis, 15 de fevereiro de 2024
Diogo Demarchi silva
secretário adjunto da saúde

Cod. Mat.: 972467
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sECrETaria DE EsTaDo Da saÚDE
EXTraTo Do 5º TErMo aDiTivo – sEs 27856/2024 ao Con-
TraTo DE prEsTaÇÃo DE sErviÇos no sUs nº 048/2022 
- sEs 91868/2022 - EDiTal DE CHaMaDa pÚBliCa 2376/2019
Entidade: associação das irmãs Franciscanas de são José – 
Hospital Bom Jesus
Município: ituporanga
Cnpj: 86.185.220/0006-67
objeto: acréscimo mensal de r$ 137.320,02 para adequação 
do plano operativo em virtude do programa de valorização dos 
Hospitais – Deliberação 745/CiB/2023, de 7/12/2023, e da Tabela 
Catarinense de procedimentos Cirúrgicos Eletivos – Deliberação 
744/CiB/2023, de 7/12/2023, conforme informação 145/2024 da 
GEars no sEs 19266/2024.
vigência: a partir da competência fevereiro de 2024, sendo a vi-
gência do repasse dos recursos do programa de valorização dos 
Hospitais a partir da data da assinatura do presente termo aditivo
Florianópolis, 16 de fevereiro de 2024
Diogo Demarchi silva
secretário adjunto da saúde

Cod. Mat.: 972499

a secretaria de Estado da saúde/FEs, torna público:
EXTRATO DO 2° TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 145/2023 – processo sEs 1811/2024, referente ao 
processo sEs 231128/2022, licitação 2756/2022, modalidade de 
pregão Eletrônico.
ConTraTanTE: secretaria de Estado da saúde / Fundo Estadual 
de saúde.
ConTraTaDa: Cristália produtos Químicos  e  Farmacêuticos 
ltda – CnpJ: n°  44.734.671/0022-86.
ClÁUsUla priMEira – oBJETo: o presente Termo aditivo tem 
por objetivo o acréscimo de 25% do quantitativo do item 03  para 
a Gerência de Bens regulares (GEBEr).
ClÁUsUla sEGUnDa – Do valor aTUaliZaDo Da aTa DE 
rEGisTro DE prEÇos: Em decorrência da alteração mencionada 
na Cláusula primeira deste Termo aditivo, fica estabelecido o novo 
valor total da ata de registro de preços de     r$ 655.562,58 para 
o valor atualizado de r$ 690.485,58 (seiscentos e noventa mil 
quatrocentos e oitenta e cinco reais e cinquenta e oito centavos).
ClÁUsUla sEXTa – Da raTiFiCaÇÃo: permanecem inalteradas 
as demais cláusulas e disposições da ata de registro de preços, 
desde que não conflitem com o disposto neste instrumento.
DaTa: 16/02/2024.
siGnaTÁrio: Eliamaura nascimento das Chagas pela Contratante.
protocolo siGEF GGG 2024as001281.

Cod. Mat.: 972581

EsTaDo DE sanTa CaTarina - polÍCia MiliTar Do EsTaDo 
DE sanTa CaTarina - pM/sC - EXTRATO DE ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS - origem: pregão Eletrônico 0074/2023. - objeto: 
Contratação de empresa especializada no eventual e futuro for-
necimento de lanche especial para policiais militares da pMsC. 
vigência: 17/Maio/2023 a 17/Maio/2024. Unidade Gerenciadora: 
polÍCia MiliTar Do EsTaDo DE sanTa CaTarina - pM/sC. 
CnpJ: 83.931.550/0001-51. ATUALIZAÇÃO DE VALORES 4º 
TRIMESTRE - Empresa: Eliane Maria lourenço Epp, inscrita no 
CnpJ/MF sob o nº 04778485000108. item 1 - Gêneros alimentícios 
lanches diversos lanCHE EspECial paDrÃo pMsC (EnTrE-
Gas nos BaTalHÕEs Da rEGiÃo GEoGrÁFiCa Do 1ºCrpM)* 
Quantidade: 3900.0 / peça. Marca: propia - ao preço de r$ 19,32 
Un. MiriaM TErEsinHa FElippi EirEli, inscrita no CnpJ/MF 
sob o nº 03112408000143. item 4 - Gêneros alimentícios lanches 
diversos lanCHE EspECial paDrÃo pMsC (EnTrEGas nos 
BaTalHÕEs Da rEGiÃo GEoGrÁFiCa Do 4ºCrpM)* Quanti-
dade: 1200.0 / peça. Marca: próprio - ao preço de r$ 19,95 Un. 
ro rEsTaUranTE E piZZaria EirEli, inscrita no CnpJ/MF sob 
o nº 34382001000160. item 10 - Gêneros alimentícios lanches 
diversos lanCHE EspECial paDrÃo pMsC (EnTrEGas nos 
BaTalHÕEs Da rEGiÃo GEoGrÁFiCa Do 10ºCrpM)*  Quanti-
dade: 900.0 / peça. Marca: propria - ao preço de r$ 29,90 Un. 
saBorEs Do pao paDaria E CaFE lTDa, inscrita no CnpJ/
MF sob o nº 32578350000126. item 11 - Gêneros alimentícios lan-
ches diversos lanCHE EspECial paDrÃo pMsC (EnTrEGas 
nos BaTalHÕEs Da rEGiÃo GEoGrÁFiCa Do 11ºCrpM)* 
Quantidade: 2400.0 / peça. Marca: GÊnEros aliMEnTÍCios 
lanCHEs DivErsos (lanCHE EspE - ao preço de r$ 18,60 
Un. TH7 solUCoEs CoMErCiais lTDa, inscrita no CnpJ/MF 
sob o nº 44830963000198. item 3 - Gêneros alimentícios lanches 
diversos lanCHE EspECial paDrÃo pMsC (EnTrEGas nos 
BaTalHÕEs Da rEGiÃo GEoGrÁFiCa Do 3ºCrpM)* Quanti-
dade: 1200.0 / peça. Marca: propria - ao preço de r$ 28,90 
Un.  item 5 - Gêneros alimentícios lanches diversos lanCHE 
EspECial paDrÃo pMsC (EnTrEGas nos BaTalHÕEs Da 
rEGiÃo GEoGrÁFiCa Do 5ºCrpM)* Quantidade: 1200.0 / peça. 
Marca: propria - ao preço de r$ 28,90 Un.  item 7 - Gêneros 

alimentícios lanches diversos lanCHE EspECial paDrÃo pMsC 
(EnTrEGas nos BaTalHÕEs Da rEGiÃo GEoGrÁFiCa Do 
7ºCrpM)* Quantidade: 1200.0 / peça. Marca: propria - ao preço 
de r$ 28,90 Un. pela contratante: anDrÉ CarTaXo EsMEral-
Do - CoronEl pM DirETor  DalF/pMsC. processo sGp-e: 
pMsC 00083272/2022.

Cod. Mat.: 970910

POLÍCIA MILITAR – EXTRATO DE ADITIVO
03 TERMO ADITIVO AO CONTRATO 117/PMSC/2022. Origem: 
pregão Eletrônico 269/pMsC/2022. Contratante: polícia Militar 
de santa Catarina. Contratada: acessoline   Telecomunicações 
lTDa. Objeto do Contrato: link de internet em unidades da 
pMsC. Objeto do Termo Aditivo: prorrogação de prazo. Data da 
assinatura do termo aditivo: 05/02/2024. Valor: r$ 2.365.534,92 
(Dois milhões, trezentos e sessenta e cinco mil, quinhentos e trinta 
e quatro reais e noventa e dois centavos) Dotação Orçamentária: 
Unidade orçamentária 16097, subação 13221, natureza da Despesa 
30.90.40.97, Fonte de recurso: 1.753.111.036. Processo SGPe: 
pMsC 1289/2024. Aprovação GGG: 2024as000798. Florianópolis, 
19 de fevereiro de 2024. Ronaldo da Silva Cruz, Cel pM Diretor 
de apoio logístico e Finanças da pMsC.

Cod. Mat.: 972550

POLÍCIA CIENTÍFICA DE SANTA CATARINA – PCI/SC
EXTRATO DE CONTRATO
Autorização de Fornecimento nº 028/2024/PCI. Origem: pregão 
Eletrônico 0044/2023/pCi. Objeto: de 01 (uma) unidade de nobreak 
3000va, para a superintendência regional de polícia Científica 
em Criciúma, Termo de Cooperação Técnica n° 054/2020/Mp, de 
14/12/2020, com o Ministério público de santa Catarina. Valor: 
r$ 2.980,00  (Dois Mil novecentos e oitenta reais). Contratada: 
aTa sisTEMas DE EnErGia lTDa. Signatário: Yang shunqing. 
Prazo de Vigência: 31/12/2024. Data de Assinatura: 16/02/2024. 
Contratante: Fundo para Melhoria da perícia oficial. Signatário: 
rafael Gazola. Dotação Orçamentária: item: 44.90.52.30. Fonte: 
2.749.234.119, Unidade: 16099. subação: 015019. Fica designado 
para exercer as funções de fiscal da contratação acima o servi-
dor Bruno Medeiros. SGP-e PCI 9973/2023. Aprovação GGG 
2024AS001193.

Cod. Mat.: 972539

POLÍCIA CIENTÍFICA DE SANTA CATARINA – PCI/SC
EXTRATO DE CONTRATO
Autorização de Fornecimento nº 027/2024/PCI. Origem: pregão 
Eletrônico 0044/2023/pCi. Objeto: aquisição de 03 (três) unidades 
de discos rígidos ssD 2TB, para a superintendência regional de 
polícia Científica em Criciúma, Termo de Cooperação Técnica n° 
054/2020/Mp, de 14/12/2020, com o Ministério público de santa 
Catarina. Valor: r$ 1.530,00 (Mil Quinhentos e Trinta reais). 
Contratada: DaniEl paTriCio Da silva CaETano. Signatário: 
Daniel patricio Da silva Caetano. Prazo de Vigência: 31/12/2024. 
Data de Assinatura: 15/02/2024. Contratante: Fundo para 
Melhoria da perícia oficial. Signatário: rafael Gazola. Dotação 
Orçamentária: item: 33.90.30.17. Fonte: 2.749.234.119, Unidade: 
16099. subação: 015019. Fica designado para exercer as funções 
de fiscal da contratação acima o servidor Bruno Medeiros. SGP-e 
PCI 9973/2023. Aprovação GGG 2024AS001195.

Cod. Mat.: 972535

POLÍCIA CIENTÍFICA DE SANTA CATARINA – PCI/SC
EXTRATO DE CONTRATO
Autorização de Fornecimento nº 026/2024/PCI. Origem: pregão 
Eletrônico 0044/2023/pCi. Objeto: aquisição de 05 (cinco) unidades 
de discos rígidos HDD 10TB, para a superintendência regional 
de polícia Científica em Criciúma, Termo de Cooperação Técnica 
n° 054/2020/Mp, de 14/12/2020, com o Ministério público de san-
ta Catarina. Valor: r$ 5.900,00 (Cinco Mil novecentos reais). 
Contratada: TECparTs iMporTaCao E DisTriBUiCao DE 
pECas lTDa. Signatário: saymon Tiede netto. Prazo de Vigên-
cia: 31/12/2024. Data de Assinatura: 15/02/2024. Contratante: 
Fundo para Melhoria da perícia oficial. Signatário: rafael Gazola. 
Dotação Orçamentária: item: 33.90.30.17. Fonte: 2.749.234.119, 
Unidade: 16099. subação: 015019. Fica designado para exercer as 
funções de fiscal da contratação acima o servidor Bruno Medeiros. 
SGP-e PCI 9973/2023. Aprovação GGG 2024AS001196.

Cod. Mat.: 972533

POLÍCIA CIENTÍFICA DE SANTA CATARINA - PCI/SC
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
6º TERMO ADITIVO AO CONTRATO 154/2022/PCI. Origem: 
regime Diferenciado de Contratação/rDC Edital n°0097/2022. 
Objeto do Contrato: Contratação   de   empresa   de   arquitetura/
engenharia   para   ElaBoraÇÃo   Dos   proJETos EXECU-
Tivos DE arQUiTETUra E DE EnGEnHaria, destinados à 

construção da nova sede da polícia Científica, localizada na av.  
nereu ramos,  s/n,  passo  dos  Fortes,  Chapecó /  sC. Objeto 
do Termo Aditivo:   alteração  qualitativa  com  repercussão  quan-
titativa  do ConTraTo nº154/2023/pCi, para inclusão do serviço 
de elaboração de Estudo de impacto de vizinhança, não previsto 
inicialmente no instrumento contratual, objetivando dar cumprimento 
à lei Complementar nº 541/2014 do Município de Chapecó para 
aprovação dos projetos executivos de arquitetura junto ao órgão 
responsável.. Fundamentação: de acordo com o artigo 57 da lei 
n.º 8.666/1993. Contratante: polícia Científica/Fundo para Melhoria 
da perícia oficial Signatário: rafael Gazola. Contratada: rUpp 
EnGEnHaria lTDa. Signatário: Eduardo José Bordin rupp. Data 
de assinatura do Termo Aditivo: 16/02/2024. Processo SGP-e 
siE 5416/2023. Aprovação GGG: 2023AS001355.

Cod. Mat.: 972401

AUTARQUIAS ESTADUAIS
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO – EXTRATO DE 
TERMO ADITIVO
3º Termo aditivo ao Contrato nº 009/DETran/2021. objeto do 
contrato: a prestação de serviços de processamento de Dados 
relativos ao sistema de notificação Eletrônica – snE de trânsito 
por meio do sistema de notificação Eletrônica do sEnaTran, sub-
sistema do registro nacional de infrações de Trânsito – rEnainF. 
Objeto do Aditivo: prorrogar a vigência do contrato em epígrafe 
por um período de 12 meses, contados a partir de 26/04/2024 e 
com término previsto para 26/04/2025, de acordo com o previsto 
no art. 57, inc. 11, da lei nº 8.666/93 e na Cláusula Décima oitava 
do referido Contrato. Unidade orçamentária: 16020. natureza da 
despesa: 33.90.40.57. subação: 15284. Fonte: 1.7.52.269000. valor 
mensal: r$ 37.920,00 (trinta e sete mil novecentos e vinte reais). 
Empresa: serviço Federal de processamento de Dados – sErpro. 
sGpe DETran 00073879/2023. Clarikennedy nunes – presidente.

Cod. Mat.: 972528

ECONOMIAS MISTAS
Companhia Catarinense de Águas e Saneamento
EXTRATO CONTRATO PS Nº 31/2024. CASAN X PRUDENCIO 
DEDETIZADORA E DESENTUPIDORA LTDA. oBJETo prestação 
de serviços de controle de pragas e limpeza de caixas de água 
nas unidades da agência de içara oriGEM: CD nº 6/2024/srs
valor: r$ 2.520,00. praZo: 455 dias. DaTa DE inÍCio 15/02/2024.

Cod. Mat.: 972496

SCGÁS - COMPANHIA DE GÁS DE SANTA CATARINA
EXTRATO DO CONTRATO Nº: DL-088/23
Objeto: Fornecimento de transmissor de pulso de baixa frequência 
com acoplamento indutivo para medidores de gás. Contratado: 
vanasa Multigás Engenharia e Comércio ltda. Valor: r$ 53.950,00. 
Data da Assinatura: 06/02/2024. Vigência: 365 dias. Fundamen-
tação Legal: inciso ii do art. 29 da lei nº 13.303/2016. Signatários: 
Diretor e Gerente pela sCGÁs e plinio luciano Machado, Diretor 
industrial, pelo Contratado. osny Belarmino da silva Filho – Gerente 
de administração e suprimentos.

Cod. Mat.: 972515

CoMpanHia DE GÁs DE sanTa CaTarina – sCGÁs
EXTraTo Do ConTraTo nº: Dl-004/24. objeto: serviço de 
fotojornalismo e cobertura de eventos. Contratado: Cassiano 
FErraZ. valor: r$ 26.600,00. Data da assinatura: 15/02/2024. 
vigência: 12 meses. Fundamentação legal: inciso ii do art. 29 da 
lei nº 13.303/2016. signatários: Gerentes pela sCGÁs e Cassiano 
Ferraz, proprietário, pelo Contratado. osny Belarmino da silva 
Filho, Gerente de administração e suprimentos.

Cod. Mat.: 972523

PREFEITURAS MUNICIPAIS

BALNEÁRIO PIÇARRAS
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 018/2024 – PMBP
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2024 – PMBP
o Município de Balneário piçarras, com fundamento na lei Federal nº 
14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 616/2023, torna público que 
fará realizar PREGÃO ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO POR 
ITEM, por meio do SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, para 
futura contratação de empresa(s) especializada(s) em prestação 
de serviços para a destinação de resíduos provenientes da 
limpeza pública das vias, praças e praia de Balneário Piçarras/
SC, além de colocação/coleta de caçambas estacionárias em 
locais pré-determinados pela Secretaria de Obras, conforme 



PÁGINA 30 DIÁRIO OFICIAL - SC - Nº 22206 19.02.2024 - SEGUNDA-FEIRA

condições estabelecidas no edital e seus anexos. valor de 
referência: R$ 1.529.000,00 (um milhão quinhentos e vinte e 
nove mil reais). Data de abertura da sessão pública: 04/03/2024, 
às 08h30min, Local: Portal do Compras Públicas – https://www.
portaldecompraspublicas.com.br. o edital na íntegra encontra-se 
disponível no site balneariopicarras.atende.net. registrado no TCE 
sob o n. 3321801095866980B24C5FC5aD2485BE6a270FCC.
Balneário piçarras (sC), 16 de fevereiro de 2024. Tiago Maciel 
Baltt – Prefeito Municipal.

Cod. Mat.: 972359

BOMBINHAS
EsTaDo DE sanTa CaTarina
prEFEiTUra MUniCipal DE BoMBinHas
EXTraTo HoMoloGaÇÃo prEGÃo prEsEnCial nº 
047/2023- pMB
9F001B110DEa86F244CFB7ED11C644C117CDD6F3
o MUniCÍpio DE BoMBinHas (sC), através do prefeito Mu-
nicipal, paulo Henrique Dalago Muller, em conformidade com a 
lei 8666/93, vem por meio deste, HoMoloGar o resultado do 
Edital já mencionado e seus anexos no que segue objeto: rE-
GisTro DE prEÇo – “ConTraTaÇÃo DE EMprEsa para 
prEsTaÇÃo DE sErviÇos DE ManUTEnÇÃo DE praÇas 
pÚBliCas, MiranTEs, CanTEiros E roTaTórias DEnTro 
Do MUniCÍpio DE BoMBinHas.”
Data da Homologação: 23/01/2024. valor: r$ 360.000,00 (trezentos 
e sessenta mil reais)
vencedor: arT viva ConsTrUCoEs lTDa, CnpJ: 12.037.216/0001-
00, End: rua santa Terezinha, nº 148, bairro são Francisco de 
assis, cidade Camboriú/sC.
ConTraTo nº 17/2024 – DaTa Do ConTraTo: 23/01/2024 – 
valor Do ConTraTo: r$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil 
reais).  B5BFFE2E55F88Fa32B66BBC6C1D8C0B3BEBE8E0C
Bombinhas, 07 de fevereiro de 2024.
KarinE FranCiEli sCHEUErMann
secretária de administração

Cod. Mat.: 972416

CORONEL MARTINS
prEFEiTUra MUniCipal DE CoronEl MarTins/sC
aviso DE liCiTaÇÃo
processo n. 003/2024, ConCorrÊnCia 001/2024
objeto: ConTraTaÇÃo DE EMprEsa EspECialiZaDa para 
EXECUÇÃo Das oBras DE iMplanTaÇÃo Do sisTEMa DE 
EsGoTaMEnTo saniTÁrio (CoM inÍCio na rUa nova praTa, 
sEGUinDo pEla rUa ClEvElÂnDia E rUa Dólio BElaTo).
o rECEBiMEnTo Dos DoCUMEnTos Dar-sE-Á aTÉ Às 
10:15 Horas Do Dia 04 DE MarÇo DE 2024, junto ao setor de 
Compras e licitações desta prefeitura, situado no endereço acima 
indicado. a íntegra do edital e seus anexos poderá ser obtida no 
Diário oficial dos Municípios. Esclarecimentos pelo e-mail: licita-
cao@coronelmartins.sc.gov.br
Coronel Martins, 25 de janeiro de 2024.
Código registro TCE: 1B8090992126a804F69B1DE-
258629C4B760a67E4
viTorio ManEra – prEFEiTo MUniCipal EM EXErCÍCio

Cod. Mat.: 972503

IÇARA
EXTraTo ConTraTUal / HoMoloGaÇÃo
Contrato nº..: 040/2024
Contratante..: prEFEiTUra MUniCipal DE iCara Contratada...: 
WEsT EnGEnHaria lTDa
valor............: 154.710,25 (cento e cinqüenta e quatro mil setecentos 
e dez reais e vinte e cinco centavos)
vigência.......: início: 15/02/2024 Término: 15/02/2025 licitação......: 
Tomada de preço p/ obras e serv. Engenharia nº.: 137/2023
recursos.....: Dotação: 1.059.4.4.90.00.00.00.00.00 (221),
1.059.4.4.90.00.00.00.00.00 (240)
objeto..........: ConTraTaÇÃo DE EMprEsa EspECialiZaDa 
para rEForMa Da praÇa pÚBliCa no Bairro aUrora, 
iÇara/sC.
içara, 15 de Fevereiro  de 2024
Dalvania pErEira CarDoso

Cod. Mat.: 972356

EXTraTo DE pUBliCaÇÃo
EXTraTo Do TErMo aDiTivo nº. 02 ao ConTraTo nº. 001/
FMas/2023

Termo aditivo nº. 02 ao contrato nº. 001/FMas/2023, cujo objeto 
trata-se prestação de serviços de acolhimento institucional para 
pessoas com deficiência (residência inclusiva), para atender as 

demandas do Município de içara – sC.
ConTraTaDa: rEsiDEnCia inClUsiva Maria & Maria lTDa
oBJETo: Fica estabelecido entre as partes, o aCrÉsCiMo DE 
QUanTiDaDE e sUprEssÃo Do valor UniTÁrio Do iTEM, 
bem como prorroGaÇÃo Do praZo DE viGÊnCia do Con-
trato n.º 001/FMas/2023, que prevê o término em 27/02/2024, 
e por este aditivo passa a ser 27/02/2025, baseado nos fatos 
elencados na justificativa da secretaria Municipal de assistência 
social, Habitação, Trabalho e renda, parecer Jurídico, com fulcro 
no art. 57, § 1º, inciso iv e 65, i, “b” e §1º da lei n.º 8.666/96içara, 
09 de fevereiro de 2024.
valor Do ConTraTo: R$ 212.200,00 (duzentos e doze mil e 
duzentos reais).

içara, 16 de fevereiro de 2024.

Dalvania Cardoso
prefeita Municipal

Cod. Mat.: 972553

IRANI
EsTaDo DE sanTa CaTarina
MUniCÍpio DE irani
ConTraTo aDMinisTraTivo nº 007/2024
proCEsso liCiTaTório n° 095/2023
ConCorrÊnCia pÚBliCa nº 002/2023
Contratante: MUniCÍpio irani
Contratada: sETEp ConsTrUÇÕEs s.a. nº 83.665.141/0001-50, 
com sede na rua Francisco Martinhago, 258, Bairro Mina do Mato, 
Criciúma/ sC, CEp: 88810-500.objeto: o presente Contrato tem 
por objeto a contratação de empresa no ramo de engenharia para 
execução e fornecimento de material e mão de obra para reves-
timento asfáltico, ruas do bairro alto irani (rua assunção rocha, 
santa Maria, isabel Telles, adeodato, Euzébio e olaria), bairro 
santo antônio (rua Bom Jardim, santa rita, santo antônio, Bom 
Jesus e santa luzia), Bairro pacífico Matias (rua José Garrafa, 
João Galeazzi e aristiliano de oliveira), e Bairro santo Marcon 
(rua padre João pollmann, Eugênio Basso, Dulcinéia oro e Jovani 
Betiatto), ambas localizadas no Município de irani/sC, conforme 
projetos e orçamentação , nas condições estabelecidas no Termo 
de referência e projeto Básico.
valor ToTal ConTraTo: r$ 2.999.788,14 (dois milhões no-
vecentos e noventa e nove mil setecentos e oitenta e oito reais e 
quatorze centavos).
validade: 15/02/2025
irani/sC, 15 de fevereiro de 2024.
THiZa FErrEira Da silva - secretário Urbanismo e obras

Cod. Mat.: 972349

JOINVILLE
EXTRATO DE TERMO ADITIVO

o Município de Joinville através da Unidade de suprimentos da 
secretaria de administração e planejamento leva ao conhecimento 
dos interessados o Extrato do 3º Termo aditivo do Contrato nº 
022/2021, celebrado entre o Município de Joinville - Departamento 
de Trânsito de Joinville, representada pelo sr. paulo rogério rigo, 
e a empresa pública federal serviço Federal de processamentos 
de Dados - sErpro, inscrita no CnpJ nº 33.683.111/0001-07, 
neste ato representado por seu Gerente da Divisão de negócio 
para Governo - região 4, sr. raphael Correa de Carvalho, e 
por seu Gerente do Departamento de negócio para Governo 
Estadual e Municipal, sr. anderson roberto Germano, que versa 
sobre a contratação de empresa para a prestação de serviços 
especializados em tecnologia da informação para provimento do 
sistema aUTUa, solução centralizada, integrada e informatizada 
de talonário eletrônico para registro e transmissão de infrações de 
trânsito ao sistema de gestão de infrações de trânsito, na forma de 
Dispensa de licitação nº 022/2021. o Município adita o contrato: 
1.1 prorrogar a vigência do contrato em epígrafe por um período 
de 6 (seis) meses, contados a partir de 12/02/2024 e com término 
previsto para 12/08/2024, de acordo com o previsto no art. 57, 
inc. ii, da lei nº 8.666/93 e na Cláusula Cláusula 19ª do referido 
Contrato. 2.1 as despesas para a execução deste Termo aditivo 
estão regularmente previstas no orçamento do(a) Contratante, 
conforme descrição a seguir: 497/2024 - 27.61001.6.181.5.2.33
44.0.339000 - Fonte 212 - Convênio de Trânsito - prefeitura. 3.1 
o presente Termo aditivo será publicado por extrato, na forma da 
lei, correndo às expensas do(a) Contratante. 4.1 permanecem 
inalteradas as demais cláusulas e disposições do Contrato original, 
desde que não conflitem com o disposto neste instrumento. 4.2 
a prorrogação ora acordada não implica preclusão do direito ao 
reajuste dos valores contratados.
Joinville, 09 de fevereiro de 2024.
ricardo Mafra - secretário de administração e planejamento
silvia Cristina Bello - Diretora Executiva

Cod. Mat.: 972370

EXTRATO DE CONTRATO
o Município de Joinville através da Unidade de Contratos da se-
cretaria de administração e planejamento leva ao conhecimento 
dos interessados o Extrato do Termo de Contrato n° 297/2024, 
celebrado entre o Município de Joinville - Departamento de Trânsito 
de Joinville, representada pelo sr. paulo rogerio rigo e a empresa 
aCs Cut print Cortes e impressões Digitais ltda - inscrita no CnpJ 
nº 41.863.541/0001-20, cujo quadro societário é formado pelo sr. 
alexandre Caetano da silva, neste ato representada pelo mesmo, 
que versa sobre a contratação de serviço para confecção de To-
tens e placas em pvC, para atender as necessidades da Escola 
pública de Trânsito (EpTran) - na forma do pregão Eletrônico nº 
412/2023, assinado em 08/02/2024, com a vigência de 12 (doze) 
meses, no valor de r$ 51.550,00 (cinquenta e um mil quinhentos 
e cinquenta reais).
Joinville, 16 de janeiro de 2024
ricardo Mafra – secretário de administração e planejamento
silvia Cristina Bello – Diretora Executiva

Cod. Mat.: 972564

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO
o Município de Joinville através da Unidade de licitações da se-
cretaria de administração e planejamento leva ao conhecimento 
dos interessados que homologa o processo licitatório levado a 
efeito através do pregão Eletrônico nº 224/2023 - UasG 453230, 
destinado ao registro de preços, visando a futura e eventual 
contratação de empresa especializada na demolição completa de 
edificações diversas em concreto armado, alvenaria e madeira, 
com retirada do entulho, transporte e destinação final, em aterro 
licenciado específico para esse fim, para atender a demanda da 
secretaria de Educação, bem como o julgamento efetuado pelo 
pregoeiro, adjudicando o objeto licitado à empresa vencedora, 
qual seja: C r artefatos de Cimento ltda, com o valor global de 
r$ 2.058.019,14.
Joinville, 15 de fevereiro de 2024.
ricardo Mafra – secretário de administração e planejamento

Cod. Mat.: 972360

AVISO DE SUSPENSÃO
o Município de Joinville, através da Unidade de processos da 
secretaria de administração e planejamento, leva ao conhecimento 
dos interessados que está sUspEnDEnDo "sine die", para análise 
de pedidos de Esclarecimento e impugnação ao Edital, o processo 
licitatório de Pregão Eletrônico nº 011/2024, UasG 453230, para 
Contratação de empresa especializada para prestar serviços móveis 
de atendimento a emergências e urgências médicas, orientação 
médica e remoção de urgência realizados através de disponibilização 
de ambulância Tipo B e Tipo D, para atendimento de demandas da 
secretaria de Esportes, conforme solicitado pela Unidade Técnico 
Esportiva da secretaria de Esportes, através do Memorando sEi nº 
0020120357/2024 - sEsporTE.UTE. Maiores informações estão à 
disposição dos interessados no site www.joinville.sc.gov.br e www.
gov.br/compras/pt-br - UasG 453230. Joinville, 15 de fevereiro de 
2024. ricardo Mafra, secretário da administração e planejamento.

Cod. Mat.: 972347

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO
o Município de Joinville através da Unidade de licitações da se-
cretaria de administração e planejamento leva ao conhecimento 
dos interessados que homologa parcialmente o processo licitatório 
levado a efeito através do Credenciamento nº 493/2023 destinado 
ao credenciamento de pessoas jurídicas para prestação de 
serviços de exames ocupacionais e complementares, esta-
belecidos no Programa de Controle Médico de Saúde Ocupa-
cional - PCMSO, para servidores da Administração Direta e 
Indireta do Município de Joinville, exceto Companhia Águas 
de Joinville, bem como o julgamento efetuado pela agente de 
Contratação, adjudicando o objeto licitado à instituição habilitada: 
Serviço Social da Indústria - SESI/DR-SC.
Joinville, 15 de fevereiro de 2024.
ricardo Mafra – secretário de administração e planejamento

Cod. Mat.: 972345

AVISO DE LICITAÇÃO

o Município de Joinville, através da Unidade de licitações da se-
cretaria de administração e planejamento, leva ao conhecimento 
dos interessados que em conformidade com o que preceitua a lei 
Federal nº 14.133/2021, fará realizar o procedimento licitatório de 
Pregão Eletrônico nº 085/2024 e junto a plataforma do Portal 
de Compras do Governo Federal   nº 90085/2024, destinado ao 
registro de preços, visando ao futuro e eventual fornecimento e 
instalação de placas de sinalização viária vertical de Parada 
de Ônibus e de Vaga de Estacionamento Exclusiva para Taxi 
em diversos locais da cidade de Joinville, na Data/Horário: 
05/03/2024 às 08:30 horas, para abertura das propostas. o edital 
encontra-se à disposição dos interessados no site www.joinville.
sc.gov.br e www.gov.br/compras/pt-br, UasG 453230. Chave TCE: 
7DC3E904CB6703B14B99DE98DF8840EDC6D0B76E.
Jonville, 15 de fevereiro de 2024.
ricardo Mafra - secretário de administração e planejamento

Cod. Mat.: 972403
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AVISO DE SUSPENSÃO
o Município de Joinville através da Unidade de licitações da se-
cretaria de administração e planejamento leva ao conhecimento 
dos interessados que está sUspEnDEnDo "sine die", para ajustes 
no edital, conforme Memorando sEi nº 0020159396/2024 - sap.
arC.aUn, o processo licitatório de pregão Eletrônico nº 007/2024, 
destinado ao registro de preços, visando a futura e eventual 
Contratação da empresa especializada em serviço de serralheria 
com instalação e incluindo o fornecimento de peças e materiais. 
Maiores informações estão à disposição dos interessados no site 
www.joinville.sc.gov.br, no link "Editais de licitações".
Joinville, 16 de fevereiro de 2024.
ricardo Mafra – secretário de administração e planejamento

Cod. Mat.: 972527

LAGES
O MUNICIPIO DE LAGES, SC, TORNA PUBLICO: 5° ADT AO 
CONTRATO 353/2022
TP 33/2022 - PROCESSO Nº 124/2022
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE LAGES / SO
CONTRATADA: CONSTRUTORA EVOLUTA LTDA
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
o presente Termo aditivo tem por objeto a alteração quantitativa 
do Contrato nº 353/2022, correspondente ao percentual de 3,77% 
(três inteiros e setenta e sete centésimos) para o acréscimo e ao 
percentual de -14,49% (quatorze inteiros e quarenta e nove cen-
tésimos) para a supressão, conforme dispõe o art. 65, i, “b”, §1º, 
da lei nº 8.666/93, conforme tabela abaixo:
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR ATUALIZADO DO CONTRATO
Em decorrência da alteração mencionada na Cláusula primeira 
deste Termo, fica estabelecido o novo valor do Contrato em r$ 
750.613,03 (setecentos e cinquenta mil, seiscentos e treze reais 
e três centavos).
as demais cláusulas e condições permanecem inalteradas.
lages, 04 de janeiro de 2024.
antonio Ceron
prefeito Municipal

Cod. Mat.: 972454

O MUNICIPIO DE LAGES, SC, TORNA PUBLICO: 5° ADT AO 
CONTRATO 213/2022
CC 03/2022 - PROCESSO Nº 36/2022
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE LAGES / SO
CONTRATADA: CONSTRUTORA BRANGER EIRELI
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
o presente Termo aditivo tem por objeto a alteração quantitativa 
do Contrato nº 213/2022, correspondente ao percentual de 0,53% 
(cinquenta e três centésimos por cento) para o acréscimo e ao 
percentual de -0,24% (vinte e quatro centésimos por cento) para a 
supressão, conforme dispõe o art. 65, i, “b”, §1º, da lei nº 8.666/93, 
conforme tabela abaixo:
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR ATUALIZADO DO CONTRATO
Em decorrência da alteração mencionada na Cláusula primeira 
deste Termo, fica estabelecido o novo valor do Contrato em r$ 
6.940.007,34 (seis milhões e novecentos e quarenta mil e sete 
reais e trinta e quatro centavos).
as demais cláusulas e condições permanecem inalteradas.
lages, 03 de janeiro de 2024.
antonio Ceron
prefeito Municipal

Cod. Mat.: 972455

O MUNICIPIO DE LAGES, SC, TORNA PUBLICO: 7° ADT AO 
CONTRATO 162/2022
TP 03/2022 - PROCESSO Nº 16/2022
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE LAGES / SO
CONTRATADA: TERRA ENGENHARIA LTDA
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Contratação de Empresa para Execução dos serviços de Terra-
plenagem, Drenagem e obras Correntes, pavimentação asfáltica, 
Urbanísticos e sinalização para a rua Heliodoro Muniz - Área 
industrial, nesta cidade de lages/sC.
-reequilíbrio econômico no valor de r$ 82.276,81 (oitenta e dois mil, 
duzentos e setenta e seis reais e oitenta e um centavos), gerando 
um impacto de 3,88%, referente ao item:  1.5.1.0.6.
as demais cláusulas e condições permanecem inalteradas.
lages, 15 de janeiro de 2024.
antonio Ceron
prefeito Municipal

Cod. Mat.: 972456

O MUNICIPIO DE LAGES, SC, TORNA PUBLICO: CONTRATO 
01/2024 - SMAS
TP 02/2023 - PROCESSO Nº 24/2023
CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE LAGES / SMAS
CONTRATADA: VERSATTI ENGENHARIA E CONSULTORIA LTDA
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Contratação de empresa de engenharia/arquitetura, para execução 
de serviços complementares externos na edificação do CrEas i, 
com fornecimento de material.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO(S) PRAZO(S)
[...]2.4 Do Contrato:  sua vigência será de 08 (oito) meses, a contar 
da data de sua assinatura, até 24/09/2024.
CLAUSULA TERCEIRA – DO VALOR
[...] r$ 277.915,91.
lages, 24 de janeiro de 2024.
antonio Ceron
prefeito Municipal

Cod. Mat.: 972457

PONTE ALTA DO NORTE
proCEsso liCiTaTório 19/2024
EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICO Nº 01/2024
o MUniCÍpio DE ponTE alTa Do norTE-sC, através do de 
sua pregoeira e sua Equipe de apoio nomeados pela portaria nº 
055/2023 de 03/09/2023, regida pela lei Federal nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021; da resolução Municipal nº 2322/2023, suas alte-
rações e demais legislações aplicáveis, torna público, torna público 
aos interessados, que realizará licitação pública, na modalidade 
ConCorrÊnCia ElETrÔniCa, regime de EMprEiTaDa por 
prEÇo GloBal e critério de julgamento MEnor prEÇo GloBal, 
objetivando a ConTraTaÇÃo DE EMprEsa EspECialiZaDa 
para rEaliZar paviMEnTaÇÃo asFÁlTiCa EM ConCrETo 
BETUMinoso a QUEnTE (CBUQ) na rUa MarinHa olivEira 
FErnanDEs CoM ÁrEa ToTal DE 1.546,65 M², CoM For-
nECiMEnTo DE MaTErial E MÃo DE oBra, ConForME 
MEMorial DEsCriTivo E planilHa orÇaMEnTÁria EM 
anEXo. rECUrsos – programa 5600020210010 – apoio a política 
nacional de Desenvolvimento Urbano voltado a implementação e 
qualificação viária – proponente específico – rp9) – Ministério das 
Cidades/Caixa- Convênio 922250/2021
Melhores informações e cópia do presente edital na íntegra, pode-
rão ser obtidas junto ao departamento de licitações da prefeitura 
Municipal das 08h30min às 12h00min e 13h00min às 17h00min, 
ou pelo Telefone (49) 3254-1171. e-mail: licitacoes@pmpan.sc.gov.
br site: www.pmpan.sc.gov.br
Forma do Pregão: Eletrônico
Tipo: Menor preço Global
recebimento das propostas: até as 09h00min do dia 26/03/2024 
no portal: www.bll.org.br
Início da Sessão: dia 26/03/2024 às 09h30min, no endereço 
eletrônico www.bll.org.br horário de Brasília–DF.
ponte alta do norte - sC, 16/02/2024.

Rubens Bernardo Schmidt
prefeito Municipal
Código TCE/SC: 255BA7C9EB6E317F53549C874D241EFEBB29CB30

Cod. Mat.: 972381

SÃO FRANCISCO DO SUL
FUnDo MUniCipal DE saÚDE
AVISO DE LICITAÇÃO
o FUnDo MUniCipal DE saÚDE DE sÃo FranCisCo Do sUl, 
leva ao conhecimento dos interessados que em conformidade com 
a lei nº 10.520/2002, a lei Complementar n.º 12/2006, o Decreto nº 
3.555/2000, Decreto Municipal nº 3.310/2020, que regulamentam 
a licitação na modalidade de pregão Eletrônico, bem como, a lei 
8.666/93, que realizará o procedimento licitatório abaixo:
LICITAÇÃO Nº 002/2024 – PREGÃO ELETRÔNICO – Tipo Menor 
preço por lote.
oBJETo: escolha da proposta mais vantajosa para ConTra-
TaÇÃo DE EMprEsa para prEsTaÇÃo DE sErviÇo DE 
MÃo DE oBra MECÂniCa E ElÉTriCa para ManUTEnÇÃo 
prEvEnTiva E CorrETiva Dos vEÍCUlos oFiCiais a DiE-
sEl Da FroTa Da sECrETaria MUniCipal DE saÚDE CoM 
FornECiMEnTo DE pEÇas, conforme condições, quantidades 
e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. a licitação 
será dividida em loTEs, conforme tabela constante do Termo de 
referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos 
itens forem de seu interesse.
Data e horário para início da entrega das propostas: 16 de 
fevereiro de 2024 às 8hrs.
Data e horário limite para entrega das propostas: 05 de fevereiro 
de 2024 às 8:30hrs.
Início da Sessão de Disputa de Preços: 05 de fevereiro de 
2024 às 9hrs.
o Edital completo encontra-se a disposição dos interessados no 
setor de licitação da prefeitura Municipal de são Francisco do 
sul, sito à praça Dr. Getúlio vargas, 01 – Centro, no horário das 
08:00h às 14:00h ou nos sites: www.saofranciscodosul.sc.gov.br;
www.diariomunicipal.sc.gov.br/site;
www.comprasgovernamentais.gov.br – UasG 928259.
são Francisco do sul, 15 de fevereiro de 2024.
Jefferson pacheco de Moraes
Gestor do Fundo Municipal de saúde

Cod. Mat.: 972361

TIJUCAS
Aviso de Licitação. Processo Licitatório nº 015/PMT/2024. 
Concorrência Eletrônica nº 006/PMT/2024. objeto: Contratação 
de Empresa Especializada para Qualificação de Vias Urbanas 
envolvendo pavimentação a lajota, drenagem e sinalização, forne-
cimento de material e serviços objetivando a realização de obras 
na rua Marcílio Dias Wollinger, no município de Tijucas – sC, da 
secretaria Municipal de obras, Transportes e serviços públicos. 
Tipo: Menor preço Global; Data de abertura: 26 de março de 2024, 
as 08h00. informações Complementares: o Edital e inteiro teor 
está a disposição dos interessados no setor de licitações, sito a 
rua Cel. Büchelle, 01, Centro, Tijucas – sC, no portal: Bolsa de 
licitações do Brasil – Bll www.bll.org.br e no site www.tijucas.
sc.gov.br. Elói Mariano rocha – prefeito Municipal

Cod. Mat.: 972444

TREVISO
ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE TREVISO
PROCESSO LICITATÓRIO 20/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2024
sECrETaria DE EDUCaÇÃo, no uso de suas atribuições legais, 
torna público, para o conhecimento dos interessados que se acha 
aberta, nesta unidade, a licitação na modalidade prEGÃo ElE-
TrÔniCo, dirigida pelo regime de execução indireta, empreitada 
por preço unitário, do tipo menor preço, modo disputa, aberto, 
regida pelas leis: lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 , Decreto 
nº 229/2022, de 15 de março de 2022, Decreto nº 191/2023, de 28 
de março de 2023, bem como as demais normas regulamentares 
aplicáveis, que venham a substituí-las, alterá-las ou completá-las, 
bem como, pelas disposições fixadas neste Edital e seus anexos. 
TIPO: Menor Preço. Modo de disputa: Aberto. RECEBIMENTO 
DAS PROPOSTAS: Das 09h00min do dia 21/02/2024 até às 
08h15min do dia 18/03/2024. ABERTURA E JULGAMENTO DAS 
PROPOSTAS: Das 08h30min às 08h45 min do dia 18/03/2024. 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09h00min do 
dia 18/03/2024. REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília 
(DF). LOCAL: www.bnc.org.br “Acesso Identificado”. OBJETO: 
registro de preço para futura contratação de empresa especializada 
para prestação de serviço de Transporte Escolar, por quilômetro 
rodado, durante o ano letivo de 2024, com itinerário intermunicipal, 
criados para atender a demanda dos alunos matriculados na rede 
privada de ensino técnico que irão participar do Curso “Jovem 
aprendiz”, no serviço nacional de aprendizagem industrial (sEnai), 
em Criciúma. a íntegra do edital poderá ser obtida junto ao setor de 
licitações, sita a av. prof. José F. abatti, 258, Centro, Treviso/sC, 
das 0800min às 12h00min e das 13h00min às 17h00min, através do 
site: http://www.treviso.sc.gov.br/ (portal da transparência). Maiores 
informações sobre o Edital, comparecer no setor de licitações ou 
pelo telefone (48) - 3469-9000.
Treviso (sC), 16 de fevereiro de 2024, Gladson Mateus Tasca- 
Secretaria de Educação

Cod. Mat.: 972362

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE TREVISO
PROCESSO LICITATÓRIO 21/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 05/2024
sECrETaria DE EDUCaÇÃo, no uso de suas atribuições legais, 
torna público, para o conhecimento dos interessados que se acha 
aberta, nesta unidade, a licitação na modalidade prEGÃo ElE-
TrÔniCo, dirigida pelo regime de execução indireta, empreitada 
por preço unitário, do tipo menor preço, modo disputa, aberto, 
regida pelas leis: lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 , Decreto 
nº 229/2022, de 15 de março de 2022, Decreto nº 191/2023, de 28 
de março de 2023, bem como as demais normas regulamentares 
aplicáveis, que venham a substituí-las, alterá-las ou completá-las, 
bem como, pelas disposições fixadas neste Edital e seus anexos. 
TIPO: Menor Preço. Modo de disputa: Aberto. RECEBIMENTO 
DAS PROPOSTAS: Das 09h00min do dia 21/02/2024 até às 
08h15min do dia 19/03/2024. ABERTURA E JULGAMENTO DAS 
PROPOSTAS: Das 08h30min às 08h45 min do dia 19/03/2024. 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09h00min do 
dia 19/03/2024. REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília 
(DF). LOCAL: www.bnc.org.br “Acesso Identificado”. OBJETO: 
registro de preço para futura contratação de serviços de roçada 
para atender as necessidades da secretaria Municipal de viação, 
obras e serviços pelos próximos 12 meses. a íntegra do edital 
poderá ser obtida junto ao setor de licitações, sita a av. prof. José 
F. abatti, 258, Centro, Treviso/sC, das 0800min às 12h00min e das 
13h00min às 17h00min, através do site: http://www.treviso.sc.gov.
br/ (portal da transparência). Maiores informações sobre o Edital, 
comparecer no setor de licitações ou pelo telefone (48) - 3469-
9000. Treviso (sC), 16 de fevereiro de 2024. Reginaldo Rizzati- 
Secretaria Municipal de Viação, Obras e Serviços

Cod. Mat.: 972364
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TUBARÃO
MUniCÍpio DE TUBarÃo/sC
FUnDaÇÃo MUniCipal DE EsporTEs
CHaMaMEnTo pÚBliCo nº 01/2024
priMEira ErraTa 

Comunicamos que o edital de Chamamento público 01/2024, 
expedido pelo Município de Tubarão, por meio da Fundação 
Municipal de Esportes, cujo objetivo é a seleção de organizações 
da sociedade Civil – osC1 , localizadas neste Município2, para a 
celebração de termo de colaboração e, em regime de mútua co-
laboração, para a consecução de finalidades de interesse público 
e recíproco, mediante a execução de projeto, sofreu alterações no 
edital, especificamente nos prazos constantes no subitem 1.2, bem 
como no subitem 8.1, passando ter a seguinte redação: “8.1.  
As propostas deverão ser apresentadas em sessão pública, a 

realizar-se no dia 07/03/2024, às 14:30hrs, na Sala de Atos, sito 

à Rua Felipe Schmidt, 108 – Centro, Município de Tubarão”.

Tais alterações integram os autos. reiteram-se as demais cláu-
sulas do edital.
Disponível em inteiro teor no endereço eletrônico www.tubarao.
sc.gov.br.

Tubarão, 16 de Fevereiro de 2024.

raphael Zabot e silva
Diretor-presidente da Fundação Municipal de Esportes

Cod. Mat.: 972568

MUniCÍpio DE TUBarÃo/sC
FUnDaÇÃo MUniCipal DE EDUCaÇÃo
CHaMaMEnTo pÚBliCo nº 01/2024
priMEira ErraTa 

Comunicamos que o edital de Chamamento público 01/2024, 
expedido pelo Município de Tubarão, por meio da Fundação 
Municipal de Esportes, cujo objetivo é a seleção de organizações 
da sociedade Civil - osC, filantrópicas e sem fins lucrativos, lo-
calizadas neste Município. o objetivo é estabelecer parcerias em 
regime de mútua colaboração para a consecução de finalidades 
de interesse público e
recíproco, por meio da execução de projetos voltados ao aten-
dimento da educação infantil e do atendimento educacional es-
pecializado - aEE. Esses projetos têm o propósito de atender às 
finalidades especificadas nos programas do Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação Básica e de valorização dos 
profissionais de Educação - FUnDEB, bem como no programa 
nacional de alimentação Escolar - pnaE, sofreu alterações no 
edital, especificamente nos prazos constantes no subitem 1.2, bem 
como no subitem 8.1, passando ter a seguinte redação: “8.1.  
As propostas deverão ser apresentadas em sessão pública, a 

realizar-se no dia 07/03/2024, às 15:00hrs, na Sala de Atos, sito 

à Rua Felipe Schmidt, 108 – Centro, Município de Tubarão”.

Tais alterações integram os autos. reiteram-se as demais cláu-
sulas do edital.
Disponível em inteiro teor no endereço eletrônico www.tubarao.
sc.gov.br.

Tubarão, 16 de Fevereiro de 2024.

anete Dacoréggio volpato Wilbert
Diretora-presidente da Fundação Municipal de Educação

Cod. Mat.: 972573

MUniCÍpio DE TUBarÃo/sC
sECrETaria MUniCipal DE saÚDE
CHaMaDa pÚBliCa nº 01/2024
priMEira ErraTa 

Comunicamos que o edital de Chamamento público 01/2024, expe-
dido pelo Município de Tubarão, por meio da secretaria Municipal 
de saúde, cujo objetivo é a seleção de organizações da socieda-
de Civil - osC1, filantrópicas, sem fins lucrativos, registradas no 
Conselho Municipal de saúde, localizadas neste Município, que se 
destinam a contribuir, de forma complementar, para o custeio das 
despesas de manutenção, no atendimento da área da saúde, na 
execução de serviço de atendimento de pessoas que apresentem 
suspeita de transtornos do neurodesenvolvimento, ou que sejam 
diagnosticadas com Deficiência intelectual e/ou Múltipla (Defici-
ência intelectual associada a outras Deficiências), Transtorno do 
Espectro autista, Transtornos de comunicação, Transtornos de 
Défict de atenção e Hiperatividade, Transtornos específicos da 
aprendizagem e Transtornos Motores, sofreu alterações no edital, 
especificamente nos prazos constantes no subitem 1.2, bem como 
nos subitens 4.3, 12.1, 12.2 e 14.3.4, os quais indicam informações 
pertinentes aos envelopes contendo as propostas.
Tais alterações integram os autos. reiteram-se as demais cláu-
sulas do edital.
Disponível em inteiro teor no endereço eletrônico www.tubarao.
sc.gov.br.

Tubarão/sC, 16 de fevereiro de 2024.

Marcelo Cesar ribeiro
secretário

Cod. Mat.: 972574

MUniCÍpio DE TUBarÃo/sC
FUnDaÇÃo MUniCipal DE CUlTUra
CHaMaMEnTo pÚBliCo nº 01/2024
priMEira ErraTa 

Comunicamos que o edital de Chamamento público 01/2024, 
expedido pelo Município de Tubarão, por meio da Fundação 
Municipal de Cultura, cujo objetivo é a seleção de organizações 
da sociedade Civil – osC1 , sem fins lucrativos, devidamente 
organizadas, localizadas neste Município, que se destinam a 
contribuir com a difusão da cultura popular e folclórica do boi de 

mamão no Município de Tubarão, para a celebração de parceria, 
por intermédio da Fundação Municipal de Cultura, sofreu alteração 
no edital, especificamente nos prazos constantes no subitem 1.2, 
bem como no subitem 8.1, passando ter a seguinte redação: “8.1 

As propostas deverão ser apresentadas em sessão pública, a 

realizar-se no dia 07/03/2024, às 15:30hrs, na Sala de Atos, sito à 

Rua Felipe Schmidt, 108 – Centro, Município de Tubarão.”.

Tais alterações integram os autos. reiteram-se as demais cláu-
sulas do edital.
Disponível em inteiro teor no endereço eletrônico www.tubarao.
sc.gov.br.

Tubarão, 16 de Fevereiro de 2024.

ramires sartor linhares
Diretor-presidente da Fundação Municipal de Cultura

Cod. Mat.: 972575

PUBLICAÇÕES DIVERSAS
sinDiCaTo Dos TraBalHaDorEs EM CoopEraTivas 
aGroinDUsTriais DE aBaTE E proCEssaMEnTo DE CarnEs 
E DErivaDos DE GUaTaMBU/sC – sinTraCoopG – CnpJ nº 
29.206.291/0001-50. EDiTal DE ConvoCaÇÃo. assEMBlEia 
GEral EXTraorDinÁria Dos assoCiaDos. a presidente 
do sinDiCaTo Dos TraBalHaDorEs EM CoopEraTivas 
aGroinDUsTriais DE aBaTE E proCEssaMEnTo DE Car-
nEs E DErivaDos DE GUaTaMBU/sC – sinTraCoopG, no 
uso de suas atribuições estatutárias, convoca todos os associados 
do sindicato a comparecerem a assembleia Geral Extraordinária a 
ser realizada no dia 27 de fevereiro de 2024, às 16h00 (dezesseis 
horas) em primeira convocação com a presença de quórum qua-
lificado de 2/3 (dois terços) dos associados em condição de votar 
e/ou, em segunda e última convocação às 16h30min (dezesseis 
horas e trinta minutos) com a presença  de qualquer número de 
associados. a assembleia ocorrerá na sede desta entidade sito na 
rua João Moreira Filho, nº 640, Edifício pasin, sala 06, Centro, 
na cidade de Guatambú, estado de santa Catarina/sC, tendo 
como ordem do dia: 01) apresentação, análise e discussão da 
proposta de alteração estatutária (2ª alteração) conforme projeto 
apresentado pela diretoria da entidade, votação com aprovação ou 
rejeição; 2) Em sendo aprovado a alteração estatutária, votação e 
aprovação ou rejeição da consolidação da alteração estatutária do 
estatuto juntamente com a primeira alteração. Guatambu/sC, 15 
de fevereiro de 2024. silvane Zatta romanzin. CpF nº 947.203.
XXX-XX. presidente.

Cod. Mat.: 972047

Carla DEMonTi com sede a rua Boehmerwald 1200, bairro Bo-
ehmerwad, em Joinville/sC, inscrita no CnpJ 08.730.626/0001-65, 
vem por meio desta comunicar o extravio do seguinte equipamento, 
iMprEssora FiCal BEMaTECH Mp 21 TH Fi versão 01.01.01,  
nº DE sÉriE BE051175610000123833

Cod. Mat.: 972366

CLIPPING ELETRÔNICO
DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO

Agora é possível receber e-mails das matérias Diário Oficial SCAgora é possível receber e-mails das matérias Diário Oficial SC

Clique aqui para acessar esse serviço

A Gerência do Diário Oficial de Santa Catarina entrega nova funcionalidade no Sistema de Gestão 
de Publicações Oficiais, o Clipping Eletrônico do Diário Oficial.  A novidade permite que o cidadão 
seja avisado por e-mail quando algum assunto de seu interesse for publicado no DOE

https://portal.doe.sea.sc.gov.br/v172/#/portal/clipping-eletronico
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